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Accedendo a suggestões de amigos e conselho de

pessoas autorizadas, colligimos no presente volume

os artigos que publicámos no Jornal do COl1ll1lerdo,

'de fim de Setembro a principio de Novembro do

anno pro)..:mo findo, e dous discursos que proferimos

na camara dos deputados, sobre a reforma da Con­

stituição do Imperio.

Nos artigos fizemos alguns ligeiros retoques, e lhes

accrescentámos os tres ultimos, que completam o

exame do assumpto; em um dos discursos supprimi­

mos tres pequenos trechos, incidentes e superfluos.

Puzemos em app~njice contestações que nos foram

oppostas pelos S1's. conselheiro Antonio Pereira Pinto

e senador Candido Mendes de Almeida em defesa de

apreciações suas por nós impugnadas, .as respostas que

lhes demos, e um artigo da Aurora Fluminense, em

que Evaristo Ferreira da Veiga resumiu os argumen-
"".- r , I

tos, pró e contra, adduzidos en: 'J ~34 na camara eÍ~s

deputados, sobre a competencia privativa da mesma

camara na decretação das reformas constitucionaes.



Addicionámos algumas notas para corroborar ou

illustrar alguns logares do texto.

Estava quasi completa a impressão deste opusculo,

quando se deu a recente mudança politica. O novo

gabinete diverge do seu antecessor no moc;.o de levar

a effeito a reforma eleitoral; ha de propol-a por-lei

ordinaria, solução acceita geralmente pelo partido

liberal, e tambem por muitos conservadores. A revi­

são constitucional, julgada desnecessaria pelos liberaes,

fôra adoptada pelo gabinete de 5 de Janeiro, conforme

declarou elle por mais de uma vez, como transaccão
- .'

com os escrupulos dos que a consideram indispensavel

e como meio de facilitar a approvação da reforma

eleitoral pela camara vitalicia. Os conservadores do

senado porém, com excepção de dous sómente, rejei­

taram in limúle o projecto de reforma constitucional,

por não adrnittirem Constituinte sem intervenção do

senado e do poder moderador, condemnando como

falsa e abusiva a intelligencia que prevaleceu em r834

e que ainda hoje os liberaes geralmente reputam



verdadeira. Neste ponto não cedeu o gabinete de 5

de Jan-iro, e, a nosso ver, nenhum outro sahido do

partido liberal o poderá fazer. O actual ministerio

intenta realisar a reforma eleitoral por via ordinaria.

Encontrará tam'Jem invencivel barreira no senado?

Não o devemos suppor, visto que um dos chefes

dessa maioria, o Sr. barão de Cotegipe, declarou que

preferia tal solução, e, segundo consta, muitos dos seus

amigos naquella camara pensam do mesmo modo.

Como quer que seja, cremos não será de todo inutil o

presente estudo: poderá concorrer para a elucidação

da materia quando se tratar de reforma constitu­

cional, ficando além disso como um arrazoado em

defesa do proceiimeoto dos liberaes em I 34 e

demonstração da legitimidade da sua grande obra­

o Acto addicional.

Rio, 2 de Abril de 1880.
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A REFORMA DA CONSTITUIÇÃO

Processo da revisão constJtucional: exclusão
do Senado e da Corôa na decretação da re·
CorlUa.

o processo da reVlsao constitucional está prescriplo nos
arts. 174 a 177 da Constituição do Imperio, e já uma vez teve
execução.

As mudanças e addições feitas á nossa lei fundamental pela
de 12 de Agosto de 183~, conhecida com o nome de Acto addi­
cionaI, foram decr(Jtadas pela camara dos deputados, autorisada
por especial faculdade, sem intervenção do senado nem sancção
do pocler moderador.

Esta intelligencia daquelles artigos da Constituição do Impel'lo
não sómente se firma na solida base do precedente historico, mas
ainda, a nosso vêr, é a interpretação verdadeira, considerada a
questão unicamente á luz da hermeneutica juridica.

Condemnal·a não fOra sómente repudiar a gloriosa herança da
geração de 183~, declarar illegHimo, filho do erro ou do abuso, o
Acto addicional, o mais honroso monumento do partido liberal e
da nossa l1istoria politica, fôra injustHlcavel postergação da leI
fundamental do Imperio e verdadeira usurpação de poderes.

Si o systema adoptado pelo legislador constituinte é inconve­
niente e perigoso, adopte-se outro, reforme-se nesse ponto a
Constituição; não se queira, porém, por lei ordinaria ou por um
simples parecer de commissão, annullal' a interpretação que tem
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por si o prestigio dos homens llIustres que a fizeram prevalecer,
do purissimo patriotismo daquelJa época memoravel, e o con­
senso da nação durante cerca de meio seculo; da qual depende
a força moral da reforma salutar e importantíssima decretada
em i836, e que ficou sendo parte integrante da Constituição do
Imperio,

Allega-se que essa interpretação foi apenas um facto revolu­
:lionario, um abuso de força, a que teve o senado de ceder,
coacto pela necessidade das circums~al1cias, Não é isto exacto.
Desde i832 recobrara a camara vitalícia a coragem, que a prin­
cipio se lhe abatêra com o triumpho da revolução; naquelle
anno resistiu ao poderoso e energico ministro Feijó, obrigando-o
a retirar-se do poder; e oppondo-se com inteiJ;o ,desassombro a
quasi todas as reformas constitucionaes propostas pela camara,
alcançou victoria, fazendo prevalecer suas idéas na votação das
duas camaras reunidas em assembléa geral.

Em i836, já não estava o paiz em estado revolucionaria, subsis­
tindo sómente a agitação que o 7 de Abril communicara aos
espiritos, enthusiasmo em uns, resentimento em outros, e impe·

'rando vivaz a opinião publica. A não intervenção do senado e
do chefe do Estado na decretação das reformas constitucionaes
foi resolvida pacificamente, após largo e luminoso debate em
ambas as camaras; e a essa decisão adheriu o senado do modo
mais positivo, por votação quasi unanime, e com a expressa de­
claração, feita por vozes autorisadas, de que eIle assim procedia
mui livremente e sem nenhuma quebra de dignidade, por mero
inlluxo de convicção e patriotismo.

E' fóra de toda a duvida que a interpretação de i83~ não teve
por si unicamente o voto de 70 deputados contra i6, mas tambem
o de quasi todos os senadores e o consenso e applauso da regencia
que então governava o Imperio em nome do Imperador: foi, pois,
firmada pelos tres ramos do poder legislativo.

Hoje se quer adoptar outro systema, conferir poderes consti·
tuintes áquenes que não recebem da nação faculdade especial j

isso, porém, e não póde fazer por simples parecer do senado ou
por lei ordinaria, nem ainda por emenda dn camnrn vitnlicia na
projecto de reformn constilucjonal: seja inlerprelnçiio, seja re~

forma,.ha de se fazer pelos tramites prescripLos para qualquer
alteração conS'titucional, por proposta (rue tenhn origem na ca­
mara dos deputados, como é eXprosso no <1rt. 174 dn Constituição
do ImlJel'io.
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Foi esta questão ventilada pelo senador Correia, na sessão de i7
de Fevereiro, e largamente discutida pêlo senador Mendes de
Almeida na de 4, de Março. Ambos opinaram que não se devia
respeitar o precedente de i83~.

Assim concluiu o illustrado senador pela provincia do Mara­
nbão:

a Em vista do que tenho dito, como se póde assegurar que o
reconhecimen lo do Acto addicionaJ, que, segundo me consta,
passou por um voto, dado pelo modo já notado, isto é, a contra­
gosto do senado, em i834, sob o imperio de circumstancias
extraordinarias e mui criticas, sob a pressão da agitação do paiz,
consti tue um precedente que devemos manter 't ••. Osenado pro­
cedeu então coU'') se tem praticado em Inglaterra e em outras
partes, suspendeu o exercicio do seu direito pelas circumstancias
extraordinarias de força maior... Náo disse que era legal o
attentado da camara dos deputados, não attendeu para a lega·
lidade, attendeu para o estado convulso do paiz, para os resul­
tados desconhecidos, si faltasse a sua annuencia a esse acto de
força e audacia. li •

Primeiramente cumpre rectLficar um engano. A decisão sobre
o Acto addicional não passou por um voto, mas por quasi unani­
midade, quer numa, quer noutra camara. No senado, por voto
de todos os senadores menos um, conforme se lê na Aurora
Flttminense de 29 do Agosto de i834; menos dous, segundo a decla·
ração de votos de dous senadores (Evangelista e Soledade). Na
camara dos deputados foi o projecto allprovado em L' discus ão
por 70 votos contra i3, e em 3.' por Qi contra 20, numa e
nou tra cm votação nominal. Aquestão preliminar - si compelia
privativamente á camara dos deputados decretar as reformas
-foi decidida, Lambem com votação nominal, por 70 votos contra
!6, como já dissemos.

Não podemos negar) e já confessámos, que em iM4 ainda havia
nos animas influencia do forte abalo de i83! ; não estava, porém,
o paiz J11 estado convulso e revolucionario.

Já em !832 Miranda Ribeiro, que, de RccOrdo com o senado;
votara contra a mór paTte das reformas J1ropostas no projecto de
que fúm elIe o principal aulor,. e tevia o seguinte no opusculo'
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que publicou em sua defesa, intitulado Exposição justificativa
do dô.tfutado José Cesa?'io de .Mil'anda Ribeit'o:

«NaqueIle tempo, ao aspecto da revolução que presenciavamos,
e por entre os clamores que manifestavam por toda a parte pre­
tenções de reformas já e já, foi mister empregar um meio capaz
de suspender sem força os golpes com que era ameaçada a Con­
stituiÇãO do Imperio: esperava-se do bom senso dos brazileiros
que, aberta a estrada legal para as reformas, cessassem as ten­
tati~as de as fazer como o furor as dictasse, e o resultado cor­
respondeu á ~spectação.

«Hoje, porém, quando os a.nimos~se acham mais tl'anquillos,
quando por isso pod!3mos falIar sobre estas ma terias com toda
a ingenuidade e ser melhor entendidos, e quando a Constituição
do Imperio e o Sr, D. Pedro II são o credo politico da nação
inteira, votar por taes reformas seria, segundo entendo, injuria

,atrocissima feita a esse bom senso nacional, de que temos mui
convincentes provas; pois por esse modo pas :lriam sem neces,
sidade medidas não dictadas peja prudeilcia, mas filhas das
tristes circumstancias em que nos haviamos acbado.»

Nesse anno de 1832 houve ainda, como é sabido, uma tenta-
,tiva de fazer as reformas revolucionariamente. Irritado Feijó
com a resistencia do senado, que rejeita.ra a destituição do
tutor da familia imperial, quiz que a camara dos deputados
se constituisse em assembléa nacional. Esse plano, porém, se
mallogrou com a inesperada opposiÇão do deputado Carneiro
Leão e a geral moderação da camara, na celebre sessão de 30 de
Julho; deixou o poder o vebemente e impa.vido ministro, e
desde então ficou o senado isento de qualquer temor de vio­
lencia.. Além das que já citámos, dera nesse mesmo anno de
i83~ mais uma prova de seguridade e firmeza, rejeitando por
quasi unanimidade o projecto de banimento de D. Pedro I, vo­
tado pela camara no anno anterior. Este fÔra o acto mais arris­
cado, si, como inculca o Sr. senador'Mendes de Almeida, fosse
a alIegada coacção da camara vitalícia devida principalmente
á irritação popular con tra o partido CammtwlÍ, c ao receio
de restauraç<1o de D. Pedro 1.

A verJade, porém, é que, como bem ponderou em aparte o
senador Silveira da Motta. ao ilIustre senador pelo Maranhão,
naquelIa época já não causava susto ~ partido Gammul'ú ou
Restal,,'adOl", que perdera sua força principal com a remot;ão da
tutela do Imperador e de suas irmãs, de José Bonifacio para o



Marquez de Itanhaem. Além disso, muito enfraquecido pela
energia com que fôra reprimido nos movimentos armados que
tentou, não recebia esse partido o influxo que esperava do
ex-imperador, e bem descorçoado devia estar com o nenhum
effeito da missão que incumbira a Antonio Carlos de Andrada'
cuja viagem á Europa dizia-se não tivera outro .fim.

Si a contra-gosto se conformou o senado com a decisão da ca­
mara dos deputados, seria por temor, não de vio'lencia, mas de
impopularidade, por nilo ousar ir de encontro á imperiosa exi­
gencia da opinião publica. E cumpre advertir que essa opinião
se fazia sentir viv",mente nas provincias, não assim na capital
do Imperio, que receava perder parte de seu poder e prestigio
com a descentl'alisação que a reforma realizava. O proprio Eva­
risto da Veiga, applaudindo como «acto de consummada poli­
tica» o projecto de reformas constitucionaes, escrevia com tudo
em :1832: «Uma vez ainda o repetimos: talvez tivera sido
melhor não tocar-se em nosso codigo fundamental; mas logo
que isso foi necessario, logo que os commodos ou mesmo os pre­
juizos dos provinci"nos o exigiam, a reforma tal qual passou
comprehende a substancia do que se proclamava como indis­
pensavel, e deve contentar a opinião reformista, tão forte e
numerosa em muitos pontos do Imperio. » Na Alwom de 21> de
Agosto de :1836. ha um artigo em que se procura desvanecer a
impopularidade promovida na cidade do Rio de Janeiro contra as
reformas pelos que lhes eram adversos, mostrando Evaristo que
não seriam ellas prejudiciaes aos fluminenses.

Fosse, porém, convicção sincera, fo se mera prudencia poli­
tica, é certo que o senado reconheceu de modo bem positivo a
legalidade das reformas.

m

O projecto da reforma constitucional, proposto por uma com­
missão especial composta de Paula Araujo, Vasconcellos c Limpo
do Abreu, foi apresentado na sessão de 7 de Junho de i&36.. a
de l.4 começou a di5cUSSii.O, e Hollanda Cavalcanti requereu,
como preliminar, «que se decidis e definitivamente sobre a
competeucia dos representantes pam a reforma da Con ti­
tnição. »
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Discutido nesta e nas sessões de i6 e i7, nesta ultima votou­
se o requerimento, decidindo-se que era da privativa compe­
tencia da camara dos deputados a decretação das reformas
constitucionaes.

Foi principalmente Evaristo da Veiga quem fez prevalecer
esta interpretação, por sua grande influencia, e proferindo dous
importantes discursos. Em sentido contrario o mais notavel
discurso é o de Pedro de Araujo Lima (Marquez de Olinda), no
qual se acham todos os principaes argumentos que em apoio
dessa opinião podem sei' adduzidos, e que o têm sido recente­
mente na tribuna parlamentar e na imprensa Foi o unico ora­
dor que sustentou a necessidade da intervenção, não s6 do
senado, mas tambem da corOa. Os mais que se oppuzeram
áquella decisão s6mente pugnaram em prol do senado, e alguns
dos mais distinctos, como Souza Martins, lIIaciel Monteiro e
D. Romualdo de Seixas, arcebispo da Bahia, expressamente
reconheceram que excluia a sancção o disposto no art. i77 da
Constituição - «e o que se vencer lJ1'evalecel'á, e Jltntanclo·se á
Constituição, sel'á solemnemente pl'om~~lgado .

Entre os i6 que votaram contra, os mais salientes foram
Araujo Lima, Gonçalves Martins, Saturniuo de Souza e Oliveira,
Souza Martins, Maciel Monteiro, Costa Ferreira, l\laria do Amaral
e o arcebispo da Bahia. Entre os 70 que votaram a favor:
Evaristo da Veiga, Vasconcellos, Limpo de Abreu, Rodrigues
Torres (Itaborahy), Hollanda Cavalcanti, Paula Araujo, Luiz
Cavalcanti, Monte (Conde de Irajà), Araujo Vianna (Sapucahy),
Pinto Peixoto, Fernandes Torres, Vieira da Silva, Custodio Dias,
José Bento Leite Ferreira de Mello e os 3 Franças - Antonio,
Coruelio e Ernesto. Votou tumbem a favor o deputado por
Minas Bernardo Belisario Soares de Souza, pai do iII ustrado Dr.
Francisco Belisario Soares de Souza, que em Fevereiro ultimo
publicou no Jornal do Commcl'cio uma serie de notaveis artigos
sustentando a doutrina da participação do senado e da corôa na
lei de reformas constitucionaes,

Não é nosso proposito fazer exprobração ao distincto autor
des es artigos: entre os que se pronunciaram, com a palavra e
com o voto, pela intervenção do senado, esteve o deputado
Costa Ferreira (Barão de Pindaré) nscendente de quem escreve
estas linhas. Não nos obrigam as opiniões de nossos antepas­
sados, e dellns divergindo, damos prova da sinceridntle de nossas
convicções.



Contra essa deoisão solemne da oamara dos deputados, defi­
nitiva, conforme a expressão do requerimento de Hollanda
Cavalcanti não fez o senado protesto nem reclamação alguma.
lia equivoco nestas palavras do conselheiro Pereira da Silva,
na sua Historia do Bt'azil de 1.831 a i8~O: < Resolveu acamara
que exclusivamente lhe oompetia votar e deoretar as reformas
constitucionaes, e neste sentido inioiou a discussão do projecto
elaborado pela sua commissão, sem se importar com um protesto
que em uma das suas actas lavrara o senado, ao ter conheci­
mento da deliberação dos deputados.» Outras inexactidões notá­
mos na mesma obra, aliás de merecimento, relativamente a
este assumpto, como a de dizer que foram as razões de Araujo
Lima rebatidas por Vasconcellos: varias vezes falIou este defen­
dendo o projecto da commisSão especial, de que era membro
(não relator, oomo diz o autor oitado), mas não tomou parte
nessa discussão preliminar.

Na sessão de 29 de Julho votou-se o projecto em 3." discuSSão,
na de 6 do Agosto a redacção, e na mesma sessão resolveu-sa
que o decreto, aJSig-'lado pela mesa, seria apresentado á regencia
por uma deputação de vinte e quatl'O membros, para que junto
à Constituição fosse solemnemente promulgado, conforme o dis­
posto no art. 1.77 da lei fundamental do Imperio.

Foi só enlão que despertou o senado, mais de mez e meio
dapois de haver acamara temporaria firmado a interpretação de
sua privativa competencia, depois de votada a reforma em ulti­
ma discussãO e resolvida a apresentação do decreto á regencia,
sómente para a promulgação; isto é, quando já não seria passi­
veI á camara dos deputados reconsiderar a votação da 1.7 de
Junho, quando um voto da oamara vitalicia contra aqueIla
decisão fôra apenas um acto de temeraria e tardia reacção,
levantando entre as duas camaras um eontlicto insoluvel, a não
ser por meio violento.

Ao mesmo tempo que a camara dos deputados punba remate
á obra da reforrr;a, no senado foi lido um requerimento do senador
José Saturnino da Costa Pereira, para que « declarasse o senado
por votação que não julgava legal a reforma da Constituição
por não ter a sua approvação ».

Nomeada uma commissão para dar parecer sobre esse reque­
rimento, opinou a maioria della, Visconde de Cayrú, Diogo
Feijó e Visconde da Pedra Branca, ser intempestiva qualquer de­
cla,!'ação do senado, por lhe não ter sido ainda communicado

. f
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officialmente O resultado das deliberações da outra camara.
Paula Souza e o Marquez de Caravellas, em parecer separado,
propuzeram que. sem entrar no exame da legalidade, encarando
sómente a questão pelo lado politico, declarasse o senado que
lldheria ás reformas, logo que ellas lhe fossem otlicialmente
communicadas »•

José Ignacio Borges apresentou emendas a esse parecer, nas
quaes positivamente se declarava a legalidade das reformas e a
competencia privativa da camara dos deputados. A uma dessas
emendas adheriu Paula Souza.

Foi approvado o adiamento proposto peta maioria da commis­
são, 1icando, portanto, prejudicadas as emendas, isto é, adiada
tamlJem a materia dessas indicações para quando se houvesse de
discutir o requerimento do senador José Salurnino, depois de
recebida a communicação otlicial do decreto das reformas: não
foram. definitivamente rejeitada, de modo positivo, a não dei­
xar pairar.mais duvidas », como affirma o Sr. senador Mendes
de Almeida. E tanto assim, que se renovou a disc 1S ão sobre o
requerimento, logo que recebeu o senado a lel,a communicação
official.

No dia 20 leu-se um officio do L o secretario da camara dos depu­
tados participando ter a regencia mandado solemnemente pro­
mulgar as mudanças e addições que haviam prevalecido para a
reforma da ·Constituição, e remettendo cópia do respectivo
autograpbo.

Requereu então Paula Souza • que, rejeita do o requerimento
sobre a illegalidade da lei da reforma da Constiluição, se respon­
desse á camara dos deputados que o senado recebêra a cópia
official da di ta lei, e qlM a 1"econhecia como parte da Constituição do
Estado».

Na sessão de 23 foi approvado este requerimento de Paula
Souza, rejeitado o de José Saturnino por quasi unanimidade de
votos. 1

1 Vide o appendice.
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IV

Vê-se que o senado a prinCJplO, desde 1.7 de Junho até 1> de
Agosto, aquiesceu tacitamen te á decisão da camara dos depu­
tados; que provocado a declar'ar illegal a reforma, resolveu
abster-se até que recebesse participação omcial do que decretara
acamara temporaria ; e que, recebida essa participação, rejeitou
o requerimento que pedia se declarasse a illegalidade do decreto,
e approvou outro que o reconhecia como lei e parte da Con­
stituição do Imperio.

E', portanto, evidente que declarou legal a reforma, e já mos­
trámos que si o fez constrangido, não foi pelo terror, mas pela
prudencia.

Noticiando a votação da camara vitalicia, escreveu Evaristo
da Veiga, na Átt1"om de 29 de Agosto:

«Sem duvida o senado, no acto de adhesão que prestou á
Constituição reformada, nada mais fez que obedecer á lei fun­
damental, entendendo-a fielmente; mas o espirito da corpo­
ração e a tendencia estacionaria que se tem reconhecido neste
ramo do poder legislativo, faziam recear de sua parte alg m
diverso procedimento... Porém o senado tomou o melhor
accôrdo, e ou fosse convicção, como suppomos, ou fosse conhe·
cimento de sua melindrosa posição, como alguns poderão en­
tender, reconheceu o direito exclusivo que tinha a camara dos
deputados para alterar a lei constitucional.»

Era realmente grave a situação e melindrosa a posiÇão do e·
nado, mas por efreito do seu proprio procedimento e conse­
quencia de factos pacificamente occorridos, não por coacção
revolucionaria, exercida pela população, pelo governo ou pela
camara temporaria.

Já dissemos que na capital do Imperio não havia enthusiasmo
pela reforma; a regencia estava em mãos de dous homens ex­
tremamente moderados, Francisco de Lima e Silva e João
Braulio Muniz ( estando Costa Carvalho, por molestia ou de ­
gosto, retirado em S. Paulo); e na camara dos deputados corieu
placidamente a deliberação, tendo varios oradores propugnado
pela intervenção da camara vitalicia, e havendo um delles,
Souza Martins, proposto que se consultasse a opinião do senado,

li I



10

apresentando esta indicação: «Requeiro que se peça á outra
camara a intelligencia da Constituição acerca deste objecto. )J

Si temor havia, era de que os an ti-reformistas quizessem per­
turbar a ordem publica; e na Aurora de 8 de Agosto allude-se
a « boatos absurdos )J de que a facção retrograda pretendia mover
a força armada para obstar á execução das reformas constitu­
cionaes; boatos de que se 'fallára na camam, a proposito de
uma «expressão mysterios:J.» de lIollanda Cavalcanti.

Nem por occasião de deliberar sobre a lei da necessidade da al­
teração constitucional, em i832, nem em i83i até ser defini­
tivamente approvado o projecto pela camara, houvera da parte
do senado reclamação do direito de intervir na decretação da
reforma; invocar tal direito depois de ter prevalecido a in­
terpretação contraria; declarar illegal o decreto já votado
pela camara como lei constitucional, apresentado á regencia
no dia 9, mandado promulgar e executar, por decreto de 12,
pela regencia em nome do Imperador, solemnemente publicado
em sessão extraordinaria da camara municipal, no dia 2i, antes
da decisão final do senado so])re o requeri len to de José Satur­
nino; fOra autorizar os adversarios da reformaá desobediencia
e á re])ellião, fOra accender as paixões populares e tal vez a
guerra civil.

Foi por isso que o senador José Ignacio Borges disse que o re­
querimento de José Satul'l1ino era (( facho de discordia, bandeira
de insurreição»; e Vergueiro lhe chamou" requerimento in­
fando", combatendo-o como (( eminentemente impolitico e emi­
nentemente revolucionario )l •• Estou muito convencido, disse
elle, que as reformas hão de triumphar, porque as provineias as
querem ardentemente, por causas tão poderosas como teve o
Brazil para separar-se de Portugal; mas os restauradores não
deixarão de aproveitar-se para os seus costumados ba.rulhos,
e o sangue cOI'l'erá; são estas oalamidades, posto que momen­
taneas/que o senado deve evitar. Si adopta o requerimenLo, e
as reformas seguem sem desordem, o senado cae em desprezo:
si a desordem se segue, o senado é a causa. »

José Ignacio Borges tachou de intempestivo o requerimento, o
qual. deveria ter logar antes de na camara dos deputados se
tratar da discussão, o que se não fez, deixando-se que aquella
camara abrisse UUla discussão, e declarasse o seu voto, de que o
sanado não Linha de tomar parLe em tal objecto, deliberação asLa
que a. todos consLou ... Póde-se dizer que esta intelligencia se
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podia ter dado em i832, e eu admitto; mas si se não fez, como
hoje tornar-se atraz'/ •

A gravidade da situação e a posição melinll1'osa do senado não
provinham do estado convulso do paiz, mas de quererem induzir
acamara vitalicia, já muito impopular, a oppôr-se á vontade
nacional, por um protesto fóra de tempo contra um acto impor­
tantíssimo e já consummado com sua tacita aquiescencia; o ql.le
sem duvida fOra grave e temerario ainda nos tempos mais se­
renos.

Naquelles discursos vehementes era todavia exagerado o argu­
mento ali te;'l'rJ?'e:n, O protesto do senado provavelmente não
leria outro éITeito que o de fazei-o cabir em menosprezo e maior
impopularidade, e só lhe poderia aproveitar para futura reivin­
dicação de seu pretenso direito, como a que ora se pretende.

O partido restaurador, abatido pelo mallogro de suas esperan­
ças e de suas tentativas, não poderia levar a etreito senão peque­
nos movimentos que seriam facilmente sufl'ocados. Isso se vê
desses mesmos discursos, e sobretudo destas palavras de Ver­
gueiro:

« Dizem que não tem força (a facção restauradora), eu sei que
a não tem para vencer; mas sem força mesmo tem rompido por
vezes, e posto que tenha sido logo batida, não. tem deixado de
causar grandes males, Para que ha de o senado criar esta agita­
ção, que póde terminar em rompimento, podendo tão facilmente
evital-a'/ »

Não havia, pois, agitação popular que houvesse intimidado ou
coagido o senado; o que se receava era que eUe a provocasse
contra a reforma, por uma reclamação infundada e não apre­
sentada opportunamente, que só serviria para irritar os animo,
comprometter o prestigio dos altos poderes do Estado, e tornar
conteslavei a legi timidade da nova lei consti tucional, exigida
em beneficio das provincias e da integridade do Imperio.

Apreciação eloquente e exacta do estado em que nessa época
se achava o paiz, encontl'a-se num brilhante discurso proferido
por Paula Souza na sessão de ii de Julho daquelle anno, na dis­
cussãO sobre a remoção do tutor da familia imperial. Releve-se·
nos a transcripção de alguns trechos dessa importante oração,
impressa no COJ'?'eio O/licial de l. de Agosto:

« Dis e-se que estamos no reinado do terror, a tral1/1uillidade
que existe é a trallquillidade dos tumulos, o silencio é o silencio
do escravo ... Ao ouvir taes expressões, pareceu-me que ellas não
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vinham da convicção, mas que eram filhas de um movimento
oratorio ou poetico. Pois póde-se em boa fé pensar e falIar
assim 'i .•.• O que é que vemos? A industria renascer, o com­
mercio activar-se, as rendas crescerem, os fundos publicos
subirem, os direitos respeitarem-5e e a sociedade marchar. Si
houve épocas de terror no Brazil, foi em outros tempos: foi
depois da metralhada da Praça do commercio em Abril de
1821, quando ninguem se julgava seguro, e as deportações fer­
viam em quasi todas as provincias; foi na occasião da disso­
luÇão da assembléa constituinte, quando a vimos, apezar de
inerme, cercada de immen a tropa, quando vimos peças com
morrões accesos, para ella apontando de todos os lados, quando
vimos militares armados penetrarem seu santuario, seus mem­
bros presos, conduzidos a masmorras e deportados, e, o que é
maJs ainda, cobertos de injurias e insultos; foi quando se
cobriu o Brazil de commissões militares, e se deceparam tantas
cabeças de patriotas, cujo crime era não annuirem ao convite
de abraçar a nova constituição oJIerecida ; fo' quando em 1828
vimos as ruas desla cidade ameaçadas po!" estrangeiros revol­
tados, e em 1829 os deputados ameaçados com gritos e terrores
das galerias ..•

«Si algum tempo no Brazil appareceu o silencio do escravo, foi
então, quando não podia sôar uma voz que censurasse taes aclos,
que não tiv,esse por premio a vÍolencia, a deportação ou a amea­
ça .... Si se apresenta como prova de terror o que bouve aqui
em õ de Dezembro, errada idéa '!le dá de uma época de terror ..
Scenas muito mais violentas do que essa apparecem ainda nos
Estados mais civilisados e prosperos.»

Em seguid:t ponderava que a revolução começada em 1821, o
de quo fOra a ultima pbaso o 7 de Abril de 1831, continuava
ainda, mas no movimento dos espiritos, no progresso das idéas,
e concluia exhortando o senado a não se contrapOr a esse mo­
vimento, mostrando-lhe o perigo de resistir á opinião nacional
e por-se em luta com os outros ramos do poder supremo «sobro­
tudo não havendo na Constituição do Estado um meio legal do
desfazer a luta e produzir a necessaria harmonia».

« i D. Pedro, disse elle, que tinhaa seu favor tantos elementos
de força, já por seu nascimento, como filho de tão longa serie
de rei, já pelo habito de ser obedecido an tes, por si e por seus
maiores, já como um principio de unidade e de ordem para o
Brazil, já pelos indisputaveis serviços que nos prestou no mesmo
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curso da revolução, já pelos favores e graças que distribuiu por
muitos, já pelas tropas que tinha para defender-se, ainda assim
cahiu, só porque não se conservou á frente do movimento; como
poderia o senado resistir a essa força immcnsa da vontade na­
cional ? ... Qualquer poder que desconhecer e desprezar essa
opinião progressiva, ha de cahir e abysmar-se.•

v

Os que affirmam que o senado não reconheceu a legalidade das
reformas, allegam estas p3.Iavras do parecer divergente, assignado
por Paula Souza e pelo !lIarquez de Caravellas: «que o senado,
sem entrar no exame da legalidade, encarando sómente a questão
pelo lado politico, declare que adhere ás reformas».

Como, porém, po':;ia o senado reconhecer por lei e parte da
Consti tuição do Estado disposições que reputasse iUegaes, decre­
tadas por autoridade incompetente? Pouco importa que discu­
tis e ou não a legalidade; implicitamente a confessou, desde que
reconheceu como lei, e lei constitucional, as reformas feitas sem
sua in tervenção, já promulgadas e em cxecu~ão antes da sua de­
cisão final.
. lia, porém, resposta mais cabal ainda a essa allegação : o pa­
recer cparado, em que se liam aquellas palavra, não foi volado;
ficou prejudicado com as votações de 7 e 8, do mesmo modo que
as emendas de José Ignacio Borges e Paula Souza; discutiu-se a
legalidade do procedimento da camara temporaria, e o "\\olo do
senado, que implicitamente a reconheceu, foi resultado do pa­
recer de varios oradores que por elIa se manHe taram, entre
elles os dous que haviam assignado aquelle voto sepax:ado.

Nos Annaes da camara dos deputados da sessão de i834, col­
ligidos e recentemente publicados pelo conselheiro Antonio Pe­
reira Pinto, em uma nota á pagina U9, lê-se o seguinte:

«Fallaram nesta matcria (o requerimen to de José Saturnino) e
nas sessões de ti, 7,8, 20, 22 e 23 de Ago to de i 34, os enadol'es
lIIarquez de lnhambupe, l?eijó, José Satul'llino, Almeida Albu­
querqne, Ignacio Borges, Vergueiro, !lIarquez de Caravella , Vi ­
conde da Pedra Branca, Paula Souzn, Alencar, Rodrigues do Gar­
valho e Carneiro de Campos.
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« Em geral não houve sensivel discrepancia entre os oradores
no modo de encarar a questão quanto ao direito que competia
ao senado para concorrer na elaboração das reformas constitu-

o cionaes; á excepção do senador Francisco Carneiro de Campos,
que fl'ancamente manifestou opinião contraria á interferencia
do senado na confecção das mesmas reformas. »

Nesta parte não é exacta a infMmação doillustrado compilador.
Dos oradores que menciona só dous se manifestaram cm favor
da interveução do senado-o Visconde da. Pedra Branca e oautor
do requerimento, José Salurnino. -

Quem por esta opinião se declarou com mais energia não esLá
mencionado na nota citada '; foi o ViscoIjde de Cayrú, o mais
extremado e intransigente conservador desse tempo. Disse que:
«concordando com as razões apresen tadas por Feijó, considerava
acertado o adiamento proposto pela com missão ; mas acrescentou
que fôra «muita baixeza» declarar-se desde logo, antes de rece­
bidas e examinadas as reformas, que o senado as adoptava, como
pedia o voto separado; o que seria igual'áquelle ignominioso ju­
ramento de estar o Brazll sujeito á constituição que se fizesse em
Lisboa; que o caso era iden tiço e a materia problematica ", e
no seu entender uma só das camaras não podia representar
a nação, e nenbuma lei podia ser feita sem o intermedio dos tres
ramos do corpo legislativo.

« Invoca-se a soberania da nação, exclamou, mas qual é
ella 'f . .•• Os eleitores não lizeram senão obedecer a um decretb
do poder legislativo, e não podiam fazer o contrario, o que não
é a nação exercer a sua soberania: é uma falsidade, uma im­
postura o dizer-se lal I •

O Visconde da Pedra Branca dis e " que era de valo se com­
municasse á camara dos deputados que o senado julgava que
devia tomar parte na discussão da reforma, afim de ver-se qual
a resposLa que aquella camara dava e so])re ella então o senado
deliberar» .

O Marquez de Inhambupe, na sessão de 6, declarou cc ser sua
opinião o appl'orar a intelligencia dada pela camara dos depu­
lados aos artigos que LraLam da ror rma, uma vez que clla se
bavia (armado em camara constituinte»; o ainda que l11e
parecesse pre(erivel a in terpretação con traria, aconselhou que se
aceitasse a que dera a camara dos deputados, visto não ser
claro o genuino sentido daquelles artigos, o induzida por essa
obscul'idade já ter a camara por si só Jeito a reforma, sem oppor.:



!tma opposiÇão do senado; o assim concluiu: «Tal requel'imento
deve ser rejeitado in limine) ell0 não tem por fim mais que vir
abrir uma discussão intempestiva; porque) si fosse aberta anles
de se entrar naquelles trabalhos, bem, porque então se podia
tomar uma resolução e fazer-se uma in terpretação; mas depois
do negocio eslar feito) não tem por fim mais que suscitar uma
duvida, levantar um scisma nas camara e na nação, o que
cumpria evitar-se. »Nasessão do dia 8 acrescentou «que não
só desejava, mas requeria que, não se adiando o requerimento
que veiu pôr o senado em tal collisão, se decida definitivamenle:
que se não Julgam illegae as emendas feitas pela camara dos
deputados, e que é inattendivel a pretenção do primordial reque­
rimento. "

Almeida Albuquerque disse no dia 6« que a· sua opinião se
achava pronunciada desde i832) e que eslava certo que não a
camara dos deputn,dos, mas sim os deputados escolhidos para
fazerem a reforma) eram os que a podiam fazer, opinião esta
que sempre seguira, e mostraria o quanto a Constituição neste
ponto era explicita.» Na sessão de 8 - « que havia julgado
inadmissivel o requerimento., nem approvara nenhum dos votos
da commissão) por julgar o negocio claro sobre o senado nada ter
com a reforma, á vista da disposição do ar1. i77 da Constituição,
disposição que estava executada. »

Rodrigues de Carvalho exprimiu-se deste modo na sessão de
22: « Que se queria que as emendas addicioJ,1adas á Constituição
e solemnemente promulgadas, fossem remettidas a uma com­
missão para elia interpôr a sua opinião; mas supponha-se que a
commissão era de parecer que as reformas não estavam 'legaes;
tornaria para traz este negocio 'I Supponha-se que diz que estão
legaes, dá-lhe porventUl'a mais força 'I De qualquer dos modos o
aotó é nullo ... Que sua opinião era que o o senado nada tinha
a fazer, e contava que ninguem se opporia á reforma, e por isso
se devia hoje rejeitar tal requerimento. »

Alencar apenas tomou parte numa questão de ordem) na
se são de 22, observando «que o senado não podia declarar que
tinha ficado inteirado das refurmas da Constituição, pois alaI
respeito devia dizer alguma cousa, si rejeila ou si anl1ue. »

Feijó, na sessão de 6 di so «quo sua opinião era que se não
tocasse nesta materia, e por conseguinte nITo tornava mais parte
na discussão» ; mas na ele 22 fez uina indicação, em que mani­
festou claramente tlUe reputava legal a decretação das reforJlJas,
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pois a reconhecia como lei constitucionaL não depois da adhesão
do senado, mas desde. a publicação, feita no dia antecedente por
ordem da regencia, que reconhecera a competencia privativa
da camara dos deputados, e o declarara na fórmula da promul­
gação. Foi esta a indicação: «Respooda-se á camara dos depu­
tados que o senado recebeu a cópia da lei das reformas, que
desde. a sua publicação passou a ser parte da lei fundamental. »

Já vimos como se pronunciaram José Ignacio Borges e Ver·
gueiro.

Paula Souza e o lIIarquez de CaravelIas, autorisados represen­
tantes das duas parcialidades poli ticas em antagonismo no
senado, quizeram a principio afastar a questão da legalidade do
modo por que baviam sido decretadas as reformas, afim de
conciliar os animos e obter em favor delIas a adbe ão geral,
qualquer·que fosse o juizo sobre o procedimento da camara dos
deputados. Por isso opinaram no voto separado que' sómente se
encarasse a questão pelo lado politico. Como, pcrém, se bouvesse
discutido a legalidade do acto, ambos manifestaram sua opinião
a esse respeito, propondo que fosse a reforma reconbecida legal.

Paula Souza na sessão de 8 fez sua a seguinte emenda de José
Ignacio Borges, não a julg.ando prejudicada pela votação do dia
anterior: «O senado reconhece o direito conferido aos actuaes
deputados por effeito de procurações especiaes, para que só a
ellés compita a reforma da Constituição já decretada. » Que esta
era a opinião desse homem illustre, vê-se ainda das palavras por
elIe profel'idas em i8~5 e que o SI'. senador Mendes de Almeida
transcreve no seu discurso. t

Quanto ao Marquez de Caravellas, eis a(Iui o extracto do dis­
curso que pronunciou na sessão de 22, tal oomo se lê na noticia
dos trabalhos do senado impressa no JO/'nal do C01nmercio de 23:

• Disse que alguma cousa bavia a fazer; que era publico que
o senado não tinha tomado parte nas reformas, e elle devia de...
clarar que estava convencido de que lhe não competia tomar
parte nelIas; assim, bavendo um requerimento crue dizia o con­
trario disso, era necessario desprezal·o, pois do contrario o pu­
blico diria: o senado não approva as reformas; e isto tanto
necessario se tornava, quanto ba muita gente que está persua­
dida que o senado devia nellas intervir, porque em materia ele

1 ide nola 1.'



interprelação cada um varia como entende; que antevendo isto
foi que fOra de opinião com outro membro da commissào de que
se devia dizer que o senado já fez o que lbe cabia, e tinha de
adoptar as reformas; que, porém, n,10 se tendo vencido esta id6a,
Iioje se devia declarar que o senado approvava as reformas, e cst~

convencido de que nella' não devia intervir, rllle estão legaes, e
que as fará obse1'\'31' na parte que lhe toca. J)

E' pondero a a autoridade de ta. palavras, pelo saber e criterio
do orador, e por ter sillo elle o prinr.ipal redactor da Con lituiç<1o
lia Imperio, e um lIo mais firmes propugnadores das idéas con­
servadoras naqnella época.

Por ullimo fallou Franci co Carneiro de Campos, homem de
n<1o menor capacidaLle que a do Marcluez de CaravelIas, seu i1'm<1o.
Foi muito importante o seu di curso, em favor da competencia
privativa da camara do' deputados, desenvolvendo excellente·
mente a doulrina da pr llr.1çües especiaes, conforme disse na
AW'ota Evaristl) da Veiga.

Declarou: «Que a f.rincipio e lava na opinião de que o senado
devia intervir na reforma, ma llue ent,10 estava convencido de
que ómente p rtence á C:lmara dos deputallos, porque por via de
regra a reformas 5<10 feitas por Con\'en~ües, o que quer dizer,
por deputados especial mente 1I0meado pela naç<1o, de quem re­
cebem podere, e que a IIleSlna maioria do enado estava persua­
dida de que os deputados haviam formado lUlla verdadeira. Con­
venção naciona I. Que para a reforma já o meslno senado concor­
rêra em oulra occa i,10 m:lrcanllo as ba es; e si se persuadisse
l'Jue a reformas nHo eram legaes, podia declarar perante a nação
essa sua opini;1o, porrlue o senado é in"iolavel e os seus membros
j;imais podem ter mordaças na hoca. "

Esle discurso, proferido lia c são de 22, encerrou o debate;
ninguem reclamou contra. affirmaçües lão categoricas, nem lhe
con testou a dou tri na, quer nessa, qnel' na eguin te se ão, na qual
foi rejeitado o requel'illlento de José Saturnino e approvada a
int.licaç<1o de Paula Souza. Na t.I i cus.ão aberta. depoi de recebida
a participação ollieial da rlecl'6tação das refo/'mas, por ninguem
foi defendido aquelle reque/'imento, nem pO/' seu proprio autor,
ou pelo Visconde de CaY/'ÍL, que no dia 6 com tanta vehemencia
se exprimira contra a conl\Jetencia privativa da camara tem­
poraria.

Em vista do que fica expendido, ,ainda se poderá dizer que o
senado n<1o l'econheceu a legalidade das reformas?

3
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\-' Nem pódia, sem conlrad ieção, deixar cle se conrormar com a
interpretação que prevalecêra na calIJara dos depu tados, pois
elIe proprio IiI:cnara essa doutrina em 1832.

V1.

No d'iscurso a que telIJos alluclido. disse 0&1'. senador Mendes
de Almeida: « Nesse tcmpo (1832), creio que ninguem cogitava
de que a camara dos deputados viesse a fazer, só e só, a reforma
que anhelava. »

E' infundada esta supposição. Desde 1831 era corrente ,L
intelligencia das disposições consLitucionaes no sentido quc
prevaleceu em 183~. Não foi a questão su cilada, mas nas dis­
cussões dacruelle anno se conhece que lal era geralmente o
modo de entender os artigos rclativos ~á reforma constitu­
cional.

Isso transparece das palavras de varios oradores e eslá bem
claro nas de outros.

Disse Miranda Ribeiro, na sessão de 6 de ~Iaio • que era
tempo proprio para tratar desse assumpto, pela necessidade de
pro~ulgar-se atéao fim da sessão a lei, na qual se ordene aos
eleitores dos Srs. deputados para a legislatura seguinte que Lhes
confiram faculdade especial, MIm ele J1j'ocederem eis clitc!s j'e!'or­
mas»: e na Lle 9 de Setembro: « afim de que os eleitores
au torisem os depu tados da legislatura fu tura J1am faze?'
a reforma.)

Henrique de Rezende na mesma sessão:« Que revestidos os
deputados da seguinte legislatura dos poderes especiaes para
eSLe fim delegados pela nação, exercendo a sua soberania,
procedessem a esta reforma da maneira que entendessem que 'e
devia fazer. )

E Rebouças: «Como não fazemos senão autorisar a legislatura
que nos ha de succeder para esta reforma, vão correndo os
tempos, e os q!te {m'em eleitos melhor conhecerão a opinião
publica, e poderão usar da autoridade que está em nossas mãos
conceder-lhes I).a conformidade da Constituição, para lhc
acrescentar, alterar ou modificar aquelles artigos que o bem da
nação exigir, segundo a lei e a vontade nacional. )i



1.9

Eval'j lo da Veiga foi lJeUl explici to lIe tos tcrllJoS: «Que a
logi 'Iatura erruinle, (t I]lIal ill/ta muniela ele poderes especiae e

fjlte seria ele algulIL macio uma assembléa· constit/tinte, estabeleceria
o modo por que a reforma devia tel' logar. »

José Bonifacio de Andrada e Silva náO foi menos positivo.
Exprimiu- e de te mod : «Como não competia ao podei'
eon titllido traspa ar o limites da Constituição, entendia que
devia dizer-se em !(eral : - A Constituição do Imperio será
reformada em UIII ou Inais artigos pela legislatura futura;
nomean lo eu tão o' elei tore.; deputados ~Oln poderes especiaes, o'
'Iuacs reltnielos {arelo a reforma, •

Em i832, ao discutir-se o projecto de reforma constitucional
'·olado peja camara no al1no anterior, do mesmo modo foi a
f.onsti tu iç:l0 enlend ida pelo enado.

Di 'se Evari to da Veiga em :1834, na se ão de H de Junbo:
« Entendia qllc o enado ha de reconhecer que não lhe

pertence o direito de reformar a COllstituição; uppunba mesmo
que repcJlirta o 'sa illgerencia indevida, que a camara do
deputados lhc 'Iuizes-e dar; tinha algum fundamento para
pensar assim; poi (lue fOra no senado, (IUando tratara sobre a
necc.sidade das refol'lI1a<, quc esta se encetara por um nobre
spnador que di~ ertl aos outro' :enadore : - Tenham cuidado,

rcjlun o qlle pasSl/ a r'cs/Jeito das ,'c!onnas ; este negocio nela tomlt

cti.» E cnt:io a l:alnal'a vil·alicia, noseu silencio, déra mais uma
pl'ova do re peito qu consagra:i Con~titllit;,:l do Imperio .•

[';;10 foi ómente pelo ilencio quc o 'enado em :1832 al:eitou
essa interpretação rio texto con·tituciollal; mas tambem por vo­
t~ÇflO dn UIIl parecer, dado sobre o Iroj cto da reformas consti­
tucionae.', pela comn issão e pecial para is o110mea.dn-Vergneiro,
o ~lal'CJuez de San to Amaro e o Ma 1'lJuez de Caravellas, Estes dons
ultimas foram JIlembl'o do ClJIlseJlJO de Estado que elaborou a
Conslituiçãodo IllIpel'io da qual foi Curavella o lll'iucipal re·
dactor, como já ui semo .

Ne e par~cel',datarlo de 17 ele Maio da [uelJe anuo foi expre sa
do seguinte moJo a dOlll..l'ina LJue prevaleceu donsanl1os depois:
" O poder de alterar o pacto ocial I'e ide nos associados, e só
póde el' exercido por eus pl'úl:lll'~do!,es expl'es 'nmente autori­
atio wlhoc, autori 'açüo que não se póde entender compreben-

didõl II;) delegação do poder legUativo. "
'i, poi.. o ~enaclo cm :183\· se Iiouves ' op[lO to á interpretação

dada pela 'amam dos depu lados, teria. cahido cm contradicção
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cornsigo mesmo,l'ejeiLnndu Oprincipio que elle propl'io aS'enlnr
em 1832. Assim, porém, não fez; pelo contl'ario, confil'mou-o,
como j;i ficou dell1onslrndo.

No discurso conl que foi npI'esentada a l;eforma à I'egenci:l., o
orador da deput:l.11ào da call1:l.ra lempol'aria, Limpo de Abreu, já
então p:l.rlamentar eminente, ainrla 110je ornamento da camam
vitalicia, venel'anda l'eJil[uia e illustl'e personificação daquella
grande época, allirmou a legitimidade do ar.tn, nas seguintes
palavras:

c Investida pelosull'ragio livre dos eleitores da privaliv:l. :l.ulo­
rid:l.de de cont:luir ~ obra da reforma, :l. call1ara "dos deputado',
conscia de todíl :l. extens:lo dos seus deveres, de tod" :l. respon­
sabilidade que contrallira p:l.1';l. com a naçfLO, não podia ser, nem
mais fiel:i lei (113 i2 tle Oulubro de 1832, (Iue traçam o circulo do
seu poder constiluinle, nem mais solicila em conferir;is provin­
cias todos oS.recm'sos neces. arios:i sua nov:l. existencia... Senbor,
esta obra vel'lladeiramenle da naç:l0, organisada pelos represen­
tantes a quem ella delegon esta nJis ão importai te, orrerece a
estructura de nm governo, quI' pa.rece tel' sido até agora na Eu­
ropa o son 110 de nlgun,s (loli licos, mas que vai ser uma realidade
na America, umn mon:l.l'cl1in sust ntnda 11IJI' instituições popu­
lal'es. II

A regencia reconlleceu essa legitimidade e louvou o procedi­
mento da callla ril, nesla respo ta:

« A regencia, em nome elo Imperador o Senhor D. Pedro lI,
persuadida de que as rel'olTnas da Constituição concluidas p Ia
cal.l1ara rlos Srs. deputados, competentemenle autorisalla, vão
preencber a espectal,::io dagrande falni/ia brazileira, louva muito
o decidido zelo, patriotismo e salJCdoria, com rue a mesma. ca..:
mara. se houve em uma t::io imporla.nte quanto nle/ind rosa miss::io,
e partilhando os ,sentimelllos úe l;io dignos repl'esentantes,
passa a manda.I' promulgar esla lei, da qunl em duvida pende
a uni;io, a feliciLlarle e o futuro engl'ande,;ilnento do Impe­
rio. »

Eis a.bi como se construiu e consa.gl'ou esse glorioso monulnento
da. nossa. Jegislacüo, como se consUll1l11ou esse j mpJrtan lissi mo
acon tecilllen to da. nossa II istoria. Essa refol·lJla. sal vou a illlc­
g'ridade do Imperio, cO;lsolidou as illstilllições, e póde-se ate
dizer que foi o que deu v rdadeiro CUIlIJO de legitimidade ú Con­
.tituição outor"ada, por esse acto solemnel'llente ralificada pela
naç;10.



~l.

1I0je se quer que nqne o Acto addicional implicitamente de­
clarado illegitimo, e lJa quem até recnse a tão grande facto !lis­
torico o valor e o nome siqller de um JJ1'ecedente !

A'quelles que repnlall1 cootestavel a exactidão da intelligencia
dada em i834, ii disposiç:'lo cónstitucional, deve u illustre /eadeJ'
da maioria do senado, oSr, Barão de Cotegipe> repetir as palavl'as
que proferiu na sessão de i3 de Março do corrente anno: • Sou
muito adverso a interpretaçãe diJIertlntes da nossa Constituição ;
prefiro a má interpretação della, mas empre igual, a uma in­
terpretação va~iavel ; assim, não sabemos a que nos ater. »

Seria, porém, el'l'onea a interpretação firmada em i83~?

E' o que vamos agora examinar, o esperamos mostrar que lhe
não da menos f.orça o raciocinio (lue a analyse dos factos,qne não
tem lI1enos valor a doutrina que o precedenle historico.

VJI,

Pedimo:; venia para lranscrever um no 'so artigo, publicado
na Faw/clade do Recite de 30 de Maio de i863. Em nada o alle­
rarn~s: é um singelo e:;cripto de estudante, mas ainda noje nos
parece que a dou trina ver(laclei l'a está nelle exposta de modo
claro e convincente, e satisfactol'Íall1ente respondida a argu­
m ntaç;10 pl'incipal dos lue a impugnam. I

" Em face da !lossa ConstituiçITo, depende da
::tpprovação do ,enado e da sancção imperial
a reforma dos artig-os conslilucionacs?

« Esla imporlante questão jli foi pralica e solemnemente re-,
solvitla peja negativa, quando ell1 '1834 a camara dos deputados
por si só decretou o Acto addiciol1al ou lei das reformas con­
sliluc·ionaes.

na, porém, fIuem diga que as idéasapaixonadas e systt'maticas
de um partido polilico, nessa éfioca exaltarlo e poderoso pela re­
cente victoria Lle 7 de Abl'il, floram a no sa lei fundamental
uma falsa interpretação.

1 Vido·o n, 2 do apl'ondicc.



)Ia opinião dos que a im pensam, para as reforma dos artigos
conslHucionaes é de absolu ta neces idade, além do voto da ca­
lIlara temporarfa, a approvação do senado, segundo alguns como
o SI'. Pifnenta Bueno, e tambem a sancção imperial, no enlender
de outros e nomeadamente do iIIustre Silvestre PiBbeiro.

Nenhuma deslas opiniões nos parece admissivel, e procura­
remo provar que a doutrina consagrada em 1834, é a unica ver­
dadeira e legitima pel'ante o e pirito e até peranle a lettra da
nossa Constituição.

Reconhecendo que a mudança dos tempos e das circum tancia
poderia trazer a necessidade ele alteração ou reforma de algum
artigo constitucional, o no o Il"gislador abiamente e tabeleceu
nos artigos 174, a 177 o meios legaes rle e verificar pacifica P.

prud ntementee sa reforma.
Para con vencer-se da verdade lla dou tri na que suslen tamos,

ba tará a um e pirito sincero e de prcoccnpado a simples leitura
reflectida desses quatro artigos, que traIam de duas cousas
muito distincla - a lei qnu deve reconbecer a l?'3cessidade úa re­
forma, e a lei que ba de operar essa reforma,

Quanto ii primeira o legi lador COII Lituinte, sempre previdente
e cauteloso, declaruu po 'i tivallJente - II ue depois de t;ertas for­
malidades, eguiria os tramites nece.'sario' para a fOI'IIIa,ção de
qualquer lei, i to é, que ,eria discu lida votada elll all1b:l: a
camara', e depois sanccionada e promulgada pelo Imperador em
{ónnct ol'd'i1wi'ia, Quando, porém, pas a a occupar-se da propl'ia
lei da reforma, diz sómente o legislador:

L o Qne os deputados devem receber dos seus eleitores e,­
pecial faculdade lpra a prelendida alteração ou reforma.

2,0 Que na segunda legislatura e na primeira es ão será a
materia propo ta e discutida, eo que se vencer prevalecerá para
a nJUdança ou adclição á lei fundamental, e junlando- e á Consti­
tuiÇão sera solell1nemen te promulgada.

COIIIO e v~, não quiz deixar a luais ligeira duvida acerca. du
indispeosavel concuro do' Ire ramo da representação na­
cional para. a formação da lei que deve declarar a. lIeces idade
da reforma, PMe dizer- ~ a mesma cousa em relação à fll'opriá
lei da reforma? Certamente que não; não sÔluenle nada. se diz
posiLivamente sobre a inlervençáo do senado e do Imperador,
mas ainda. evitou o legislador qualquer expressão que pudesse
indicar a necessida.de dessa intervenção, Em logar de' dizer,
como no art. 17ti: Se!luinclo-se tudo o 'Itte ti weciso ]iam n (O'l'maçeio



de mna lei, di!se no arL. 1.77: Será a matelia proposta e discutida, e
o que se vencer prevalecerá para a mudança Olt a alldição li lei {un­
llamental. A' expressões do art. 1.76 - será sanccionada e pro­
mutgada pelo ImperadO/' em {ó1'7na orclinal-ia, substituiu as
seguintes - e jll1ltanCZo-se á Constitltiç!io será so/emnemente pl'O­

mitigada.

Póde-se conceder, dizem os propugnadores da doutrina que
combatemos, que os art . 1.76 e 1.77 parecem excluir no caso de
reformas constitucionaes a intenrenção do senado e da corOa,
mas é fóra de duvida que o contrario claramente se deduz de
outros artigo da Constituição, O al't. ii dispõe que os represen·
tantes da nação brazi leira são o ImperadOl' e a assembléa geral.
U art. i3: - O poder legi lativo é delegado à assembléa geral
com a sancção do Impera,lor, O art. 1.4,:- A a semhléa geral com­
pue-se de duas camaras, a camara dos deputados e a camara dos
senadores ou senado. O art. i5 lJ 8.°_ E' da attribuição da as­
semlJléa geral- fazer leis, interpretai-as, suspendeI-as e revo­
gal-a. E' gp.nerica esta disposição, acrescentam, e não admitte
excepção alguma. j em se diga que a lei da reforma constitu­
cional, pelo seu caracter de lei exlraordinaria, fica independente
da approvação do senado e da sancção; i são ellas exigidas para
a formação de uma imples lei ordinaria ou regulamentar, com
maioria de razão devem sei-o para a de uma lei constitucional,
de uma lei da mais alta importancia, que toca de perto os in­
leres es vitaes da nação e vai directamente influir na felicidade
publica e nos de tinos do paiz.

Eis em resumo fiel o eterno argumento dos que impugnam a
nossa opinião.

Não julgamos necessaria gl'ande reQexão para conhecer que
partindo de principios verdadeiros e não contestados, chegam
elles a uma conclusão que não deriva legitimamente desses
pl'incipio . Reduzindo-o á. expressão mais simples, de cobr.ir-se-ha
facilmente loda a improcedencia de emelhante raciocinio. O
poder legislativo ordinario pertence á. duas camaras com a
sancção imperial: logo pertence-lnes tambem o poder legislativo
extraordinario ou constituinte,

Ninguem, desprevenido e de boa fé, achará justa uma tal
argumentação. Snstentar que a autoridade constituinte pertence
tambem ao senado e ao Imperador, por isso só que lhes foi
delegada uma parte do poder legislatIvo ordinario, valeria tanto
como dizer que o mandatario a quem confio a administração de



meus bens, tem ipso (acto o direito de dispor delles á vontaue ;
seria estabelecer o manifesto absurdo.-quem pMe o menos, pMe
necessariamente o mais.

O poder legislativo ordinario, tlelegado á dua camaras com
a sancção do monarclia, tem por unica missão desenvolver os
princi pios da lei fundamental, ded uzir as consequencias que dessa
lci natUl'almente decorrem: compete-lhe para esse fim fazer
lei~, interpretai-as, suspendeI-as r. revogai-as, mas sempre sob a
condição de respeitar religiosamente a Constituição, cuja guarda
lhe é confiada.

Dabí" resulla evidentemente a incompetencia des e poder
quando se trata de alterar as bases do pacto social. Tão alta
prerogaliva só póde pertencer a um parleI' extraordinario, p:ml
esse fim especialmente autorizado pelo povo soberano.

Esta distincção, recon h cida pelos mais notaveis publicistas,
foi expressamen te consagr.ad11, na consti tuil}ãO franceza de 1791,
principal' modelo tia nossa. Es a liberal e sabia constituição
confiava a reforma constitucional a uma asselllbléa especial,
denominada assemblé{t de ?'eviS{LO, que devi.l compôr-se de mais
2~9 membros que o corpo legislativo ordinario. A constituição
de 1793 delegava esse poder a uma c01wel/,felO nacional para tal
fim especialmente convocada. A do anno 3." reproduziu com
algumas modincaçõe a doutrina da constituição de :l.79L
Diversas constituições mais modernas adoptaram o meSmo prin­
cipio.

Onosso legisladol', aceitando tamlJem esse principio, não julgou
todavia convenieule crear uma assemlJléa exclusivamente
de tiuada á revi ão da conslituição, e com razão entendeu que a
camara temporaria, composta dos mais genuinos e immediatos
representantcs da nação, podia, por um- mandato especial, ser
convertida em assembléa conslituinte; e por isso determinou no
ar!. 176 q,ue, rcconllecida a necessidade da reforma-deviam os
eleitores conf'crir especial faculdade aos deputados para a eITe·
ctuarem.

A nossa lei fuudámental reconhece, pois, de um modo bem
claro e positivo o pl'incipio que deixámos e tabelecido - só por
um mandato e pecial póde um ramo do poder legislativo
ordinario revestir-se da autoridade constituinte.

Mas o Impel'ador e o senado mLO recebem esse mandato es­
pecial: como, pois, aflirl11:ll' 'lue delles llepende a reforma
constitucional?



Será, porventura, o mandato dos deputados o unico restricto,
e illimitado e absoluto o do senado e o do monarcha'i Além de
gratlliLa, seria absurda a affirmativa, pOI\IUanto estabeleceria a
respeiLo dos representanles mais directos da vontade popular uma
inferioridade repellida pelos pl'incipios da sciencia e pela no sa
lei fundamental.

Não seria uma rnão satisfactoria allegar que o .enado, assim
como a cOI'ôa, flca dispen~ado:ela au torização especial, por causa
da perUl:lnencia de suas funcções. Tãu poderiam os enadores
receber em suas proeurações uma faculdade geral para to­
mar parle na formaç:lo de qualquer lei de reforma consli tn­
cional T Demais, não sendo os enadores representantes dos ci­
dadãos que os elegeram, mas sim da nação, poderia esta em
qualquer tempo, por uma aulorizaç:l0 expressa, ampliar-llles o
mandato,

Não hesitaremos em dizeI-o, apropria corôa poderia, sem
qnebra de dignidade, receber do povo essa autorização, pois,
como o declara a Consli tui~~1:o, o Imperador não é mai que um
representante, um uelegado da nação.

E si o legislador, desejando que o monarcha e o enado con·
corressem para a forma'ião da lei ele reforma constitucional,
julgasse todavia inconveniente o recurso ao povo, deveria ler
expressamente determinado que ficavam esses dQUS membros da
representação nacional autorizados para tomarem parte em
qualquer reformaquese apre euta e: só assim ficaria alvoo
pl'lncipio consagrado no art. i75, de que acima fallámos.

OSI'. Pimenta Bueno começa firmando o mesmo principio em
que fundamentamos a nossa opinião; chega, porém, a uma con·
elusão completamente inadmissivel e contradictoria. Ju lili·
!lando a ullima parte do art. i75, diz eEse distillCtO publicista:
« A necessidade do mandato ou p/'Ocuração especial para are·
for'ma é intui Uva. O jJoder leoislativo ordillaJ'io não tem {acuidade

pat'a modifica?' de manei?'a alguma nenlmma di :posição consli­
ttlCional, ua au toridade legi 'Jativa não comprehellde sinão a
esphera da legislação ordinaJ'ia, a lei fundamental está acima da
seu dominio, é poi' essencial q!wa naçào lhe c/é essa missão con ti-
tnillte, especial e limitalin... .

E' claro como a luz meridiana que desse principios -e infere
rigorosamente que o senado, uma vez que n;io recebe essa missão
constituinte especial, não póde intervir na formação da lei de re·
forma. constitucional. Entretanto, algumas linha depoi aflirma
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o mesmo publicista que não ha razão alguma para a exclusão
do senado. •

E querendo provar esta a serção, acre centa: • Cumpre não ol­
vidar que pelo art. ii da Constituição a nação brazileira não
tem senão dous repre entantes, o Imperador e a assembléa
geral; a camara dos deputados por si só, segundo a bem clara
expressão desse artigo, não repre enta a nação, e então, como por
si só veri/]car a reforma'! ».

Não é verdade (IUe si este argumento procedesse cm favor do
senado,. devia tam bem prevalecer em fa VaI' do monarcha '!

O Sr. Pimenta Bueno entende, todavia, com tanta razão como
inconsequencia, que a reforma da Constituição não depende da
sancção imperial. Observa clle que a assembléa geral possue
varias attribuições suas proprias e exclusivas, como as dos pri­
meiras ~§ do ar!. iti; mas semelbante razão não bastaria para
isentar as rafornJas constitucionaes da sancção do Imperador:
tnes atribuiçõe não são legislativas, visto como é impossivel
negar que, salvo o caso especial do art. 65 nenhuma lei 01'­

dinaria póde vigorar sem a sancção ; por ou tro 'lado poder-se-ia
talllbem dizer que o direito de fazer as reformas constitucionaes
compete exclusivamente á camara dos deputado, a qual goza
de certas attrilJUições importantes que lhe são proprias e ex­
clusivas, taes como as dos arts. 36 e 37.

Estas palpaveis e incomprehensiveis contradicções de tão iI­
lu trado puhlicista são mais urna prova da verdade de nossa
these, que julgamos sufficientemente demonstrada.»

VIII. 1

Tentando justificar sua incoherente doutrina, escreveu Pi­
men ta Bueno (Marquez de S. Vicente), durante muitos annos

em tae matarias, o oraculo do partido conservador, o qual
agora se mostra ma is logicamen te reactor que o seu distincto
publicista:

u Quando se decretou o Acto addicional de i2 de Agosto de i834
não foi contestado o principio de que a reforma constitucional

I i ide nota 2."



indcpende da sancção, já porque o art. 177 da Constituição
diz que o que se vencer na discussão pI 'C" alecC'rá, já porque
qua ndo a nação tl'ala pe dar a i lIlesma a organisaçiio por que
qucl' ser governada, nenhum outro poder sinão aquelle a quem
lia incumbe a discuSSão póde oppõr-se á sua vontade, Este prin­

cipio parece-nos procedente; não acontece, porém, outro tanto
em rela<;ão á exclu ão do senado, Não vemos di posiÇãO alguma
que limite essa ilnportante di cus :lo só á camara dos deputados,
e pelo contmrio toda a (liscu são legislativa é successivamente
commum á a sembléa geral, e por conseguinte ao senado, donde
resulta que o que se vencer depois de ultimada a discussão na
a sembléa geral, é o que deve prevalecer,.

Si na expre são. e o que se venceI'. está implicito o sentido
« na discus ão em am bas as camaras », depois do « pI'evalecerá •
poder- e-hia igualmente 'ubentender «si obtiver a ancção.;
pois o art. i3 dispõe que o poder legislati vo é delegado á assem­
bléa geral com a sancrão do Imperarlol"; e si o al't. io II 8, o diz
que á. asseOlbléa geral compete c fazer leis», o arl. lO! § 3. o

declara que os decretos e as I'esoluçúes da assembléa geral
preci am da sanc~ãO imperial "para que lenham força de
lei. »

A verdade, porém,é que o argumento derivado des es artigos e
rio art. ii, não procede, l1em quan to ao Imperador nem quanto
ao enado. Parte de um falso presupposto: o de que os deputados
decretam a 1'eiorl11a na qualidade de membro da representação
nacional, de que em ta! caso procede acamara tem pararia como
um dos ramos do poder legislativo. A.ssim não é: a eS]Jecirhl {acuI­
dade converte a camam em assembléa ele l"evisão ou constillhinte ad
hoc, e seus membros em ]J)'oclwadores espcciaes ou repr'esen tan tes
extraordinarios da nação. Cum pre não confundir esses poderes
especiaes com o mandato geral legislativo, unico de que tratam
os citados artigos. Não é delles que a cama1'a do deputados
deriva sua competencia para faz r a reforma, e sim da faculdade
que nas procurações lhe conferem os eleitores, de conformidade
com o disposto no art. i76. Que necessidade haveria dessa facuL
dade e 'p.ecial si basta se a disposição daquelles artigo', os quaes
e referem tanto ao senado como á camara temporaria? Para

consultar a nação, afim de que a respei to da pretendida reforma
xprimisse de novo sua vontade na parle amovivel da represen­

tação nacional, bastaria determinar que a reforma e fizesse na
legislatura gninle.



Assim que, na camal'a dos deputados, autorizada a reformar a
Constituição, lia duas entidades diversas, dua competencia belll
distinctas- a legislativc! e a j'e(ol'madom; só a primeim é que
lhe é commum com os outros ramos da l'epresentação nacionnl
ordinaria.

Rer.orda o illustriJ publicista ter sido em 1831, opinião geral crue
pelo art. i77 era a revisão constitucional independente da
sancoão. E[ecUvamente, como já dis'emos. todos o~ deputados
que impugnaram a exclu ivJ. cOlllpetencia tia camara, excepto
Aralljo Lima (Mal'quez de Olinda), ou sómente argumcn tara lU

em favor da intervenção do senado ou positi vamente reconhe­
ceram a exclusão do poder moderador. ~ras essa incoherencia
nào deixou de ser notada; assi ln, em um artigo do Exposito/'.

transcripto na Aw'om de 20 de Agosto, e no qual é bem expo'ita a
verdadeil'a doutrina, faz-se esta rellexão: c Ninguem tem negado
que ao poder moderador nào cem pete intervir nas refor mas
constitucionaes, porque não teve para isto delegação, como pelas
mesmas razões se lião quererá. que um ramo do outro poder seja
excluido da interferencia?

No entender do illustrado cornlllentador, o argumento baseado
no facto dos poderes espcciaes, cc embora valioso ", só pMe au­
torizar esta conclusão: • que o acto que, tem de verificar a
J'efornla deve tambem ser iniciado na camam dos deplltados, ou
pO/' ventU1'Ct clisC"utido em assemúléa !/eml, como em lal caso é pl'e­

sCl'ipto pela Constituição úelgrL. »

O art. i3i da Constituição belga, relativo à revisão constitu­
cional, não é bem claro, e tem dado logal:, como I) nosso texto
constitucional, a duvidas e discussõe-, Um autor belga I expri­
me-se deste modo: cEste artigo é lIlal t;ompl'ehendido, i lJavelllo3
de julgar por certas con troversias da i mprensa, ., Tem-se fallado
de deliberaçào em commum; ora, essa obrigaçào não resulta nelll
do texto nem das discussões do Congresso, A delibcração em
com ln uln das duas camaras não é expressa men te prescl'i pta
sinão pelos arls. 81,82 e 85. »

Pal'a apoio da opinião que estalllOs examinando, n,10 aproveita
o disposto na Constituição da /Jrlgica, onde a revi :'lO COIIStí tu­
cional é feita, • de commulll accôrdo com o l'ei ", pelas dua'
camaras, dissolvidas ambas e especialmente l'enovadas pam tal

I YanderpcereiJoolll, Do go\"el'Oo rcprcSelllalil'o Da llclgica,



11m. E si por aquella Constituição é duvidoso si a revisão deve
ser feita pelas duas C;Un6ras reunidas, pcla nossa é fóra. de
duvida (lue a fusão ó tem loga.r no caso do 3rt. 6i, quantlo, tendo
deliblJrado as dua camaras separadamente, é r~querida por
aquella que recusa as emendas ou addições da outl'a, julgando,
todavia, que deve ser approvado o projel:to.

Oalvitre insinuado pelo distincto pulJlicista, sem duvida pela
consciencia dos graves inconvenientes que em t,tl caso haveria
na dcliberação separad;t da duas c;tmaras, não tem base na
Constituição do imperio; e para ser consequente, devera o
illustre publicista defender a intcrvenção do, enado, não como
um dos ramos do podei' legislativo ortlinario, mas 00mo parte
dc uma assembléa extraordinari;t, revisora da Constituição ou
constituinte ad/tOco

Vcremos que, dentre os que sc apartam da ytJrdadcira tlJeoria
da nossa lei fundamenlal, não é ómcnte o MarqllCz de S. Viccute
que, pal'a evitar as difficutdades provenientes da deliberação
separada das duas C:lma"1S, propue alvitres inLeil'alJlente alheio'
aConstituição do iJllpcrio. AarlJitl'io maior, perigosissimo e de
LOdo illaceiw.val, recorre o grave publicista portugllez Silvestre
PinlJciro Ferrcira.

IX.

Não interpreta Silvestrc Pinlleiro a di posiç:io constitucional,
nesta parte identica em tudo na nossa e na Constituição portll­
gucza, de conformidade e01l1 a theuria que a inspil'Ou; é porém
logieo, não sÓ em admiltil' o concurso tanto rlo senado como do
poder Illorlcrador, mas lambem em fazer emanar essa doutrina
do principio que elle repu ta verdadeiro em tbe 'e, no direi to
publico geral - a plena e a.bsoluta competencia. do poder
legislativo ordinario, a olllnipntencia parlamentar; tornando na
accepção mais lata a palavra - parlamento, na qual abmnge as
duas carnaras e o mOlla 1'(.:113 • '

.\ sim, ao [la so ql:e o .\Iarquez de S. Vicen te, susten tando a
co-participação da camara vitalicia na revisão da lei funda­
melltal, julga todavia «intuitiva a necessidade do mandato ou
procnração e"special, [lorque o poder iegislalivo ordinario'não
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lelll faculdade para modilicar de maDeira alguma nenbuma dis­
posiÇãO consti lucional »; o publicista portuguez considera IJ ue
110u\'e 110 legi lador uma - « equivoeação em suppôr que os
deputados precisam que os eleitore Ibe confir:tm e pecial fa­
culdade, expre sa em uas procuraçõe, para fazerem quaeSIJucr
reformas nas leis con titucionaes.; e pOl' i o conclue fine
« devem s~r sUPPl'imidos» O' arts. 141., 1.42 e 143 da Carta por­
tugueza, cópia fiel dos arts, 1.75, 1.76 e I.n da nos a Constituição.

« E' certo, diz ell que esta opinião (da nece sidade de espe­
cial faculdade), é commum a todos ou fjua i todos os publicislas
do continente, entretanto que a contraria passa por axioma na
Grã-Bretanha, Não nos parece dificil mo traI' a legi Umidade do
dogma britannico, e a origem da equivocaçào do publici 'las
que defendem a opinião contl'aria, >l

Expondo os fuu'Jamenlos dessa doutl'iua, declara que os depu­
Lados são « curadores da nação, cliente inbabil para I"es
prescrever instrucções, como o são os elei tores, que em nOllle
della dão procUl'aç..'io a quem julgam ma: apto para a curatela. ;
e conclue deste modo:

« Sendo poi esta a natureza do mandato dos membros q ne
compoem o parlamento nacional, quer elle con 'te de um s6 i n­
dividuo, como nas monarchias ail oluta quer de LIma on de
duas camal'as, como acontece em varias republicas, quer, em fi III,

de duas camaras e do monarcba, como na maior parte das rnn­
narcbias represelltativas, ct pl'oclwaçâo que lhe confere o mU/tl/II/O
c/e legislar nâo lJócle deiXai' c/e ser p/ena, absolutct e ilIimituc/1L, Ilel:l
simplicis ima razão de que nem os cidadãos (IUe se louvam no'
eleitorts só para eleger, nem os eleilore , unicamente aptos para
o facto da eleição, tem capacidade para fix.Hem os limites do
mandato, li

Não nos faremos cargo de apre,~iar o valor de ta theoria : não
se trata de indagar qua I o mel hor sy' tema a.O m de o adopla r,
< supprimindo. o ([ue está na Constituição; por agora no'
occupamos apenas de mo tra l' ([ne a. interpl'etação que prevaleceu
em 183~ não está no caso de ser condemnada por abusi Vfl re­
volucionaria, poi é conforme com o que foi estatuido pelo
legi lador constituinte.

ora, que a lIJeoria da nossa Constituição e da Carta portugU(lZ;l
não é a de Silvestre Pinlteit'o, recoillJece-o este censurando a
clausllla de podereô especiaes e propondo a suppressão dos arLilio'
em que o legislador definiu o que é pl'opriamente constitucional,
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e determinou [lue sómellte aqllillo que o MIO 6 póde ser alterado
pelas tegislaturas ol'cUnal'ias, exigindo para a revi ão constHu­
cional podere especiae conferidos pelos eleitores.

Si o systema da Constituição se baseasse nos principios em quc
se firma o publicista portugllcz, razão teria este para lhe notar
inconsequencia nessa clausula de poderes especiaes a um dos
ramos do poder legislativo; mas e sa incon equencia não exi te
na doutrina constitucional e sim na erronea interpretação que se
lhe quer dar.

« Não seria inutilreUectir, diz o citado autor, que os redactore
da Carta, bem como os publicistas cuja opinião elle seguiram,
incorreram em uma inconsequencia, que admira não lhes ter
occorrido; tanto ella. é obvia c palpavet; a proposta reforma
bem como qualquer outra lei, não ha de sómenteser feita pela
camara dos deputados, mas tambem e concurrentemente pela
camara dos pares e o monarcha; COIll que fundamento pois se
qualifica de restricto o mandato da camara dos deputados, e se
considera como illil itado o do rei e o da camara dos pares 9 •

Como é são principio de her1l1eneutica não suppôr facilmente
uParlluidades e ab urdo na lei, o que cumpria ao illustre

publicista, em vez de quel'\)J' adaptar á sua propria lheoria a
disposições constitucionaes. era examinar attentamente qual a
que poderia explicar essas disposiçõe sem« inconsequencir.. obvia
e palpavel .; e i tal exame fize sc, facilmente reconheceria o
erro desta sua prem iss~ : « a propo ta reforma, bem como qual­
quer outra lei, não lia de sómente ser feita pela camara dos
deputados, mas lambem o concul'l'entemente pela camara dos
pares e o monarcha. ,

« Ne te modo de argumentar ,ha um evidente paralogismo.,
diremos nós por no sa vez, u ando da phrase de que se serve o
mesmo publicisla relativamente á argumentação ba eada na
clausula da especial faculdade, exigida pelo art. i76.

Tendo, no commentario dos arts. i42 e 143 da Carta portugueza,
mostrado desconhecer a vel'dadeira theoria do nosso legislador
constituinle, uppondo neste equivocação quando era de sua
parte que ella se dava era con equente que Silve tre Pinheiro
reputas e o nos o Acto add icional « na sua origem um exce so de
p:Jder da parte da camara , que o decretou, tcndo-o por lei do
Imperio sólOenle «cm virtude do ulterior a senso da nação. »

E' ~sta a opinião que elle manifesta e procura justificar na
ildvertellcia de suas Obsel'vações sob1'e a lei das l'e{Ol'mas e culdições



cia COllstil'nicão do I1nlJtl'io do Bra:::il, Ahi, porém, não é ua argu­
mentaçii.o mais procedente ({Ue no commentario daquelIes artigos,

Aceita como verdadeira em tbese • a dautrina geralmente
recebida entre os mai" distincto publicistàs, de que as leis
fundamentaes não podem emanar in:lo de um individuo pbysico
ou moral, porque seria cOlltrac/iclol'io admittil' et 1Jossibilidmle de
um velo obstinetdo rlCl pctl'le d~ cll{jllllt do ralllo' do ]Joder legislativo
em assmnlJtos sobre que sen'conftece ser lwgenle o t01J!C!1'-se cl/gnlllet

decisão lJositivet. »
Ede'clara que Wo longe está de combater « a neces idade de er

um e unico o 'individuo moral donde devem emitnar as lei'
constitutivas» que em varios de seus escriptos tem « procurado
demon tra r que esta necessi lade não se estende só ás leis funda­
mentaes, mas a todas e quaesquer decisões legislativas ou admi­
nistrati\'as»; considemudo « ahsurdos os systemas de governo
em que 'e concede o voto a c:tda um dos tres ramos do poder
legislativo. »

Entende, porém, que tendo o no so ler;i lado," constltuint'
adoptado esse systema para :ts leis onlinarias, e para o reconhe·
cimento da necessirlade da reforma, oqual e faz por lei onUllal'ia,
se deve concluir que tambem o adlnittiu para a revi ão das
leis cOlIstit'ntivas 011 f'nndame'ltaes I

Das palavras do illustr'e publicista vê- e que _i elle estende a
qllctesqlu!'I' decisões legislativas o pl'incipio da necessidade de uma
a 'sembléa unica, os publicislas a que elle se referc, ou muito
delles, sómente julgam imperio a essa nece sidade relativamente
ás leis fundamentaes, Porque pois, não podia o no so legislador
aceitar esse principio para :t revi~ão con titucional .. i bem que
conOando o poder legisl:ttivo :t duas cam:tras COI11 :t sancção?
Havia já disto exemplo n:t Constituição franceza do aJlno 3.°,
ainda que esta incumbia a. revisáo, n;lo a um dos ramos do poder
legisl:ttivo convertirlo em constituinte ad Iwc, DlM a um:t assem­
bléa especial.

Um veto Ilbstinado pôde não ter grave inconveniente quando se
trata de materia ordinaria ou do prévio r0conhecimento da neces­
sidade da reforma; mas um:t vez reconllecida necessaria a revisáo
constitucional pelo poder legislati vo ol'dinario e manifestada a
vontade nacional na escoll.Ja de procnl'adores autorizados com
especial faculdade, ficar a reforma impossibilitada ou procl'as­
tinada, por qualquer pretexto, ou por discordancia no modo de
a formular ou de envolver, fôra um perigo obremodo sério;
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agitados os animos, declarada a necessidade, manifestada do
modo mais solemne a vontade nacional, é !Ii'gente o tomar-se uma
decisão, realizar promptamente a reforma. "

dIas pela Constituição, diz Silvestre l'inbeiro, foi providen­
Ciado em grande "parte a este perigo; porque, quanto ao veto do
governo, elle é puramente suspensivo, na fórma do art. 65 e
seguintes; e quanto ao veto do senado, oITerece a Constituição o
modo de evilal-o, reunindo-se em assembléa geral as duas ea­
maras, na forma do art. 6lo»

Reconhecendo, porém a ineflicacia ou insuillciencia de taes
remedios para tão ani ca,la crise, não lJesita em propôr um,
realmenle lJeroico, ma ainda mais perigoso que o pro[Jrio mal. Eis
aqui em que lerlllos o prescreve, com a !,Iacida seguridade de um
espirito acoslumado ás regiõe- da pura especulação dou trina­
ria:

«E' verdade que a lei é defeituosa, porque quanto ao veto do
governo o intervallo de duas legislaturas é exorbitante; e quanto
à reunião das duas cl..narasé COlltradiclorio reconlJecOJ-a indis­
pensavel quando a divergencia ver.a unicamente sobre algl1n
artigos do projeclo e não quando se traia da sua totalidade. Mas
quando aconteces e que a reformas votadas como urgentes pela
camara dos depu tados fos em par,llisatla prl\O velo do governo ou
pela recu ação do sel1ado a reunir-se em as emhléa geral, o que
é pos irel no defeiluoôo estado actual da Con tituiÇão, re tava á
mesma camara o recur o constilllcional da appellação ao povo
soberano, resignando seus mandatos af1m de que os eleitores,
con ultatla a opinião publica, declads em nas procurações da
eguinle ramara si ella se dereria cousiLlerar como aS3embléa

constituinte, pam o 11m de fazer as reformas in<!icadas ou
qllaesqltel- outras que jlb1gasse necessl!1'i(!s, f1cando entretanto
su penso, para e. te eITeito sómenle, o mandato legisla.tivo confe­
rido pela Constituição ao senado e ao governo como partes inte­
grantes da repTe entação nacional .•

Mais adiante in iste ainda ne se preLcn o recurso constit~!­

cionat, vocabulo que na linguagem do au tor signi fica o que é I:on­
forme com a doulrina raciona.l do regimen constitucional ou
representativo:

«Como, por uma simples illação, se podem esbull1:lI' de seus
direitos expressos no art. iS o enado e o monarcba, excluindo-o
de tomar parle numa tão importanle discussão? Um seme­
lhante esbulbo é tanlo mais gratuito, quanto era frtciJ á nova

ti



camara appellar para a nação do veto que o governo ou o senado
quizessem oppõr ao seQ. projecto de reforma .•

Considera simples illação, limitação puramente illativa, o não
estender· se á propria lei da reforma a disposição dos arts. 174
e i75, que evidentemente só se referem á lei que a reconhece
necessaria; querendo deduzir a co-participação do senado e da
corõa na revisão consti tucional destas palavras relativas á lei
ordinaria que a declara conveniente e para ella manda conferir
poderes: c Far-se-ha a proposição por escripto, a qual terá origem
na cainara dos deputados. - Seguindo-se tudo o mais que é preciso
para a (ormação de uma lei,»

E ao passo que qualifica de esbulho dos direitos expressos do
senado e do monarcha a privativa competencia ~a camara dos
deputados, autorizada por faculdade especial dentro do circulo
previamente traçado, admitte que a mesma camara, em caso de
conDi to com o senado ou a corem, possa ex-proprio Marte appellar
para o povo, e com autorização dos eleitores converter-se em
assembléa constituinte, pam (a:m' as reformas indicadas ou
quaesqww out1'OS que julgar necessarias I

Não póde ser verdadeira a interpretação que leva tão di linolos
publicistas, como olI1arquez de S. Vicente e Silvestre Pinheiro, a
conclusões tão incon equentes e a)·bitrarias.

x.

Os (rue contestam a privativa competencia da camara tempo­
raria allegam não sómente que nos respectivos artigos da Consti·
tuição nada autoriza a excluir da revisao constitucional dous do.
ramas do poder legislativo, a parte vitalicia da representação
nacional, mas ainda que o contrario claramente se deduz dos
proprios termos do arl. 177 comparados com os de outros artigos
da Constituição. A palavra legislatura, dizem elles, ne se artigo
empregada, significa a a sembléa geral, do mesmo modo que nos
arts. 6iS, 178 e outros; e a phrase - o que se vence,' prevalecerá­
não exclue a sancção, assim corno a não supprime a phl'ase,
semelhante do art. 61 - con(onne o ,'esultado da discussão se
seguirá o que (ó!' delibm'ado.

Na conferencia do conselho de estado reunido a 7 de Novembro
do anno transacto, e cuja acta foi ultimamente publicada, disse
o Sr. Visconde do Bom Retiro, entre os fundamentos de sua con·



vi~çâo, con traria á intelligencia que prevaleceu na decretação
do Acto addicional:

• Os argumentos da opinião ex adve?'so, baseados nas expressões
do art. 177 - segl~inte legislatum epl'imei?'a sessão - foram postos
fóra de combate desde logo, em 183~, firmando-se com argu­
mentos irrespondiveis a sua verdade'ira accepção, »

Não foram os sustentadores da interpretação adoptada em 183~

os que procuraram estribar-se naquella expressão do art. 177, e
sim os seus impugnadores.

Gonçalves Martins, o primeiro que fallou contra a intelligencia
dada a esse artigo pela grande maioria da camara, foi tambem
quem primeiro invocou esse argument"o, • Será a materia pro­
posta e discu tida, disse elle, na seguin te legi la tura e na 1." ses ão;
a Constituição não diz só na camara dos deputados, mas na legis­
latura, que é composta de amba as camaras; neste artigo se
tirou 'a sancção imperial, ma não se exclue o senado, pelo con­
trario, o artigo ó falla cm legi la tUl'a, »

Souza Martins, o orlLJor que com mai força e de envolvimento
defendeu essa doutrina - interferencia do senado e exclusão da
corÔa-, corroborou o argumento, citando o ad . 65 e 39; pon­
derou que na Constituição não de ignava a palavra legislatum
sómenteacamal'ad.o deputado, tinhae ta dua accepções-a
de trabàlho de ambas as camaras cm quatro annos e a de a sem­
bJéa geral.

Em apoio da mesma argumentação lembrou Araujo Lima que
o art. 17, onde diz a Conslituição-cada legislatlwa, dl~rará ql~t?'O

annos -, e tava no capitulo que trata do poder legislativo em
geral, do que é commUn1 ás dua camaras ; discordando, porém,
dos ci tados oradores quanto á exclusão do poder moderadOr, an tes
allegando como prova do contrario o suppo.to simile do art. 61.

Evaristo da Veirra e outro' replicaram que i algumas vezes a
palavra legislatum significava na Con lituiçüo a a embl6a geral,
tinha mais frequentemente, como nos arts. 17 e 67, a accepção
de periodo legi lativo correspondente á duração da camara tem­
pararia, e que era esla a significação que se lhe devia dar no
art. 177. Acre~centou Evari to: «Dir-se-hia: qual a razão por
que se prefere uma a outl'a accepção? Responderia lendo o
art. 177, que dizia-na seguinte legislatura e na primeira sessão;
não dizia que a seguinte legi latura fará, donde concluia que
a palavra legislatura neste artigo devia ser tomada. em relação
ao tempo, e ni\o como synonyma qe corpo legislativo. »
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Foi sómente Luiz Cavalcanti que uslentou designar a palavra
legislatum a camara dos deputados. Fallando no dia H de Junho,
logo em eguida a Gonçalves Martin, dis e: « que a eguinte
legislatura não se devia entender por assembléa geral, antes o
art. i7 da Constituição dá a entender qlle legislatura é só a ca­
mara 1I0s deputados, porque diz-cada legislatura lIul'aJ'á quatro
annos, e não é a as embléa geral, ma sim a camara dos depu­
tados que dura q!latro annos. »

Na sessão de i7 as im explanou a mes1Ua. opinião:
• Quem primeiro rompeu a discussão desta materia foi quem

trouxe a palavra IC!lis1alt!t'a para deduzir que pertencia ao tempo
em que se reune a assemblea geral; ma corno se insiste em dizer
que é o telDpo, eu devo ainda in istir que é a calDara dos depu­
tados. O ar't. 17 da Consli tuiÇão é clarissimo: a Con tiluição
quiz dizer iue o tempo durará quatro annos? ão; acamam
dos deputados é que dura quatro annos, e não se podia referir:í
assembléa geral, porque o senado não dum quatro annos; e pam
ainda isto melhor se esclarecer temos o are. 49. Foi nece sal'io
declarar o lempo em que se deve reunir o enado, e i elle esti­
vesse com prehend ido na legislatura, e'cn ada era a declaração
deste artigo. A legislatul'a poi não quer dizer quatro annos,
porque p~de a camara do deputados ser dissolvida constitucio­
nalmente, e já não dura quatro anno ; e si se enlende que legi ­
latur.l 'quer dizer poder legislativo. então o Imperadur tambem
entra na legislatura, ma não é e ta a regra da Cou 'WuiÇãO.
Quanto ao art. 6u

, que se apontou por se querer dizeI' que é a
assembléa, a Constituição quiz dizer por tempo de duas outms
camaras de deputados; e não por oilo annos;' e si legislatura
quer dizer quatro annos, não e devia tratar 'desta lei agol'3,
porque a lei da reforma pas ou ba dous annos. Alas o arligo po­
si ti vo para o CaSO é O art. 176 - .procuração aos depulfuIos para
a seguinle legisla tum»; e tanto só aos deputados compete, que
nos arts. 175 e 176 se diz que a lei para a re[ol'mabilidade passal'li.
em caso ordinario, mas o ad. 177 não usa da me,ma expres ão;
por con equencia, muito terl1linan[f3mente decreta que a camal'a
do deputados só póue f:lzer a reforma. »

Assim poi ,em 1.83~ foram 05 defensol'es da opinião seguida
pelo iII ustrado. r, Visconde do Bom Retiro os que quizer3 ll1

basear argu men lo na pala vl'a-le!lislal~!Ta-, allegando ter ella
sempl'eaaccepçãodeassembléa geral, e foi esse o argumento-o
1JOslo {óm ele comuale clescle logo, pl'OWJlclo-se com al'gwllen!o.~



ú'/'espolldiveis que não era aquella a unica, nem a principal
signi1lcação do vocabulo, e que outra fOra a que lbe dera o
legislador no art. i77, como clal'amente e via, cOO1parando esse
C.lm os artigo anteriores,

Na ling uagem consli tucional .dos Estados nidos legislatura
tem uma significação bem determinada e invariavel ; designa o
poder leóisla Uvo de cada um dos Estados, cllmpo lo de dua
camara ; do mesmo modo que a palavra-COn!ll'eSSO-compre­
bende a duas camaras legislativas da federação.

Na terminologia dasConsliluiçães francezas não tem aquelle
vocabulo significaÇão tão precisa; é tomado em mais de uma
accepção, como na nos'a Con liluição.

A sim a de i79:1,dizno litulo 3.°, capitulo LO! «Art. LO.A
a embléa nacional, qne fôrma o corpo legislativo, é permanenle
e composta de uma só camara. E' formada de dou em dons
annos por novas eleições. Cada periodo de d01ls WI110S (orma?'li
uma 1(J!lislatul'a.» esle sentido emprega o vocabulo varias
veze , dizendo-pot' tOda a duraç(/o da legislal1wa, o cu/'so da le!lis­
latu1'O, os membros do corpo le!lis'aLivo pode/'üo S(,1' ree!eilos para a
se!luinte le!Jislalm'a, e não opodel'âo ser oull'a vez sinão depois do
illlervallo de lIm'! le!lislatw·a. (No mesmu titulo, ecçã03. n art. {,O

nS.õe6,e ecçãoõ."al'l. LOn. 6.)
Usa, porém, da me lI1a palavra no sentido de-corpo legislativo

ou a s JnlJléa nacional funccionan!lo no periodo de uma legi la­
tllra. Ei como se exprime, tralando da sancção real (til. 3.°,
cap. 3.°,3." ecção):

• Qnando as duas ll'gislatu1'as que se se!lttirem áquella que tiver
a)l1'esentlli/o o decre:o tomarem succes ivalnente a apresontal-o
no Olesmo tel'UlOS, entender-se-ln que o rei deu a anrção. O
!Iacrelo a que o rei houver negado seu consentimentu n:10 poderá
tornar a. ser-lhe apre en tado pe!a mesma le!Jislatum. Os decreto'
sanccionados pelo rei e os que Liverem sido apresen tados por l1'cs
le!Jis atttl'as cOllsevutivas, têm força. de lei. »

Com a mesma significação é empregada e a palavra por va.rias
vezes no til. 7.°, que tmta da revi ão constilucional.

Ka no sa Con tituiçãO lem e se vocahlllo qualro accepçóe':

Ln Dlll'3cão da cnmara lemporaria;
2," Perio!lo logislativo, correspon!lenle a essa duração; (lUO

porlanto, é, em regra, do quatro anilo, mas pôde er menor, 110
caso de dissOluÇãO;
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3." Assembléa geral ou as duas camaras funccionando nesse
periodo;

40." Poder legislativo, comprehendido como um dos ramos
desse poder o Imperador, pelo direito de dar ou negar a sancção.

Tem as duas primeiras no art. :1.7, cujo fim principal, apezar
de estar no capitulo commum a ambas as camaras, é determinar
a duração da tem pararia, pelo que no capitulo seguinte, que
trata desta camara, diz apenas o legislador: «A camara dos de­
putados é electiva e lemporaria. »

Si naquelle ar ligo fosse a mente do legislador dividir os tra­
balhos legislativos em periodos quatriennaes, devia continuar o
quatriennio de cada legislatura ainda no caso de dissolução da
camara, vÍJldo a seguin te completar a legislatura começada pela
camara anterior. Assim não é, e o art. H2 da lei de :1.9 de Agosto
de :l.8q6 declara: «Dissolvida a camara dos deputados, conside­
ra-se finda a legislatura. »

Nas palavras do art. i7: "Cada legislatura durará quàt-ro annos »

conlóm-se as duas idéas qu estãO eparadas no artigo cOlTes­
pondente da Constituição franceza de :1.79:1.; como si houvera
dito o legisla'dor: ([ 11 dUl'ação da cmnam dos deputados será de
quatro annos, e esse pel"iodo (ormaj'á ~~ma legislatlwa. »

Os trabalhos da camara vitalicia dividem-se tambem por le­
gislaturas, porque o art. ~9 pre. creve que as essões do senado
começam e acabam ao mesmo tempo que a da carnara dos depu­
tados.

No a"i-l. ~7 a expressão - (lurante o periodo da legislatuTa - é
equivalente dest'ou tra, em pregada no art. 27 - dumnte a depu-
tação. •

lIa tarr:bem esse duplo sentido nas palavras CO art. :1.02 § LO,
terceil'o anno da legislat~wa ea;isterit~.

A 2." das accepções acima indicadas - periodo legi lati vo,
regulado pela duração da camara tem pararia - é a dos arLs. 39
e 67, nas palavras - fim da ~tltima sessão da legislatl!I'a antece­

dente - contadas as legislatl!TaS em que ainda poderá 1'eC1IS(/1' o seu
consenlimento - nas duas antecedentes le[Jislat~was.

A3." accepção - assembléa geral funccionando no periodo de
uma legislatura-é a destas palavras do al'L. 65- todas as eZ"es

que duas legislatnms qne se seguirem áquella que tiver approvac/o

o projecto tornll?'em s?tccessivamente a a]Jresental-o nos mesmos

termos.
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Finalmente a f~.o accepção é a do art. i78: « tudo o que não é
constitucional póde ser altemdo sem as (ormalidades ?'e(el'idas pelas

legislatums Ol'dina'rias.»
Esta ultima accepção está mais explicita no projecto de

Constituição da nossa assembléaconstituinte: no art. <Í<Í, que diz:
• E' da atlribuição privativa da assembléa geral, sem participação
do outro ?'amo da legislatu?'a; e no capitulo que se inscreve - Do
11I!pe1'adol', como ?'amo da legislattwa.

Qual a accepção dessa palavra no art. i77'/ En tendemos ser a
de tempo, corno indicou Evaristo, e pela razão que elIe deu: diz
o legislador: "Na seguinle legislatura e na LO sessão - e não
corno dizia a Constituição portugueza de i822: «A legislatura que
vier munida com as referida procurações, discutirá novamenle
a proposta.»

A Constituição bespanbola de i8i2, urna das fontes desta parte
da nossa Con ti luiçãO, dispunba que, depois de reconbecida a
necessidade da reforma por duas deputações gemes con ecu ti vas,
se declararia ter logr o ou torgamen to dos poderes especiatls para
fazeI-a, e publicada e communicada a todas as provincias essa
declaração, delerminariam as cÔrles «si havia de ser a deputação
proximamente immediata á seguinte a e"ta a que tinha de trazer
os poderes especiaes.»

A fixação do lempo em que se bavia de realiza.r a reforma,
assim deixada ás côrte pela Con tituiÇão be panhola, fêl-a a
no sa Constituição naquelllas palavras do art. i77.

A reforma ba de se fazer na seguinle reunião da assembléa
geral. Segue- e dabi que !la. de ser feita pela assembléa geral?

Não, certamente, pois no artigo :l.nterior úlandou o legi ladO!'
para tal fim conferir faculdade especial sómente aos deputados da
seguinte legislatt~m, e no art. i78 declarou que só o que nilo é
constitucional é que póde ser alterado pelas legislatums ordina·
rias.

E', pois, da combinação do art. f77 com o immediatamente
seguinte e com os anteriores que se infere a privativa compe­
tencia da camara dos deputados, não da palavra legislatzll'a"

empregada naquelle artigo j mas desla palavra tambem se não
póde inferir a compelencia da assembléa 'geral, com ou sem a
sancção do Imperador.
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XI.

o argumento derivatlo do art. 64. não é mais procedente (IUe o
baseado na palavra legislat~UI'a. Foi o deputa( o Araujo Lilna
quem primeiro o allegou, em 4.836,. Disse elle :

« Quer-se deduzir do art. 4.77 que a discussãO desta lei não
segue a formula ordinaria, e o vencimen to deve ser mui to par­
Licular, fóra das rrgras gemes; vou apon tal' um ca,so analogo
da Constituição: é um artigo muito discutido e de que lodavia
ainda ninguem e lembrou; é o art. 61. »

E depois de ler o texto des e a.rtigo: « Ora, e -tas expressões­
con{oTl1~e o "esltltado da discussc/o se segui?'á o que {ÓI' deliberado­

si forem entendidas com a mesma logica, com que se qucr
enlender a que3tão presente, não se póde dizer que logo que haja
fusão as leis não estejam mais dependentes da sancção 'I Mas não
se tem fei to islo; e uma vez ditas as formulas geJ'aes por que se
devem discutir, vencer e publicar as leis, os redactores da Con­
stituição restringirar.1-se a islo. »

Este argumento, invocado na sessão de 23 do mez ultimo ando
pelo senador Correia, foi, nos termos seguinles, adduzido no
parecer elaborado pelo SI'. ViscolJde do Rio Branco, e apreseIJ tado
pelas commissões reunidas, de Constituição e legislação, da cama­
ra vitaUcia.:

« ]~scusado era que o al·t. 4.77 declarasse o que estava suben­
tendido, como escusado jlllgou a Consti tuiÇão no art. 6f declarar
que o projecto votado na reuIJião das duas camaras depende da
sancção do Imperador. Do m"smo modo por que das palavras do
art. 4.77-e o que sevencel']Jl'evalecerá- se ba concl uido que o senado
e o poder moderador não intervem na mudança ou addição á lei
fundamental, poderá deduzir-se das do art. 6l-segui?'-se·ha o
q~te {ár clelibel'ado-que o resultado da volação das duas can~aras

reunidas constituem por si só a lei, indepenp.enternenle da
sancção. »

OSr. Visconde do Bom Retiro elll seu volo no conselbo de
Estado ad verle que as palavras do art. 6i~(( JJl'i'lna {acie ainda
mais que as do art. 4.77 se prestam á in teIligencia de que as
deliberações das duas camal'as reunidas prod uzirão todos os seus
eaeilos independentemente da snncção.»
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Em i83&, Dão ficou sem refutação este aualogismo. Evaristo da
Veiga mostrou que não era real a analogia, pois havia muita
cliITerença entre a phrase do art. 61. e a do art. 1.77; sendo para
sentir que esta parte do seu discurso fosse apenas indicada no
respectivo extracto.

Não ba com eITeito paridade entre os dous casos.
Prevalecerá exprime um acto completo, definitivo, que des~e

logo produzirá eITei to; seguiT-se-ha-indica um acto não acabado,
que ha de ter seguimento.

E a força daquelle verbo se augmenta pelas palavras que
eguem-.para a mtldança ou addição á lei (undamental» : apre·

valecimento não é para reduzir·se o vencido a decreto e ser este
submetlido á sancção, conforme o di posto no art. 62; o ljue se
vencer Oca ipso {acto prevalecendo como mudança ou addição á
lei fundamcntal. Acrescen ta ainda o le§!islador : • e juntando-se
á Constituição será solemnemente pTomulgada.)l A mudança ou
addição immediatamente se jnnta á Constituição, til:a parte inte·
granle da lei fundamental, antes de apresentada ao poder
moderador, e a esle compele sómentea promulgação, e não na

{ónna ord'inal'ia, a qual, como se vê no art. 69, presuppõe a
sancção, mas em fórma especial e solemne.

Con{orme o l'estlltclC!O da di cussão se seglli?'á o que {ór deliberado,

é uma phra e equi valen te á do projecto da consti tui nte no art. 90,
que tambem tem por objer.to a. deliberaç.'io das duas camaras
reun idas: ( e con{onne {ór o ,-esllltado da disputa (avoravel Otl

des{avoravel, assim decahil'á o lJ7"ojecto ou seglâl-á o determina·do
no m·t. 87, » i to é, será dirigido ao Imperador, pedindo-se-lhe a
sancção.

E' obvio er esle o sentido de tal disposição; paI' isso nunca
appareceu duvida sobre e ta parte desse artigo, aliás tão discu­
tido, questionando-se por algum tempo si era em commum
tambem a votação ou a discu ão sómente, e aiudà hoje si é
facultativa ou obrigatoria a fusão.

Nem era passivei outra intelligencia, atlendendo-se ao artigo
immediato e aos antecedenles. Como s~ vê dos arts. 57 e 58, a
formula com que acamara d03 depu tados remelta o projecto ao
senado, e aqueJ la com que esle o reenvia ai terado ou addici"onado
terminam por estas palavras-.pensa q~le tem Ioga?' pedi?'-se ao
lmpemclol'" a sua sancção ».

Si, portanto, depois de um desaccÔrdo sobre as cmendas ou
addições, se approva o projecto na reunião das duas camaras, é

6



evidente que se seguirá o que está prescripto no art~ 62, reduzido
o decreto, e depois de lido em sessão, será o projecto dirigido ao
Imperador pedin': l-se-lbe a sancção.

Pelo contrario, da combinação do arL 177 com os que lbe
ficam proximos confirma-se que a reforma constitucioll::ll nM
depende nem do voto do senado, nem da sancção imperial.

E ainda mais patente é a exclusão do poder moderador que a
da camara vitalicia, o que induziu o ~Jarquez de S. Vicente, e
qua i todos os oradores em ~831, á incoberencia de propugnar o
pretenso direi to do senado, recon becendo a não intervenção da
corõa.

No art. 176 diz o legislador: «lei, que será sanccionada e pro­
mulgada pelo Imperador., no art. 177 diz sómente-será promul­
gada.

Aconfrontação destes artigos da nossa Constituição com os que
lhe são co-relatos nas Constituições que foram as fontes desta
parte da nossa, deixa fóra de toda [L duvida que a reforma consti­
tucional não depende da sancção.

Quanto ao senado, objecta-se que nessa Consti tuições o poder
legislativo era confiado a uma só camara. Em toda ellas porém
era parte desse poder o monarcba, pelo direito de ancção ou
vete. Não ob lanle isso não tinha intel'venção na reforma consti­
tncional: mais ainda-nem siquer a tinha na lei clue declarava
a necessidade da revisão.

AConstituição franceza de ~791 dispunha no til. 7.°, art LO:

u Quando tres legislatnras consecntivas tiverem emittic.!o um
voto uniforme para a mudança de algum artigo constitucional
tera logar a revisão pedida ... Suas deliberações sobre esta
materia serão submettidas ás mesma fórmas Clne os acto legis­
lativos; mas os decretos nos qnaes bouverem emittido o seu
voto não serão sujeitos á sancção real. D

O projecto da nossa constituinte: «ArL 269. Todas as vezes
que tres legislaturas consecutivas tiverem proferido um voto,
pelos dous terços de cada sala, para que se altere um artigo
constitucional, terá togar a 1·evista.-Art. 270. Resolvida a revista,
expedir-se-ha decreto de convocação de a.ssembléa de revista, o
qual o Imperador pl'01mtlgm'á.

Anossa Constituição quiz qne a primeira lei, pela qual se declara
necessaria a reforma e se manda llonferir aos deputados especial
faculdade, fosse uma lei ordinaria como qualcluer outra, e teve
o cuidado de tornar isso bem claro, dizendo no art. 175 - seguin-
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do-se tudo o mais que é preciso para a {ormação de uma lei; e no
art. i76 -u lei que será sanccionada e promulgada pelo Impe­
rador em {órma ordinaria».

Quanto, porém, á segunda lei, a que realiza a reforma, adoptou
o systema daquellas Con ti tuiçõe , dispens:tndo a sancção, o que
julgou ficar suillcienlemenle claro no termos do ·art. i77,
sobretudo comparados com os dos artigos anteriores.

A. re peito da segunda lei era bem explicita a Constituição
llespanhola de i812:

«Art. 383. A reforma proposla se di cutirá de novo e si fÓr
approvada pela duas terças partes de deputados, passa1'á a ser
loi constitucional, e como tal se pnblicará nas c6rles.

«Art. 384. Uma deputação apre enlará. o d.ecreto de reforma
ao rei, pam que o {aça pl~btica1' e corl'C1' por todas as au türidades
e povos da 1II0oarcll ia.»

Não menos p'ositiva era a Constituição portugueza de i822:
«Art. 28. A legislalura que vier munida com as referidas

llrocurações discutir~ novamente a 'proposta, e i fOr approvada
pela duas terça partes, serei logo luwida conto lei consti/.ucional,
incll~ida na Conslitniçào, e apl'esenlada ao r'ei pam el/c a {a::;er
pnblicar e execnlar em toda a lnona?·chia.'

O projecto da constiLuinte declamva no art. i2i:
« Não precisam de sancç:1o:
« § L° A presente Con tituição e todas as allerações coo ti­

tucionaes que para o futuro nella se possam fazer.»
A Con lituição franceza de 179i, lendo determinado que não

eram sujeilo á ancção o decreto em que as lres legislatura
consecutil'as proferissem seu voto para a revi ão, julrrou desne­
ce ario fazr.r igual declaração quanto á propria revisão, feit:.
pela 4." legi latura, com adj uncção de 21,9 membro e pecial­
mente eleitos para esse fim, e cujo poderes se extinguiam ao
termina r o acto da revisão, retomando a as embléa seu caracter
simple mente legislativo.

I a .ec<;ão relativa á sancção real, enumerando-se os actos não
sujei tos á sa ncção, en tre elles lam bem niio é mencionado odecrelo
de revi:1o constitucional.

A cguir-se a lJermeneu Lica dos que dizem - a nossa Consti­
luiçào não excluiu o sen:ldo e o poder moderador, porque tal
exclusão não está COIU perfeita clareza expres a no art. i77­
dir-se-ia que por aquella Constituição franceza, em vista de seu
silencio a tal respeito, era o decreto da revisão sujeito á sancção



real, ainda que o não fos em os que haviam s6mentc proferido o
voto de sua neces idade I

foi por este modo de interpretar que o Sr. senador Candido
Mendes de Almeida, no sen di curso de [~de ~Iarço, disse, refe­
rindo-se ao art. 177 comparado com o 176: « Aqui já não se falia
mais em camara dos deputado, nem na S11a prerogativa de
prioridade de discussão, como no primeiro ca 'o; o projecto de lei
da reforma póde até começar no enado e terminar na camara
dos deputados. Isto parece-me sobremodo evidente. »

As im que, si na seguinte legislatura qualquer seuador se apres­
sasse a propOr um projecto de reforma do artigo declarados
reformaveis, ficaria preventa a jurisdicção da camara vitalícia,
e a camara a quem a nação conferiu poderes especiaes veria
paralysada a sua acção, até que o senado houve se por bem
mandat'·lhe o sau projecto, no que poderia I)()I' denJora indeOnita,
visto que este anno só para fornJUlal' um pareocr de rejeição
peremptoria despendeu o ;Jcriodo ue uma sessão annual. E alvo
licaria ainda ao senado, segundo a dou trllla da escola conser­
vadora, i lhe não agradassem as emendas fei tas ao cu projcclo
pelos deputados, o direito de lião concedet' a fusão das ca­
lJlaras t

Eís a que consequencias extremas e absurda p6de chegar un
espirita, ainda que claro e cuHo como o do illu Ire senador,
quando se deixa dominar de uma idéa sy tematiC'a e preconce­
bida I

Tão longe não vão os outros defen ores da intelligencia que
combatemos, e alguns, como os Srs. Rio Branco e Bom HeUro,
dão até a enlender que lima das razões da faculdade especial
exigida só para os deputados é que o senado nâo póde da!' ol'igem

á proposição, só é chamado a tl'ata!' da l'e(01'1na depois de te)'
passado ú j'espectivo projeclo na camara dos deplttados, a que (oi

conferida a iniciativa.
Mas tal circumstancia não explica a exigellcia da faculdade

especial s6 para a camara dos deputados, pois a iniciativa desta
poderia ser dtlterminada na ConstituiÇão, como o foi quanto á lei
que reconhece a necessidade da revisão e a outro respeito. A
unica razão que justifica a outorga de poderes eSl1cciaes é não
estarem esses poderes comprehendidos no 1Ilanc1alo geral do
poder legislativo.

Quan to ao poder moderador, ponderamos por uItimo que não
é muito haja o legislador dispensado o seu consentimento na



revisil.o constitucional, quando o di pensa para a lei ordinaria
no caso de que o monarcha per ista em oppOr o seu veto á von-,
lade da nação man iCe tada em tres legi laturas uccessivas. E
muit,) difficil de realizar-se a lJypolhese, mas não é de todo
impossivel; e em todo o caso está ne sa disposição consagrado o
principio - di pensa- e o concur o do monarcha ante a vontade
do paiz solemnemente manife tada, o veto imperial não pMe
prevalecer con tra a soberania nacional.

Ora, no caso da revi~ão constitucional) a vontade soberana da
nação manifesta-se do modo mais solemne pelos seus especiaes
procuradores; toda rlemom na realisação dessa vonLade fôra um
mal, e um mal gravis imo, si o ohstaculo proviesse do veto
oppo to pelo monarcha.

Dir- e-ha: não é de suppOr que tal hypothese venba a verificar­
se, Lendo a corOa préviamellte annuido á rcforma. Náo é pro­
vavel, mas é po sivel, e e sa possibilidade poderia tornar- e um
perigo. Pôde a nação ter a certeza de que erá sempre regida
por um monarcha ~.lbio e patriota? Não são raros na hi toria
os reis Lemerarios, obstinado ou tran viado por máos con e­
Iheiro ,e na no"a propría temo já exemplos deploraveis de le­
meridade e ob tinação, devidas a um caracLer impetuoso e tenaz,
e Limlllado por m30s conselhos;- olltms não foram as causas
de que re llltaram a di olução da constituinte e o 7 de Abril.

O prévio reconhecimento da nece sidade da reforma não é
garalltia ufficiente. Circum tancia supervenientes poderiam
fazer que o monarcha, tendo dado seu assenso á lei prepal'ataria,
vies -e a nega 1,0 ii. da refurma; e tanto pelo do paiz como pelo
proprio interc e da c.orÔa convém remover a pos ihilidade de
tal collisão.

Demais, pMe acontecer que na época da revi3ão já nãu esteja
o poder nas mão de quem o tinha quando se decretou a neces­
sidade de fazei-a; pôde a suprema magistratura do Estado ter
passado a outro imperante ou a uma regencia, e a administração
publica a outros homens e a outro partido politico.

A não in tervenção da corOa, conseqllencia da theoria de que
emana o texto CUIl Lilucional, no qual está es a exclusã-o mani­
festa, explica-se lambem por motivos pondero o de prudellcia
politica; além de homenagem á soberania nacional, é garantia
de segurança e dignidade para a propria instituiÇão monarchica.

An te a von tade nacional declarada de modo especial esolemne
outra não pMe ser a do chefe supremo do Estado; cumpre~lhe
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promulgal-a solemnemente e fazel-a executar como parte inte­
gr~nte da Constituiçã'l do Imperio- na qual está' escripto que
todos os poderes são delegaÇÕes da nação.

Xl[.

Das ultimas palavras do art. i77 quiz o Sr. senador Candido
Mendes de Almeida, no seu citado discurso, deduzir a necessi­
dade 'da sancção para a reforma con ti tucional, considerando
contraproducente a argumentação que das mesmas palavl'as lira
conclusão contraria.

Eis o seu raciocinio:
« O art. i77 conclue nestes termos - será solemnemente pro­

mulga;da. Como em nosso paiz se promulgam solemnemente leis?
O caso não é omisso, felizmente. A fórmula está consagrada
no art. 69,

« Além dos titulas do imperante, vem a seguinte 'e impor­
tantissima declaração: « Fazemos saber a nossos subditos, que a
assembléa geral decretou e nós queremos a lei eguinte.» Por­
ventura póde-se promulgar ne te Imperio lei alguma sem a
vontade expres a do poder moderador além do caso lia art. 65,
sem praticar-se um attentado?»

Ha neste argumento um equivoco e uma petição de prin­
cipio. Affirmar que no caso do art. i77 ba nece sidade da
sancção, porque fóra da bypotbese do art. 65 nenhuma lei
se pMe promulgar, a não ser por altentado, sem a vontade
expressa do poder moderador, isto é, sem a sancção, é dar por
decidido o que s.e questiona, é um idem per idem. O equivoco
está em suppõr que a fórmula do art. 6!! é o modo de promulgar
solemnemente.

No art. i76, tratando da lei que declara a necessidade da
reforma, diz o legislador -:-« será promulgada em (ó1'ma ordi­
naría ,,; no art. 1.77, que - « a mudança ou addição á lei fun­
damental, juntando-se á Constituição, será solemnemente pro­
mulgada. »

Distingue, portanto, mui claramente a promulgação em (ónna
ordinaria da promulgação solemne. A primeira é a das leis ordi­
narias, e essa é a que se faz com a fórmula do art. 69; a so­
lemne, p'rescripta sómente para a reforma da lei fundamental,
Pão tem fórmu~a n~ Const~tui9ãO; é WI1/- caso. omisso.
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Não O era na r.onslituição portugueza de i822, na qual do­
clarava o art. i13: • As leis independentes de sancção serão
publicadas com esta mesma fórmula, supprimidas as palavras
- e eu sanccionei»; nem no projecto da constituinte, que dis­
punha no art. i20: • As leis independentes de sancção serão
publicadas com a me ma fórmula daquellas que dependem de
sancção, supprimidas, porém, as palavras- e nós queremos. »

Foi isto o que se seguiu em i831, na promulgação do Acto
addicional, supprimindo-se no preambulo aquellas pala,vras re·
lativas á sancção, e acrescentando·se no final- {aça juntar á
Constituição (as mudanças e addições). 1

A promulgação ordinaria e faz pela 1'espectiva seC'l'etaria de
estado, conforme o disposto no art. 68 da ConstituiçãO. A pro­
mulgação so/emne do Acto addiciona,l foi feita" por ordem da
regencia, pela camara municipal da capital do Imperio, em
sessão extraordinaria e apparatosa, seguida de pomposo 1'e-Deum,
salvando tres vezes no dia as fortalezas e embarcações de guelTa,
e à noite i1luminan il.o-se a cidade, por convite da camara mu­
nicipal. 2

Para o ca o do art. 60 - dispensa da sancção pela apresen­
tação de identico projecto por tres legislaturas consecutivas­
tambem não deu fórlllula a Con li tuição; e não existe prece­
dente, por nunca e ter veriucado a bypothese.

i neste ou no ca o da reforma con titucional o chefe do
E tado se neg'a se a fazer a promulgação da lei, poder-se-ia
proceder ad instar do que foi estatuido no art. i9 do Acto
addicional:

c O presidente dara ou negará a sancção no prazo de dez dias,
e não o fazendo ficará entendido que a deu. Neste caso, e qnando,
tendo-lhe sido nenviada a lei, como determina o art. io, re­
cusar anccional-a, a assembléa legislativa provincial a man­
dará publicar com esta declaração, devel;ldo então a signal-a o
presidente da mesma assembléa. »

J A lei de 14 de Junho do 183i, sobre a eleição dIL regellcia e sÍlas attl'i­
buições, foi jJl'omulgada sem sancç,lo, om virtudo do disposto no seu art. 2'"
assim concebido: < A presente lei Lerâ seu eITeito independente do
sancção da "egencia, e será pubJicadfl 'om u. seguinte fórlllula - A regen­
cia, em nome (lo Imperador, faz sabe,' a Lodos 0< subditos do Imperio que a
llssembl u gemi decrotou u. lei seguinte, etc .

• V. nota 3.3



A ptomulgaçâo ou publicação da lei é acto distincto e não
essencialmente dependenLe da sancção. Estn é nttribuiç:io do
poder moderador; aquelJa incumbe ao poder executivo, e
em casos excepcionaes póde ser feita por ordem do proprio
poder legislativo. Não é ainda execução, mas d~lIa preliminar,
condição indispen 'avel para que « todas as autoridades, a
quem o conhecimento e execu<:ão da lei pertencer, a cultlpram
e façam cumprir e guardar. »

E note-se que a Constituição no art. i76 diz que a lei prepa·
ratoria será. promulgada pelo Imperadol', e no art. 177, relativa­
mente á. propria reforma, diz sómenLe - « SeTá solemnemenle
promulgada. )

Pela Constiluição bespanhola de i812 a reforma constitucional
era publicada nas cÔl'les (art. 383), e só depoi dessa promulgação
especial e solemne era apresen tada ao rei, pal'a que a fizesse
« publicar e circular por todas as autoridades e povos da mo­
narch ia» (art. 384).

Os termos do art. i76 podem dar logar a uma duvida. ])iz o
legislador de modo i !TI perati vo - « lei, que será sanccionada e
promulgada pelo Imperador. » Parece que, uma vez reconhecida
pela assembléa geral a necessidade da reforma, quiz Lornar ohri­
gatoria a sancção.

As Constituições que foram fonles proximas da nossa dispen­
savam a sancção, como já vimos, na lei quc reconhece a
necessidade da revi :io e para eJla manda conferir poderes; e
relativamente a qualquer lei ordinaria no caso de lhe não pode:'
mais ser opposlo o veto real, a Con lituição hespanhola de
i8i2 e a portugueza de i822 tomavam a sancção ohrigaloria.

Eis como dispunha n Constiluição hespanbola :
« Art. i45. Terá o rei 30 dia para usar desta prerogativa: si

dentro delles não houver dado ou negado a sancção, por e se
mesmo faclo se entenderá que a deu e a dm'á errectivamente.

cc Art. i49. Si de novo fOr pela terceira vez proposto,admittido
e approvado o mesmo projecto nas côrtes do anno seguinte, por
esse mesmo facto entende-se que o rei dá a sancção, e sendo-lhe
apresentado, a dm'á eflectivamente pela fórmula expressa no
art. i43.»

A Constituição portugueza:
( Art. BD. Vencendo·se que, sem embargo deJlas ( razões do

veto), passe a lei como estava, será novamente apresentada ao rei
qlW lhe da1'á logp a sancçiio,



49

• Art. H4. Si o rei, nos prazos t1stabelecidos 110S arts. BO
e Ui, não der sancção á lei, ficará entendido que a deu,
e a lei se publicará. Si, porém, recusar assignal-a, as cOrtes a
mandarão publicar em \'tome do 1'ei. I

Os termos do art. i76 induzem a crêr que o nosso legislador
constituinle, não tcndo querido di pensar a sancção para a lei
preparatoria da revisão, todavia a fez obrig:ltoria; usando por
isso daquella Iól'ma imperativa -será sanccionada- do mesmo
modo que o projeclo da constituinte dizi(l no art. 270: • Resol­
vida a revi ta, expedir- e-ba decreto de convocação da assembléa
derevista~o qualoImperador promulgará. "

Admittida c'la intelligencia, i á imple declaração da
nece idade da revisão não póde o poder moderador oppOr o veto,
como o poderia â propria lei da reforma? Quan to a esla, repeti mos,
nem e tá expre so que a promulgação haja de pr feila pelo
Imperador, pois no art. i77 se diz sómellle -será solemnementl;
promulgada.

Convem quc se faça, couforme o precedenle, por ordem do
chefc do E tado, que, e deve as lIciar a esse acto solemne, e a
quem, por via de regra, incumbe a promulgaçJu das lei ; Illas
si fór indispensa\'el poder-se-ua fazer por ordem da asseIJlbléa
revi ora ou constituiu le od !toe, a sim como ainda ]10 caso de uma
lei ordinaria na lJypotbese do art. 65, se terá dr, di-pensar i1.
promulgação do poder executi 1'0, fazendo-se a pu I1Licação por
QI'dem da camara ultimamente deliberante, p'ois do contrario,
em vez de suspensivo, ficaria ab ululo o veto im perial.

XIII

Oart, i73 da Consliluiçllo foi tambem invocado pelo Sr. senador
Mendes de Alrnei(la, e até como a base principal de sua argu­
mentação.

Expril1liu-se desle modo:
• I ão tenho ouvido tl'alar desta questão con iderando-se o

art. i73 na posiÇão em que cu o cal loco, IDas tão sómente as dis­
posições subsequentes, que se prendem á lão clam des e artlgo,
conslituindo os seuscorollal'ios,

«O que diz a Consti tuiÇão ne e artigo? "ejamo :
• A assembléa geral, no principio (las suas ses ões, examinará

si a ConstituiçãO politica do E tudo lem sido exactamente obser­
vada, para prover como fOr justo,»

7
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«••. Diz o legislador: examinarápam prover como {6r justo. Neste
provimento está. rnvolvida a reforma das disposições caducas ou
prejudiciaes da Cvll tituição.

«Todo os outros artigos até o 178 são subordinados a esta pri­
meira proposição: elles desenvolvem a tbese que em embryão se
acha neUe estabelecida e concentrada. Oart. 174 immediato diz,
por exemplo, que, si a assembléa geral reconhecer (e não o go­
vemo, como quer a falia do throno), que l1a um artigo ou artigos
que merecem reforma, o decretará. por es es meios que o legis­
ladol' estabelece nos outros artigos até o 178.

« São ded ucções que Se prendem á. these do art: 173, que não te­
ria razão de ser, si se não tratasse da revisao ou reforma da Consti­
Lujção, por isso que do processo da's leis oJ'Clinarias j,Úudo eslava
prevenido, e não se podia mais delle cogitai·.

«E ainda quando se interpretem as palavras- si se conhecer­

n'um sen tido mais la to do que se me afigura, nem por is o o dis­
posto no art. 173 se desprende ela cadêa a que e tá ligado. »

Essa cadlla, a nosso vêr, não existe, e ain.da ninguem a notára,
como o iUustre senador confessa; não é nalural que a todos alé
agora pa sasse despercebida, si fosse real, e sobretudo sendo a
ligação a tal ponto e treita que naquelle artigo estivesse o prin­
cipio fundamental da materia e nos outros apenas as conse­
quencia .

Oobjecto do art. 173 é sómente a exacta observancia da Consti­
tuição : incumbe á assembléa geral o velar e providencial' para
que seja sempre a lei fundaruental fielmente cumprida.

Já no ar!. 15 § 9. 0 tinha olegislador constituinte dado áassem­
bléa geral esse ai to encargo, incluindo entre suas attrihuições a
de-velar na gUal"da da Constituição eprrmwvl!'l' o bem geral da nação
Ao terminar sua obra, no capitulo das disposições geraes-, para
o regular cumprimento des e dever detennin;t que a assembJéa
no principio de cada se são annual examinará si a Constituição
tem sido exactamente obsel'vada, pM"a prover como {6r justo, isto.
é, para legislar de modo que evite a repetição das infracções, e
tambem para fazer elIectiva a responsabi lidade dos infractores,
Oar!.. 372 da Constituição hespanhola de 1812 assim dispunha:
• As cOrtes em suas primeira ses ões tornarão em consideração as
infracções da Constituição,para dar o convenien te remed ia e fazer
effectiva:lo responsabilidade dos (IUe a tiverem infringido .•

Este exame refere·se ao actos ordinarios dos outros podere,
especialmen te do poder executivo; é o que se costuma fazer na



discussão da resposta à faUa do tl1rono e das leis annuas. Não é
um exame extraol'dinario e especial, como o de que trata o
art. Hí § 6.·, que manda-cna morte do Imperador ou vacancia do
1l1rono, insti tuir exame da administração que acabou e reformar
o abu os nella illtroduzidos»-ou como o lia neces idade de mu­
dança ou addição con titucional, de que tratam o. arts. 171> e l.76.

esle ultimo caso n~o se examina si a Constitui~âo politica do Es­
tado tem sido exactamente observada-, ma i nella tem a expe­
riencia mo trado im perfeições e lacunas.
Em1S3~ di se o sabio arcebispo da Bahia: « Não posso enlender

o motivo por que um r. deputado (Cornelio França) se per uad iu
que no titulo S.· da Con liluição não se tratava si não de cousas
exlraordillaria-; porque logo 1)0 primeiro artigo ba uma cousa
bem ordinaria, qual é a a embléa geral no principio de cada
ses ão examinar i a Con tituição lem sido exaclamente obser­
vada.»

Demos, porém, que entre os arts. 1.73 e os subsecIuen tes l1aja Ji­
gação, e que no prov'imenlo de que falia aquelle artigo-está en­
'lia/vida a ?-e{ol'ma das disposições caducas O" p?'ejadiciaes da Con­
stit1tiçâo. Dabi nenhuma conclu.ão e poderia legi timamente in­
ferir contra a doulrina que su tentamos,

Ni nguem con te ta que á assem bléa gera I com p te o exame e
a declaração da nece sidade da reforma: isto é éxpresso nos
art , l.7q, a l.76. Até al1i é que l11e pertence prover, no que diz res­
pei lo :i revislio con titucional ; em tal caso o eu provimento con­
siste em reconhecer l:l declarar que é neces aria a refol'ma e
mandarque para ella confiram os eleitores poderes especiaes aos
cjepu tallos da segu in te legislatura,

Quanto ao ?-econhecimento de que merece reforma algu m artigo
daCon lituiçãO, o r. enador Me9des de Almeida incidente­
men te em ilte un,a opin ili.o que não nos parece exacta. eja-nos
licilo, ainda que tambem incidentemente, examinar este ponlo,
pois en tende cOJn a intervenção do chefe do E tado na reforma
consli lucional.

Pen a o illu Ire senador que estas palavras do art, l.7q,-si se
reconhecer-se relerem :i. assembléa geral, e dahi conclue que ao
governo não pMe caber iniciativa na proposição da lei que ba
de declarar a reforma, e alé que lbe era vedado a tal respeito
emittir juizo e fazer uma recommenàação na falia do tbrono,

AqueIlas palavras, porém, têm sentido indeterminada, signi­
ficam sómenLe- si mostrar a experiencia, si fOr na pratica reco-



nhecido. Basta que um só deputado entenda que algum artigo da
Constituição merece rerorJOa para que possa fazer a propo içno,
si bem que o legi lador acon el1le que e não faça sinão quando
a necessidade está reconhecida geralmellte ou pela opinilio
publica; a proposição, porém, só podera ter andamento depoi
de apoiada pela terça parte dos deputados, s~guinrlo depois os
tramites dos arts. n5 e 176.

A proposição deve ter ol'iflem na camara dos deputados, con rorme
o disposto no art. n~. Dahi se não póde concluir que não possa
ser feita pelo governo; mas sómente que, si e te a fizer, e ta,
como qualquer ou tra proposta do poder executivo (art. 37), será
.apresentada na camara dos deputados.

Cumpre aqui fazer a conhecida dislincção entre a iniciativa c
a illchoativlIi. A camara dos deputados tem a prerogativa da pri­
meira nos casos do art. 36, da segunda nos dos arts. 3í e 174.

Msim se tem entendido em Portugal, onde as dispo ições
constitueionaes a e te respeito são exacta re[lroducção das nossa.

O Acto addicional portuguez foi decrelado em 1852 sem a lei
preparatoria exigida na Consti tuição, em COIl equencia i1c um
,lcto de dictauura, resultado de uma rerolução. O decrelo real
de 25 de Maio de 18tH, cm nome da salvação publica, declaroll
preteridas as formalidades dos arts. 1~O a 143 da Carta constitu­
cional, e mandou que os eleitores dés em o poLieres neces arios
• para se reformarem na Carta da :'llonarchia aquelle artigos
que a experiencia tinha mostrado ser indispensavel corri­
girem-se. »

Reunida a camara que fôra eleita com esses poderes, apre entou
o governo formulada a reforma em uma proposta, que,examinada
e modificada por uma commis ão, foi convertida em lei.

Por parte da opposição foi elltão allegado, com rar.ão, ter
havido exorbitancia do goyerno nes a propo.ta, pois eleita a.
camara investida dos amplos poderes que o decreto diclatllrial
bavia. convidado os eleitores a dar para a reforma da Carta, drvia
cessar a dictadura, e ao governo. não compelia tomar a iniciativa
da reforma e limitaI-a a certos pontos: na lei preparatoria, que
fÔra dispensada, ter-lhe-ia sido licita es a iniciativa., não a 'im
na propria rerorma.

Em defesa do procedimento do goverllo, ponderou-se a cil'cul11­
stancia de ser essa reforma feita fóra das regras constituciC'naes,
e declarou,.se/l proposta do poder executivo continuação e com.
p'~JPe!lt9 .~a inic~a~iv~ tOlDada no IJeçreto de 2Q de Maio.



Disseo illustre Almeida Garrett então ministro de estrangeiros:
« A\;arla não probibe ao mini tros lomar a iniciativa na

reforma da Con tituição do Estado, ccrtamef)te que não probibc,
mas lalllbem Ih'a lião da expres,amenlc, Esta queslão, que póde
er gravis ima, não a queiram aycligúar agom. Si a pbrase da

Cal'la, em que sc diz quc a reforma obrc a Con lituiÇão do E tado
dc\'c cr proposla o na camara dos depulado, i nesta preposição
junta ao arligo - em a callJara dos depulados - esse em quer
dizer quc lia de ser por depltlados, ou si quer dizer que !la de
scr pejo mini tros em a camara dos depu tados,_deixemol-a. Não
precisamos decidir agora si sim ou não em causa ordinaria o
governo póde vil' apresentar as reformas que o codigo politico
do paiz precisa, upponllo que pode; mas os presenles minis­
tros não o Ozeram em causa ordinaria, fizeram-no em causa
exlraordinaria, cerlamcnte tomaram a iniciativa, e tomaram­
na ha muito, no decreto Lle 25 dc ~Jaio. E' a mesma iniciativa
da proposta que foi di lribuidn nest.a camara em 28 de Janeiro
do cOl'l'ente anno, é a mesma, é urna continllação dclla e a expli­
ea~ão della. Digam si em algum arligo da Carta ou em algumn
,pj c prohib') que e :l.Illluncie a prollo ta que se vai fazer, e que
se cxpliqne dellOis9 E' o quc O' ministro fizeram."

O deput~do Avila fez a neces aria dislincção, reconhecendo ao
governo a iniciativa para a declaração da nece;sidade da revisão
consli luciona I, mas n:io para,a propria lei da reforma.

EII1 i872 fez o governo portuguE'z u 111 a proposla de reforma
con litucional, que não foi levada a eITeito, em cOllsequencia de
r.ircuIl1 tancias superveniente, No relatorio que a acoIl1panhou
dis e o lI1inisterio, do qual era pl'e idente o I:otavel estadista
Fon tes Pcrei ra de ~Iell o:

« A Carta con tilucional exi"e que primeiro se reconbeça a
ncce idade do, reforllla de algum ou aIguns dos seu arligos, e
que e apre entem de l[lodo formal e positivo as base e o 8en­
lido des a reforma, afim de que a opinião eja sujficient~menle

esclarecida, e o povo envie os s us novo eleito com conbe.
'imenlo' , poderes bastanles para mi são de tamanho alcance

e re ponsabililade.
« O governo, usando da Slta inicialivCl e propondo a 1"e(anna da

Cm"ta, obedece a tão sensatos precei los, apresentando clara e de­
nnidamente o seu pen:iamcnto, a razão, o ~enpdQ iii os i(ltqilo~

da reformação que se pretende.» I

1 V, nota 4,~



Nií,o h~, pois, razão para que se estranbo haver o aclual gabi­
lIel.e, na falia com que a coroa abriu a 1. u sessão do nosso
parlallJCllI.o no corrente anno, declarado estar geralmente
reconhecida a nece sidade de substituir-se o syslema eleitoral
da ConStituição pelo da eleição directa, recommendanclo a re­
forma da lei fundamenlal ne sa parte e fazendo disso o ponto
principal do seu programnu politico. Podia ter apresentado a
respectiva proposta na camara temporaria, e si o não fez fui por
julgar preferivel que o projeclo elaborado pelo gabinete tivesse
Jogo a força proveniente da assignatura de grande numero de
deputados, que o aceitaram e fizeram seu.

XIV.

oAclo addicional porluguez foi decretado por am bas as camaras
e sanccionado pela corOa. Allega-se esle facto em favor da opi­
nião que impugnamos, alIirmando-se que es e precedenle his­
lorico tem mais valor que o nosso de i&3t!, sendo este mero
abuso revolucionario, e aquelle interpretação verdadeira o ex­
ecução regular das disposições constitocionaes.

Lê-se no discurso proferido pelo senador Correia na sessão de
i7 de Fevereiro deste anno:

« Em Portugal teve-se lamhem de alterar artigos constitocio­
naes, sendo conhecido o modo por que no Bl'1lzil, em i83l, ~e

decrelara o Acto arldicionaI.
« A época em que alli se tratou da reforma não era como a

brazileira de 1.834, (apoütdos); os poderes COIl 'titucionaes puderam
deliberar com inteira isenção de animo.

« E como se procedeu? Não se dispensou o valo da camara
dos pares, nem a sancção da corOa.

~ Com disposições constitocionaes perfeitamente idellticas ás
do Brazil, o Aclo addicional a Constituição portugueza foi votado
tan te pela camara dos depu tados como pela dos pares e obteve
a sancção da corOa.

« Qual dos dous preceden tes é mais conforme ao sy tema geral
da Constituição? O nosso, de 1.834" em época excepcional, ou o
da nação portugueza em época ordinaria, quando se podia en­
carar esta grave questão por todas as suas faces e com animo
despreoccupado? "

E' muito para estranhar, e inteiramente destituida de funda­
mento/ esta apreciação das çircumstilllcjas em que foi feita a



reforma constitucional portugueza, comparadas Com as da revisãõ
da nossa lei fundamental.

Já mostr<Ímos que si em i834 não estava o nosso paiz em época
placida e normal, lambem não esta \'a em estado revolucionario;
a revoluçãO bavia cessado, o seus directores, na posse do poder,
conseguiram refrear a impaciencia popular, promovendo pelos
meios legaes a reforma da Con lituição. Essa reforma, iniciada
em i83l e só real izada Lres annos depois, passou pelos trami tes
constitucionaes, e a exclu.üo do senado e do poder moderador
na ultima pba e do pl'oce 50 da revisão não foi elTeito de acto
dictatorial ou re\'olucionario, ma resultado de calma deliberação
da camara revi ora, na qual se decidiu ser essa a verdadeira
inlelligencia do lexto con titucional; decisão que teve a acquies­
cencia expressa do senado e da regencia em nome do Imperador,
e era conforme com a doutrina firmada pela prollria camara
vitalicia dous annos antes, no parecer de i7 de lIlaio de i832,
e com o que eslava declarado na lei de i2 de Outubro do mesmo
anno, a qual mandara dar poderes especiaes aos deputados para
re{o1'1nm·em. a Consti tuiÇão nos artigo designados. Nen bum da­
quelles que concorreram para esta solução invocou o arbi trio
revoluciona rio, o direito da vicLoria malerial ou a lei da salvação
publica; Lodo prote taram fidelidade ao estatuido na Constituição
tal como a entendiam. Assim, Evaristo da Veiga disse, na sessão
de ifl, de Junbo:- .Quanto ao exemplo da reforma que foi feita
pela camara franceza em i830, faria uma ob ervação, que nesta
época acamara franceza procedera revolucionariament'l, pOl'que
na Constituição franceza não existiam elementos de reformas, o
que exislia na. nossa Constiluiç,10, e não nos acbavamos nos
mesmo embaraços, na me mas difficuldades.» E na sessão de
i6 repeliu esta. observação: «A camara de França, em i830, pro­
cedlJra revolucionariamente, e ora a camara do I3razil procedia
dentro do circulo da lei. »

Pelo contrario, a reforma portugueza foi feita em seguida ao
triumpbo de um movimento armado, com declarada preterição
do proces o prescriplo na Constituição, do modo que aprouve á
dicladura assumida pelo general victorioso.

Elevado ao poder em con equencia da revolução do Porto, em
Abril de i8iH, o Duque de Saldanba, por decreto real de 21> de
Maio de se anno, dissolveu a camara dos deputados, convocando
oulra para iõ de Setembro, e nes e·decreto fez dizer á rainlJa:

«E assumindo os poderes extraordinarios, que, proclamada



pela nação e por mim a reforma da lei fundamental do Estado,
era minba obrigação e meu direito assuqlir, para haver de satis­
fazeI' ao voLo geral do paiz, tantas veze. e tão solemnemente ma­
nifestado, mas até agora mallogmdo sém pre por falta de ]egi ti ma
e recta dil'ecção : entendendo eulIue a sup"ema lei da salvação
publica me impõe altamente o (leveI' de preterir, de accôrdo com
o voto nallional, que de mim o reclama; as formalidades pre­
scriptas nos arts, no. lU, ·142 e 143 da Carta, cuja textuaL ol)ser­
'Vancia não poderia ter outro resultado sin:lO o de adiar indefi­
nidameute e sophismar na realidade a manifesla vontade da
naçáo: hei outrosim por bem deLerminar que o~ deputados elei­
tos venha.m munirlos dos poderes necessarios para:e reformarem
na Carta. constitucional da monarcLJia aquelles artigos que a
experiencia tem mostrado ser indi pansavel corrigirem·se e
aperfeiçoarem-se pa.ra melhor garantin da liberdade, da monar­
chia representativa e dos inalteraveis principios em que a
mesma Carta a quiz estabelcccr e constituir. »

Note-se que entre os artigos cuja preterição foi decretada esLá o
l43,correspondente ao art. 177 da nossa Constituição,no qual se,Q.J'­
ma a interpretação da (~om petencia pl'i vati va da c:J.lTlara dos depll­
tados, como consequencia da faculd:J.de ~spccial que recebem con­
forme o disposto no artigo anterior, Note-se lambem que naquelle
decreto se mandou que essa faculdade fosse dada aos deputados
« para se ?'e{ormal'em» alguns artigos, ao passo que na noss:J. lei
de 12 pe Outubro de 1832 se di:se «para ?'e{o?'marem».

Não foi portanto sómente quanto á lei preparatoria da re­
forma, ([ue a dictadura em Portugal suspendêll a Constituição
mas em todo o processo prescripto para a revisão.

Sómente se não preteriu a clausula de poderes especiaes aos
deputados, porque era preciso por explicita e solemne mani­
festação da soberania nacionaL fazer approvar o acto da dicta­
dura; e como por esse acto a camara dos pares tinha sido pri­
vad:J. da inLervenção que lhe dava :J. Carta na parte preliminar
,da J'evisã.o, convinha não excluil-a na decretação da reforma.
Assim, veiu esta:J. ser feita na {ónna o?'dinar'ia, que a Consti tui­
ção prescreve sómenle para a lei prcparaloría. preterido o pro­
cesso especial e extraordinario que ella determinou para a
revisão.

Todavia tli,cutiu-se na camar:J. portugueza si era cllu ou não
constituin te. Nessa discussão, porém, não foi a materia bem
elucidada, nem se pOde firmar a intelligencia das disposições



consLitucionaes a esse respeito, pois por parte uo governo se
ponderou que essa reforma era fei ta fÓl'a de todas as regras da
Constituição ..

Já vimos como se exprimiu o ministro de estrangeiros, Vis·
conde de Almeida Garrett, a proposito da iniciativa que o governo
julgou poder tomar perante a camara investida de poderes espe­
ciaes. Disse o mesmo ministro:« i o paiz estivesse em estado
normal, si esti vessem em recto movimento todas as molas, per­
mUta-se a mdtapbora, do regimen representativo, si isto se
pudesse provar, não bavia remedia sinão confessar que tudo
quanlo se tem feilo é fóra das regras constitucionaes, e que tudo
quanto o goverllo tem apresentado são absurdos. i\Ias será esta
a situação em que o paiz se tem acilado ba muito tempo, em que
ainda está em parte 9 lsso é que S. Ex. não pMe mo traI', nem se
atreve afazel-o, porque tem muilo talento e muito tacto politico
para se encal'l'egar de uma demonstração tão di1licil, tão impos­
sive\. »

eabra, ministro da justiça, expressou-se desle modo: «Nós
não somos aqui uma camara con tituinte. E' verdade que o não
somos, mas somos uma camara revisora, temos uma partícula
do poder ccnstituir te, porque o nosso man.dato n01-0 outorga
com certas conLlições, Nem penso que ba nisso implicancia. Uma
camara póde ser ordinaria e ao mesmo tempo constituinte em
parle. E' o que está consagrado no systema ela mesma ?'e{armeb
areUna?'ia da Carta. Não ba pois duvida queestamasem uma sessão
ordinal'ia, e esta camara já a sim foi declarada o1licialmente. D

Vê-se dessas palnvras que a reforma ainda na ultima pbase
não se fez pelo systema da CM'ta.

Do seguil1te trecbo do discur o de Almeida. Oanelt, na sessão de
6 de Março, infere-se que, no entender do mustre ministro, si
fôra feita a reforma pelo syslell1a da Carla, seria dücretaua
sómente pela. camara dos deputados. Aillrmàndo que naquella
sessão sómellte e poderiam discutir e votar as reformas pro­
postas pelo gov13l'1lO, pois quanto ás que fossem de novo iniciadas
se estaria em caso ardil/a?'ia, disse:

• Essas eque hão de ser. primeiro apoiadas pela lerça parte do
tleputados, lidas tres vezes na camara com interva\los de seis
dias, admiltidas depois á discussão, depois de aqui voladas pa sal'
á camara do pares, appl'ovadas 1,\) receber a sancção real, dis~

solver-se n camal'a e vir outrai eessa albtra é que as ha ele clecielij'.»
Ocaso do Acto addlcional pOi'luguez, todo excepcidnal' como

8



foi, não firmou nem podia firmar a interpretação dos artigos da
Cal ta relativos á revisão constitucional. Em i8i2, por occa ião
da reforma proposta pelo governo e que se mallogrou, não tendo
lido iquer o parecer da com mi.são e pecial nomeada pua exa­
minai-a, uscilou-se a questão- i a camara podia discutir e
votar sobre a matl:lria da reforma. ou sómente sobre sua neces­
sidade-; relativamente a esta qup~tão apresentou o depuLado
Mariano de Carval 110 uma illd iC:lÇão I reced ida deste considerando:
• Que na falta de precedpllte de alguma reforma do pacto politico
pratrcada segundo os tramiLes lIIarcados na Carta, podem levan­
tar-se duvidas ál'erca da interpl:etação dos arts, HO, Hl, il~2 e
U3.• E La que 'Ião pr lil~linar Lambem não teve solUÇão, nem
parecer da cOlnnlissào a que foi a indicação remettida.

Não lia, podanLo, razão algnma para dizer que o modo por que
foi decreLada a reforma consLi tucional portugueza em i852 con·
sagrou a êxacta intelligencia das disposições da Carta, identicas
ás da nossa Constituiç;io. Nelll nas circumstancias em que e
verificou, nem na discu' ào a que deu Ipgar, !la fundamento
para tal a' CJ'ção.

A inda, paI ém, que fo se fei la aquella reforma em época normal,
e em consequcncia de dl1r-se ao texlo constitucional a inLelli­
gencia que lhe déra. Silvestre Pinheiro, em vez da. que prevaleceu
ent"e nó., não fôra is'o motivo sufficiente parajulgar esse prece­
deljle (lstranho preferivel ao pret:tlJente da historia patl'ia, Pelo
confraria, devia preferir-se e'te elllquanto se não prova se a
toda luz ser aquelle fundado em Ine/liores razões.

xv.

Terno examinado cada nm dos principaes argumentos em que
se funda a. opinião que ('oll/batemo ,e.suppomos lJaver demon­
trado que nenhum d lIes procede.
Vejamos ainda si a doutrina que reputaOJos verdadeira resi te

a varias objecções que lhe são oppostas.
Dizem: O vosso argulllen to Acliilles é a circulTlstancia de tur

a Con tiluição mandado coLferil' poderes especiaes sómente aos
deputados; n1as é i so méra f0rmula, simples adverLencia aos
eleitor e,:, aOm de llies cbamal' a. attenção para a il1lportancia do
caso e llies recoml/lel1llar iluplicilalfJente escrupuloso cuidado
na e coi ha dos depu lados da. sl:lgu inle legislatura; não se podendo
faz!r outorgar essa especial faculdade aos outros ramos do poder



legi lalivo e da repre enlação nacional, por serem vitalícios e
terem por is o mesmo lae poderes comprebendidos no seu
mandalo perll anenle e illimilado.

Já ponderámos que para despertar a attenção dos elei tores e
fazer da pretendida reforma objecto de urna con ulta á nação,
não havia necessidade de mandar conferir aos deputados especial
faculllade: si cm suas pro uraçõ s ord inarias houve se lae pll­
der 'S, ocio o fôm mandar outorgai-os; e a hermeneutica ensina
que na lei se não deve pre-umir uperOua qualquer pa.lavra,
quanto mais uma di po iÇão a que o legislador mo tra ter ligado
particu lar ill1 porlallcia.

A facu Idade de allerar a lei fundamen tal do Estado nãO se
comprehende no mandato do poder legislativo. Si assim é,
como podem ter essa faculda.de o ramos vitalicios desse poder,
que a não recebem por acto especial da soberan ià nacional? A
vilaliciedade não fóra ob laculo invencivel nem real difficulrlade
ou inconvenienle para que a recebessem: não era preciso que

. a cada um dos memb~os vitalieios da represelltação nacional
Inandasselll os eleitores uma procura.ção. e pecial; bastava que
na actas dos collegios, eo. vez de conferirem a c pecial faculdade
aos depu tadu, a conferi em ao poder legislativo ou á seguinte
legislalw·a. E si ta I olrtacu lo ou incoII ven ien te bou ves c, a
IC"ilima conclus:io era, não que lêm () sa faculdade o ramos
viLalicio des e porler ou da legislatum ol'dinal'ia, e im - que a
não podem ter. Si o legislador lue não mandou conferir es es
p dere , não foi por Ih'os ter dado permanentemente, nem por
suppor indecoroso que os recebessem alguns daquelles que elle
declara delegados d't nação, 011 porque para isso bou\'es e difli·
culdade pratica; foi por entender que por sua propria missão,
por uas naturaes di'posições c tendencias, eram improprios para
o encargo, e que c-te devia ser confiado a procuradores e.xtra­
ordinarios, nomrado ad hoc p la soberania nacional.

Onde fez a Con lituição e a di lincção arbitraria entre o man­
dato legislativo da calnara dos deputados e o dos outros ramos
desse poder? As dilTerença que enlre elles e tabeleceu ão para
dar força maior, preponderante, á ca roara popular. Os que ão
eleitos recentemente, o que silo represenlantes immediatos da
opinião actualmente dominante no paiz, da vontade r.acional na
6poca. pres nte, não podem legislar em materia de reforma con-
litucional sem mandato especial da nação; mas o eleitos de

6Jlocas em que se não cogilava de reformas, os represelltantes
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do (las 'ado, empr inclinatlo ao statlb qno, ,i ill1molJilidauc c á
re'i tencia, e~ es têm emllre o direito de intervir na refol'ma
da lei fUlldamental, isto I' tle diITicultal-a, demoml-a, reveJ-a
com spirito meticuloso, restriclivo, naturalmente infenso, e por
esse modo tomando-a talve;; impossivel, provocalltlo conllictos,
siniio a impaciencia e a inrlignação da vontade nacional con­
trariada I

À razão que para tal poder allega é a que deve tornal-o
illl[JO sivel-a vitaliciedade.

Confuudem o limite de tempo com o limite no objecto do
mandato, a duração com a latitude ou compreben~ão dos poderes.
DUl'3.nte o periodo da legi latura tão completo e extenso é o
mandato legislativo dos deputados como o dos senadores. Não
lia l'azão alguma para dizer que o destes é absoluto e o daquellcs
restricto: uns e outros o têm pleno, ma, sómente dentro da
espbera legislati va ou ardina ria.

Demai, a camal'a, dos deputados é entidade moral tão perllla­
nente corno o senado, si bem que seu" pessoal se renove em
certos periodos integl'a~men te, como podia renovar-se por parte,
no terço ou na met:l.de; ao passo que a renovação do senado se
faz de modo lento e incerto, á medida que a morte vai abrindo
vagas. Essa difIel'ença n:l. maneira da renovação n<lo induz difIe­
rença na natureza do ll1andato; e até nas func~õe legislativas
a superioridade é da camara tem pararia, á qual pel'tence a ini­
ciati V,l nas mate!'ias mais importan tes, como a mais directa
represent.ante da opinião publica e da vontade nacional.

i, pois, para a reforma da Con tituiÇão precisam os deputados
de especial faculdade, e só eUes a recebem, só 'l. eUes compete de­
Cl·etal-a.

Este nosso Achilles é invulneravel, e o FIeilD!' que e lbe con­
trapõe não tem nesta contenda melbor sorte que a dt' heróe
troiano.

Os mesmos (IUC por inducçãel quercm estalJClecer 110 mandato
do' deputados, reln.tivamente ao dos senadores, uma inferiuridadc
que não existe no <limito escripto e que a doutrina repelle; fazeu!
est'outrD. objecção :

• As prerogati vas que a Consti tuiÇão privali vaOlen te conferi li
Ú. camara dos deputados são declaradas ue. modo posi ti 1'0; não
se póde admittir mais n nhuma; i o legislador constituinte lhe
cluizesse dar a attribuição excepcional e extraol'din:tria de por si
Só reformai; a lei [uhdamehtal do Estado, não deixaria de ser ex~



pr()s n,' claro, con10 foi em ns.ul11ptos de muito nICnor impor­
taucia. »

Não está o' art. 177 redigido de modo tão explicito como fôra
para desejar, e por i so é que precisa de in terpretação e que é con­
testada a que lhe deram os poderes publicas em i834. ilJas o de­
feito é só de redacção; o pensamento está patente, comparando-se
esse com os artigo' connexos. O caso é cxpre so, ainda que
não com toda a desejavel ~Iareza,' ainda que nos termos haja
ob curidade ou deficieucia.

E' para taes ca o que serve a hermeneuticajuridica, da qual a
primeira e ma is sabida regra é que a le LIra da lei está subord inada
ao eu espirito, qu a ambi"uidade das palavras e desfaz pela
averiguaçáO da mente do legi lador, principio que os juriscon­
sultos romanos tão expressivamente formularam na conhecidas
maximas-Scire leges non est ?Jf?'ba eal'u?n tenel'e, sul vim ac poles­

lalem-Non enim. lex est quocl sCI'iplu1n ast, sul '1uocl legislafol'

?'Ol?bil,.

Aos olhos do legislador pod ia es a redacção parecer suflicien te­
mente clara. O[Juc para uns li obscuro póde não oser para outros.
Em .~83lj. di so Evaristo da '-eiga: « Um Sr. deputado, pare­
cendo fallar em sentido contrario :i idéa de que a camara seja a
unica reformante, não apre enLOu sinão duvidas ... porém ar·
gumentara da individualidade para o corpo collecLivo, e por
elle estar em duvida não se seguia que o corpo collecLivo tambem
o devia estar; mas elle orador como individuo não tinha du­
vidas; quanto mais estudava. a Con Li tu içãa, quanto rnaisrellecLia
nella, mais convencidú estava do direito que a eamara tinha. de
,ú ser a reformante; que este direito era claro e expresso; e no
e tado em que elle se achava outros muitos deputado se
achavam. »

E' Lambem po sivel que de industria não quize se o redactor
da Consti tuição er nJais explicito; cor ando a revi ão consti­
tucional ómente á camar3; do deputados, e pecialmente auto­
rizada, como consequencia logica da dou trina que o mesmo re­
dactor da Constituição, Marqucz de Caravellas, ainda em i832
expendeu mu i claramente no parecer de i7 de illaio, tajv~z en­
ten.des e prudente deixar um tanto velada a exclusão do senado
e da corõa. Todos sabem que a Constituiç<io foi redigida no con­
selho de E Lado do primeiro imperador; e este que, di solvendo
violentamente a assembléa constituinte, se 31'l'0gara o di'reito de
0l1l0J'gar ao ·pai? a 'Iei fundamental não podia ver com hons



olbo a missão de reformai-a incumbid:l. exclusivamente á ca­
mara popular, convertida em constituinte ad !loco Enconlm-se
esta idéa num artigo impresso no Cm'reio Oflicial de iü de Ago to
de 1831j" no qual se lê o seguinte, relaltvamenle á l'edacçflo
do art. 177:

.Talvez que na circum tancia em que se promulgou a Con­
stituição fos~e preciso, para que a doutrina pas.as e, envolver em
certa nuvem a homenagem alli rendida ao dogma da soberania
do povo; aliá$ essa nuvem era facil de e dis'ipar pela analy e
da d'Outrina conslitu<:iunal, que não podia er mais liberal, pru­
denle,con eqnente eefficaz para evitarquatquerabu oe pxce soo
Tulvez que pacto social algum tenha ne-ta ma teria de reformas
nada compal:avel pela perfeição e clareza, agora que acamara
reformadora fixou terminantemente, no rigoroso espirito da
ConstituiçãO, o sentido do art. 177,»

XVI.

DepoiF de indilJar as duas ordens de argumentus adduzidos
em favor da inlerpretaçao de 183~, o derivados da tlleoria e os
baseados no texto da Constituição, acrescenta Silve tre Pi­
nbeiro :

~ Para podermos cabalmen te avaliar a força destes argnmentos,
começaremos por estabelecer dous principio, ou antes dous
axioma de direi to geralmente recebidos e frequentemente invo­
cados pelos jurisconsullos, e vêm a ser:

• i. o Que, po to que o legislador, ordenando ou permiltindo o
exercicio de algum direito civil ou politico, não acrescente
expres amente que eUe deve ser exercido na conformidade da'
leis applicaveis á especie, a menos que esta se não comprelJenda
nas excepções igualmen te expres as em lei, sempre e a claueula
se deve subentender, fiJis que o contrario seria evidentemente
absurdo .

• ~. o Que, qllando se ofl'uace connicto en tre duas leis, das
quaes uma é, de commum accõrdo, clara e precisa, entretanto
que a outra se presta a diversas interpretações de boa fé ; nào
só é pela primeira que e deve fazer obra ma até por ella se
deve fixar, sempre que fôr po sivel, a intelligencia da segunda.»

Com e tes principios pensou o illu tre publicisla fundar pm
solidos alicerlJes a sua refutação daquelles argumentos. A bi lJa,
porém, um evidente pamlogismo, na pbrase do me mo publici ta
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relativamente a um dos argumentos em favor da interpretaÇãO
que elle rejeita. Aquelles principios são axiomas de di1'eito geral­
menl!e 1'ecebidos, maS-líon erat his locus, nào lêlll logar nn pre­
sente caso.

Só têm cabimento essa regras de lJerOlentlutica na hypolhese
de dua leis ou disposiçOe da lJIesma lei al'plicaveís á especie,

relativasáo me mo ohjecto. Trata-se, porém, de duas especies
diversas, de duas cou a muito distinctas-a delegação para
legi lar ou fazer leis ord ina rias, poder constituído, e a delegação
para rever ou reformar a lei COIl tiluciJnal, poder extraordinario
econslit?'inte, si bem que especial e cil'cumscrilllo.

Senrlo divel"'a a especies, não e podem as disposiçõe escla­
recer e completar uma pela outra. Sendo diITerente o objecto de
cada uma, nilo póde haver antinomia ou conflicto.

àlas não ha incongruencia e contradicç:lo eDl sujeitar ao enado
e á corôa qualquer lei, por minima que eja, e particularmente
a lei preparatoria da revi Ao con titncional, e em negar-lhes
intervenção na mais importante e sotemne, a da reforma na lei
fundamental do Estado'! '

Não ha incoherellcia atgumit.
A poderes permanentes e immuta\"eis póde- e drlegar sem

inconveniente, antes com vantagem, parte das [ullcçôes Irgi la­
Uvas, consistente em prover á necessidade da vida ordinaria
do paiz, ao movimento regular das inslituiçõe's; não llS im o
direito de alterar e as in lituiçõe ,direito inaliena\"rl tia ,obr.­
rania nacional e que ella só póde delegar (101' pouco lempo a
procuradores e peciaes. Esta pelo lJIenOs é a theoria da nossa
ConstituiçãO. Is o pelo lado dos principios: quanto á utili­
dade sociaJ, á conveniencil!- politiC;l, respondpremos que it
demora, a "C istencia, o veto dos mantenedol'es da e'tubilidade,
presumem-se utei ,e por via de regra o ,erão,nos Cil os ordinarios,
ou quando apenas e traia de averiguar a necessidade e urgrllcia.
de uma revisão con titucional; mas, como já dis emo, tor­
uitm-se um mal, um grave perigo, dp~de que PSSit urgenle neces­
sidade está reconhecida e solelllnelllente declarada, quando os
animo estão agitado' e usp~nso., em ancio a e pectação : o
que então convém é olução prOlllpta e qne plenamente satisfaçit
os VOles da nação, restituindo-Ibe a calma e regularidade do
seu viver norllul.

Foi por is o c[ue a Conslitlli~'ão franceza de ,1,795 e a de {BIB
determinaram que a ass601bléa de l'evUlo não poderia fUllccio-
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nar por mai de tt'es mezes, Dentro desse curto prazo Leria de
ser feita a reforma previamente declarada necessaria pelo corpo
legislativo ordinario, por mais larga e imporLante que fosse,

A celeridade no pl'Ocesso da revisão e sómenLe quanto á ultima
pade, na decretação da reforma já reconhecida urgenLe ; con­
siderado, porém, no todo, esse processo e nlais lento e cauteloso
que os das leis ordinarias. A revisão é propo La e admiLlida em
uma legislatura e rea lisada noutra. A lei que a declara neces­
saria passa por tramites mais morosos e solemnes: a proposi.
ção precisa ser apoiada pela terça parte dos deputados, e antes
de ser admittida á discussão deve ser lida por tres vezes com
intervallos de seis dias. Só é lev(lda a etreito pela camal'a
revisora depois de ba\'et' obtido, quanto ã sua nece sidade e a
seu entido ou sua bases fundamenLaes, o voto das duas ca­
maras da assembléa gel'al, o do poder moderador e o da nação
na escolba de deputados eleitos com essa especial e exprcs-a
missão, De modo que a reforma é proposta pelo poder legis­
lativo ordinari~, aceita pelo corpo elritor~l solcmnemente con­
sultado, desenvolvida, si é uscepLivcl de desenvolvi men lo,
reduzida a 'decreto e votada deflniLivall1ellte, por especiaes
procuradores ou delegados extraordinarios da soberania na­
cional.

Cabe aqui uma objecção que o SI'. senador Correia declarou
con iderar um dos Q1-uztmentos de maior (orça:

• Podia o legislarior constituinte reputar o cargo de senador
como motivo para excluir o cidadão de tomar' parte na feitura
das leis fundamentaes't Pois, pelo precedente de i83<\., flca pri­
vado desse direito, Nenhum cidadão póde ser membro de ambas
as camal'as; si o senado náo tem parte na lei votada pela assem­
IJléa chamada constiLuinte, e si para e ta não podem er eleiLo
os senadores, a consequencia é que ficam privados 58 cidadão
brazileiros, que reunem as outras coudições legaes, de aspirar
ã honra de concorrerem para a reforma do pacto fundamental do
Estado. »

Concorrem os senadores para e~sa reforma pela participação
que têm na primeira parte do proces o da revisão; na ulLima
parte são excluidos pelas razões que deixámos exposlas, Si tão
ponder~sos motivos aconselharam e a excl'usão do eoado,
procederiam alguns delles para que não podessem os senadores
set' eleitos membro da camara revisora, ainda que esta fosso
uma a sembléa convocada unicamente pflra fll'evisão; nus e La



int;umbel1l:ia foi dada pela nossa Con LiLuição a u::na das cama­
ra legislaLi vas, e ipso (acto ficaram privados o senadores de
para ella ser eleito, visto que o legislador constituinte, no
art. 31, determinou que ninguem póde sei' ao mesmo tempo
membro de anlba as camaras.

A ConsLiluiç:1o franceza de :1795, pela qual era o corpo legi ­
lativo campo to de duas eamaras, e a I'evisão conLitucional
conllada a ullla assembléa extraol'dinal'ia e especial, dispunha
no art. 2!~3: (( O- cidadãos que ão membros do corpo legislativo,
quando se con\'oea uma a sembléa de revisão, não podem er
eleitos membros desla a embléa .•

A de :l7!H, que incumlli::l a revi ão á a- ernbléa ordinaria,
au o ll1enLada com 2<1,9 membro eleilos só para esoe fim, continba
c'ta di po iç:io: c Os 11IemUrOs da terceira légi lalura que hou­
v I' ped ido a lOudança não poderão er eleilo á as embléa de
I'C vis:i o. »

E' obvio o fim desla prohibição : fazer que pura a camaru J' ­

visora fos elll eleito sómenle homens flue com perfeita i, enção
dA 'Spil'ilo, sem inl1uencia li prevenção e amor proprio, ex­
]1I'imi 'S01l1 a vontade nacional pró ou contra a reforma decla­
rada necessaria pelo palIeI' legislativo ortlinario.

Ou por considerar exce siva tal precauçuo, ou por allenàer a
nos a peculiare circum tancias, obretudo naquella época, em
que era restricto o pes oal habilitado e dedicado ao meneio do
negocio publicos, não inhibiu o nos o legislador constituinte de
'erem eleitos para a camara revisora os membros da anterior,
que votou a neces idade da reforma. Não podia, porém, per­
IlIi Llil' C[UO o fo ell1 os membros da r.amara vitalicia, para cuja
xclnsllo havia os motivos que expendcmo .
Alas que 11a de fazer o senado emq uan lo a ea mam rev isora ~e

occupa da refol'llla? Não e reune ou Ila de I'eunir-se apena para
sei' mudo espectador dos trabalhos da camal'a temporaria 'I E ta
objec :10, apre en lada em :1836" foi re pondida por Evaristo da
Veiga: El11quanlo os deputál10s discutem a reforma, disse eJle,
occul'ar- e-l1a o senado do as umpto orllinario, como o fez
em:l 3:1., cmquanto acamara tralaya da lei relativa á revisão
con lilllcional.

O poder leb'islal.ivo ordinal'io não Ilca su penso durantea dis­
Cus, üo da l'efol'l11:1 : a pl'Opl'i:1 camal'a, lralando de prefereneirL
ele sa maleria, pMe todavia dar expedição aos negocias ordi­
nal'io que foreminrlispen, avei ê ul'genles, ou que, em PI'f).

fi
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juizo daquelIe magno assumpto, pos am ter andamento conco­
milante.

Dar-se-ha o mesmo que se daria si o senado tives e o direi to de
intervi)' na decretação da reforma; delIa não se poderia occupar
sillão depois de votada pela ou tra camara, e emquan to esta lhe
não remette se o projecto, havia de tratar de trabalhos ordina­
rios.

Allega-se outra dilliculdade, derivada do direito que tem a
corôa de di sol er a call1ara dos deputados,

Lê-'e no parecer das com missões do senado:
« A camara com poderes especiae não é convocada para o só

elIeito da I'Cforma. Esta é apeuas uma parte da sua mi ao,
Ora, dalldo-se que o exija a salvação do Estado, poderá ella ser
dissolvida'f "

Discutindo na camara dos deputados a reforma comti tuciona I,
opinámos que, emquanto não nouves e desempenhado o seu
mandato especial, não Puderia ser dis olvida a camara investida
de poderes para a revi ªo. Depois de naverloos expen­
dido as razõe dp, sa opinião, derivadas tanto dos principios
como do proprio texto da Con tituição, que manda seja 'feita a
reforma na se{j~tinte legislatura e na 1, a sessão, acre cen lámos :

• Esta interpretação não é ulna simpes tlleoria, já foi lei de
uma naÇão que enlão se regia por instituições liberrima ,porém
monarchica, •

« Aconstituição hespauhola de 1860 resolveu a que tão, preen­
cneu e ta lacunaque e nota na no"a e nas outras-Con tituiçüe .

• A reforma constitucional, segundo e ta lei, era feita do
mesmo modo que e~tá detenninaúo na Constituição da BeJgica.
A calnara dos deputados e tambem o senado, nos ea.os ordina­
rio', podiam ser dis'olvidos pela cúrôa, separada ou conjuncta­
mente. ~Ias o art. li:! dessa Constituição dispunha o seguinte'

• O~ corpos eo·legisladores terão o caracter de constituintes
tão sómen te para deliberar acerca da reforma, continuando
depois com o de cÔrtes ord inarias. 'Emquanto as côrtes forem
constituintes, não poderá ser dissolvido nenhum dos corpos eo­
legi ladore . li

Não nos póde, pois, ser ar"uida a contradicção notada nestas
palavras do citado parecer: • Os defensores da não intervenção,
si respondem pela affirmativa, até cedo ponto contl'adizelll a
sua d utrina, porque, pretendendo con tituir a camal'a com'
puderes especiaes o unico arbitro da. reforma, simultaneamente



admitlem o exercicio de uma atlribuição do poder moderador,
constiluindo a ele-arbitro çJaquelle arbitro.»

Incorrel,lIos, porém, ne ta segunda parte do dilemma, que
ue te ponto eslabelece o me mo parecer:

" Si respondem pela negativa, teolam cercear por inducçã.o
attribuiçõ de um poder que a Con tituiçãO declarou ser a cllave
de toda a organização politica, e devem ser obrigados a convii'
que, ante' que a caLllara decrete a refol'ma, não poderá .er
di sol vida, aioda que o connicto e manifeste no exercicio das
allribuições ordinarias e permanentes da call1ara temporaria. »

Convimos efTeclivalllenle nesla conclo'ão. E ponderalUo que
e se incon vl'nil)n le não resulla d;t pri vati va com petencia da ca­
lIlara para a revI àO, e sim de ser ella ao mesmo lempo a selllbléa
revi ora e UIIl dos ramo do poder legislativo ordinario: o mes­
mo inconveniente se daria ainda no caso de inlervirem na lei da
1'e[or:1Ia o senado e a coroa. Nesta hypotbese tambem se poderia
perguntar: pMe seI' di solvida a camara antes de decretada a
reforma, si o conUicto fôr no exercicio das atlribuições ordi­
nada ? E a resposta devia er ainda negativa.

E la excepçM lia prerogaliva imperial re ulta da di posições
da propria Con ti luição do Imperio. Seria con Ira a regra da
berlJleneulica adlJliltir um princi,.io e não sua naluml conse­
quencia, reconhecer um direilo e não a condição em a qual e e
direito fOra illusorio.

poJeI' moderador li a chave da abobada no etlificio politico;
o archilecto é a nação; só a ella perlence alterar o plano de 'se
eclificio, chefe do Estado OCCUPil o Jogar supremo entre o po­
del'e consti lu ido~, lIlas não tem poder eon li tuil) te, o qual reside
na soberani;l nacional e que ella só delega, extraordinariamente,
a procuradores especiaes. Ninguelll tcm direilo de annllllar
o potlere- (le 'ses procuradorü , nem de demorar o de em pen bo de
sua mis'ão.

~Ia' i e es procurador s excederem o seu mandato, qual o
remedio ?

Re ponderemo' como no alludido di CUI"O:
cc Sabiremo então do terreno legal: baverá a l'e\'0Iuçl10, c01ltra

a qual Ioclerá apparecer li m gol pe de" E tado; poderá aconlecer o
[lueacontcceu, em direito e sem ju to motivo, com a con tiluin­
te de 1823. Desde que essa canlal'a m" cOlHicleralla facciosa, pos­
tel'gar os limiles que lhe foram traçados, quizer fazer desatinos,
l'l'formas impensada, perigosa, ou· implesmente inconvenientes



c não :lulorizadas, o poder moderador poderil enLão dclibcr:lr e
tonlar a resolução que no seu pa triotismo e sabedoria en tender
mais acerlada". Em tal caso, aquellc que a Constituição declara
chefe, IIpt'emo da nação, resolverá si lhe cumpre usar do recurso
extra·legal e extremo lo golpe de Est:lclo e si póde justificar-se
peranle a nação e a po teridade, dizendo como disse Napole:lo lJI:
• Sahi da Jegalioadc para entrar 110 direiLO.•

Quer, porém, e considere a dissolução em tal ca o um golpe
de Estado, só justificavel pela suprema lei da salvação publica e
pela uiLerior approvação que obtenha da soberania nacional,
quer eja, como entre os proprios liberae muito entendem,le­
gilimo exercicio da prerogaliva da corõa, o caso extremo e gr:l·
vissi mo de tet' de ser dissol vida uma camara in ve lida de especia1
mandnto para :L revisão, e a duvida. i para i o tem poder o
chefe do Estado, podem dar·se, repel imos, ainda na hypothese
rio intervirem na revisão o senado e a corOa.

E', porém, maiot' o perigo, dir-se-Iia, no caso de que haja cJr
ser feita a I'cforma por uma camara. unioa, sem correctivo, natu·
mlmenLe propen a ao exce so pela idêa de er uma eon liluinl ,
o que para ll1uitos ignifica empre uma constituinle geral ou
illimitada e oberana.

E ta rellexão pertence já ao dominio da critica, não ao da
interpretação; era para ser ponderacJa si se traLasse de constituir
direito novo: o de que se trata, porém, é de examinar qual o
direitq constiluido, o verdadeiro senlillo da lei e cripta, e si foi
exacta ou abusiva a jntelligeucia que se lbe deu em i83~.

Não é sem si rtão o systema adoptacJo pelo nosso legislacJor
constituinte, como npplicaçii,o da tlleoria que só na sobernnia
nacional reconhece o direito (Ie fazer ou allernl', p r delegados
especines, :L I i fundnmental do Esiado. Seri:l, porém, isento de
inconvenientes o que admitlisse o senndo e a corOa? Além de
menos lúgico, menos conforme com o princi pio em que se basêa
a Constituição do imperio, não daria lagar a perigos e até maio­
res? Já vimos que mui graves seriam o da pl'Ocrastinação da
reforma e o de connicto entre as duas camaras ou entre a as·
embléa geral e a corOa.
Contra o abuso da camara tem para ria ha o recurso, legal ou

1l:10, da. dissolu\.ão ou o appello para a soberania nacional; qual
o qne llaveria. contra um senado faccioso ou um rnonarcha
i111 prudente e obs Linado?

Para vilnr a exorbilancia da camara revisora, l1a na Consli·



tuitãO val'ins caulelas: o prévio recoulJecilIlento, IJelo flouer
le~islali \TO, d;], neces idade da revi ão ; a limitação do objecto
da reforma, pela de ignação do' artigos e tambem pela tleclnra­
tão das hases ou pelo menos do fim ou entido d~l mudanças e
nddiçües; a cxigencia da outorga de poderes espeeiae , o que dá
t UlpO á nação de bem reJlectir, e inlporta um consell1o para
que scolha, com particular cuidado, as pe oa mais prudentes
c lliguas de confiança; finalmente, a cil'cul1lstancia de ser a
revi 50 incumbida, não a ullla assembléa extrnordiuaria, que
mais facilmente poderia arrogar-se a plenitude do poder cou-
tituinte, e sim á propl'ia camara dos deputadog, que não perde
cu caracter ordinario pelo facto desse mandato circum 'cripto,

e na qual, como parte de um dos podere regulares e perma­
nente se deve pre umir circum pecção e espirito de ordem,
nào propensão para desatino e usurpação temeraria.

E com relação á reforma que actualmente se pretende, repe·
tiremos ainda o que di semo' na camara dos deputados:

l( Taes receio são infundados e vãos, Estamos em tempos cal·
mos, normae ' E' de suppor que e teja no pod~r o mesmo
partido que om governa, e ainda que não e tives e, o partido
que então dominas e havia de eguir o exemplo patriotico da
camara de iS3io, que, apeiar de se achar em époea anormal, apezar
de innuencirtda por exigencia populares, niio se transviou, não
postergou os limites estabelecidos na lei de iS32, »

xm,

o que su tentam a coparticipação do senado e da corôa na
decretação da reforma constitucional, buscam subsidio no di·
reito publico de ou tras nações,

Advertem que em todas as monnrclJia européa à revi ào da
lei fuudnll1enlat compele ás duas caOJara' legi lativas c ao mo·
IHl.rl:l1a; e aml'manl que nas propria' Constiluições repulJli(;alla'
uos E'tatlo,- nitlo' não ,wlJa apoio a opinião (IUe defendemo",

O estudo comparativo lios trauiile' prc criptos para a rel'i ;10

(;on -tilucional em cada unia da Consti Luiçõe' vigen te~J rôra de
ilU portancia e necessidade pa ra fazer· e a reforma das rcspecli I'as
disposiçüe' da no"sa lei fundamentnl; tratando-se, pOl'ém,de elu­
cidaI-as, :J.fim ele bem conbecer qual o proce-so que eslatuiJ'arn,
o que importa é a 1l00drontação com as Constituições nnl°p.ríores,

Postel'iorlnente variaram a idéa~, e no direito publico das
monarclJia da Europa mio dominam COol11 a tucsnlu força os
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princlplos democraLico das Constituições em que e in pirou o
no so legislador COIl tituinte.

Em Iodas as Con Lituições monarchicas posleriore~, sem ex­
ceptuar a portuguep, aliás cópia da nos a, é absoluto o relo do
cbere do Estado; ao pas o que é suspensi vo na nossa e nas Con­
stiluições que serviram de norma ao no so legislador-a da
União norle-americana, a franceza de i/91, a hespanhola de i8i2,
a portugueza de t822.

Como já ponderámos si entre nó é passiveI que uma lei
ordinar'ia vigore sem a ancçâo e a de peilo do 'Velo persistente
do Imperador, que muito é que prevaleça a rerorma consti­
tucional sem dependencia do consentimento da corôa 9

Na Constituições que acabamos de citar a revisão da lei fun­
damental não depende da sancção; e si é excluido o cbefe do
E. tado, é JO"ico I:'xcluir tambem acamara vitalicia, rcconbl:'cer
que o direito de alterar dispo'ições constilucionaes não se com­
prebende na compelencia do poder legislativo ordinario.

A lei rundamental da União norte-americana conreriu o poder
legislativo a duas camara ,mas quanto á. reYisão consliLUr.ional
só lhes deu o direito de a formular e propôr á nação o que
la mbem póde pr reito por u ma Convenção, con,ocada pelo Cnn­
gre so a requerimento de dous tel'l;os das Il:'gislaturas dos Esla­
dos: essa proposta só se converte em lei si a raliOca a oberania
nacional; e como a ConsLiluição federal é um paclo entre varios
E tado , faz-se a ratiOcação pela legi laturas dos E ·tàdo ou
por Convenções especiaes convocadas em cada unI delle , con­
forme o Congresso prescreve um ou outro modo de ratifi-
cação. I \

A reforma da Constituição pa rticular âe cada Eslado é 'lla­
borada pelas duas camaras da legislatura ordinaria ou por uma
Convenção, e ratificada pelo voto popular.

O projecto da nossa a selllbléa constituinte, imitando a ConsLi­
tuição franceza de t795, incumbia o poder legi lativo a dua
camaras, e a reYi ão constitucional a uma camara unica, deno­
minada assembléa de l'e!:isla, para es e fim e pec(al men le con vo­
çada, depois de ter sido a refornla reconhecida nece saria por
declaração consecu li va de tre ll:'gi laluras ord inaria .

A ConsLíluição franccza de 179i não instituiu uma a~ em­
bléa ,<Ie revisão separada da camara ordinaria, julgou prefe-

I Vide noLa I•. a



rivel confiar a reforma constiturional á assembléa legislativa,
que era de uOla s6 camara, uma vez que, por acto especial e
solemne da soberania nacional, fosse cOllvel'tida em as'ell1bléa
revisora, isto é, con lituinte limitada a certos pontos pre­
viamente designado pelo poder legi lativo ordinario.

O systema que empregou pua dar á aS'embléa legislativa
es e caracter ex:traordinario e constituinte foi, alem da prévia
declaração da. necessidade da reforma por tres legislaturas
ordinaria, o augrnellto da 4.' legislattll'a com 2Ml membros
ad 110(; eleito', e que Dão podel'iam em caso algum tomar parte
em actos simplesmente legislativo, retirando-se eUes e tor-'
nando a assembléa ao seu caractel' ordinario logo que esli ves_e
terminada a revisão.

A. Constituição ue panuola de i812 e a portugueza de i822,
para o mesmo fim, adoptaram outro ystelll<l: elll vez da
adjuncção de membro extraorelinarios, mandaram cOllfcrir
especiaes poeleres ao corpo Icgislalivo, formaelo tambem ele
ullla s6, cauJara; e ub ti tuiram . a ratificação, exigida uas
Conslituições do E tados unidos e n3 franceza de 179:), pela
declaraçãu que mail davam fosse feita pelos eleitOres nas pro­
curações dos deputados -.que se ('brigavanl a reconbecer COIIIO
constitucional a reforma que se fizesse elll virtude dos poderes
csp 'ciaes. »

O nos o legislador constitllÍllte reputou ociosa esta decla·
ração; quallto ao mais aceitou Osystema daquella Constituição
portugu za, copiando-a em parte ip is t1e1'bis,

Objecta-se; A. Constituição portugueza de i822, assim como a
bespanhola de i8i2 e a franceza de 1791, instituia uma só
camara; seu systema se não coaduna com o da nossa, que
djvidiu em dua camara o corpo legi lativo.

i procedenle fosse e ta reOexão, somente oseria como critica,
importal'ia unicamente uma arguição ele incongrnencia; cousa
não rara el11 in 'tituições que são producto espontaneo ela viela
nacional, dos costumes e facto b i toricos do paiz, quanto mais
na.s que silo transplantadas de legislaçõe de outros povos,
IJrincipalmente quanllo foram obras elaboradas ás pressas e sem
discussão, como o foi a Constituição elo Imperio.

Tal incongrucncia, porém, se não da no caso de qne se trata:
dar-se-ia pelo con trario si o legisla.dor aceitando o principio
do mandato especial, admiltisse todavia na revisão o senado e a



corua, que o não recebem. I o é que fOra, na pltrase dc Si Iveslrc
PinlJeiro, vúVÜt e lJallJavel 'inconsefjucncia,

E' até coulrapl'oducen te a bjecção, Si o nos o legi 'Iador
copiou ne ta parle as disposições de nma Constituição fluC in­
cumbia a revisão a uma camara unica, e não dechtl'ou, nem por
neubum modo deu a entender quo exigia o concurso do senado
c da corôa, ueve-se concluir que pl'escindiú de se concurso,
aceitando tal qual o pl'oce so de revisão daquella Con lituição,
si bem que na ol'ganisação do poder legislatiyo ol'dillario
houvesse adoptado systema diverso. As im argumentou ellli83~

Evaristo da Veiga. E cresce o valor do argumento atIen­
dendo-se a que na redacção uo arts. i75 e 176 acrescentou o
legislador, com particular cuidado e in islencia, palavras de ­
tinadas a deixar fóra de toda duvida que a lei pl'eparatoria
da revisão seria uma lei ordinal'ia, sujeita portanto ao voto do
senado e :1 sancção do poder moderador.

Si a revisão é cousa comprehendida no poder legislativo, por
que esse cuidado em declarar que a lei prelillJÍnar é lei ordi­
naFia, não se declarando o mesmo quanto a lei da reforma,
mandando-se dar faculdade para ella só aos deputados e acre­
scenlando- e que sómeu le a ma teria não consti tucional póde
ser alterada pelas legislatlwas ol'dinal'ias'f Nesse contraste e tá
clara a intenção do legislador, de receber sem modifJcação, na
ultima pbase, o processo de revisão prescripto na Conslituição
porlugueza de i822, que na essencia, (IUanto ao principio funda­
mental, era o mesmo de todas as Constituições de que a nossa
emanou.

l'ouco.i mpor~am di O'erenças no processo ou modo pra tico da
revisão: o essencial é discriminar a theoria em que se basCa.

O principio cardeal da tbeoria de todasaqllellas Conslitui(!-es
nesta materia é a distincção entre o poder legislativo e o poder
constituinte, quel' este seja parcial ou revisor; fluer geral ou
con tituiute propriamente dito: ao poder legi lalivo só cabe
fazer as leis ordinarias e propor a revisão con 'Utucional ; ao
poder constituinte compete fazer ou alterar a lei fundamenlal ;
este poder é direito que pertence ã soberania nacional, e que
ella exerce ou por meio de ratifJcaçfto de Ullla propo ta (IUe Ibc
seja submettida ou por delegaçãO extl'aordinaria qlle c9nfJra a
mandatarios eleitos para este fJm especial e previamente de­
clarado.

O principio é o mesmo, quer o poder constituinte se exerça



pela rali ficação, quer pela delegação especial, quer o especíal
mandato seja confcrLlo a uma camara extraordínaria, quer ao
corpo legíslativo ordínario ou somente a uma das camaras de
que este se componha, quer os poderes sejam outorgados
expre amente nas procuraçãe, quer o sejam lacitamente
pela simples eleição depoi de declarada a necessidade da revisão
{Iue os novos eleitos Mo de fazer.

Fôra porém violado e se principio fundamental da t,heoria si
a uma call1ara inve tida de faculdade con títuinte fos em asso­
ciados na revisão delegados vítalicios, instituidos para fi 111 díver­
so e que não receberam autorização para tal objecto especial.

Diz·se: Em nenhuma das Constituições ac.tua/mente em vigor
é a revisão conslí tucíonal da privativa competencia de uma
camara unica. Retorquiremos: lambem nenhuma eslabelece
este incongruente systema-o concurso dos tres ramos do poder
Jegislativo, exigindo-se porém procuração especial para um só
delles, para aquelle que mais immcdiatamente rcpresenla a opi­
nião dominante, a ,'ontade actual da nação.

A circumstancia de ~er di verso o metnodo que tem prevalecido
nas Constituições modernas póde ser argumento para aconselhar
a reforma do nos o: não é motivo para d~sconhect}l-(l. Nem esse
é o unico ponto em que a Constituição do Brazil diITere de todas
as oulras.

Em nenhuma, excepto a portugueza, obra do mesmo autor e
ell1 quasi tudo cópia. ela no sa, exisle o poder moderadol', sepa·
rado elo poder executivo: theoria de Benjamin Constant, que
só foi con agrada em lei pelo no so legi'slador constitUInte,

Outra orif{inalidade da no a lei fundamental é a con tituição
do enado. Não ha nem houve nunca. em parte alguma um
senado vitalicio e de numero fixo, e invesLido do direito de velo
absolulo contra as resoluçOes dos mais i:.nmediatos representantes
da nação.

Contr~ndo taes novidade, não-fôra para admirar que a nossa
Constituição estatuis.e um novo pl'oces'o de l'evis,10 constitu­
cional. Já. mostrámos, porém, que adoptou, com leve modifi­
cação, o mesmo que estaú prescl'ipto em uma de suas fontes
proximas - a Constituição portugueza de !822 - não o julgando
incompativel com a diversa organisação que deu ao poder legis­
lativo ordinario.

As Consti tuições roonarchicas da Europa fazem cooperar o
senado na revi~ào consli tuclonat ou porque esta se faz por lei

tO



ol'llinaria ou porque, decretada a necessidade tia reforma, 5:11)

dissolvidas ambas as camaras do corpo legislativo. O primeiro
caso é o da Constituições da Inglaterra, Prussia, Austria,
Baviera e do Grão-Ducado de Baden j o segu ndo se verifica
nas da Belgica, Hollanda, Dinamarca, Romania e na bespanhola
de 1869.

A actual Con lituição de lIe pan lia e a de !latia, assim como a
franceza de i81fl. e a de i830, nada dispõem sobre refol'ma consti­
tucional, sem duvida por entenderem seus nutores que uma
Constituição se deve repu lar monumento immulavel e perenne,
em1luanto não cede essa ficção á força irresistivel de aconteci­
menlos extraordinarios. Mais bem avisados foram segnramente
os legisladores que para evitar esses acontecimentos on tornaI-os
menos perigosos estabeleceram n fórma legal de corrigir os
tlefeitos da lei fundamental do Estado. Pnra a declarai' inalle­
ravel fôra preciso reduzil·a ao minimopossivel,comoacooselhavn
Benjamin Constant, comprellendendo sómenle as garantias dos
direitos do cidatlão e as bases fundamenlaes dos poderes publicos.

As ciladas Constituições que para a alteração da lei funda­
mental do Estado julgam necessaria a consulta :.\ nação e por isso
disSO'lvem e renovam integralmente as duas camaras do corpo
legislaliy·o,.cxigem todavia o concurso da corôa. E' conscquencia
ou resquicio da concepção da realeza como pod~r de direito
proprio, idéa que imlJl'ime :.\ lei conslllucional o caracter de um
pacto, lião entre os membros da commulJbão politica, mas enlre
o rei e os seus subdilos,

De III concc,pção resente-se esla definição dada por Benjamin
Constnn!: • Uma Con-tituição é um acto dtl união que fixa as
reln<;ões reciproca do monarcha e dos povos, e lbes indica os
meios de'se manler, apoiar e auxiliar Illuluamente. »

Um dos mais nolaveis publicistas uJodernos, DJuntscbli, Jepllta
falsas as noções e formulas concebidas sobre a monarchia consti­
tucional pela escola llemocraliê.1 fmoceza, as quaes, no seu
conceito, apenas dissimuiam a republica sob vãs apparencias dtl
um regimen monarcllico. II A monarcllia conslitucional, diz
elJe, é verdadeira mouarchia. Ora, qual o carader essencial da
monarcbia'! E' a personificação da soberania lJ'um só individuo.
N'<l republica o verdadeiro soberano é uma minoria aristocralica
ou a maioria tlemocl'alica. O rei não está subord inado a eslas,
como os coefes republicanos; possüe sempre de um modo inde­
pc'uden\e o poder governamental. O 1110n3rC"a é, em enlido



eminenle, a propria pc soa do Estado .• Na lheorin do afamado
professor de Heidelberg, ha duas soberanias no Estado: a do rei
c ada nação, a da cabeça e a do corpo todo. A seu vêr,. não são
contradiclorias e tas duas soberania. Em ambas ba unidade e
plenitude de poder; mas o todo, comprehendendo a parte mais
elevada, li na tural men te su perior a esta consid erllda sepa rada­
mente. A nação faz a lei, e nos limites que ella tr:lça, o principe
exerce livremente seu poder supremo. A soberania da nação li
essencialmente a da lei; a soberania do pdncipe é a do go­
varno.• I

Ana Iogas apreciações encontram-se em oulros publici las
europeus. Lê·se n'um livro obre a actual Con lituição da repu­
hlica franceza': • Amonarchia, por mais liberal que. eja tira
sempre á sociedade uma fracção de seus direitos, e • sõ em parte,
como adverle um escrilllor contem[Joraneo 3, lhes deixa o
exr rci, io da soberania constituinte. » O rei, aceitando a fisca­
li ação parlamenlar e a limitação de eus poderes por uma Carla
ou uma Con tituiC.ão, recebe-os todavia a titulo hereditario; e
o principio da heredilariedade é inconciliaYel com o da plena
oberania do povo ... A monarchia aLJsoluta lem um soberano - o

rei; a monarchia con lilucional tem dous- o rei e o pJVO; a
republica lem um s6-0 1'0\"0. »

O nosso legislador, cOlno a a sembléa con liLuinle francrz3,
julgou pos ivel conciliar a rnoJlarcLJia hereditaria com o prin­
cipio da plena e exclusiva soberania do povo, lal qual foi e;;ta
proclamaóa na Consti tuição de 179t - wna, ilulidsivel, inaliena­
vel e impl"CfCriplivtl. Decla rou todo os poderes delegações lIa
nação, e applicando esle principio mais logicamente que al­
gumas Con tituições européas que lambem o reconhecem, deu
á corôa veto 6menle suspensivo, e a excluiu da revis<lo con­
stilucional, aclo solemne e extraordinario da soberania e que
exige delrgaç<lo especial.

AS Constituições pela quaes se faz a re\"i ão sem reno\"a­
mento das eamaras legi latin , consideram comprehendido
no poder ordinario de legislar o direito de alterar a lei funda­
mental do E lado.

I Thooria geral .10 Estldo (,lllg011lCillt StatsleiLre) iiI'. 1;'°, ,aps. 15 c \G,
lir. 7.°, cap. 2.0

2 A CO'Lltitll;l:~n rraltorza (Ie 1875, por .1. Bani o P. H(,biquel, 1. IIi.
- pags. 2iO., :130.

a II. P~~:ri.\·, Dfl.s {orlllf's dr ,9n1JCn10,



Na Inglaterra ê corrente o principio da omnlpotencia parla­
mentar, sendo o monarcha parte cápital do parlamenlo, con­
forme a maxima alli consagrada - Re:); est cap!~t, pl'inciphmz et
{ln is parliammti. « O parlamento tem poder absoluto, ê omni­
potente", na phrase de Blackstone; «pMe fazer tudo o que
não ê impossivel., no dizer de Delolmo, outro mestre celebre
do direito constitucional inglez.

A Constituição da Prussia declara que sua reforma se póde
fazer " por via legistativa ordinaria ", exigindo sómente
maiorià absolu ta em cada uma das camaras, e o intervaJlo de
~H dias da primeira á. segunda votação.

Exigem a maioria de dous l!H'ÇOS em cada uma das camaras
as Constituições da Baviera e de Baden, e a lei fundamental
austriaca de 21 de Dezembro de 1867, sobre a represenlação
do imperio.

Estas Constituições, baseadas ne te ponto em theoria radi­
calmente opposta á. do nos o legislador, não podem ser invo­
cadas quando se traIa de interpretar esta parle da Constituição
do Imperio; assim como tambem o não devem ser as que só
em parte aceitaram a doutl'ina do poder constituinte resi­
dente na nação e especialmente delegado para cada revisão
conslitucilJnaI.

Foram principalmente 03 discipulos de Rousseau, os publi­
eis tas e legisladores da revolução franceza que formularam e
propagaram a doutrina do poder constituinte, como direito
inauferível da soberania popular; Jlorém as continuadas ca­
tastrophes e gran1es decepções por que tem passado aquelle
povo illustre e generoso, m:}s demasiado mobil e ardente,
fizeram que a França viesse a se temer e enfastiar das Conven­
ções nacionaes e dos p!ebiscitos, e renunciasse á doutrina de
que se gloriava Sieyês nestes termos: «Uma idêalsã e util foi
estabelecida em 1.788: a divisão do poder constituinte e dos
poderes constituidos. Será ella contada entre as descobertas
que fizera m ad ian tal' a sciencia e é devida aos francezes. "

A actual Constituiljão da França, de 21> de Fevereiro de 1.875,

deu ao poder legislativo não só o direi to de votar por lei ordi­
naria a necessidade da revisão consti tucional, mas o de proceder
ti. reforma na mesma sessão, reunidas as duas camara5 em assem­
bléa nacional.

Pelo voto das camaras fica perfeita a lei da reforma, bem como
qualqner outro acto legislativo: () presidente da republica não



l\lll! a prerog:aliva de s,lncção e veto, compelindo-llJe sÓl1lenle:l
promulgação das I(;is e a faculdade de I'equerer ás camllras uma
Jlova deliberaçào, que não póde seI' denegada e cujo I'esullado é
definiLivo.

A Constituição brazileira foi redigida quando vogava a tlleoria
ele Sieyc ; basêa-se na doulrina que dous dos redaclores da no sa
Jei fundamental exararanl em lermos tão clal'os e preciso no
parccer ue j7 de Maio de !S32, a que tanlas vezes nos tp,mos refe­
rido, e que os impugnadores da nos a opinião invocam em
11arl , e na parte principal esquecem ou rejeitam.

x\ m.

E' inconte lavei que a' fonles principaes da nossa lei funda­
menlal foralll as Conslituições (rUe temo' indicado. 1

Na parle relaliva á revisão constitucional as di posições da
Con lituição do Imperio, como já vimos, são quasi nprodneção
lilleral da Con'Utuição portugueza de !S22; e esta imitou as da
hespanhola de !SI2, a qual em tudo lhe serviu de ba e, con­
forme préviamente e decretara na forlllula dos poderes man­
dado conferir aos deputados ás corte con tituinles. •

Fallando de S:l Con lituição be panhola, diz Bluntschli 3:
• AS côrtes tomaram por modelo a Constituicão franceza de
!791. /I E Silve·tre Pinheiro, no cOlUmental'io das dispo-ições
concernentes á reforma consti tucional, ind ica tam bem como
norma pri nci pai do au tore da Carta porlugueza de !823 e da
nos a Constituição, a de !79L

Esla Constituição franceza foi pois a fonle primordial da no sa,
e ê n:l lbeoria que a in pirou que devemos ir "buscar os prin­
cipios do nosso legislador, os elemento da interpretação de que
se trata. Ora l1:l discus ão da assembléa que elaborou a consti­
tuição de i791 achamos os principios da theoria relativa à
revisão con li lucional, amplarnen le expendidos com muita
precisão e lucidez ...

I Como taes são ellas addu.idos pelo Dr. Joaquim Pires Machad'o Por·
tolla, nl1 sua Coufronlação da Constituição com as de varias naçõos.

, Vido nola 5.•
n Obra oiLada -Iiv. 6.0, cap. !. •.

. ~ Vide a oura intItulada - elloix do mpports, opinio." et di.sCOIH'S pro.lo.,Cés
a lo. tribltlle llocion;zle depltis 1789 jusq,,'a cejo"r - iBi8 o annos seguintes,
"01. 6.0 pags. :?30 e seguintes.



Na sessão ue 29 de Agosto de n91, apresentou ClJnpelier, em
nome das commissões ue Constituição e de leyisào, um relataria
e um projecto sobre a revisão constitucional.

«As eommi sões vos trazem hoje, disse elle, o comptemento de
vossos traballJOs: é menos fructo de suas reUexões que resullado
das opiniões que recollleu; póde-se dizer lue tvuas as idéas estão
fei tas obre esta ma teria; judicio os escript(ls appareceram par:l.
el ucidal-a. lIIed itando sobre este objecto, vemos principias ue que
não nos devemos apartar, e perigos que cum pre evitar: o primeiro
princi pio é que a nação tem o direito de reyer, de aperfeiçoar sua
Con!ltiluição; o segundo é que uma abia Consti tuicão deve con ter
em si o voto e Qmeio decllegar:i maior perfeição; mas esse meio,
em seu principio e em sua consequencia, lJa de ser empregado
com circumspecção, porque a pretexto de aperfeiçoara CUlIstitui­
ção se lhe poderiam de concertar as hases por tal modo, que per­
petuamente succederia uma revolução a outra revotução; é um
grande p~rigo de algu ns dos systemas que têm sido proposto .•

Aprelliou em seguida es es varias sysiemas, e assim concluiu:
• E' este o que vos propoem vossas commi sões,-uma assembléa

de revisào que se não possa apoderar de toda a Constituição,
cabendo-lhe sómente examinar si os poderes constituiLlos se têm
conservado nos limites prescriptos e si se delem reformar os
pontos sobre os quaes se llouverem explicado os cidadãOS, o
corpo iegi la tivo e o rei. •

O projecto, composto de 26 artigos, estabelecia que a primeira
a.sembléa revisora não poderia ser convocada antes do anno
de :1.800; seria formada de 2'~9 deputado', com exclu ão do~

membros do corpo legislaliYo, e teria de coubecer dos reqneri­
men tos de reforma consti tucional feitos por peliçOes dos cidadãos,
quando approvados pelo corpo Jegis'alivo & sanccionados pelo
rei: no caso de não terem ubtido a approvação do corpo legis­
lati"o e a sailcção real, si :1.8 mezes depois de terem o corpo
legislatiyo e o rei declarado seus motivos, fossem os me mo
votos em favor da reforma expressados por tres quartas partes
dos departnmen tos, prescindia-se do concurso da assembléa
legislativa e do rei, e era convocada a assembléa Lle revisão.

Este projecto não satisfez a nenhum dos partidos.
lIIalouet, orgão das classes adversas á. reyoluçào, combateu-o

calorosamente e leu um longo projecto subsLitutivo, interrompido
por exclama~õcs Yio!en!as ou ironi as e por cxplo~õcs de hila­
ridade.



A idéa principal de Malouet era eOIl iJérar provi 'oria a Can­
Slitllir:ão e sujeilai-a á ratificação do rei e da nação depois que
ce s Isse a agitaçào revol ucionaria, e pa ra esse fi m COll tin ba o
projecto uma serie de medidas tendentes a re3tabele~er a liber­
(Jade plena do monarclla e o estado normal do paiz.

Foi esse projecto sustentado pai' varias oradores da direita. Em
nome da exLrema esquerda, Pétion e Robe pierre pediam que
se convoca se de 20 em 20 annos uma Convenção nacional paril
re'-er a Consti tuição e fazer-I be as altera ções reclamadas pelos
yoLos livres do povo, sem o concurso dos podere constituidos.

1'IucLuava a assembléa entre os vario alvitres propostos,
quando Frocbol, amigo intimo de Mirabeau e executor da .
di posições de Slla ultima vontade, apresentou um projecto e o
justiflcou numa larga e luminosa exposição. Era a primeira vez
que ellesubia á tribuna, e por sua eloquen~ia e suas Juzes mos­
Lrou-se digno <ia amizade que merecera ao grande 110m em, cuja
perda recente a França deploran. Seu discurso produziu muito
efTcilo, e por voto nnanime resolveu a as embléa que fosse im­
presso; o projecto qne olJereceu fez esquecer todos os outros e
tornou-se o unico objecto da discussão. E e projecto, emendado
em algumas de suas disposições e supprimindo- e as que diziam
reslleilo a Convenções com poderes geraes e illimitados ou C)1'J10

cOllstiluinle para revi ão total das instituições, foi a base do que
e taLuiu a Con LituiÇão de i791 acerca da. revis:l0 con lituciun~1.

E' pois no discurso de Frocbot que acharemos o principias
reguladores desLa maLeri 1 na Lheoria de sa Con LiLuição e da­
quella que a tomaram por modelo.

Oorador explanou·os do modo mais claro e meLhodico. "amas
reproduzir textualmenLe a parte e3s11ncial :

« Cbego ao ponto real da que tão, isLo é, á diniculdade de
crear ne ta lIlaleria ullla lei sabia e bem ordenada.

c Garantir ao I'0vo sua Constituição contra si mesmo, quem
dizer, contra essa irresistivel illclinar;ão da natureza llUmana
qu~ a. leva continuadamcnte a mudar de posiÇãO para alcançar
uma clJimerica melhora;

• Garan Lir ao povo sua ConsLi tuiÇão con Lra a inve tida dos fac­
ciosos, conLra usurpações de seus delegados ou representantes;.

« Em flm dar ao povo soberano meios legaes de reformar em
parte e até de mudar na. totalidade a Constituição que juroll;

« Tal é, pen o eu, senhores, o verdadeiro objecto da lei que
nos ocellpa.



« Existe no m<lsmo acto e nos eITeitos da l'eforo1:1 parcial ou
da mudança total da Consti tuiÇão uma diITcrença que não póde
escapar aos olbos do legi ·lador.

" A. rerorma parcial é necessidade presumivel em toda Con­
stituição, e mais proximamente aiuda numa Constitui~ão

nova.
« A mudança total é uma necessidade difficil de prever; para.

melhor dizer, está fóra de toda previsão.
« O acto de reformar parcialmente a Constituição não suppCie

necessario o en::prego de toda a soberania nagional.
« O acto de mudar inteiramente a Constituição exige pelo

·contrario a plenitude da soberania.
" Uma reforma parcial não presagia nenbum movimento ex­

traordinario; pMe eITectuar-se sem que se pertnrbe a tranquil­
lidade publica.

« A mudança total annuncia grande crise politica; é acom­
panhada de vivas agitações, que depois ainda subsistem por
muito tempo.
," Emflm a possibilidade de rerormas parciaes remove a ne­

cessidade e sobreLudo o desejo de mudança total: porlendo sel'
:.jssim aperreiçoada a machina do govel'l1o, subsiste efTeetiva­
men te a raculdade de deslru ir, mas não ba necessidade de usar
dessa faculdade, concebe-se até que nunca exista.

« O direito de etIectuar mudança lotai traz pelo conlrario a
necessidade sempre renascente de reformas parciaes."

( ... O povo soberanú, do qual emanam todos os porleres, d is­
tribue quando quer e como lhe apraz o exercicio de sua sobe­
rania; delega tal parte, e reserva [alou tra; do mesmo modo
que confere ao r:orpo legislativo a· soberania puramente legis­
lativa, pMe co'nferir a outros representantes a soberania refor­
madora da Constituição sem lhes delegar de pleno direito a
sobemn ia consti tu inte.

« A delegação distincta destas duas partes da soberania nacional
não repugna ao principio, antes apraz achar entre o oorpo
refúrmador e o corpo aniquilador a difl'erença que ha eutre o
aoto de reformar e o acto de deslruir,

« !\Ias não é sómente possivel essa distincção, é urgente, é illdis~

pensavel.
« Si o poder de mudar a Constituição estiver necessariamente

unido ao poder de reformal·a, não é evidente que em cada caso
de reforma parcial a total idade ela Consti tu i~,ão fica em perigo?



SI

• Pelo con trario, separando o poder de reformar do poder de
destruir, não ha que temer pela Constituição; a patria não é
ameaçada de perturbação alguma pela presença do corpo refor­
mador ...

« ••• Designo o corpo reformador com o nome de Convençâo

nacional, e o corpo por assim dizer destruidor da Constituição com
o de Corpo constituinte; e defino-os assim:

« AConvençüo nacional é a assemb!éa dos representantes com
o direito de rever eo poder de reformar por mudanças, suppres­
sóes ou addiçóes, uma ou mais partes determinadas d~ Consti­
tuição.

« O Corpo cons/i!'ltinte é a assembléa dos representantes com
direito de rever a Con lituição no todo, de mudar a di tribuição
dos poderes politicos, de crear uma nova Constituição.

« Admiltida esta dislincção, vejamos como o povo obterá a
reunião de um ou de outro destes corpos, conforme sua vontade
actual e bem determinada.

« E' nos principias fundamentaes do nosso governo que devo
buscar a sol ução.

« A França é um governo representali voo
« O corpo legislativo delibera.
R Os cidadãos fazem petições.
« Ocorpo legislativo exprime a vontade geral.
« Os cidadãos só exprimem vontades particulares.
« O acto de reunir a Convenção nacional ou o Corpo consti­

tuinte é um acto essencial da vontade geral.
« 8ra, não existe verdadeiramen te acto de vontade geral sinão

onde hou-,ve deli beração de todas as partes, e não póde haver essa
deliberação sinão onde a reunião é elfectiva .
. « Assim, a se não destruirem todos os principios do governo
representativo, é evidente que não póde corpo algum adminis­
trativo, collecção alguma de cidadãos esparsos, exprimir essa
vontade, neste caso particular ou em outro qualquer.

« Esta serie de raciocinios, tirados da vossa propria Consti­
tuição. leva a esta ultima consequencia: a vontade geral acerca
da reunião de uma Convenção nacional ou do Corpo constituinte
só póde ser expressa pelos representantes do povo.

« Adopto esta consequencia, e é a base do plano que vos
proponho.

« Todavia o corpo legislati\·o não exprime por tal modo a
vontade geral que e pre uma empre tel-a proferido exacta­

11



mente; por isso nos acl03 de legislação é contrastado pelo tela
do rei.

ct A declaração pela qual pedir o corpo legislativo uma Con­
venção nacional ou a presença do Corpo constituinte não será
sulIiciente para dn,T logar á convocação.

« E' preciso que essa declaração, emittirJa em nome da ,"on­
tade gemI, receba efl'ec li vall1en te a sa ncção dessa VOll tade; é
mister que o voto proferido pelos representantes possa ser annul­
lado ou confirmado.

« Por quem o será?
« Não '[lóde ser peio rei, pois é isto iniciativa de um acto de

soberania nacional, que deve volver á fonte de que deriva.

«Cum[lre portan to recorrer ao povo, e é faci I esse recurso
permanecendo sempre nos principios.

« O Po.vo se exprimirá do unico modo por que póde exprimir­
se, por novos representantes, isto é, pela segunda legislatlll'a.

« Finalmente, pela terceira legislatura.

« E quando essas tres legislatums consecutivas tiverem profe­
rido o mesmo voto, sendo então inteiramente fÓra dp, duvida
q:.le a vontade geral deseja a presença de um~ Convenção
nacional ou do Corpo con tituinte, far-se-l1a a convocação ..•

« ••• Submettendo o voto da primeira legislatura ao velo das
duas legislaturas seguintes, dareis tempoá opinião publica de se
esclarecer e rectificar; impedis que ob'edeça. a movimentos in­
considerados que se poderiam tomar por subitas inspirações da
razão, mas que na realidade são producto de delirio ephemero;
convidais o pnvo a madul'a rellexão; evitais que se exponha a
perder tudo num dia",. .

« .'. Dando ao corpo legislativo o direito de provocar fi ('xis~

lencia d~ Convenção nacional ou a presença do Corpo consli tu­
inle, impedireis (Iue se possa converter num ou noutro desles
poderes.

ct Si ás disposições p,'incipaes deste projecto acrescentardes
outras condições accessorias; i declarardes inelegiveis pam a
legislatura seguinte os membros Jaquellas que tiverem pedido
a Convenção nacional ou o Corpo constituinte: si erllfim, pam
uma e para outra destas duas assembléas creardes um modo
particular de representação nacional, removereis do ~OlO defi­
nitivo da terceira legislatura as suggestões da intriga e a obsti­
na~<10 do amor p,'oprio; fareis sobretudo que nenhuma tegisla-



tura, em qualquer circulllstancia que seja, possa tentar a usur­
pação do poder constituinte ...

« ." ne ·ta agora examina!' como e ha de formar e reunir a
Convenção nacional ou o Corpo constituinte.

• endo a Con venção nacional desli nada a sim pies reformas,
parece que sua ':li' ão nUllca ha de durar muitn; por is o creio
que fOra inutil con lltuil-a sepal'adamente e que bastará ordenar
uma adjuncção ao corpo legi'lalivo, que se converterá. então
em Convenção nacional,

« Este modo evita a existencia il11ultanea da:Convenção na·
cional e do corpo legislativo; demais, d'aui resulta que o corpo
legislativo, fundido na Convenção nacional, mas pressul'oso por
volver á sua existencia propria, empenha·se em consummar sem
demora o trabalbo da Convenç<1O.,.

', .. Quanto á formação do Corpo con -tituinte fura para desejar
um modo particular e essencialmente distincto; mas em toda
organisação absolutamente nova sempre acbo o perigo da exis­
tencja simultanea do corpo legisl1tivo e do corpo con tituiute,
perigo que se não evi ta, an tes se aggrava, pondo esses dous corpos
em logare' diversos ...

•.. 0 mais seguro meio de obviar esse inconveniente é ainda a
fusão do corpo legi lativo no corpo con tituinte: as mesmas van­
tagens deste modo relativamente ás Convenções nacionae ,dão-se
quanto ao corpo COIl tiluinte.

«Objeetar- e-ba tal"ez que o membros do corpo legislativo,
não tendo sido investidos do poder constituinte, não podem fazer
parte da Convenção nacional, nem do Corpo constituinte .

• Convenho que a objecção seria applicavel a qualquer outro
plano que o proposto; seria absurdo, por exempto, q'ue, deter­
minada palo aca o a época de uma Convenção, fosse de pleno
direito admittido ne ta o corpo legislativo então existente; mas
nada disto no projecto, porque tendo sido eleitos os membros da
terceira legislatura com a mi são de resolver definitivamente
sobre o voto das duas precedentes, e além disso estando assim
concebida a lei constitucional, é certo (lue foram mandados
para examinar e julgar definitivamente si era neces ario convo­
caI' uma Convenção nacional ou o Corpo constituinte; é' certo
tambem que tal mi são contém já. em grande parte o poder
constituinte, mas incontestavelmente o de vil' a seI-o., •

••.. Tal é, senhores, no todo e nos. pormenores, o plano que
vos proponho; vMe como se conforma com os vossos principias,



como mantém a unidade do systema representativo sem mescla
de nenhum outro: tudo neIle é determinado pela von tade actual
e precisa do povo, e toda via nada é feito pelo povo, JJlas tudo
por seus representan tes.»

Dispunha o projecto, quanto á Convenção nctcional ou camara
revisora:

( Os novos representantes eleitos em cada departamento para
formarem a Convenção reunir-se-hão ao corpo legislativo no
lagar de llUas sessões...

c Os representantes prestarão conjunctamente em nome do
povo francez o juramento de viver livre ou morrer.

«Prestarão depois individualmente o juramento de manter
quanto em si couber as bases fundamentaes da Constituição, não
fazer aI teração alguma na distribuição dos -poderes publicas e
limitar-se a estatuir sobre os objectos enunciados no acto pro­
clamado pela assembléa legislativa.

"Em seguida a Convenção nacional entrará em plena actividade.
( Sómente será reputada Convenção nos actos relativos ao ob­

jecto de sua convocação.
c Taes actos serão aceitos pelo rei pura e simplesmente.
«Mas to(1os os actos de mera legislação que elIa fizer durante

seu exercicio serão sujeitos á sancção.
" A Convenção nacional não póde prolongar-se além do termo

designado para a legislatura.
« Mas póde dis olver-se antes dessa época, logo que tenba pre­

enchido o objecto de sua missão.
" Neste caso os representantes addicionaes se retiram, e o corpo

legislativo volta ao mesmo estado em que estava no dia da
reunião. >

Quanto ao Corpo constituinte di punha que reunidos os novos re­
presentantes aos membros da assembléa legislativa, se decla­
rariam Assembléa nacional conslituinte; e terminava por estas
palavras:

« A Assembléa nacional constituinte nos annos de i789, i790
e i79i declara que este é o termo de sua previdencia e findam
aqui seus poderes. O Corpo constituinte só de si recebe regras;
elIa nada tem que lhe prescrever, e encerra tudo nesta di visa
que lhe transmitte : Igualdade, viveI· livre ou morrer. »

Este projecto, resumido e levemen te· modificado, converteu·se
no titulo VII da Constituição de i79i, o qual se inscreve - Da re­
visão dos decntos constituciollaes.



Foi snp1r, IIld, ,JII'[ " ar ',.,;t C {J0CI)/lSll:um.e., I' 1'-

VI ão total ou mudança da Constituição, entelluenUo-s~ que uas­
tava declaraI', como declarou o art. LO dnquelle titulo: «A na­
Ção tem o direito illlprescriptivel de mudar sua Constituição,
sendo toda via mais conforme ao interesse nacionnl sómente
usar, pelos meios prescriptos na mesma Constituição, do direito
de reformar os artigos cujos inconvenientes houver a experien­
cia fei to seu til'. »

XIX.

o systema da Consti tuiÇão que toelos reconhecem ter sido a
origem primaria da no a, resume· se nos seguintes principias:

Lo A soberania é uma, indivisivel, inalienavel e imprescrip­
tivel, e pertence á nação, da qual todos os pode~es são dele­
gaçõe . 1

2.° O poder legislativo distingue-soo do poder constituinte:
aquello é delegado permanen temente aos representantes ordina­
rios da nação, o de constituir ou rever a loi fundamental do
E lado só é delegado em casos extraordinarios.

3,0 O poder con tituinte é parcial ou geral. O parcial, revisor
ou reformadol', se exerce na fórma prescripta na Constitui­
ção 2. O geral, ou constituinte propriamente dito, para fazer
ou lDudar a lei fundamental, não é ,'egulado pela Constituição,
eslá fóra da pl'evisão e dos pl'eceitos do legislador, nasce da re­
volução e ó ella lhe póde impOr limites.

4.° O poder legislativo, quanto á rovisão constitucional, só
tem o di rei to de doclaral-a nec~ssa.ria; e si cluizesse arrogar-se
o de fazer a reforma, commetteria usurpação, oITensa grave á
soberania nacional.

5.° Todavia, para evitar os inconvenientes e perigos da exis­
tencia simultanea do COl'pO legislativo e de uma assemhléa espe­
cial de revisão, pódem os deputados eleitos para a legislatura
ordinaria ser inve tidos do caracter de representantes extraordi­
narios para a revisão, por meio do um lUodo par'licular de for­
mação que converta a camara legislativa em Convenção .nacio­
nal, subsistindo suas !uncções meramente legislativas.

I

1 ConstiLui~ão de i79i-Tit. 3. o art. i.°
2 V. nota 6."
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fi.O Os actos dessa cal!1ara relativos:i revisão não estão sujeitos
á sancção, nem a qu'lIguer veto ou rati (]cação, pois dentro dos
limite de seu maudato e 'pecial a camara revi ora é indepen­
dente e soberana.

Estes são tambem o principias da nossa Con lituição. Tal é a
doutt'ina que a inspirou e que se deduz de suas disposições.
Para comprebendel·a cumpre que DOS colloquemo. no ponto de
vista das idéas dominantes na época da nossa emancipação po-

o litica e nas origens bistoricas da nos a lei fundamental. E~ta se
não 116de interpretar por concepções especulativas ou por dis­
po ições de leis e trangeiras oriundas de tbeoria diversa e me·
nos impregnada de espirita democratico.

Todos os argulI1ento, advel'so :i interpl'etação que prevalet:eu
em i83í procedem de se não comprelJender ou de se repudiar a
tbeoria do nosso legislador conslituinte. Em 1834 vemol-a geral­
mente bem comprelJendida e enunciada: na camara dos deputa­
dos por varias oradores, Evaristo da Veiga, Hollanda Cavalcanti,
Paula Araujo, An tania, Ernesto e COl'l1elio França; na senado por
Vergueiro, José IgnacioDorges, Francisco Carneiro ele Campos; e
tambem na imprensa, num artigo de fundo da AtW01'U Flmni­
nense de 18 de .lunlJo, nodo Expositor, transcripto na A~t1'om, a
que já nos referimos, e num impresso no C01Teio Official de 16 de
Agosto, o segundo de uma serie inlitulada- O como as reformas
coincidem com a ConstitniçeLo. 1

Será condeOlnavel e sa lheoria, e preferivel a do poder con ti­
tuinte comprehendido no mandalo legislativo ol'dinario 9 u,
mantida a necessidade do mandalo especial, convirá razel·o con·
ferir, não á camara do depulado& sómenle, mas ao poder legis­
lativo 9

Em qualquer dos caso, já se não tratará de uma interpretação,
mas de reforma do systelOa adoptado pela Constituição do Impe­
rio; será a questão, não mais obre o direito existente, mas de
j~we constituendo.

Não nos pl'opuzemos examinaI' o a sumpto sob este ponto
de vista, poi,s na imprensa e no parlamento só tem versado a
discussão sohre a verdadeira int'elligencia do texto con titucio­
nal; mas no que levamos escripto já demos a conheeer nossa
opinião sobre as duas indicadas soluções.

1 V. o n. 3 do Appendice.



A primeira é menos conforme com o principio fundamental da
nossa organisação politica-a soberania nacional-pois prescinde
da directa e especial interferencia da nação nas mudanças e addi­
ções da sua lei fundamental: em uma e outra lJa o inconveniente
das delongas e o perigo dos conflicto , quando se tr'ata de fllrmu­
lar e fazer que prevaleça promptamente a reforma cuja necessi.
dade urgente foi declarada.

A seguinte soluÇãO não apresentaria taes defeitos: fazer confe·
rir o mandato especial ao corpe legislativo, e ser a reforma dis­
cu lida e votada em assem bléa geral, reun idas as duas ca ma raso

fôra este systema o processo da nossa Constituição combinado
com o da actual Constituição franceza: superior ao da no sa por
nào ferir o amor proprio da camara vitalicia, não Ibe rleixando
todavia a P.IS ihilidade de um veto contra a opinião da camara
popular', ti qual, sobretudo em tal caso, compete a preponde·
rancia; tambem superior ao da Constituição f!'anceza, pelabo­
menagem prestada ti soberania nacional, e por evitar a preci­
pilac,;ão, não podendo a reforma ser decretacla pela mesma legis­
latura que bouver declarado sua necessidade.

Quanto á sancção, em não ter neste caso tal prerogativa não
haveria para. o poder modHt"ador quebra. de prestigio, como a.
não l1a para. o presidente da republica franceza. O direito de
veto contra a reforma decretada. pela assembléa geral nunca se·
ria. exercido, e i o foss daria logar a uma situaçiio gt"avis ima:
não ha vantagem parll. a na~:ão nem para o monarclla em ter
este uma attribuição nulla ou perigosa. Si porém se enten­
clesse conveniente o concurso da corOa por meio da sancção,
a recusa desta não deverll. ter outr'o eITeito que o de fazer su­
jeitaI' a materia a nova delilJera.ção, na mesma ou na seguinte
se3são, ad insta?' do clireito que concede ao presidente da repu­
blica ,a actual Constituição fmnceza.
, Tal fOra o processo que nos pareceria prMerivel si se IJou­
vesse de reformar esta parte da nossa Constituição.

Uma fias razões que S6 adduzem para a intervenção do senado
e da corOa. na revisão constitu ioual é a conveniencia de por
esse meio facilHar as alterações da lei fundamental: Na época
em que foi esta redigida prevalecia a. idéa contraria, a d~ que
ta.es allerações deviam ser pos3iveis, mas não facilitadas. Em
iS31 ,dizia. Paula Souza 1: «Entendo que uma Constituiçãu

1 Sessão da autuara de i<\. de Maio- AlI'rarq de 27 desse mez.
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deve merecer a veneração-dos povos, e U!lla Constituição que se
altera todos os dias não póde ter esta veneração.» Por essa
razão, estabeleceram-se nas Constituições desse tempo trami­
tes lentos e cautelosos. Posteriormente, sobretudo nos paizes
de regimen republicano, tem-se entendido conveniente facilitar
quanto possivel as mudanças na lei fnndamental, afim de amol­
daI-a ás novas necessidades e idéas dominantes. Na União nor­
te-americana as Constituições dos Estados são alteradas conti­
nuadamente. O mesmo acontece na Suissa, onde de 1830 a
1873 houve nas Constituições cantonrres 83 revisões, sendo 60
revi ões tolaes, e portanto em termo médio l7 annos a duração
de cada Constituição; e a do cantão de Genebra dispõe que de
iõ em ciD annos se proporá aos eleitores a revisão tobtl. I

Não julgamos prudente que num paiz monarchico, e nas cir­
cumstancias do nosso, haja muita facilidade e frequencia nas
alterações da lei fundamental. Preferimos restringir essa lei
quanto pos ivel, de modo que nem fique sujeita a perigo e des­
prestigio por continuadas mudanças, nem sirva de obstaculo ao
progresso da vida politica do paiz.

Por isso, a reforma do processo da revisão nos parece menos
necessarja que a do art. 178, no sentido de reduzir-se a materia
constitucional somente ás bases fundamentaes da. organisação
dos poderes, e ás garantias dos direitos individuaes e politicos
dos cidadãOS, enumeradas no art. 179.

A. definição do arl. 178 foi litteralmente copiada de Benjamin
Constant; a doulrina deste escriplor era, porém, mui diversa da
que adoptou o nos o legislador constitui-nte.

O illustre publicista francez opinava que a lei fundamental só
devia consistir nas grandes hases da organisação politica e nas
'garnntias rIos direitos inviolaveis e imprescriptiveis do cidaJão.
Assim reduzida, seria. a Constituição inalteravel ; tudo porém
quanto não fosse qualquer daquellas bases ou garantias ficava
fóra da Constituição, no dominio das leis ol'dinarias. Fazei
somenle o indispensavel, aconselllava o celebre escriptor; orga­
nisados os poderes publicas, garan tidos os direitos im mu taveis dos
cidadãos, deixai espaço ao tempo e á experiencia, inteira liber­
dade aos poderes constituidos para quaesquer melhoramentos. •

1 V. a obra do Bnrd e R,obiqooL sobre" acLual ConstiLuição france,",
Appondico- o a do Claudio Jannot - Lcs Etats Unis COlltelllpomills, Cup. 2.'

• Re(lexiolls SUl' les Constitl<lions et les garantias. -Ptincip:s d9]JOli!iqlle,
Av(tIlt-propo.' .



A'sim que, no plano de Benjam in Constant aquelJa definição
linba por fim discriminar o que devia ou não er incluido na
Constiluiçllo. Toda disp,)sição constitucional seria immutavel;
tudo qua nto não fosse constitucional poderia ser alterado pelos
poderes conslituidos.

Era, corno se vê, um syslema bem dilTerentc do que adoptou
a nossa Consliluiçllo, a qual comprebende maleria constitucio­
nal e não con tilucional, e ta reformavel por lei ordinaria,
aquella por tramitcs especiaes.

Para di tinguir uma da outra incon idcradamente recorreu
o legislador áquella formula de Benjamin Constant, que tam­
bem havia sido transcripla no art. 267 do projecto da assem­
bléa con lituinle.

Es a vaga definição deixou campo aberto a interminaveis du­
vida sobrc o que sf'ja ou não COIl titucional na l~i fundamen­
lal do Imperio. Em i8112. na discu são do Acto addicional por­

. tuguez, dis c Almpida Garl'ptt:
« Eu ainda não r ouvi nenbum partido aqui sustentar que a

(órma das eleições como está na Carta era boa,e no em tanlo ainda
ninguem sealreveu a alterar esta fórma; mas diziam é con lilu­
cional o artigo, diziam outros não é constitucional o artigo, póde
faz!'r- e por uma lei ordinaf'ia. é nece sario fazer-se por uma.
reforma extraordinaria. Dispulou-se em uma camara si era ne­
cessario ai t ral' esse artirro, volou-se que i m e votou-se que não.
Pois é pouco decidir-se agora. essa. questão 'f •• •Qual será a.
bemdita espada. de Alexandre que córle esle n6 gordio que ainda
ninguem de atou 'f Eu estou em complt:,ta indecisão de quaes
são os artigos constitucionaes e não constituciollaes que existem
na Carta. b

Em outro discurso disse ainda:
• O ilJustre depu lado entende que o governo não devia dar

tanta solemnidade a um acto em que não e tratava, segundo a
sua. opinião e dos cavalbr'iros que a approvalD, sinão de reformar
alguns f.rlígos que não silo conslitucionaes. Começo por compri­
mental' o iIlustre ex-mini lro e todos os cavalheiros que são
dessa opinião, pela facilidadee fel'cidade com que decidem o que
é e o que não é cOlislilucion~l; e ao mesmo tempo conre~sarei a
minha pequ!'nez; porque sou muito timidoel'eceiosoem lazer
essa distincção, e tia de rue cu lar muito a dizer si todos os arti­
gos que o govel'l1o comprehenden na sua proposta são realmente
<.;Qn liluciollaes ou não são. Muitos tia que eu considero c bei de

12
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continuar a considerar como tae, e que, i uma decisão da
côrtes resolver o contrario, hei de sujeitar-me, porque sou bom
cidadão e fiel subdito, mas hei de ficar com a minha opinião
de que são constitucioml.es. Já bouve aqui uma questão gravis­
sima, em que tomei parte, decidindo-,e que um certo artigo da
Carta não era constitucional; eu su tentei a opinião contraria,
porque entendi que era constilucional, e continúo a entender
que é altissimamente constitucional, porque na minlJa opillião
não são s6mente cúnstitucionae aquelles artigos que pre­
screvem as altas regra politicas, mas os immediatos corollarios
que delles se deri vam e que 'ão necessarios para a ua conclu ão,
para a sua sustentação, que fl:uclificam es es principios, que o
vivificam ...E si isto é as illl, si isto é verdade incoute tavel, .
por ventura Iacil decidir quaes os artigos que são con litucionaes
e quae os que o não são? I

De tal incerteza resul ta que do arbítrio dos podere constí lu i­
dos depende a uecisão si é ou não constitucional este ou aguellc
artigo, ora obstando-se a medidas uleis a prefexlo de inconsti­
tucionalidade, ora violando-se disposição realmente con titucio­
nal. Foi por isso que Paula Souza, em i83i, oppondo:se li opinião
de que o art. i23 podia ser alterado por lei ordinaria, qualificou
o al't. i78 de perverso, o peiO?' da Constituição. •

Reformado ou interpretarlo esse artigo no sentido que indicá­
mos, ficaria na e phera do poder legislativo ordinario toda a
materia eleitoral, assim como varias outras disposições boje
considerauas consti lucionaes.

Dar-se-hia mais segura estabilidade li parle fundamental da
Constituição e ao me roo tempo se deixaria inteira liberdade ás
legislaturas ordinarias para a reforma de tudo aquillo que de
sua natureza é mais inslavel e se deve alterar sem dilllculdade
logo que o exijam as circumslallcias.

l\Ias a reforma ou a interpretação do art. i78, como a do art.
i77, visto que um e outro são con titucionaes, ba de ser feita
pelo processo da Constituição tal corno foi nlendido e executado
em i83 \..

Esse precedente n,10 con tilue ulna intel'prelação autiJentica:
esla s6 se póde fazer, quallto aos artigos constilucionaes, pelos

J Discursus proferidos 1111 Camarn dos dopuLado;, sessõos do ~ o (j de
Março de i852.

Na sessão do ii> do Maio.
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tJ'amiLes prescriptos para a reforma desses artigos. Acamara
de 183~ não e tava autorizada pela lei tle 12 de Outubro de 1832
e pelos podere conferidos nas procurações dos deputados, a
interpretar autbenticamente o art. 177 da Constituiçao, e não
Ibe declarou o sentielo por di posição legi laliva, mas pela im­
pies votação ele UIO requel'imento,

A interpretação foi, portanto, doutrinal, como a que faz o
poder judiciario ou qualquer autoridade, decidindo sobre sua
propria competencia, delel'lninando o sentido da lei para exe·
cutal-a; feita, porém, por votação da camara dos deputado,
com assentimento do enado e ela regencia, con agrada no pream­
bulo da lei das reforma con li tucionaes, como jã o linba sido no
da lei de 12 de Outubro de 1832, e no parecer do senado, de t7 de
Maio do Ine mo anno, firmado pelo principal ledactor e por outro
signatario da Constituição do Imperio, é um are to de sUlUma
autoridade, que fixou a intelligencia daquelle artigo, e deve ser
man tido emq uan to o 11110 revogar u ma interpretação authen tiea:
na juri 'prudencia con tilucional, mai que na jud iciaria, releva
tI ue seja cerla e inyariavel a dou tri na,

Uma interpretução não autbentica deixaria subsi til' a du­
vida eria um aresto contrapo to a outro; disputar-se-bia obre
qual dos dous interpl'etara mais fielmente o texto constitucional,
podendo- e adoptar um ou outro na reformas ubsequentes, o
que muito enfraqueceria a força moral dos poderes publico e
de leis tão importante,

Mas do que temo expendido conclue-se que não ba razão para
fazer ullla interpretação autbentica afilO de revogar a intelli·
gencia dada ao ar!. 177 em 183~: julga.mos lei' demon trado ca­
balmente que li es e o verdadeiro enlielo daquella disposição,
con iderada á luz do raciociuio, fundado:-lo textos da Consti­
tui 'ao do Imperio, e ainda mais elucidada pela averiguação hi ­
to rica da, tbeoria elO que se basêa a nossa lei fundamental.

Adolltemo outro y tema, i fór preciso; ma reconbeçamos
que o do nosso legislador constituinte é o que prevaleceu em
183~. Erro c injustiçá baveria em condemnar p(lr abusiva essa
interpretação, lançando immerecido estygma sobre o Acto addi­
cional e a patrioLica geração que o decretou. E obretudo não
póde tal condel1ll1açúo ser proferida pelo partido liberal ou com
o eu consenso: fOra ,'ejeitar honro a solidariedade com a época
mais brilhante do seu passado,e fazer acto solcmnede humilhante



contricção, convertendo em culpa o que deve ser motivo de justa
ufania.

O illustrado Dr. Francisco Belisario Soares de Souza escreveu
que a inteJligencia dada em :l83lJ, a esta parte da Constituição é
para os liberaes «uma especie de legenda, que, em falta de es­
tudo, se conservou alé nó '. "

E' inconcebivel, diz elle, oe este uperticioso acalamenlo: o que
é indispensavel hoje é um exame profundo, desapaixonado,
completo, do assumpto, JJ 1

Foi esse estudo que quizemos fazer; aquelles que o ti verem
lido,ainda que o não considerem convincente ou completo,lJão de
reconhecer que nesta opiniãO dos liberaes não lia legenda super­
sticiosa, nem sómente respeitavel pundouor, IIla' convicção in­
cera, fundada em argumen tos ponderoso : não o obceca o es­
pirito de partido, inspira-os o amor da verdade e da justiça,
alliado á reverencia devida a homens illu 'Iros e a gloriosas
tradições,

1 Artigos impressos no Jornal do COllllncrcio de l.7 e i9 de Fevereiro
do i879, parte da serie publicada 4e 16 li 22 do mesmo mez.



Alteraçãe desejaveis ·na Constituição do Imperio. Limitação dos poderes
da. camara revisora. Pode essa calnara ser dissolvida anies de de
cretada areforma 1

Discurso pro.rel.'ldo na ca1D.ara dos deputados, a
20 de ~:[aio de 1 79•

.... Senbores entendo que C'legrandea' Ulllpto darl~fol'ma

constitucional nito deve ser encarado ao lampejo .:Iesfu Inbrantes
da eloquencia e sim à luz clara e erena do raciocínio e da ver­
dade dos faclos. Direi, SI'. presidente, como dizia o àlarquez d
Barbacena ao encelar a discu . ão das reforma constitucionaes
na camara,,vi talicia, em i 32: As umpto de tamanba magni­
tude exige profunda meditação, inteira calma e a exclu iva
inspiração do bem publico, de prendida de qualquer predilecção
por pessoas ou cousa •

lia 55 anno: que foi oulorgada á nação a lei fundamental do
Imperio, e ne te long decur o ele tempo o nosso pacto social
apenas uma vez foi reformado, não na parte fundamental, nas
bases da organi ação politica, ma apenas elll pontós relativa­
mente secundarios, principalmente quanto á admini'tração das
provincia . E e a reforma l1ão foi decretada em uma situação
calma, e sim n'uma época de grande agilaçõe, depois de um
glorioso movimenlo revolucionario, com que a nação respondeu
ao golpe imprudente da di solnção da Constituinte.

enbores, neste dila lado (J riodo de (Dai de meio eculo,
quaes lêm sido os defeitos reconbecidos na nossa lei fundam 11­

lal? Quaes tOlll ido as reclarnaçõcs da nação, e peciaLnente do
partido liberal, a respeito da Con tituiç:lo outorgada· por D. Pe­
dro I? Contra essa carta constitucional, em cousequencia fla­
quella imprudencia> manifestaram-sé nos primeiros tempos
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grandes prevençes, flue se foram, siuão apagando, pelo menos
grandemente atlenuando, com a successão dos tempos, com a pra­
tica regular e pacifica das in tituiçãe .

Tão profunda foi a magoa e a irritação produzida no povo bra­
zileiro peta dissoluÇão da Con tituinte que, apenas expirado
esse periodo de quatro annos, fixado pela ConsLituição, dentro
do qual era vedada a sua reforma, levantaram- e grandes recla­
maçãe , vehementes pedidos, para que a lei fundamental fosse
reformada.

'Essas reclamações, a que o Imperador se oppunba, a que se
oppunliam seus cou elheiros, contribuiram em grande parte para
o movimento da opinião nacional que trouxe em resultado a
abdicação do primeiro Imperador, E sas enerfíicas a pi rações se
traduziram no projecto que immediatamente foi promovido
pelo paTtido yiclorioso, eque depois de grandes mutilações veiu
a er o Acto addiciúual, e sa lei de que o partido liberal e pMe
justamente ufanar (apoiados), pela qual deve o paiz ter profuuda
gratidão, por isso que salvou a integridadedo Imperio (apoiados)

c assegul'ou o exerci cio da liberdades publica. (AplJi•.ulos,
muito bem.)

Porém, Sr. presidente, as aspirações dos liberaes de i831. não se
limitavam á descenlralizaçãona admini tração das provincias;
os seus desejos eleva"am-se lIlai alto, comprehendiam a ma leria
pl'Opriamenle politica. Concentravam-se as reclamações em dous
pontos capilaes: a reforma do poder moderador e a reforma du
senado.

Estas duas grandes reformas, senhores, estav:úll incluidas na
propo ições que foram approvadas pela call1ara do deputados,e
que, rejeiladas pelo senado, foram afinal vencidas na votação
das call1aras reunida em as 'embléa geral.

Estas aspirações, porém, não morrl1ram, continuaram a fazer
parle do desideratwn !ibemt; vemol-as cOllsign:HJas no pro­
granlma de i869, não como reforlllas urgrntrs, de neces idade
immediata, mas COO1O idéas que o partido lI1anlélll, conservando
as lrad içàes honrosas da geração de i83:1.

Muita das vozes que do no o proprio seio se levantam contra
o projecto em discussão reclamam por estas reformas e por
muitas ou Iras que certamen te se acham dentro da esphera das
idéas libel'aes.



Ainda Ilontem ouvimos o illustre representanle da provincia
do Amazonas invocai-a todas, pedindo elue a maioria desta ca­
.mara, por bonra ua, por derer de co!lerencia, incluis e no pro­
jectoque se discute todas essa a piraçõe, que lluncarepudiámos'
que pelo contrario temo orgulho em manter.

Mas, enllore, pon-cotura se trata de uma reyisão geral da lei
fundamental do lmpel'io ? Porventura entrou algum dia no pen­
samen lo do partido liberal, logo que conquislasse o poder, ore·
duzir árealielade immediata todas as idéas que se continham nas
suas aspirações mais larg:l ?

A Con tituiÇão de 1824 tem imperfeições; não !la obra humana
que as não tenha; 11l:l a Constituição de um paiz não é uma
obra de ideologia, que po amos ai terar e modificar á nossa von­
tade. E' e sencial, para que e faça a reforma, que es as imper­
feições causem dalllno publico e que a nação contra elle reclame
eneql"icamente. (A1JOic~dos.)

Como já ponderei, no primeiros tempos da nossa vida politica
a reclamações conlra o no' o pacto fundamental não vinham
propriamente du seus defeitos, mas da aITronta lue linlla ido
inOigidn ao paiz, do de ejo que elle sentia de e não submetter
áquillo que reputanl uma llUmilhação,

g certamente enl1ores, foi singular anomalia outorgar-se
uma carta á nação que acabavn de da I' lão grande mnuifestação
de sua vitnlidade, da consciencia do seu direi to, proclamando
sua independencin, r! acclamando Imperador o principe que
então presidia aos seu destino, E se principe era o eleito do
POYO brazileiro; em ,-ez de Il1e dar a lei primordial, delle a
devia I'eceber.

Era este sentimento de pundonor oITendido que Ienva aquella
brio a e energica gernção a desejar ardentemeute, sinilo substi­
tuir, pelo menos JI1odi(]cal' profundamente a lei constitucional
do Imperio.

A não er i 50, tão grandes eram os defeilos notados na nossa.
lei fuudamental que, quatro anno depoi de promulgada, já. a
nação impacieute exigisse a L' ,forma 'I eria o projecto da As em­
bléa con tiluinte muito uperiol' á. Constiluição outorgada 'I

Aquelle projecto, como é sabido, fui obra de UIIl illu tre bra­
zileiro, Anlonio Carlos de Anrlracla ~Jacbado e Silva. Pois bem,
esse distinctissimo parlamentar e esLadi La, em 18411, discutindo
o projecto que Hiu a er a lei de 19 d A-gosto de 1846, disse ne ta
tribuna:
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• A Constituição brazileira ' excelIente, não está escoimada dr
defeito mas ainda assim Cuma da melhores que existem "

Referiu em egu:da que o projecto da Constituinte linha ido
por elIe redigido, que para isso lhe haviam sido dados apenas
i5 dias, que essa obra, portanto, não podia ser perfeita, havia de
Ler muitos defeiLOs. ~Ias accrescentou esse homem illu tre, ape­
zar desses defeitos que pareceram intolel'aveis ao I1rimeiro Im­
perador e aos sens con elheiros, a Constituição brazileira, em
geral, não é mais que urna cópia desse projecto, apena com
algumas modificaçõe destinadas a dar maior força ao elemento
monarcbico.

Essas dilIerenças entre o projecto da Constituinte c a ohm do
conselho de Estado do primeiro 1m perador, já. foram expan­
didas, perante esta camara, peta voz eloquente do nobre depu­
tado por S. Paulo.

O SR. FLORENCIO DE ABIIEU;-l'Ol" isso mesmo as dilIerenças
são essenciaes ,

O SR. FUANCO l1E SA:-Mas é certo que a muilos respeitos o
proje'cto da Consti tuin te era grandemen te i nrerior á COllsLí tui­
ção que foi outorgada. Não podel'ei demonstrar esta proposição,
porque nem o'assumpto, nem a hora em que falia o permittem;
seria prolongar demasiado o meu discur o e faLigar a aLLenção
daquelles que têm a bondade de ou"il·-me. (Não apoiados.) Mas
sem ~abir do assumpto cm disvus ão, I' furma constitucional c
condições do voto eleit ral, apontarei dous,casos. O proprio 1I0hre
deputado por S. Paulo nos indicou um desses pontos em que o
projecto da Constituinte. era infel'ior á Constituição do lniperio.
Esse projecto excluia totalmente do direito ele voto os jOl'Dalei­
1'os, os operaria', aquelles que vivem do suor de sua fronte, uia
por dia. Para a reforma da Constituição, quanto aos artigos pro­
priamente consLitucionaes, exigia o projecto que a necessidade
dessa reforma fosse reconhecida por tres legislaturas con ecuti­
vas, e por voto do dous terços de cada uma das camaras.

Vedt's, senbores, que em' impossibilitar a refol·ma." Não lla
naçào tão paciente e perseverante que durante o longo e paço de
12 al100S possa insistil' nas mesmas idéas, para vencer pacifica­
mente todos os obstaculos que se IlJes anteponbam. A nossa
Constituição admitte a reforma desde que a necessidade della é
reconhecida .por uma legislatura e )101' simples maiuria de
votos.



FOra para desejar que o partido liberal, convocando uma Con·
stituinle, podes e submelter-ll1e Iodas as reformas constitucio­
naes que elle deseja, po~es e fazer a reforma concernente ao
podei' moderador ou a interpretação relali va ti. responsabilidade
mini lerial pelos actos de ,e poder e lambem a reforma lIa
senado,

Entendo, e I'l'ceutemente já o disse um ministr da corôa pe­
rante esta camarll, embora por sua unica responsabilidade, que
uma das reformas mais necessarias ó a da camara ~'italicia,

Quanto ao poder moderador, está no programma do no o par­
tido o principio da respon abilidade ministerial; e não está sô no
programola eslá firmado na pratica do partido liberal, que já
com ina bala vel e bOl11'o 'a fi rmeza fez etIecti "O este princi pio,
ainda com sacrificio de um gabinete e de uma situação politica.
Posleriormente mio me consta que o p'artido liberal bouvesse
repudiado esta doutrina.

ALGUNS SR~. DEPUTADOS:-E' até dogma.
O SR. fRANCO DE SÁ :-Ct:rtamente. Foi, portanto, cÇlm grande

sorpreza que honlem ouvi o nobre deputado por Pernambuco,
em aparle ao i1lustre deputad,o pelo Amazonas, declar~r que este
princip;o já foi renegado pelo partido liberal. Onde, como'e a que
propositu houve e se repudio? A este respeito seja-ole licito dizer
algumas palavras, vislo que deste a umpto se occupou o dis­
linctu orador a quem succ 'do na tribuna.

Esta Illatel'ia tem sido largamente di,cutida no nosso parla­
mento e na imprensa, foi objecto de uma obra luminosa desse
grande es,lirito que infelizmente se apagou para a palria e para
o partidu liberal, Zacarias de Gôes e VasconcelJos.

O R, PRI co PARAISO;-O livro de ouro, na pura e do SI'. Fer­
nandes da Cunha.

OSo. FUANCO OE SÁ :-A Constituição conferiu privativamente
ao chefe do I,slado o poder 1Il0derador. A meu ver, esta expressão
privativamente siguifica apenas que ao Lmperador pertence a deli­
beraçào dos actos do poder moderador, e nesta espbera, me pare­
ce, não pôde o ministerio ter o direito de iniciativa, si bem que
não esteja inhibido de suggerir, solicitar ou apollselbar o u o de
qualquer das allribuições do poder moderador. Ao IlJIperador
pertence a tleliberuçáo e a resoluç,io, ruas ao ministerio penellce
a execuçào desses actos; e desde que tem de executaI-os ha de o
mini terio assnm(r ou declinar are ponsabilidade.

i3
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A Constituição exige para todos os acto executivos a referen­
da ministerial; portanto, desde que o acto do poder moderador
tem de ser executado, entra na espllera do poder executivo, pre­
cisa da referenda e 1'0 pon abilidade ministerial.

O SR. BUARQUE DE MACEDO:- Na nossa fôrma dü governo, o
monarclla não tem iniciativa. (A1Joiados.)

O SR. FRANCO DE SÁ : - A Con ti tuição do Imperio declara que
o Imperador é o primeiro repre entanle da nação, e lhe incum­
be veiar pela independencia e harmonia dos mais poderes po­
li licos ...

O SR. Ru\" BARDOZA:-Não é representante de partidos.

O SR. FRAl'iCO DE S..í. : - No exercicio das altribuiçüe conferi.
das ao poder moderador,. nunca se deve suppor que o chefe do
Estado se haja de guiar por paixões ou in teres es parLidarios;
pois que ILJe cUJl1pre considerar ômente os grandes motivos de
intere e ;JUblico, as grandes razües de E tado.

Podem os ministros suggerir ou discutir a conveniencia de um
acto <lo poder model:ador como depo itarios da confiança da co­
rôa e tambem da c.onfiança da nação, expressa pela maioria do
parlamento; mas, em face da no sa lei con bitucional, n:l0 lhe
cabe o direito de iniciativa e o de ter intervenção forço a, in­
Ouencia decisi\'a nas. resoluções deg e poder. A deliberação e a
resoluç:lo, a meu \'er, pertencem á. corOa.

O Sn . .1oAQum NAD C'l:-Não apoiado.

O Sn. FUAJ'iCO DE SÁ :-Pertence, porém, aos ministros a ex­
ecução desses actos; lendo de executaI-os, pôde o minislerio apre­
ciaI-os: si os approva, reIerenda-os para que s~jam executados; si
os desapprova, ofIerece ua demissão e pôde dizer, como disse o
gabinete de 3 de Ago to: Não podemos assumir are ponsabili­
dade do acto, porque o considcmmos des \certado.

O Sn. Ruy BARDOZA : - Não é essa a doutJ'ina do livro do con­
selheiro Zacbarias.

O SIl. FnAi'iCO DE S..\ :- Li ha muitos annos o livro a que se
refere o nobre deputado; é possivel que a doutrina n lLe en­
sinada não seja exactamente a que estou expendendo ; e ta, po­
rém, me parece verdadeira, perfeitamente conforme COJl1 o di ­
posto na Con tituição; e creio que para garantia das liberdades
publicas quanto ao actos elo poder model'ador, ba ta a respon-
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sabilidade do mini terio pela referenda e execução de ses
actos. J

SI'. pre idenle, pela deliberação dos act.os do poder modera­
dor, baria certamenle um responsavel na Constituição do 1m·
perio; era o conselho de E lado. A. lei fundamenLaL exigia que
o Imperador nada pudes e resolver no ex.ercicio da aLtribui­
çõe do poder moderador, excepto a de nomear e demillir seu
mini tro , sem consuHar o conselho de E tado, e fazia respon­
sareis os conselheiro pelos con elho que déssem dolo amente
contra as leis e o bem publico.

A sim que, pela delibera ão era re pElnsavel o con elho de
Estado, pela ex.ecução o gabinete. Hoje não é obrigatoria. a.
consul ta, desappareceu, portanto, a garantia da I'e ponsa.bilidade
do con elbo de Estado pela deliberação.

E, SI'. presidenLe, este facto, que tem sido arguido ao par­
tido liberal, certamente não póde entrar no numero de suas cul­
pa . E' vel'dade que foi e se partido que promoveu e realizou a
uppre são do conselho de E tado, tal qual exi tia. na Consti­

Luição; mas o parLido liberal, ao propor essa. reform~, a com·
pleLava, pedindo a supres ào do poder moderadol' e transferindo
sua altribuições para o poder executivo. A idéa dos liberaes
era poi systematica e completa.

O R. JOAQUIM TABUCO: - E queriam a uppre ão de algu­
guma altribui õe desse poder.

O R. FRANCO DE SÁ :- Foi o partido conservador enca Lel­
lado na camam vitalicia que, supprimindo a. proposição rela­
tiva ao poder moderador, não Le\'e força para supprimir a que
se referia ao conselho de Estado, e dahi resultou e ta. incon­
gruencia de ficar sem um re ponsa.vel, quanto á deliberação e
resolução de seus actos, o poder moderadol', conferido privali­
vamente a uma pes oa. inviolaveL e sagrada. Todavia, com a
re ponsabilidade do mini terio pela execução de e actos, éon_
sidero que a liberdades publicas e o intere e do Estado ficam
suIDcien Lemenle garan tidos.

O nobre dl\puLa,do pOl' Pernambuco lembra-me que o Ilbe­
raes de i83L queriam a sllppre são de algumas aLlribuiçües do
poder moderador,

1 V. nola i,o
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E' exacto,. r. presidente; mas era porventura ra~oavel es e
desejo, as attribuições conferidas ao poder moderador não serão
es enciaes em t6do governo monarchico?

O SIl. JOAQUIM NAnuco :- Não. A e colba de senadores._ por
exemplo, o direi to de amnistia. _.

O SR. FRANCO DE S..\ :- Entendo que sim; o que razoavel­
mente se pMe sustentar é que uma ou outra. dessas attribui­
ções poderiam ser modificl1das, limitadas por algumas restric­
ções; algumas dellas poderiam set' transferidas para outro
poderes.

O SR. JO.lQUlM NABUCO da um aparte.
O SR. FRANCO OE SÁ:- Sinto, Sr. pre idente, que nesta

bora adiantada me tenha de desviar do assumpto principal des­
te debate, mas procurarei dar uma breve resposta ao nobre
deputado.

Com o actual systema de composição do senado, por escolha
em lista formada pelo voto popular, a escolha dos senadore'
deve pertencer á cOl'ôa. ReconlJeço, porém, que reformando­
se o modo de organização do senadD poderia de apparecer esse
direi to de escolha. Eu areilaria, aceitaria Eern duvida o parlido
liberal, a reforrn~ do senado tOl'Oando-o exdusivamente ele­
ctivo; e a este resprito expenderei daqui a Pf/UCO o meu pen­
samento de modo mais completo.

Eu arlmitUria que o direilo de amnislia foss'l transferido do
poder moderador para o poder legislativo. AdmiLtiria que o
poder de perdoar pudesse ser limitado, supponlJarnos, relaliva­
mente aos ministros de Estado. Taes modificações. e poderiam
fazer nas attrilJuições do lJod~r I/Ioderador, as im COliJO pode­
riam ser feita algumas nas do poder execulivo' por exemplo,
tran ferindo-se para o poder legi lalivo ou ujeilando á sua
prévia autorização o direitú de declarar a gUel'l'a, sujeitando á
me ina autorizaçfw ou á ratificação ullerior o de fazer tratados
de alliança oITensiva e defensiva c de subsidio.

O SR. JOAQUm NABUCO :- E a attribuição de suspender ma­
gi trados 'i

O SR. FRANCO DE SÁ: - Direi ao meu dislincLo colIega que
a reputo necessaria, porque é preciso que não haja nenhum
poder omnipotente, capaz de exorbitar c de prevaricar impu·
nemente.

( 110. va1'ios apartes. )
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Senhol'e , a quem se poderia confel'ir com mais ellicacia o
direito de fazer eITectiva a responsabilidade dos magislrddos
pelo seus desma Ildos í'

A' propria magistratura, aos lribuuaes í' A e ses p rtence
processar c julgaI' os magistados; ma o /lspirilo de classe, a
parcialidade de corporação muitas vezes não lorna impossivel
ou sem eITeilo esse julgamento í' Seria ao corpo legislatil'o í' Mas
o corpo legislati vo assoberbado duran to o curto periodo de suas
sossões com os alto negocios do E lado não podia pre lar atten­
Ção ao abu os e exce os commeltido por magistrados em lo­
do o Imperio; nem eslá islo na natureza de suas attr'ibuições.
Neste ponlo pormilla o nobre deputado que lhe diga, S, Ex:.
deslóa do pensamento dos liberaes de !831.

Os liberaes daquelle tempo, longe de quel'erem tornar os ma­
gistrados um ~oder isento de efficaz correctivo, não sómenle
mantiveram essa allribuição do chefe do Estado, mas ainda.
conferiram ás a senlbléas provinciaes o direito de suspender e
até de demiltir os magislrados. (Apal'tes.)

Os podere devem ser independentes, mas é preciso que cada
poder, e sobre tudo aquelle que tem em suas mãos a proprie­
dade, a liberdade e a vida dos cidadãos, mio seja um poder
irre pon.;avel.

O SR, SIGISMUNUO:- lia o processo e o julgamento.

O SIl. FIlANCo DE SÁ;- Si um cidadão der uma queixa a
nm tribunal pelos desvarios·de um magistrado, ha de se aLtri­
buir isso provavelmenle a paixões possoaes ou locaes, e na
maioria dos casos nITo haverá outro resultado que as despezas
o os incommoclos que tiver tido o cidadãO.

i, porém, o magistrado, com audiencla sua e a necessarill
informação, como a: Constituição prescreve, depoi de ouvido o
conselho de Estado e de hem ponderada a materia, fór su ­
penso pelo Imperador e mandado julgar pela Relaçâo do di ­
triclo, sem duvida es e tribunal tomará o caso na Illai éria
consideração ...

Quanto ao poder moderador, accrescentarei ainda, si o nobre
depulado por Pernambuco deseja conhecer inteiramente a
minha idéa, as seguintes reflexões,

Ainda I1c'lltem o illustre represenlan te do Amazonas, como
lima da mais gra\'cs argui~õos contra. cs e poder, dizia: " Basta
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a di posição que permitle a nomeação livre dos minislros, para
que esse poder seja um perigo. »

Senhores, o /'ilJremente empregado na Con lituição, quando á
escollJa dos miniSlros, deve entender-se em lermos habeis.
(Apoiados.) A Con tituição não podia querer isentar a corOa
das condições es enciae do regimen repre enlalivo e parla­
mental'; o que quiz apenas dizer foi que o Imperador não estava
em todo e qualquer ca o adstriclo a aeei tal' a opin ião do par­
lamento, quanto á for:.lação do eu gabinete (apo'iados), que
poderia a corOa divergir da opinião manire tada pela maioria
da. camara dos deputados, compOr livremente o seu gabinete e
appellar para a nação.

Si desejamos que o parlamento tenba a legi lima [l:trle de
inOuencia, a parte principal, na direcção dos negocios publicoo,

não podemos querer, supponllO eu, a ab olula omnipotencia do
parlamento e que a corOa fique obrigada em todo o caso a
receber da maioria da camara do deputados o seu mini teria,
ainda quando o seu pensamento esteja em opposiç:lo com piela
com o dessa maioria.

Sob este ponto de vista, SI'. presidente, devo dizer que não
me parece rigorosamente exacta a maxima-o ministerio ; uma
commissão do parlamento. Não a reputo vordadeira nem na
Inglaterra, nem no nosso pa.iz.

O SR. GALOINO DAS NEVES: - Pois deve ser.

O SIl. Huy BAllBOZA:- Aqui tanto. quanto. lá, conslitucionaJ­
ulente.

(Ba outros apartes.)

O Sn. FRANCO IlE Á:- Si o mini torio, i o. agentes do
poder executivo não fossem sinão meros delegado, IlIera com­
mis ão do poder legi lativo, onde estaria então a. independencia
dos poderes 9 Em tal caso nunca poderia baver desaccôrdo enlre
o ministerio e a camara dos deputados, e ser esla dissolvida,
permanecendo a-queIle; pois não deve a creatura rebeiJar-se
contra o creador, e pre\'alecer a vontade dos commissarios contra
a dos committenles. O poder executivo é delegado ao Imperador
(IUe o exercita pelos seNS ministros, conforme o texto da Con­
stituição; os ministros são agentes elo chefe do E tado, não do
parlamellto, si bem que deste dependam pela neces idade de
obter os meios de governo e por serem perante elle responsaveis.
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Deste modo se combinam a independcncia e a harmonia dos
dou podere.

(Na algnns aparles.)

Não me consta que este principio cardeal da independencia e
barmonia dos podere tenba ido ou po sa ser derogado pelo
direito consuetudinario, e não do nosso pai;:, lUas do e trangeiro.

O R. Ruy flARBOZA:- E' da essencia do regimen parlamentar.

O Sn. F'RAXCO DE -i.: - E' da essencia do regimen parlamentar
que os poderes sejam IJarllloni ado, mas cada um independente,
dentro da sua e pllera. (Apartes.) Na maioria do caso, forçosa­
mente o cltefe do Estado lia de submetter· e ;t opinião da
maioria da cal1:\ara dos deputados; póde porém em ca os ex­
cepcionaes di corda I', e é para e se . casos que lhe foi dada a
faculdade de dissolver acamara.

O Su, Ruy BAHBOZA:- E' o ca o em que a corua suppõe que
a camara está em di vergencia com a nação.

O Sn. FRAC'iCO DE S-i.:- A bypotbe e a que me refiro é exacta·
mente aquella que acaba de tlr indicada pelo i1lustre depu lado
da Babia que ll1é tem contestado; entre milll e os meu nobres
collega não exi8te inão uma divel'gencia no modo de expres ar
o pensamento.

O ~H. JOAQUL\I NADUCO:- E tou vendo que é enorme.

O n. FJlANCO DE .\: - E' cm suIJ~lancia a mesma a doutl'ina
que eu e os nobre deputados sustentamos: ningueRl póde affir­
mar que o cbefe do Estado é obrigado a a ei tar em todo e qual·
quer caso a opiuião.da camara dos depulados. (Veio apoiados e

apm'tes.)
E lamas de accOrdo, ã di vergencia é só de rórma na expressão,•quanlo á exactidão da formula pela qual exprimem algun essa

doutrina.
Si o IllIperador entende que o pensamenlo da camara dos de·

pulados não pMe er o da na<:ão ou vae de encontro a salvação
publica, aos alt08 inleresses do Estado, póde discordar, manter
o seu gabinete ou organizar outro opposto ao pensamento da
camara dos deputados, com a condição, porém, de appellar para
o paiz, a quem I erlence a deci ão final.

Sr. presidente, em :1.831., na discussão da reformas constitu­
cionaes, um illu tre deputado, que tillila a honra. de pre idir á
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camara) interpretou de uma maneira que me parece original
a significação do adverbio /ivI'emente empregado no art. iOl § 6.°
da COIHituição do Imperio.

Disse Henriques de Rezende que o livremente era apenas uma
referencia ao artigo da Consli tuição que dispensava o IllIperador
de uuvir o conselllo de Estado relativamente à atll'ibuição que
lhe é conferida no art. tol ~ 6.°) isto é, a de nomeai' e demitlir
ministros.

O Imperador estava adstricto a consultar o conselllo de Estado)
para o exercicio das oulras attl'ibuições do poder moderador,
embora 11:\0 fosse obl'igado a aceitar o seu alvitro; a consulta ora
obrigatoria, excepto quanto :iquella altribuição, O tivremente
significa apenas, no entender de Rezende, que o Imperador era
dispensado da consulla nos casos de nomeação ou demissão dos
cus ministros.

Esse illuslre deputado estava proximo da época cm que foi
redigida·a Con lituic;ão, convivia com os seus redactores. Póde
ser que o pensamento (Ielles nào fosse além disto; mas essa
expressão pód~ e julgo que del'e ser interpretada do modo que
expuz; significando tambem, como se disse naquella discus ão
em i83~, que a liberdade de escolba' e demi,são dos miuistros
não póde ser de qualquer modo restringida, como) por exemplo)
estabelecendo-se em lei que os ministros sejam nomeado d'entre
os que tiverem certos requisitos ou forem apresentados em lisla
pela camara Idos deputados.

O Sn. Ruy BARBOZA:- Alli prepondera o espirito do systema.

O SR. FRANCO. OE SÁ :-Permilta. a camara que eu complete o
Illeu pensamento sobre estes dous ponto importantes aIlegados
como defeitos impcrdoaveis da nossa Constituição. .

Já o expendi) talvez com demasiado desenvolvimento, quanto
ao primeiro - o poder model'ador.

O outro é' a vitaliciedade do senado.

Era contra a vitaliciedade dos senadores que mais pugnavam
os libcraes de i831.

A in tituição do senado, como dizia Paula Souza em i831,na
mesma camara vitalicia, nunca foi no Brazil uma instituiçãO
popular, e, como acrescenlava na Att7'01'a Flu?ninense o illustre
Evarislo da Veiga, naquclIa época es~a camam se tinlla tornado
inl popularissjma.
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E ju.;tamellle impopularis ima, por isso que se compunha dê
llomens educados no regimen ab oluto, qua i todos inteira~

mente dedicados ao LO Imperador.

a Sn. Souza CARVALHO :- Mas evitou as ;l'randes asneiras da
camara popular daquella época.

O SR. FAlllO REIS :- E elles lá nunca as fizeram?

a SR. GALDINu DAS NEVES: - Elles as fizeram maiores.

a SR. FnANCo DE S.t:- ma camara: composta de homens
afeitos ao governo ab oluto, agradecidos' e dedicado ao 1. o 1m·
perador, de quem, conforme o disse-entào outro illustre senado,·
liberal, com excepção de dou ou tres, tinham todos recebido
honras, titulas, empregos, não podia merecer as sympatlJias e a
confiança. dl naçã.o, e só poderia grangeal-a com a indispellsa·
vel condição que naquelle illlportante discur o indicam Paula
Souza, a. deacompanbaras idéas e o progresso do paiz e confor­
mar-se com as circumstancias. a senado intimidado pelo golpe
de {83t, julgando·se ameaçado na sua existencia, submetteu-se;
mas submelleu- e, como ultimamente o fez Ma.c-Mahon, com o
pensamento OCCUllO de resistir, na medida de suas forças, ás
id~as lriumpbantes. Essa submis ão nào durou muito tempo, fo'i
ómente ate Julho de 1832. Vendo o senado que lhe não amea~

çavam a exi-tencia os chefes da revolução, desde que se julgou
alvo e seguro, começou a 1'e istir, a tomar sua desforra, oppan­

do-se a quasi todas as reformas que no anno anterior haviam
sido votada na camara dos deputados.

Disse o nobre deputado por rerllambuco que foi isso um acto
ele patrioli mo. SI'. presil1ente, por maior que seja a severidade
da historia relativamente ás ideas quP. dominavam naquella
época, a mais honrosa da no sa vida politica, nãu lhe merecerão
járnais um qualificativo b'io duro, tão despreziveI, co.mo aqllelle
que acaba de empregar o nobre deputado. As idéas do lilJer2es
de 1831 eram intuitos de grande patrioli mo, inspirada.s pela.
paixão da liberdade, pelol:Jnthusiasmo do bem publico. (Apoiados.)

Fossem ali não idéas exngerada , a naçào as queria naquella
época, acamara (/os deputados não fez mais que e conformar
com a vontade nncional. Ainda mais, a camara. do deputado,
os cbefes do partido liberal, deram ns provas mais brilhantes
tanto de energia e amor da Jibenlade, como de cri teria e.prue

dencia prt1riolica. (A]Joiados.)
til,
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AG pas~o que cediam ii pl'essão da opini:lo publica, pl'OClll':lValll
e conseguiam conteI-a e encaminbal-a no melllor sentido, na
direcção mais moderada e sensata.

Foi assim que a camara dos deputarlos, que havia aceitado
todas essas idéas, queo nobre deputado julga inadmissiveis ...

O S'R. SOUZA' CAllV ALHO ;- Queriam a monarcllia federa­
tiva ..•

O SR. FllANCO DE SÁ;- A idéa principaL.que triumpllou em
U132, a quasi unica idéa que se salvou do naufragio daquelle
projeGto da 'camara dos deputados, foi a da monarcilia federa­
tiva. Oque vem a ser as nossas assembléas prqvinciaes inão;t
applicação dessa idtla, a afirmação da autonomia das provineias,
que não foi desenvolvida de modo completo, mas que o partido
liberal deseja que o seja? Não quero que a monarcilia federativn,
seja eJjtendirla de lal maneira, que se cbegue ao ponlo de con­
ceder ás pl'ovincia& um regimen 'de Estados soberanos; nem
assim a entendiam os liberaes daquella época .. Não, senll,ores;
seria grande e deploravel erro fjue um paiz desde sua origem
unido e homogeneo, que fórma um vasto e poderoso Imperio,
se quizesse a bel-prazer fraecionar em diversos Estados pequenos
e fracos. Não é esta' a minha idéa, ném era a rio partido liberal
em :l.83i. Quando digo que no nosso paiz se deve dar mais com­
pleto desenvolvimento li autonomia provincial, quero, apenas
(lizerqlle a maior ritalidade passiveI, a mai extensa descentra­
lização no regimen das provincias é uma nece sidarle publica de
primeira ordem; n:lo póde com prebendp.r essa au tonam ia os altos
negocias politicos do Estado, o que pertence aos interes es geraes­
mas deve abranger tudo aqu illo que, segundo a expressão eon­
slitllcional, diz respeito aos interesses peculiares, á administraç;lo
e economia uas provincias.

Mas a reclamação mais vel1emente, como eu dizia, dos libe­
raes de :1.831·, era a reforma do senado. Essa reforma era exigida,
como ainda em :1.869 a indicou o partido liberal no seu program­
ma, no sentido da suppressão da vitaliciedade. O projecto de
f83i estabelecia um senado tem porario, renovado de dous em
·dous annos pela terça parte, o que dava ao mandato dos sena­
dores' a duração de seis :lllnos.

Esta idéa da temp0J'ariedade e renovação parcial do senado
é perfeitamente :ldmissiveI. Está consagrada na legislação de va­
i'ios povos, náo só de povos repuhlicanos, corno o nos Estados-Uni-
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dos, mas de paize monarchicos, como a Belgica, a lIollanda e ou
tros. Esta reforma era uma das que naquella época encontravam
maior apoio, e na votaçllo das duas camaras reunidas cabiu pela
maioria de um unico voto, tendo comparecido todos os senaõores
e faltando varias deputados. I A agitação e a irritação contra o
senado era grande. Esta reforma não seria en tão um desproposito,
por isso que ainda hoje, nos tempos calmos em que nos achamos,
nem siquer seria um de acerto. Póde divergir-se quanto ao modo
dn reforma do senado; mas é uma daqueIlas que no paiz reuni­
riam maior numero de adhe ões.

Pensando deste modo, foi para mim sorpreza e magoa ouvir de
uma voz autorizada do partido liberal, em uma das primeiras
ses ões deste anno, e ainda hoje, como que a apologia do senado
brazileiro. Isto se aparta compIe~amente da linguagem e das
tradições do partido liberal. NGnca o senado brazileiro foi con­
siderado ulOa exceIlente instituição pelos lib~raes. Releve o il­
lustre chefe liberal (dirigindo-se ao 81'. ilfa1'linho Campos) que me
refira ás suas palavras e ouse contestaI-a. S. Ex. aqui nos disse
que o senado llraziIeiro não só,era uma excelIente inslituiç<lo,
mas ainda essencialmen le dependente da von tade nacional, de­
pendente do povo. Senhores, em que consiste es a dependencia?
Oque me parece é que o enado brazileiro, apezal' de sua origem
electiva, combinada com a escolha imperial, é um poder que
lica ao mesmo tempo desapegado da naçào, e, si o quizer, inde­
penden te da corOa.

Si alguma dependencia tem esta corporação vitalicia, é do
chefe da nação, daquelle que distrihue as graças, as condecora­
çõe , os titulo, as nomeaçãe de conselheiro de Estado, as pastas
de mini tro, os empregos para os parentes. (Apoiados.) Opovo não
pMe dar mais n:lda ao senador, e o beneficio que não se póde
perder, nem accrescentar é bem depres a esquecido. (Apoiados.)

l\linha opinião, Sr. pre idente, é sem duvida muilo fraca (não

a~oiados), sobretudo contraposta a opiniões tão poderosas, como
aquella de que ne te momento di cardo; por isso procurarei
corroborar a minha apreciação com o juizo de uma grande eir­
recusavel autoridade, Antonio Carlos Ribeiro de Andrada
Machado e Silva, opinião insu peita, porque este illustre bra­
zileiro foi daquelles que se acharam ao lado do seIJado pugnando.

I V. a uola 5.'
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contra os bomens da revolução de i83L Era um dos cbefes do
partido denominado 1'estau1'u,do1', que propendia para a reacção,
que queria manter, sinão augmentar, a força dos elementos con·
servadores na nossa organização politica. Accresce que Antonio
Carlos foi o redactor do pr'ojecto da Consti tuinte, como já vos re·
cor~ei, e neste projecto se instituia um senado vitalicio. Em 18!@,
na discussão da reforma eleitoral, na qual aquelle eminente ci~

dadão teve magna parte, disse elle:
• O senado brazileiro é um dos corpos politicas mais mal con·

stituídos que se podem imaginar. Um senado vitalicio e de nu­
mero fixo não se compadece com a organização de um governo
realmente livre e representativo. E' uma anomalia, uma cor~

poração demasiado poderosa, e que só não ser:t omnipotente, si o
não quizer.•

E como lembrassem a disposição do art. 61, replicou: «O re·
curso da fusão só tem Jogar quando um projecto é devolvido á
camara com emendas, mas para o caso de rejeição não ba cor­
rectivo algum. Quando se verifica a reunião das duas camaras,
ás mais das vezes será vencida a vontade dos senadores, e por
isso bem insensatos têm elles sido em consentir na fuSão .• E ac­
crescenlou, com a autoridade que Ibe davam os annos, assim
como seus I;randes talentos, seus serviços, e os factos memo~

raveis de sua vida politica: • Felizmente não comprehendem
os senadores o seu poder... Si eu fosse· senador e dirigisse o se~

nado, poderia fazer que tudo se curvasse á minba vontade, que
os ou tros poderes ficassem reduzidos a nada, que a corOa e o
povo nada podessem contra a vontade soberana e omnipotente
daquella carr.ara.'

Poucos mEzes depois, tendo já assento na camara vitalicia
llquelle llraziJeiro illustre, o senado, como para demonstrar que
bem comprebendia e era capaz de pôr em pratica sua omnipo­
tencia, aproveitou o primeiro ensejo, um projecto estabelecendo
duas Relações, uma em ~. Paulo,. outra em Minas, declarou ser
a fusão facultativa e recusou-se ao convite da camara dos de~

putados para se reunirem as duas camaras em assembléa geral.
Desde então ficou firmada a doutrina da fusão facultativa, que

sempre o partido liberal tinha rejeitado, que havia sido vencida
om i830, desistindo então o senado de sua exorbitante pre~

tenção/ sustentada até aCluella époc;t, de não só lhe ser licito
reousar a fusão, IDas ainda de não admitlir a votação promiscua,
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entendendo que a Constituição apenas admiltia a reunião das
duas camaras para a deliberação, mas que para a votação devia.m
separar-se.

Uma camara assim constituida é uma força invencivel. Por isso
concordo com o illustre ex-ministro da faeznda, que uma das
reformas mais necessarias na nossa organização politica é are,
forma do senado.

O SR. Ruy BARDOZAI- Apoiado; mas com eleição directa.

O SR. FRANCO DE :.4.: - Certamente, desde que tenhamos
verdadeira eleição; sem ella é uma burla todo o.systema re·
presen tali voo

Mas, r. presidente, eu que por indole e tambem pela reflexão,
pelo que reputo prudencia politica e patriotica, não sou incli·
nado aos meios extremos, ás soluções intransigentes, desejaria
a reforma do senado em condições mais modestas, e, a meu vêr,
mais salutares. Manteria a vitaliciedade, mas de modo que não.
pudesse prejudicar as aHas conveniencias publicas.

I'ara isto não havia necessidade de uma profunda reforma na
Constituição; bastava o desenvolvimento do principio que ella
consagra. no art. 6:1., tornando obrigatoria a fusão em todos os
casos, tanto no de emendas, como no de rejeição do pro­
jecto.

Eu accrescentaria outro correcUvo, a aposen tadoria forçada
dos senadores por elIeito da idade, que, attendendo-se li verdade
dos factos em nosso clima, fosse desi,gnada. Aos 75 annos, paI'
exemplo, o homem neste paiz, por mais privilegiada que seja
sua organização, está cançado, sinão exhausto. Estabeleça-se,
portanto, que o senador ao chegar aos 75 annos, deixe vago o seu
logar, conservando, porém, as honras e o subsidio.

O SR. GALDINO DAS NEVES :- Valo contra isto, vai onerar os
cofres publicos.

O SR. l'RANCO DE SÁ :- Desta maneira, Sr. presidente, havia
a grande vantagem de termos uI:lla camara que seria, por
a sim dizer, o pantbeon dos anciãos benemerilos da patria, o :;e­
posi torio de todas as nossas glorias, o receptaculo das sum midades
politicas, que estivessem ainda no caso de prestar serviços ao
}Jaiz; mas que não poderia causar damno e oppõr invencivel
ob taculo ás idéas novas, ao progresso politico, á vontade na­
cional. E aquclles desses anciãos venc'randos que peja natureza,
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pelo peso da idade, estivessem impossibilitados de bem exerceI'"
tão importantes funcções, conservariam suas honras, e os meios
que a nação lhes devia garantir em remuneração de seus longos
serviços, e para sustentação de sua eminente posiÇão na ultima
quadra da vida.

O SR. FRANÇA CARVALHO ;-E quem seria o juiz?

O SR. FR.ANCO DE SA;- Pergunta-me o nobre depu lado qual
seria o poder competente para decretar à aposentadoria dos se­
nadores. Seria o proprio senado.

O senador com o seu diploma apresentaria sua certidão de
baptismo ou na occasião de tomar assento assignaria uma de­
claração de sua idáde. A,condição de certa idade é exigida para
a eleição; podia sei-o tambem para o exercicio do cargo.

Só se poderia admittir a aposentadoria ppr invalidez não pro­
veniente da idade, mediante solicitação do proprio senador. Con­
viria, porém, estatuir tambem a perda do cargo por falta de
comparecimeuto durante certo numero de annos. (ApaI'tes.)

Senhores, nenhuma destas idéas é nova; não estou a divagar
pelas regiões da theoria, pelos campos illimitados da phantasia.
Estas idéas são razoaveis e praticas, já foram realizadas em parle,
e em parte foram propostas e discutidas no proprio senado bra­
zileiro. Em l.83(j, discutiu-se na camara vitalicia um projecto,
apresentado por sua commissão de coustitnição, eslabelecendo
que o senador poderia obter demissão por moles tia grave, ou
pela idade de setenta e mais annos, e que perderia o cargo por
falta de comparecimento em tres sessões successivas, por au­
.sencia para fóra do lmperio sem licença do senado ou por con­
demnação á pena infamante.

A fusão obrigatoria em lodo o caso, de emenda ou rejeição,
existe em um paiz que possue, é verdade, uma Constituição
muito liberal, mas onde certamente não predomina o elemento
democratico; existe na Constituição da Noruega. Consulte
qualquer dos nobres deputados essa Constituição, e lá verá que
em todo o caso de desaccôr.do entre as duas carnaras a fusão é
obrigatoria, e, portanto, ha de provalecer na maioria dos casos
a opinião da camara popular. E é justo que prevaleça, é a dou­
trina que se proclama na maxima aceita e applaudida pelo par­
lido liberal- o senado não faz politica.

A camara dos deputados, sogura do seu direito, não abusaria
L1eIle, não havia de eslar a exigir do senado a fusão por Jl1oliYo.
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de qualquer queslão secundaria, só a exigiria cm casos de grande
interesse politico, e nesses casos o senado devia-se contentar
com a sua missão de con ell1eiro, com o seu caracter,de elemento
moderador, deslinado a escl:\I'ecer com as suas luzes a di,cussào,
a corrigir os erros da inexperiencia ou precipitaÇãO, a mod erar
a impetuo idade da camara dos deputados; mas, quando esta,
como o orgão Ulais proximo da vontade nacional, insistisse por
uma idéa politica, fôra de razão e conveniencia que essa idéa
pudes e vingar a despei to do enado, e ás mais das vezes vingaria
com a fusão obrigatoria.

Digo que triumpuarÍ<\ na maioria dos casos, não sempre; pois
ainda com a fusão não é infallivel a vic,loria da camara tempo­
raria, apezal' da grande su perioridade do numero de seus
membros' e di to, na nossa uistoria, temos mai de um exemplo.

AlJi está o caso dessa file ma reforma de i83~, em que, apezar
de ter a camara dos deputados, por grande ,maioria, votado
varias allerat;ües eon tilucionaes e rejei tado quasi todas as
emendas da camara vitalicia, reunidns as duas camaras, trium­
pharam na mór parte a idéas do enado.

Ahi temos o exemplo da [us:lo de i8~3, em que a camara dos
deputat.lo·, na qual havia uma fraca maior·ia, foi vBucida pela
juncção de ua numerosa minoria com a grande maioria do
senado, em uma questão relativa á lei de fixação de forças de
terra.

O Il. Ruy BAnoozA: - Havia outra solução que não era ra·
dical, metade do senado vitalicia e a outra metade electiva.

O SIl. FnAKco DE SA:-UJa, r. pre idente, aproposito des"e
longo calalo~o de emenda: que na ullima ses lio nos foi desen­
rolado pelo nobre deputado do Amazonas, e que me)'eceria
nquelle nOIDe que em i831 o i1lu tre José Bonifacio deu á pro­
po'ta da commissão da camara-uma ladainha de reformas; e
tambem em parte pela interrupções de meus disliuctos collegas,
tenho-me em demasia estendido sobre este pOÍlto das alterações
desejaveis na nossa Constiluição politica.

O Su, AKTONIO DI> SIQUElIlA: - As interl'upçães provam :t

grande altenção que todos preslam a \ . Ex.

VozES;-E merece.

O SR. I'BANCO DE SÁ :-Sr. presiden te, quando se lra la da real i­
saCào ú~s idéns secuodarias, dalluilio Ijue é mero de elll'ol\'i-



(

mento da vida regular do paiz, corollarios dos principios consa­
grados na sua lei fundamental, eu comprebendo que um partido
que triumpba nas urnas ou no parlamento, exija imperiosamen te
a realisação de suas idéas e que an te essa exigencia todas as
resistencias devam ceder (apoiados), por isso que a vontade
nacional se exprime principalmente no ramo popular do corpo
legislativo (al1oiados) ; entendo que em taes casos !la para o par­
tido triumpbante um dever de honra de levar por diante o seu
programma. Não a sim, Sr. presidente, quando se trata de re­
formas constitucionaes, de reforma na lei fundamentat do
Estado; neste caso aqui 110 a n,ue se deve attender não é a opi­
nião geral do partido, mas a opinião geral do paiz.

O SR. SOUZA CARVALHO: - Quem não póde não inventa
modas.

OSR. FRANCO DE S..í.:-Em t.al caso, Sr. presidente, o que se·
deve desejar é o accôrdo, até onde for possivel, de todas as opi­
niões, de todos os partidos (apoiados), porqne a lei fundamenta I
deve ser uma lei que mereça o consen o de torlQs, uma lei que
mereça o respeito e até a veneração e o amor da nação inteira.

Portanto, si nós fossemos, suppondo que tivessemos tal poder
nesta situaç,io, impôr ao paiz UUla refol'ma pela qual elle não so
havia manifestado, não obrariamos com patriotismo, intro­
duziamos no seio da Constituição elementos dp. fraqueza, lança­
riamos entre os cidadãos o fermento de desgoslos c resenlimcn­
tos, e talvez de discordias e guerrils civis. E' pl'eciso, SI'. pre­
sidenle, qne a Constituição do Estado, como em Portugal dizia
em i852 o illuslre Passos ~Janoel, esteja acima de to/los os par­
tidos, não seja banrleira de panido nenbum.

Ora, foi deste pensamento, senhores, que partiu o iliustl'o I1re­
sidente do actual gabinete. Não se tratava de uma reforma
qualquer, mas rle uma reforma na propria base das nos a in­
stituições, de urna reforma no systema das eleições, que é a
origem do goveJ'Do representativo. Para realizar e ta reforma,
entendeu o gabinele de 5 de Janeiro que havia necessidade de
attender a todos os escrupulos, que convinha obter o accõrdo
dos partidos.

Porventura, Sr. presidenle, nislo renegou o gabinete as tra­
dições do partido liberal ?Repudiou o nossos compromissos?

O partido liberal nunca sustentou como doutrina, como prin­
cipio, que a reforma eleitoral devesse ser feita por lei ordinarla
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A tendencia do partido liberal nunca foi pam a veneração su­
persticio'a, exagerada, da Constituição do Imperio. A Consti­
tuição, como vos acabo de dizer, deve mel'ecer profundo respeito
da nação inteira, mas es e respeito não deve chegar até ao feti­
cbismo. Apropria Constituiçã0 permitte a sua reforma, segundo
a necessidade das circum tancias. O partido liberal, pelo con­
trario, sempre tendeu para a reunião de uma constituinte.

O SR. GALOIriO OAS NEVES ;- Não apoiado. Osenado e o Club
dn. Reforma, aqui na Côrte, estavam lodos do accôrdo em que
não houvesse constituinte. i\hi e-tão o di CUI"OS do Sr. ~abuco

e outro . Eujádis e istoaqlli por muita veze.

O SR. Fu.\:"co DE SÁ :- Eu ne te momeuto fallava em '"'eral
e não com applicação á reforma eleiLOral.

.Dizia eu que a tendencia do partido liberal, longe de ser para
uma veneração supersticiosa da Constituição do Imperio, era,
pelo contrario, no sentido da convocação de uma con tituinte.

Esta foi a exigencia do partido liberal em :1.831, est'l foi a
bandei ra da revol uç:lo de Pernam buco em t8iS. ( Apoiados.)

Si, pois, queriamos a reforma eleitoral por lei ordinaria, não
era porque considera semos que a Constituição do Imperio era
um deposito sacro anto, eUl que não pudessemo' tocar sem sa­
crilegio. Por que eria, portanto, que o partido liberal prescin­
dia d:1- reforma' consli tucional, julgada necessaria por grande
parte dos no sos ad versa rios, e tal\-ez por mui tos dos nossos co­
religionario ?

O pensamento do partido liberal era unicamente apres ar are·
forma. , uppunhamos, e com razão, que a incon. ti tucionalidade
da reforma era. allegada unicamente cerno um prelexto, como
um ob tacuIo invencivel que se antepunha no no so caminho.
(Apoiados.) Julgando insuperavol e se obstaculo, procuravamos
ladear, convencer o paiz e a nós mesmos de que pal'a o ta refor­
ma "O não precisava de ai teração constitucional. ( Apoiados. )

Desde, porém, que o partido liberal suppoz que o conserva­
dores eram capazes de fazer a reforma eleitoral por meio de
urna alteração na Constituição do Imperio, francamente declarou
peln orguo dos seus mais legitimos chefe, que e tava prompto
a aceitar areform:1- por esse modo.

O SR. GALDI/{O DAS NEVl's:-Como conces ão [to partida coo­
lrnrio.

H';



, o SR. Fn.lKco DE SA:- O sona(lor Nnbuco de Amujo, que era.
então o chefe reconhecido e proclamado do partido libeml, disse
em 1875 que ndmittia a reforma constitucional,. não como lima
necessidade imposta pelos seus adversarias, mas porque entendia
que desde que havia duvida sobre a constitucionalidade da re­
forma, era muito melnor (suas textuaes palavras) ...

O SR. GAWINO DA NEVEs:-Sim, senbor; eu tambem as li.

O SR. FnAi'1co DE SÁ:- ... era muito mel bar que a lei, além
da autoridade que lhe é propria, ficnsse isenta de quaesquer du­
vidas e escrupulos de legitimidade.

Ha um facto importante que prova que os liberaes aceitavam
de bom grado a eleição directa por meio de refor(rm consti­
tucionAl.

Naquelle mesmo anno, o Sr. Ferreira Vianna apresentou para
esse fim um projecto. Depois das tres leituras, tendo de ser sub­
mettido esse projecto á Yotação, para se decidir si devia ser
admittido á discusSão, o illustre deputado pelo Rio Grande do
Sul, ex-ministl'o da fazenda, que era um dos poucos daqueIla
llrilhan te pleiade que o partido liberal tinha então nesta camara
(apoiados), pediu a votação nominal, .e pediu-a declarando que
era preciso que a nação soubesse quaes eram os que queriam a
reforma constitucional, afim de se adoptar o systema da eleição
directa.

Votaram em favor do projecto 57, contra 37, e no numero da­
queIles votos acnavam-se os de todos os Iiberaes que tinham a5­
sento nesta casa.

O SR. G4LDlNO DAS NEVES:- Como uma transacção.

O SR. FRANCO DE SÁ:-Acaho de citar textualmente as pa­
lavras do nobre depu lado pelo Rio Grande do Slll. Os deputados
liberaes nrro só aceitavam a reforma conslitucional, mas a recla­
mavam aI to e bom som, declaravam ao paiz que a queriam e ex­
i.giram que isso ficasse registrado em solemne' votação nominal.

Nunca fizemos questão do modo, era-nos indiJIerente que fosse
por meio de reforma constitucional ou por lei ardina ria, o es­
sencial era a J'eforma do systema eleitoral, sendo preferivel ([ue
se fizesse a contento dos dous partidos.

Pois bem, estamos no mesmo terreno. O·Sr. presidente do con­
selho collocou-se na posiÇão em que an teriormente se tinha col­
loc..1.do o partido liberal, manteve no govel'Uo essas di 'posições
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conciliauora, esse e 'pirito de transacção e respeito de todos os
escmpulos, que Unbamos manifestado na opposição.

Ainda mais, S. Ex., como já nos refel'iu e tebJ sido repetido
ne ta casa, desde que recebeu de Sua Magestade um cbamado
que presumiu seria para organizar o gabinete, consultou os
amigos, o,s nossos mais au lorizados chefes, e elles foram prom­
ptos a declarar que não se devia fazer questão do modo, que se
podia adoptar o alvitre de ai teraç:lo constitucional como meio
de realizar a reforma com Illai facilidade e segurança, obtendo­
se o concurso dos dous partidos.

O Sn. G.HDINO D,\S NEVES:- Indo de encontro ao programma?

O SR. FRANCO DE S1:- Onde está no prograll1ma a neces­
sidade de fazer-se a reforma por lei ordinaria 9

O R. GALDINO DAS NEVES: - Nas palaVI'as dos nossos cbefes.

O SR. FnANCo DE SA:- Acabo de reproduzir as de dous dos
mais eminentes, no senado e na camara dos deputados.

Os Jiberaes faziam questão da cousa e não da fôrma, diziam
que se podia, não que se devia fazer a reforma por lei ordinaria,
ustentavam a possibilidade, não a necessidade de se adoptar a

eleição dil'ecta em alteração consLilucional.
~Ias objectam os nobl'es deputados que têm impugnado o pl'O­

jecto: Admiltiamos urna constituinte, não podemos porém ad­
mittil-a sômente para fazeI' e ta reforma, e sobretudo não po­
demos admiltil-a amesquinbada, vinculada por limites tllo e ­
tl'eitos como os que estabelece o projecto, Os nobres deputados
entendem que ha nis~o não só um repudio de idéas, mas até uma
verdadeira bumilhação para o paiz, e ao ouvi l-os dir-se-hia que
a missão da futura camara dos deputados que ba de alterar a
Constituição se pôde exprimir com aquelle verso em que o
grande epico portu~uez pintou a condição miserrima do ca­
ptivo Dom Fel'llaodo:

A vida de senhora feita escrava,

Isto, porém, não é mais que uma grande exageração, que pôde
dar logar, e tem dado, a beIlos movimentos oratorios; mas não
exprime uma idéa exacta, uma verdadeira interpretação da
nossa Constituição, nem siquer uma doutrina duvidosa que se
justifique por grande cOllveniencia publica.

Taes exagerações provêm do pl'estigio que exerce na imagi­
nação dos nobrcs deputados a palavra cO/lstitninte, são recordac;õe
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daquella as elllbléa constituinte frariceza, gloriosa Sem duvida,
por isso que realizou grandes cousas, ainda que tambem tenba
sido origem de grandes males.

l\Ias não se trata propriamente de uma a~sembléa constituinte.
(Apoiados.) Em grande numero de casos as disputas dos bomens
jJrovêm de nào se definirem as palavras. Si quizerem considerar
a futura camara dos deputados como uma consti tuin te propria­
mente dita, isto é, UllJa camara soberana, revestida de absolutos
e plenos poderes, direi não o é de certo. Direi mais, em tal
sentido pMe-se repetir o que enJ i830 na camara franceza dizia
Royer CoJlard: • Não conheço outro poder constituinte sinão
a revolução ou a conquista .• Mas i lfuizerem entender por
constituinte uma camara rcvestida da faculdade de alterar
alguns artigos constitucionaes, uma camara com poderes extra·
ordinarios e espp-ciaes, circumscripta em um circulo prévia­
mente determinado, então direi sim, é constituinte a futura
camara, mas constituinte ad Iioe, limitada ou constituirta, como
lbe cbamou o illustre deputado por S. Paulo. Entendo porém
que mais propriamente deveremos denominai-a - camara de
revisão, camara reformadora.

Na camara de i834, assim como em Portugal, POl" occasião da
diSCUSSãO do Aclo addicional em i852, foi feita esta distincção.
Havia tambem na éamara portugueza deputados de viva imagi­
nação que invocavam igualmente os plenos poderes, a soberania
de uma camara constituinte. !lIas então Ibes respondiam:-"
• Esta camara não é constil uinte, é uma camara para revisão ou
reforma de alguns artigos da Constituição .• O Visconde Almeida
GalTett, que elltão occupava a pasta de estrangeiros, foi dos que
fizeram essa qistincção. A camara é revisora. ou reformadora,
disse elle, e de industria tenbo evitado a palavra -consti­
tuinte - por entender que n~o seria exacta.

1IIas, arredada esta confusão de idéas, este tbema de grandes
ra gos oratorios, vejamos qual é a verdade que se acba con a­
grada na Constituição, e, a meu vêr, mui to sabiamente consa­
grada. A camara que ha de fazer a reforma constitucional, se­
gundo a nossa lei fundamental, é uma camara que necessaria­
mente deve ter limites ao seJI mandato, limites que não são só·
mente uma necessidade constitucional, mas uma necessidade
result:mte da propria natureza das cousas; e direi mais: limites
que podem ser, e bão de ser cm muitos casos, uma garantia das
liberdades publicas.



Esta é a doutrina da nossa Constiluição. Com eJTeito,.exige eMa
que se declare quaes os artigos que devi'm ser reformados. Para
que esla exigencin. da designação dos artigos 'I Seria porque a
Constiluição quiz liu:itar a quantidade dos artigos reformaveisl'
Esta questão foi debalidn. em i 31 na camara dos deputados e
em i832 no senado. Alguns levaram a exageração, em sentido con-

. traria ao dos nobres depu lado impugnadores do projecto, ao
ponto de dizerem que·a Conslituição não permiltia sinão areforma
de um ou oulro artigo, de alguns arligos em numero muito limi­
tado. lIouve (Iuem suslentasse, enlre esses o Visconde de Cayrú,
que à Constiluição só permittia a reforma, de cada vez, de um
unico artigo. Dizia aquelle grande campeão das idéas mais reacto­
ras nalluelle lempo: • Na minha aritLJmetica, na minba gram­
matica, a unidade não se confunde com a multiplicidade, o singu­
lar com o plural; não poderemos de cada vez allerar mais que um
al'ligo. » .

Esta interpretação, como sabei, não prevaleceu; demonst~ou-se
que a CoustituiÇão empregava a palavra-algum-no sentido de
Iluaesquer, e a lei de i2 de OUI ubro de i832 de ignou varias artigos
para serem reformados. E os nobre deputados a tal ponto admit­
tem esta doutrina que si as emendas LJonlem apresentadas o
foram elo nome da opposiÇão, cbegam ao extr'emo opposto áquelle
que s).lslentava o Vi conde de CayrÍl; entendem que se deve fazer
a revisão total da Constituição, que se póde convocar, em Lempo
ordinario, sem que a nação o tenba exigido, uma assernbléa con-
lituinte para fazer nova Con tituição.

O pensamento do legisladol' con tituinte não foi limitar a ex­
ten ão das alterações constitucionaes, e sim fazer que as reformas
fos em previamente conbecidas dos poderes que tinbam de deli­
beraI' sobre ellas, e da nação que tinha de conferir faculdade
especial para serem realizadas. (Apoiados.) A apreciação da ne­
cessidade de uma reforma depende de dous elemen tos-con heccr
não só o objecto reformavel, mas a materia da reforma que se
pretende. (Apoiados.)

O mesmo artigo será julgado merecedor de reforma ou não,
segundo o sentido eln que a re[ol'ma bou ver de ser feila. Si dis·
sermos á camara, ao senado, á corÔa-(!Uel'emos a reforma de tal
artigol, ne,'pssariamente perguntarão, como desde logo pergunta­
ram ao gabinele de 5 de Janei 1'0 : Em que senlido quereis fazer a
reforma? COIlJO qnercis rllll: possarnos lIar a nos~a adilCscil1; si não
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saoemos qual a pretendida reforma, si pólle ser mais defeituos:L
que a disposi.,ão existente 9 Para julgar da necessidade da refor­
ma são indispensaveis os dous elementos-conhecer o defeito do
que existe e o melhoramento que se pretende substituir á. dispo­
si\.;ão existen te.

A reforma do senado poderia ser julgada conveniente si por
ventura se pretendesse uma reforma, por exemplo, corno a que,
indiquei, e certamente não se julgaria neeessaria, si e preten­
desse. estabelecer a hereditariedade do senado.

Areforma do poder moderador poderia ser admittida passando
as attl'ibuições delle para o executivo ou declarando-se a res­
ponsabilidade ministerial pelos actos desse poder; seguramente
nunca o seria, si se tratasse da suppl'essão de todas ou ele alguma
das princi paes attribuições do mesmo poder.

E', pois, fóra de duvida que para o juizo súbre a necessidade da
reforma cumpre saber o pensamento com que a promovem, em
que sentido ba de ser feita, é imprescindivel que sejam declara­
das as bases essenciaes dessa reforma; do contrario a pretendida
reforma mereceria o nome que na Inglaterra se deu á uI lima re­
forma eleitoral e que um nobre deputado por Pernambuco, na
melhor intenção, mas a meu vêr sem razão, applicou a esre pro­
jecto,-ltln salto nas tl'evas.

Não era possivel, sem grandes inconvenientes e perigos, até
para as liberdades publicas, entregar a reforma constitucional ao
mero arbitrio de uma camara unica. A pretexto de uma refor­
ma liberal podia-se illudir a nação, e decretar com pensamento
occulto a necessidade da alteração constitucional. Podia o poder
supremo nesse interim mudar o ministerio, a situação politica,
pOr na balança todo o peso de seus meios de infiuencia e com­
pressão nas eleições, e ter assim uma camara docil pal:a fazer a.
reforma a seu talante, em sentido contrario ao que desejava. a
nação.

E ainda quanda conseguisse a vontade nacional eleger uma
camara de sua confiança, não poderia. a maioria dessa. eamara
deixar-se corromper ou arrastar pela iufiuencia do poder su­
premo?

Senhores, não é isto uma hypotl1ese impossivel. Tem-se visto
muitas vezes desviarem-se assembléas politicas do pensamento
manifestado c\aramen te em sua origem e fazerem o con trario do
que se esperava que fizessem. Ainda ba pouco vimos a Assem­
bléa na ional franceza, na grande maioria compo la de monar-



elJista , que estere prestes are laur'al' a monarchia na pessoa de
Henrique V e acabou proclamando e organizando a rep lblica.

OSR. Ai\"TONIO DE SIQUEIRA: -Tat foi a força da opinião.

O R, FRAi\"CO DE SÁ :-E 'ta doulrina não é engenbada adhoc,
pela necc sitlade da defesa do projecto. Percorrei a collccÇão da
Aurora Fluminense de ,\83,\ e enconlrareis nft parle editorial,
1ranscriplo pelo illustre Evaristo Ferreira da Veiga, um artigo
de urr.a folba da provincift de Minas, por onde é representante o
nobre deputado que por vezes me tem inlerrompido e contestado.

Nes e escripto está excellenlemente desenvolvida a idéa de
que a limitaçào, quanto ao objecto e quanto:w modo das reformas
conslilucionaes, é Ullla f:uranlia das liberdades publicas.

O SR. GALDlNO DAS NE\rEs:-Mas não foi o que se deu nessa
I

·po«,a.

O SR, FIlANCO DE S,\ :-Foi o que então se verificou; o nobre
deputado desta vez me auxilia com o seu aparte. O pl'ecedenle
da reforrrm de i83~, SI'. p"esirlente prova exactamente que a de­
claração das ba es da reforma pMe ser, como foi então, uma ga­
rantia em favor das idéas Iibemes, que naquelle tempo domina­
vam. Receiava- e muito que, acalmada a paixão popular, cessan­
do a pressão que p.xercia, enfraquecida a energia da vontade na­
cional bou vesse de ser feila a reforma de modo muito diver o do
que se desejava, recobrando influencia o partido anli-reformista,
a que pertenciam quasi todos os que não queriam del:laração das
base esõ admitliam a de irrnação elos artigo ou uma vaga indi­
cação das reformas, sem du vida para poderem fazeI-as a seu
sabor.

E os factos rnostramm que o receio do Iiberaes de i83i era
fundado.

Acuando-se fraco para resistir, o senado contemporisou, deu
tempo ao tempo, e como estivesse a findar a ~essão, opinou que
a di cussão da reforma ficas-e para o anno vintlouro.

No a1111o seguinte as paixãe estavam serenadas; o senado tinba
recuperado a coragem, e então com sobranceria e tenacidade se
oppõz à quasi totalidade das reformas voladas pela camara.

Senhores, não digo que este facto fosse dep-Ioravel; não digo
que fosse desarrazoada a transacção que se estabeleceu entre as
duas camuras e da qual resultou uma reforma moderada, o Aclo
addicionnl; reio qne foi pelo cOlltl':ll'io uma II'ans:lCçiio acC'rla-
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dn; e um bom exemplo contra a. opiniã.o <lnquellcs que ne te
recinto condemnam as tl'ansacçõ~s politicas, contra nquelles que
querem levar por diante a todo o transe as idéas extremas.

A camara dos deputados, que aliâs era. então o mais forte
poder, foi vencida em (luasi todas as idéas do eu projecle, e o
]llano que alguns dos seus chefes conccbel'am de a converterem
cm Uma assembléa nacional, sohemna e omnipotente, para
rAecrelar de um jacto as reformas todas, a chamada Constituição
de PO'U o Alegre, mallogrou-se ante a prudencia da. ma.ioria na
memoravel sessão de 30 de Julho de 1832 .

• '11. yolaç:1o das duas camaras reunidas e:ll assemhléa geral
deu-se uma circllms.tancia. nota'vel e que prova o grande pn trio­
tismo daquelle tempo, patrioti mo exemplar, exlrcme da
influencia do amor proprio e de quaesquer paixões repreben­
siveis.

Sabem os nobres deputados que as reformas tinham sido prin­
cipalmente formuladas por José Cesario de filiranda Ribeiro,
representante por lIIinas Geraes, que teve depois o titulo de
Visconde de Uberaba e foi senador e conselhe.iro de Estado.

O Sn. G.UDINO DAS NEVES: - Brazileiro muito illustre.

O SR. FMNCO DE SÁ:- Foi elle quem remmindo a proposta. da.
commissãl), de que era membro, redigiu o projecto subslitutivo
que foi admittido em 2." discu s:10, e remettido tal qual ao
senado, apenas com mais uma proposição ou paragrapho addi­
cionado por uma emenda.

Pois bem, este illuslre brazileiro que era lido como o autor
principal das reformas, quando as duas camaras se reuniram em
assembléa geral em i832 volou contra todas aquellas idéas da sua
lIlesma proposta que haviam sido condemnadas pela camal'a
vitalicia, deu o seu voto a toclas as emendas do senado que a
eamara dos deputados não tinha querido aceitar.

Foi dUI',lmen te increpado por isso na imprensa; hou ve quem
considerasse esse procedimento uma traição, uma folha o quali­
fIcou de indecente e quiz atll'ibuil-o até a motivos indecorosos:
aquelle cidadáo eminente sentiu necessidade de justificar-se
perante a naçáo e publicou um opusculo intitulado Exposição

justificativa do depulado José Cesm"io de Jllü-anda Ribeij"o.

Nessa exposição, que qualquer dos nobres deputados poderá
ler na llilJliotheca nacional, aquolle distincto cidadão juslifi­
I~ou-se declal':tn()o [IUC cm 1831 linha. opinado por toda nllucllas
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reformas, e para que ella pa as em mais facilmen te na camara
do depntados havia formulado aquelle re uma (]o primitivo
projecto, porque era immensa e irresi tivel a pressão da opinião
publica, e havia até o perigo de que as reformas fos em decre·
ladas violentamente, por um movimento revolucionaria, trium­
pilando a opinião do que pediam reformas já. e já.. Fôra obediencia
á. opinillo puhlica e ao mesmo tempo um meio de evitar as via­
lencias Elo partido mais exallado.

lIIas em i832 já a iluação era diversa, e tavam os animas
calmo., e Miranda Ribeiro entendeu que ó deviam ser ado­
ptadas como reformas do pacto fundamental aquellas idéas em
que as duas call1ara esla\'am de accÔrdo e que tinham por i a
vonlade geral do paiz.

Ei- ahi, senbores, um exemplo de iJlcollerencia, si quizerdes,
ma de incolleJ'encia por amor do bem publico, de uma transacção
aOm de que se não mallogrns em lotalmente as reformas e se
Ozessem do modo mais moderado e mai alutar.

A im pai, a limitação dos pod8l'es da constituinte, a indicaç:lo
da base da reforma, nem é um desvio dos principio: uem é
humilbação para o paiz .

.\las apresenla-se uma grave objecção, para a (fual ainda
bontem o Ufn lre depu tado pelo Amazonas cbamou a aUenção
tIa camara, pedintIo formalmenle a opinião do governo: feila
e sa limitação, ha perigo de que. não seja respeitada pela ca­
mara fatura; e, si o não fôr, quat será a consequencia?
Poderá 'er di solvida eSffi camam?
~ ta. iutcrpellação já foi dirigida anteriormenle ao governo,

e então o illustre mihistro da. fazenda, com a. prndencia e
circumspecção que devem caracterisar todo governo, absteve­
se de exprimir- e claramente sobre esta bypotllese melindrosa.
Hontem, interrogados os Sr. ministros, o nobre pre idenle rio
conselho e o me mo SI'. ministro da fazenda di seram palavra
que, si bem que vagas, todavia pa recem revelar o pensamento
de que é passive! a di olnção da camara revisora. Disseram
S . EE:x.: • lIavemos de respondor com :\ Con tiluiçüo; a
questão está nella resolvida.»

Parece que os nobres ministros alludiram ao arligoque con­
fere ao podor moderador o direito !!le di solver a camara dos
deputado. Si de facto; as.illl, ne t· ponto tau divergente
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da opllllao de SS. EEx.; entendo que a questão está resolvida
na ConstituiçãO, mas em sentido contrario. (Apoiados.)

E' da propria natureza do principios ne ta materia que uma
camara que recebe da nação poderes extraordinarios, para um
caso determinado e de summa importancia, não possa ser dis­
solvida emquanto não lJouver desempenhado e e mandato,
porque essa camara exprime a vontade nacional de um modo
tão directo, tão pO'itivo e tão especial, que seria inadmis­
sivei o appello da mesma carnara para a naçâo; e sa camam
é, por as im dizer, a propria nação, visto compor-se de seus
especialissimos procuradores.

O SR. ANT01\1O DE SIQUElRA : - Não apoiado; ella exprime
a vontade nacional e representa a nação como outra qualquer.
(Apoiados e não apoiados.)

O SIl. FRANCO DE SA : - Como outm qualquer, não. A ca­
mara dos c1epnlados orclinaria recebe o mandato geral de fazer
leis e de promover o bem geral do paiz. Portanto ó pos ivel
que a corôa entenda que essa camara em um ca o particular
não exprime a vontad!'. nacional e que appelle para a naçAo.

Poré!IJ, quando se trata de uma reforma cuja necessidade
foi anticipadamente reconlJecida pelas duas l:amaras do corpo
legislativo e pela corõa, quanllo para a realização dessa re­
forma vêm procuradores da naçAo que receberam poderes re­
centes, immeLliatos, precisos, como se ha de admitlir e se
appello? (Apoiados.) Como e póde despedir esta calDara anles
de haver cumprido o seu mandato 'I (Apoiados e apartes.)

O SR. FABIO REIS: - Quando ba revoluçâo pMe baver golpe
de Estado.

O SR. FRA ·co DE SÁ : - O nobre deputado pelo Maranhão em
poucas palavras acaba de formular a resposta aos apartes dos
nobres de pu taLl os.

Parece-me, portanto, que pela propria força dos principios,
pela natureza das cousas, esta camara não poderá ser dis ol­
vida sinão depois de haver feito a reforma.

O R. ANTONIO DE IQUElIlA: - ão apoiado.
O SR. FRANCO DE :::.~ : - Isto que re ulta dos principios e tá

tambem no texto da Constituição.
AConstituição estabelece que, reconhecida a necessidade da

reforma, se expeça lei, na qual se determine aos eleitores
que confiram aos deputados ela se!luinte legislatura••.
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o Sn. JOAQUIM NABUCO : - Apoiado' não das outras.

O SR. FRANCO DE ..í.:- .. , especial faculdade para fazer a
reforma.

Não contente com isto, diz: • Na seguinte legislat~'m e na La
sessão será a materia proposLa e di cutida, e o que se vencer
prevalecerá. »

Para ainda mai esclarecer o pensamento, a meu ver já patente,
do legisJadorconstituinte nestas disposições, recorramos ás fontes
da nossa lei fundamental.

A ConstiLuiçãO lJespanhola de !81.2 determinava que, uma vez
reconhecida a necessidade da reforma, delibera se a camara si
eLJa devia er feita na seguinte legislaLura, isto é, deliberas e
obre a maior ou menor urgencia da reforma.
Onosso legislador não aceitou esta di po ição da Constituição

hespanbola; determinou que a reforma fosse feita na seguin te
legislatura e na La ses ão.

E com razão assim dispoz. Não se concebe que uma reforma
constitucional, cuja necessidade foi proclamada pela naçrro e reco­
nhecida por lei, deixe de ser urgente, po'sa ficar demorada; por
is o o legislador con lituinLe não se contentou com dizer que
seria feita na guinle legislaLura,accrescentou • e na La sessão >l.

A lei que realiza as reformas constitucionaes não depende da
sancção. Si se recusa este dil'eito li corOa, como se lhe havia de
dar o de dissolver a camara antes de Ler feito a reforma 't FOra
dar-lhe o poder de imporsua vontade ou de adiar indefinilamen te
e tornar impossivel a reforma.

Em tuclo, e parlicularmente em materia politica, passada a
opportunidade, desmerecem ou morrem atê as melhores cousas.

Em 1.872 foi proposLa pelo governo portuguez, com geral ap­
plau o, uma reforma na Conslituição do Estado, contendo dis­
posições de grande alcance, tae como declaração da responsa­
bilidade dos ministros pelos actos do poder moderador, limitação
do direito de dissolver a camara dos deputados, determinando­
se que o poder moderador, já tendo decrebido uma di solUÇãO,
não podes e dissolver a camara da legislatura seguinte inão
depois de tres lIlezes de sessão; limitava-se tambem o direito
de perdoar, não podendo er exercido em favor do ministro de
E tado sem preceder peLiçã.o de uma das camaras legi,lativas;
estabelecia-se que em maLeria de impo.Los e recrulamenlo pre.
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valeceria a opinião da camara electiva quando em desacccÔrdo
com a dos pares.

Era, como vêdes, uma reforma que continha idéas adiantadas,
importantis imas.

Parecia que essa proposta não havia de encontrar diante de
si grandes difficuldades. Tendo passadú pelas tres leitura, e jul­
gada por grande maioria objecto de deliberaç;lo, foi renJettida
a uma dessas comuJissàes ql1e muitas vezes servem apenas de
abafad01'es, a uma cornluissão especial, como os nobres deputauo'
reclamavam pam o actual projecto, comrnis ão numerosa, COIH­
po ta de W membros.

E;;tacommi são, ja pelo grande numero de seus membros, ja
pela importancia da materia, foi demorand o seu parecer.
Pa ou-se a ses ào desse anno. No anno .eguinle debalde se
pediu que a cOlllmissão désse o parecer. Tinha pas ado a oppor­
tunidade, os animos estavam distralJidos e uividido ; o governo
declarou que mio abandonava o seu projecto, mas que para
levai-o adiante precisava çI accÔnlo das vonLades, era ncces­
sarioqueo e piritos não estivessem tao divergentes; a diver­
gencia se manifestava no seio da propria commissão, e até um
de seus membros disse que tal reforma naquella occasião seria
uma imprudencia, uma loucura.

Posteriomente cm vão alguns deputados reclamaram por esse
projecto, renovaram a iniciati va da proposta: a occasião oppor­
tuna tiuha passado, e a reforma não se realisou.

Si o Imperador tem o direito de di olver;l camara anles de
cumprido o mandato extraordinario e especial, póde adiar a
reforma, e adiando-a fazer que se mollogre.

O Su: ANTONIO DE SIQUli:lBA:- Isso prova de mais.

O Su. FUANCO DE S"í:- Não Laverá grande mal em (!ue uma
lei ordinaria fique prejudicada em consequencia da di;;soluç;lo
da camara; Illas grande mal haveria, talvez UII)a cal:lIIúdade,
elll todo o caso lJumillJação para o paiz, si ullla Camara a que
tivesse conferido taes poderes, confiado tão alta missão, hou­
vesse de ser dis 01 vida.

Esta interpretação não é uma Ímples theoria, já foi I i de
uma nação que eotiio se regia por institui ões .Iiberrimas, po­
rém monarchicas.

A Con tituição llespanhola de i869 resol veu aq uestão, preencheu
esla lacuna que e not,L na no a e nas outras Conslituiçõe .



A reforma constitucional, segundo esta lei, era feita do mesmo
modo que e. tá determinado na Constituição da Belgica. A ca­
mara dos deputados e tamhem o senado nos ca o ordinarios
podiam rI' di solvidos pela corôa, eparada Oll conjunctamente.
A reforma era fei ta pelo poder legi la tivo completo. Ma o art.
H2 de sa Constituição di punl1a o seguinte (lendo):

r O. corpos co·legisladores terão o caracter de consli tuintes,
tão s6mente para deliherar acerca ela reforma, continuando de­
pois com o de côrte ordinarias. Emquanto a côrtes forem con­
stituintes não poderá ser dissolvido nenhum do~ corpos co-Iegi ­
ladores .•

Temo, pois, que os principio, \) texto da nossa Constituição
e o exemplo da Conslitu iÇãO que acabo do citar, convergem para
a mesma conclusão, para a doutrina que su~tento, que não po­
derá a ,eguinte camara ser dissolvida emquanto não houyer
feito a reforma. consti tuciona!.

Mas, si esta camara exorhitar, si e não conformar com as
ba e e tabelecida ,as quaes, na minha opinião, são para ella
obrigatorias'l Sahiremos então do terreno legal; haverá a revo­
lUÇão, contra a qual poderá apparecer um golpe de E tado, como
ha pouco dizia meu di tincto amigo, deputado pelo Maranhão;
poderá acontecer oque nconteceu,sem direito e sem justo motivo,
com a Constituinte de i8S3. Desde o momento em que essa ca­
mara fÔl" considerada faccio a, postergar o'limite que l!le foram
traçados, quizer fazer de atinos, reforma impen adas, perigosa.,
ou sim pie mente inconvenientes e não autorizada., o poder su­
premo poderá então deliberar e tomai" a re olu~ão que no eu
patrioti mo e abedoria entender mais acertada. Si julgar que
deve dar um golpe de Estado, teremos então contra a usurpação
a violencia.

(Hf/, 1!m apm'te.)

Essa opinião proval'ia. de mais; provaria que não deviamos
fazer nenhuma alleração con titur.ional ou então que o senado
e a corôa deviam participar na reforma.

Certamente que quando ~e confia a lima camara unica o direito
de fazer uma reforma, !la. perigo, ba ju tos receios de que essa
camara, si não fôr patriotica, venba a commeUer abu o ,a
causar gl'ave detrilllel1to publico. E é por is O quea Con, tituição
estabelece cautelas-a prévia decretação da n,ece'sidade da re­
forma, e as limitações que Mo de ser e tabelecida na lei que
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reconhecer essa necessidade. O freio moral está ne tas limitaçõe!;
e, si eUa não forem sufficientes, enlão es acamara nâo respeita
as leis, é facciosa, deixa de ser legitima. Em tal caso, aquelle
que a Con&tituição declara chefe supremo ela nação resolverá si
lhe cumpre usar do recurso extra-legal e extremo do golpe de
Estado, e si póde justificar-se perante a nação e a posteridade,
dizendo como disse Napoleão IH:-Sahi da legalidade para entrar
no direito.

O·SR. JOAQUIM NABUCO :-São sempre más estas justificações.

O SR. FUAr>CO DE S,\:- :to digo que sejam bOas. Em taes casos
ojuizoquese ha de formardependedascircumstancias. Na minha
opinião, já o disse, foi uma grande imprudencia o golpe contra
a nossa Constituinte. (Apoiados.) Entendo que aquella camara
não se tinha tornado facciosa, não li nlla provocado de modo
algum as iras e violencias do poder. Mas, si porventura se ti­
vesse Lransviado do modo que dis e a proclamação do chefe do
Estado, então teria merecido applauso aquelle acto de violencia,
porque antes de tudo eslá a lei suprema da salvação puhlica;
e naquella época em que o paiz não estava organisado, em que
tudo estava suspenso e mal firmado, e era preciso salvar as li­
berdades publicas sem com prometter grandes interesses de ordem
social e politica, o chefe do Estado teria o dever de assumir
perante o paiz e perante a historia aquella grande responsabi­
lidade.

Tudo, portanto, depende das circumstancias. Si porventura
se realisasse a previsão dos nobres deputados, seria caso para
deliberar o que conviria fazer. i'Ias, senhores, estes receios são
infundados e vãos. Eslamos em tempos calmo, normae . E' ele
suppor qne esteja no poder o mesmo partido que ora governa,
e ainda que Dão estivesse, o partido que então dominasse havia
de seguir o exemplo patriotico da camara de J834, que apezar
de se achar em época anormal, apezar de influenciada por
exigencias populares, não se transviou, não postergou os limites
estabelecidos na lei de !832.

Foi allegado pejo eloquente deputado por S. Paulo e por outros
que o precedente de i83,., prova contra a opinião que sustento;
mas esta allegação não é exacta. (Apoiados.) A camara de i83~

foi accusada, por alguns dos seus membros, de ter exorbitado
fIos limi tes traçados pela lei de i832. Mas,pelo orgão do membros
.da commissão, dos deputados que defenderam o projecto, e do



orarlol' ria deputação que apl'rsentou a lei á Regrncia para ser
prolllulgada, I'rote lou sempre ter sirlo e crupulo amente fiel á
lei de 12 de Outuhro de i832, i, pois, houve exorlJitaneia, foi
tle hôa fé, n;lo hou ve proposiLo tle iI' além cios Ii 111 i tes lra­
çadu .

Mas, enhores, a exorhilaneia de que e aeeusa a camara de
i834. não foi quanto ao modo de fazer a ref rma, foi quanlo aos
artigos, quanto á materia reformave!. i, pois, ha perigo em
determinar as ba es da reform't, porque pode a eam3l'a abusar,
o me mo perigo ha verá com a i rn pies designaçii.o dos ar; igos,
porque lambem pôde haver ahuse, podem ser Lranspo 'LI)' e 'se
limites, e foi essa a increpação feita á camara de i83L O argu­
mento prova de mai pro\'a que não se de\'ia fazer a reforma
do modo algum por uma camara uniea.

r, prcsidenle, já me lenho alongado muito, e pela bora, pelo
canc:aço, pelas in lerrupçôes, não lenho podido deduzir e cllcad,'ar
as Jllinhas itléas elo 1Il0elo que desejava. (Não apoiar/os,)

VozEs;-Tcm fallado brilhantemente.

O 11. FIlANCO PE A:- eja-me licito dizer ainda alguma pa­
lavras sobre esle ponto da lilllilação dos poderes on tiLuintes.

nhore , um illu lre publici la, insuspeito aos liberaes, cuja
opinião é aqui frequelltemenle invocada, Eduardo Laboulaye,
na na Hi'üoria dos Estados-Unidos, a propo ilo rle uma l'evi,ào
que e prelendeu fazer na Con tituiçiio Franceza de i81H, .diz-nos
o eguinte, c procurarei reproduzir fielmente suas palavras:
• E ludando a historia dllS Estados-Unidos, paiz pratico e de bom
senso, procurei indagar qual o vicio de no sas a.sembléas consti­
tuinte , que sempre acaham por mal lograr as e perança que ao
principio tinham in<pirado. Ch guei á convicção de qne o vicio
estava na largueza dos podere conferidos; essa assembléa, ás
quaes eOllferimos a omnipolencia, o de poti mo, para organizar
a libel'dade, ão urna chimera, são cou as t<1o iII ensata como
a quadratura do circulo. Os Americano, porém, resolveram o
problema. Quasi se não pn a. alli um anno em que em algum
dos pontos da ni<1o se reuna uma Ccnvenção, para fazer
alterações nas leis consti tuclonae . E·te nome- Convençâo, de
sinistra memoria cm Françn, ali i não i nspir:t terror ii ninguem,
pOl'que os Americanos tõm abido sempre encenar essas a sem­
bléas I'eformadllras no circulo estreilo de um dever bem
traçado, •



SI'. presidente, fallando em 2." discu são, era df'ver meu
I ra tal' especialmen te das disposiçües do projecto. ~las não .tendo
podido usar da palavra na La di us ão e querendo tomar cm
consideração algumas das idéas expendidas ne te debate, fui
levado a enb'ar 110 desenvolvimento de questões que se prendem
ao assumpto, e pela hora vejo-me ua impossibilidade de apl'e­
ciar o projecto nas suas difTerenles partes,-a eleição directa,
que todo queremos, o cen o de 100J$, que só exclúe os que
nada possuirem e não exercerem quallluer oficio ou proOssão, e
a .condição de saber lere e cI'ever, L;omo condição de discerni­
mento c tambem como illcenLivo parll a diITu fio do ensino pri­
mario. Seria abusar de minhas forças e da vossa paciencia em­
prebender agora a apreciação dessas dispo içües a sim como.
disculir outra questões que t.êm ido lennladas nest.e debate.

Por exemplo, a questão de ser a reforma conslitucional feita
sómente pela camara dos deputados ou tambem pelo senado,
com ou sem a sancçao imperial. Esta questão me parece pre­
sentemente pouco opporluna., sem etTeito praLico ilJJmediato;
mais tarde terá de ser aventada e di cllLida, quando se reunir a
camara da legislatura vindoura.

aSn. JOAQunr. AlJuco:-Não apoiado, éuma preliminar in­
dispensavel para o ,oto do senado .

. OSR. FRANCO DE Á :-A camara futura ha de resol vel-a, (;0010

resolveu a de 183&0, quando houver de decidir i a reforma lia de
ser logo apre, entada á corôa para a promulgação, ou si lerá
tambem de passar pelo senaào.

Todavia, como talvezdo e-clarecimento desla que tão dependa,
como disse o nobre depu tado, o volo do senado; como foi le­
vantada no senatlo e discutida largallJente pOl' um illu lre se­
nador pela minha provincia, su tentanuo opiniãO contraria á
solução de i83'\', e e a opinião foi tambem aqui sustentada com
grande força de convicção e talento pôr um nosso di tin lo col­
lega e meu particular amigo, deputado pelas Alagõas; na im­
prensa, em notaveis artigos pelo DI'. Francisco Belisario Soares
de Souza: eu desejaria poder disculir e te assumpto, mas nesle
momenlo não poderei sinão de~larar a este respeito a minha
opinião.

Eu, senhores, penso como pensa. o governo e a quasi totalidade
de ta cama.ra, rle conformidade com o precedente de I83&'. E não
é de pouco tempo que tenho esta opiniãO. Algulls dos nobres



deputados que me estão fazendo a honra de ouvir, sabem que
desde O" bancos academicos su tento esta doulrina. (Apoiados.)

Em i863, em uma folha intitulada A Faculdade do Recí{e,

escrevi um arti"o desenvolvendo esta tbese. Sabiu-me ao en­
contro um dos e criptores do pa'rlido conservador naqueJla pro­
vincia, o SI'. Dr. CoJlaço, contra o qual tive de defender os
meus argumenlos.

Posteriormente, no allno passado, tive ensejo de ler uma dis·
sertação de doutoramenlo ou de concurso, cujo aulor me fazia a
honra de tomar em consideração aqueJle meu escripto, com­
balendo-o.

Li toda a discussão bavida a este re peilo em i83~, prcstei a
maior attenção aos argumentos expendidos na tribuna e na
imprensa pelas p~ssoas a que acabo de alludir; ma tudo i to,
SI'. presidenle, longe de enfraquecer, corroborou a minba con­
viCÇãO.

Ainda boje creio que o pensamento do legislador constituinte
foi eonferir o direito de fazcr as reformas unicamente á ca­
mam dos deputados, com as precauções que julgou neces arias
e sufficien tes.

Si porventura ainda obtiver a palavra ne la discu são, procu­
rarei usten tal' e ta opinião e responder ás objecções dos seus
impugnadores; e desejarei tambem ler ensejo de defender os
difIel'entes ponlo desle projecto, eo::) os ql1aes concordo,

Por agora, "OU concluir estc di curso já, para vós como para.
mim, dema iado fatigante.

VOZES ;- Não apoiado, estamos o ouvindo com toda a atlenção.

O SIl. FnANCo DE SÁ;- r. presid,ente, longe de no deixar­
mos anebatar pelo inUuxo do enlbusiasmo, pelo impulso pouco
rellectido de certas idéa, ainda que mui to generosas e muito
populares, cumpre-nos esclarecer, moderar, dirigir a opinião
publica.

Não esqueçamos o exemplo glorioso da geração de i83i, que
ainda no embate de violentas paixões, soube conservar o do­
minio de si mesma e ter sempre diante do olhos a sagrada
imagem da paLria.

Senhores, as vezes reformas que pelas prevenções e paixões
do'momento não conseguem contentar a ninguem, ou levan·
tam grandes resisteucias e reclamações, são todavia reformas
grandiosas e patrioticas.

i7
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Em 1852, quando se discutiu o Acto addicional portuguez, ha­
via tamhem deputados entbusia tas e ardp.ntes que procuravam
amesquinhar aquella reforma. Diziam: 1)ara i to nào era pre­
ciso perllubar a nação, pedir aos eleitores poderes extraordina­
rio; reforma tão [diminuta e insignificante podia ser feita por
lei ordinaria.

Quando assim fallavam velJementes deputados, um illustrado
orador portuguez, que bavia 8 annos não tinba a sento no par­
lamento e durante es e tempo se censervara ilencioso, era o
alvo de todos os olhares. Naquelle homem havia não somente
o prestigio de uma intelligencia superior, dc uma alta eloquen­
cia, mas ai nda o de extrenuo propugnador dos pri ncipios libe­
raes e democra ticos. Esse 1l0mem era Passos Manoel.

Aquclles que seguiam a corrente das idéa IHai exaltada
suppunllam que nelle achariam um auxiliar, um chefe que se
havia de PÔI' :i fren te de suas phalanges.

Longe disto, Sr. presidente; no meio da geral anciedade,
tendo vario deputado, que se nchavam in criptos, desistido da
palavra de de que aquelle illustre estadi ta e orador manifes­
tou desejos de se fazer ouvir, levantou-se aquelle homem de
idéas tão grandemente liberaes, mas amadurecidas por uma
larga experiencia, e disse: «Chamam a estas reformas peque­
nas e insignificantes, mas eu entendo que são grandes, que são
immen as, que são gloriosas e que hão de ser fecundas. A
reformas mais prorunda , accresccntou elle, nem sempre sào as
mais proficuas, as mais duradouras. lia dou modos de refor­
mal': ha o systema de querer tudo reformar inteiramente, o
systema de querer de repente fazer uma nova Constituição, e
ba lambem o systema, que é o do govel'l1o e o do povo inglez,
de reformai' lenta, pausada, circum~pectamente. Este é o cami­
nho seguido pelo governo, disstl ainda o illustre orador, cami­
nho que eu approvo e applaudo. »

Foi então que concluindo essa parte do seu eloquente discurso
proferiu aquellas palavras que já vos lembrei: «A Constitui­
Ção não é bandeira de nenhum partido, eslá acima. de lodos os
partidos. »

Senbores, outro exemplo, mais alto, mais glorioso, posso ain­
da invocar. A Constituição americana é hoje objecto da ad­
miração universal. Qual de nós não se sente possuido de en­
tbusiasmo por essa obra da sabedoria prudente, mas ao mesmo
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tempo largamente liberal, daquella grande geração que procla­
mou a independencia americana? Qual de nós lião admira essa
Constituição, fonle fecunda da liberdades moderna, de todas a
Consti lui Oes em que o principio do no so credo e acbam con­
sagrados? Pois bem, enbores, quando se tralou de volar aquel/a
Constituição, el/a não satisfazia a ninguem, nem aos proprios
que a tinham promovido e defendido. Os grandes bomens que
se baviam empenbado na elaboração daqueIJa obra monumen­
tal, Irranklin, Hamil ton e outros e mostravam mal sati fei to ;
uns consideravam que essa Constituição dava pouco poder ao
governo central, outros, pelo contrario, enlendiam que dava po­
der demasiado, exorbitante, e aniquilava a independencia e au­
tonomia dos Estados.

No meio dessa vacillaÇão dos espiritos, que lomava duvidosa
aceilação e a signatura da Con tituição americana pelos re·

pre enlante dos E tados ; no momen to de a signar-se o pacto
fundamental daquelle grande povo, fez-se ouvir o conselbo do
bomem que era então o Nestor do povo americano, e que mere­
ceu da posteridade a justa denominação de Som'ales moderno;
Benjamin Franl{lin, carregado de annos, carregado de glorias,
cercado de universal respeito, dis e: No cur o das nossas
discussõe liye muitas vezes occasião de natal' defei tos nesta lei:
não é perfei ta, ma das mãos do bomen - não sáe obra sem im­
perfeições. Quando e reune uma assembléa, reunem-se inevi­
lavelmen le com os homens seus preconceitos, suas paixões,
seu erros e eu in teres e .

Eu aceito e ta Constituição, accrescenlou aquel/e ancião ve­
nerando, porque nas actuaes circumstancia é a melhor que po­
demos ter: faço ao bem publico o sacrificio de minba opinião
sobre os defeilos desla lei, e peço-vos a todos que a aceiteis siu­
ceramen te como eu a acei to.

São estes os exemplo que devemos seguir. Quae quer que se­
jam as no. sas opiniões sobre a3 imperfeições deste projecto, ne­
nbum de nós pólle desconbecer que elle realiza uma grandiosa
idéa ( apoiados), idéa que foi a força que nos alenlou, a espe­
rança que nos animava nes a longa adversidade de dez annos.
( M1üto bem.)

Portanlo, senbores, sejamos indulgentes para com pequenos
defeitos, olbemos só para o alvo principal; seja-me licito a mim
que não tenbo autoridade alguma ...

VOZES: - Tem muita.
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o SR. FRANCO DE SÁ: - .•. opinar que nesta discussão nos
devemos abster dos grandes arroubos de cloquBncia. Devemos
con iderar o assumpto com espirita mai pratico.

Antonio Carlos (ainda uma vez me refiro a es e grande vullo
da nossa historia) foi o orador mais eminen te e mais apaixo­
nado da geração da independencia.

Este homem iIIustre consel'vou semp"e no espirita o viço da
mocidade. Era nm desses anciãos privilegiado que têm o dom
da juven tu de perpetua, de quem dizia Lope de Vega que se 0­

brevivem a si mesmos, e são como algumas arvores ser,ulares
que estão com o tronco enrugado, mas sempre vigorosa a seiva,
sempre virentes e frondosas.

Pois bem, el1l 1.845 esse grande e vehemente orador di Cl1tiu
largamente a reforma eleitoral que veiu a ser a lei de 1.846, e
discutiu·a com a maior serenidade e com o maiol' bom sellSO
pratico'; tomando em consideração cada um dos argumentos
contrarias, procurando justificar e esclarecer cada um dos pon­
tos do projecto. Nunca se deixou transportar por um daquel­
les raptos eloquentes de que ainda naquella idade era capaz;
pelo contrario, tendo um joven depu tado pela Babia, Ferraz, pro­
ferido contra o projecto um discurso exagerado, aquelle emi­
nente velho respondendo-lhe começou a sua réplica censurando
indirectamente aquella exageração e linguagem excessiva, e
usando de um estylo ironic.unente pompa o, (IUe contrastava
com a singeleza dos seus discursos naquella discn são, di se
elle :

Ao ouvir o nobre deputado parecia-me que se haviam desen­
cadeado os austros e aquilães rnivosos e encapelando as ondas
ameaçavam fazer so sobrar o fragil baixet deste'projeclo; não
posso, estendendo o tridente, com uma palavra converter as lí­
quidas montanbas em placidos vaUes, o furor da ventania em
suave sussurro; mas tive parte neste projecto, e é meu dever
defendeI-o.

E continuou com a mesma placidez, com o mesmo senso pra­
tico, a discutir a materia como até então o tinba feito.

Senhores, si aquelle grande orador se acbasse neste recinto
no dia cm que um membro tambem distinctissimo de sua fa­
milia aqui nos arrebatou ua torrente de sua eloquencia, certa­
mente bavia de ter orguli.Jo de ver que seu illustre consan­
guineo tão dignamente sustentava na tribuna bmzileira as glo-
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rias do nome Andrada; forçosamente havia de e sentir arras­
lado, como nós todos o fomos, naquell e turbilhão brilhante de
palavras vehemenles jorrando de labias harmunio os, illnmina­
das por um olbar in pirado, por uma physionomia Ia cinado­
ra ... l\Ias ao ouvir o ruido da multidão que lentava invadir de
tropel e le recinto, ao ouvir a acclamações do poro levando em
triumpho o eximia orador, lalvez () venerando velho repeti se
as palanas que naqueIla mesma discu são em i8i5 proferiu
nesla tribuna: «Desejo e lJrezo muito a e lima de ilieus COIl­

cidadãos; mas pelas lições da historia e pela minha propria
experiencia eJ o que é e o que vale a popularidade. A mim
me proclamaram pai do povo, patriarcha da illdependencia. Um
dia ao sahinno de ca a o povo deliranle de enthusiaslllo ti·
rou-me e a meu illustre irmão de nossa carruagem, e levou­
nos em braços ... Tres dias depois ... á vista, á face desse mes­
mo povo, eramos presos e dep rlados para longe da patria, sem
que UI\1 braço ou uma voz se levantas e para no defender, sem
que por nós se derramasse uma só lagrima de piedade.» 1

(Muito bem, muito bem. O oradol' é (elicitado.)

1 Vi rio nota 9.'



Apreciação do projecto de reforma constitucional: renda de 4008000,
condição de saber ler eescrever, indicação do fim da reforma.

Discurso llroforido na ca:rnara dos deputados, a
30 de Junho de 1.879.

Sr. presidente, a di cussões de uma camara, que já votou
as leis annuas e a reforma que constitue o ponto capital do
programma do governo, nece sariamente têm perdido grande
parte do interes e que podiam inspirar, e não é facil'que oMe­
nbam a altenção publica. Todavia, não me parece ocioso aprovei­
tal' este ensejo do debale da rllsposta ;i falia do tbroDo para
examinar a presente situação politica e tomar em consideração
as razões de divergencia apresentada pelos nossos di tinctos
amigo que se oppõem ao actual gabinete.

Digo, Sr. president , razões de di vergeneia, porque me parece
que paI' ora é implesrnente o que existe.

Felizmente no seio do partido liberal ainda não se abriu uma
sci ão, nem siguer uma dissidencia ...

O SIl. HORTA DE AR,lUJO:- Mas trabalna-se para isso.

O SIl. MANOEL PEDRO :-Depende da marclJa do governo.

O SII. FRANCO DE SÁ:- ... apenas \la amigo que se aclJam des­
con ten tes com alguns actos do govemo, e qne por i so retiraram
delle a sua confiança. Quanto, porém, ás doutr,inas, quanto ás
idéas, não vejo que haja entre nós divisão, nem profunda, nem
real.

O SR. MâNOEL PEDIlO:-Não apoiado; com a questão' .da re·
forma eleitoral lJa.

O SIl. Fil ANCa DE Á:-Essas razões de divel'gencia, Sr. presi­
den te, ai nda ha poucos din.s fOJ'Um bl'i IlJantemen te ele. eovol vidas
pelo nobre deputado por Pernambuco, e acabam de sel-o hoje
pelo dislinclo deputado pelo Rio Grande do Sul.
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Senllores, em que se re umem as divergencias'l Referem-se ao
programma do gabinete, (lUe se diz haver amesquinbado a
missão do pai tido liberal; resumem-s nas censuras feilas ao
projecto de reforma constitucional, que se C()I1 itlera tambem in­
significante e até um desvio das idéas do nosso partido.

Pinta-se o acLual gabinetc como infiel aos compromi so do
partido liberal, conJO tendo passado pejas forcas caudinas do
poder pessoal. 11as entendamo-nos, ~ eubores.

Oque é que e censura 'I A aceitaçào do poder nas circun­
sLancias em que o partido liberal se encarregou do govorno, ou o
programma formulado pelo actual gabinete 'I São cousas bem di­
versas.

Si os nobres depuLados entendem que naquelle momento não
era licito ao partido liberal aceitar o poder, que Ibe foi olTere­
cido pela corôll, responderei que o nobre presidente do consellJo,
como já. se tem dito e repetido neste recinto, não recebeu a
administração publica sem préviamente consultar os sp,us
amigos, e a opinião de todos foi não sómente que não era um
de~al' para o partido liberal encarregar-se do governo, mas ainda
que era um rigoroso dever.

OSR, PEDRO Luz :-Sobre i Lo não ha questão.

OSR. FRA~CO DE SA:- Não ha questão sobre isto 'I Então a
censura, como me pal'eceu de algunlas palavras do discurso ulli­
mamel1te proferido pelo noure deputado por Pernambuco, não
se refere ao modo por que subiu o partido liberal.

O SR. JOAQUIM NAIlUCO :- Refere-se; reIere-se ao facLo de se
terem aceitado condições, de so ter feito um programma, antes
de e tal' organizado o gabinete, por occasião de uma confercncia
que houve com o imperador. (Jlpoiados.) EsLe ó que é o facLo.

OSR. I?JlANeO DE S1 :-I~u suppuz que o nobro deputado havia
sido cehu das cen Ul'aS dos nossos adversal'ios, llue enLendem Ler
sido illegitima a subida do partido liberal ao poder, por não ter
triurnpbado nem nas urna, nem no parlamenlo.

OSn. JOAQUHf NAIIUCO :- Não, s lliJor',

O SR. F'JIANeO DE Á :- fi: áryueIJ s flue assim pensa senl é que
cu responderia: a opinião dos chefes libcl'ac~ foi que cleviarllos
aceitar ci poder, e esta resolução, a meu ver, foi acel't:1.l13 e pu­
triotica.



S~nl1ore, <Jis'emo muila ve7.IlS em oppo iÇão:- ão quere·
mos o poder inão quando o houvermos conquistado na urn~s

ou no pal'lamenlo-; e o dizía.mos sinceramente. A prova da
nos a il1ceridad,~ é que por todo os meios ao nosso alcance es­
limulav:llnoso partido conservador a fazer a reforma eleitoral:
não dc ejavamos an tes dessa reforma encarregar-nos da governa­
«;ão do E lado. Por occasião da reforma constilucional proposta
pelo SI'. Ferreira' ianna, por occasião de se discutir a lei do terço;
os no so chefe pediram com instancia ao partido conservador
qne fizes e a reforma eleitoral, lOas que a fizesse de uma maneira
radical, capaz de dar vcrdadeim liberdade e pureza á expressão
do voto popular.

Quando em iBi7 um pequeno grupo de liberaes pugnava nesta
ca a contra a grande maioria conservadora, ainda o principal
pedido que fez foi o da eleição dírecta.

Tinbamos a esperança de que, feita e ta reforma, a maioria da
naçiio se ·havia de pronunciar em nosso favor; e preferiamos
ubir ao poder por triumpho eleitoral, porque então no assi tia o

direito e nos conia o dever de impOr o nosso programma, de
fazer qne diante da nossa energia cedes em todas as resistencias.

O SR. JOAQUIM NABUCO : - Enlão a maioria dos eleilores é a
maioria da nação 9

OSR. FUANCO nE ,í.:- Quando tratando· e de eleições e diz a
maioria da nação, está suben tond ido que é a maior ia dos eleitore ,
a maioria daquelles que pelo voto exprimem a vontade da nação.

OSR. JOAQUIM NADUCO :- Talvez s Ja uma pequena maioria
de pl1osphoros.

O n. FHANCO DE SÁ. ;- O corpo elelloralrepresenla a llaçii.o,
e põde-se dizer que aquelle partido que obtem :lo maioria do
corpo eleitoral representa a maioria da nação.

O R. FREI'l'AS COUTINHO ;- Essa é que é a doutrina.
OSI1. JQAQUD[ NAJ3üelo :- Co'nforme o corpo eleitoral.
O SIl. FhA.·OO DE S.í.: -Ma em que cireum taneia tivemo

de aceitar o poder, sem er pelo meios que desejavamo 9 Di e
o 1'. presidr.nte dI) consellJo: - pelo naufragio do partido eon­
~en·ador.

Esta expressão lem sido censurada, mas na verdade é exacta.
Por longa pos.e do poder, por graves erros, por des~sLre, fi·

nancciro e moraes o panido conseryador e l~ va exllaurido;
iS
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não tinha mais a vitalidade necessaria para cortar o abusos in·
veterados da administração publica, para realisar' a grande re­
forma que havia de regenerar' o sy tema representativo.

Em taes circumstancias o que cumpria aos liberae ? Recusar
o poder? Deixar que os negoci05 publicos em eslado tão deplo­
ravel continuassem nas mãos de 11m partido já cançado e in­
capaz de fazer o bem? Não seria procedimento palriolico,
( Aceitan'do a gravissima respunsabilidade da administração pu­
blica; o nosso prog-ramma devia nascer dessas mesmas circum­
stancias.

Quaes eram as gl'andes neces5idades que se apresenta vam ne ­
se momento? Era a reslauração das finanças, o restabelecimen­
to da moralidade na administração publica e a reforma elei­
toral.

Pois bem, o nosso programma estava naturalmente formado.
Tinhamos que restaurar as finanças desbaratadas, restabelecer
a ordem e a moralidade na administra:ção e realisar a grande
idéa da reforma pelo syslema do voto directo.

Ora, senhores, e te programma não será bastante para occu­
par a actividade de um gabinele, ao menos durante os primei·
ros temp05 da sua exislellcía 9

Ao presidente do conselho e aos seus compauiJeiros pareceu
que não de"iam ir além na primeira expo ição que fizessem
ao parlamento do seu plano de governo. •

Mas por ventura neste programma haverá esquecimento dos
compromissos do partido liberal, baverá algum amesquinha­
mento da missão que nos haviamos imposto?

Senhores, o no so programma estava organizado de de i869.
Esse programma tem sido increpado por alguns, e entre elles

pelo i1lustre presidente do conselho, de excessivo, de demaSiada·
men le largo.

Discordo, porém, neste ponto. Entendo que o programma de
i869 foi muito sensatamente organizado,

Os SRS, JOAQlJl1l NADlJcn, MANom. PEDRO E OlJTIIOS SI1S. DEPlJ·
TA.COS : - Apoiado.

O SR. FRANCO DE S1: - Não era um pr'ograllJl11a de plianla·
sia, era um programma de govel'llo.

Em que consiste o 'programma liberal de i869? Em urna
enumeração eXjlmplificativa dos principios Iundamentaes do
credo liberal e na indicação das reformas urgenles.
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Quaes eram estas reformas 9 Era a do estado servil e a l'tl­
forma eleitoral acompanhada dos complementos nece 'sarios, das
reformas acccssorias, ind ispensaveis para a com pIe ta liberdade do
voto, a reforma judiciaria, a reforma da guarda nacional e a do
recrulamento,

Era só islo o que no program ma de i869 se considerava como
maleria urgente., o que o partido liberal se comprometlia a
realizar, quando lhe coubesse o poder.

O Sn. MANOEL PEDRO: - Mas a reforma eleitoral desse pro­
gramma é muito diversa da do programmaactual.

O SR. FIIANCO DE SÁ: - O partido conservador forçado pela
pressão das nossas idéas, pela necessidade dos tempos, realizou
a reforma do elemento servil; e quanto ás reformas politi­
cas, começou pelas secundarias ou accessorias: fez a reforma
do recl'l,ttamento, a reforma judiciaria e a da guarda nacional.

Que restava, pois, deste program ma de 18699 Restava a re­
forma quo todos nós declaravamo eln opposiÇão que era o alvo
supremo das nos as aspirações-a reforma elei toraI.

E, senllOres, seria esta reforma cousa de tão pouca monta que
não bastas e para encllel' os trabalhos da assem bica geral e do
governo no primeiro anno da nova legislatura 9

Hecordemos as palavras dos nos os homens mais autorizados.

Durante esse periodo de dez annos, todos os nossos chefes,
aquelle que era con iderado o nosso guia supremo, o illnsfre
consellleiro Nabl1co, o conselheiro Sarai\'a, peusador tão adian­
tado e tão incero, que sempre fallou' ao seu partido e ao seu
paiz uma linguagcm tão franca, o conselheiro Zacarias, infali­
gavel e brilhante loodol' do partido libeml na. camara v'i~alicia:

todos esses bomens eminentes, cujos nomes [;10 caros ao partido
liberal são constantemen te lem brados nesta casa, o que diziam
então'f Diziam que deviamos concentrai' os nossos esrol'ç'6s em
reclamar a. reforma eleitoral, da qual dependtl a regel1eração do
sy tema repres ntativo,

Visto que o nobre deputado por Pernambuco leu pa~avras de
alguns destes chefes, peço permissão para ler tambclU algUmas
daquelle, cuja memoria todos nós honramos e com e pccialidade
o nobre deputado, digno continua~lor de tão Hlu tre nOlUe no
parlamento brazileiro.

_ O SR. JOAQUIM NABuco:-ObrigadoaV. Ex.
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o SR. FRANCO DE S,i.:-Em iS?!, quando esLava reconte a cIueda
do partido liberal, quando podiamos e Lar pos uidos da maior
exacerbação, quando podiamos exagerar as no a idéas, Lornar
mais latas as nossas exigencias, dizia o con elheiro Nabuco,
cHscutindo o voto ele graças, cm sessão de 19 de Maio (lê).

« Para o partido liberal a reforma politica principll é a elei­
toral, porcIue a maior necessidade do nosso pai;r. é que a elei~ão

seja uma verdade, é que cesse com a verdade da eleição o go­
verno pessoal ou a apprehensües do "overno pessoal ... E' por­
tanlo a eleição directa a maior praLençã.o do partido libe­
ral; isto é, a eleição censitaria ou qualificada pela renda, como
propõe o programma do partido liberal. »

Aqui têm os nobres deputados. Não sómenLe era a reforma
eleitoral a mais alta aspiração do partido liberal, mas ainda o
nosso illustre chefe accrescentava-a reforma cleitoral censi­
taria ou qualificada pela renda, 'Ial '0010 a propunlJa o pro­
gramma liberal.

Mas agora, senh.ores, ternos ouvido ne ·te reclnLo estigmatizar
a reforma consitaria. (Não apoiados.) Por ve;r.es Lenho ouvido o
nobre deputado por Pernambuco fallar com de dem da reforma
elei torai censitaria.

Os ~RS.JOAQUIM NAU CO E PEOHO LUIZ dão aparLes.

O Suo FR,lNCO DE SÁ:-Desse modo pódp. transYiar·se o juizo pu­
blico, parecendo que a aspiração do nosso partido era o sulTragio
universal. JlJas, si os nobres deputados, conforme declal'am em
seus apartes, sómente repeli em a eleioão censiLaria baseada cm

censo exagerado, estamos de accôrdo.
Isso todos nós repellimos; não ha coração liberal clue deseje um

alto censo, capaz de excluir a massa geral da nação. A questão
em lal caso s reduz a ,aber si é demasiadamenLe elevado ocenso
de 400~OOO.

Assim pois, segundo se inrel'e das pala nas dos 110bl'es depu­
tados, o que lhes olIende o sentimento liberal não ú propri<l"
mente que o governo lenba feito ponto capita.l do seu pro'
gramma a reforma eleiLoral ...

O Sr.. JOAIJUHl N.UJuco :- O (lllU uo~ oLl'úlHle e Ilue depois de
um anno de dictadura, venba com um pl'ogruLDrna. lao J':J.cbitit; .

O SR. FRANCO nE S,i ;- Acabo de Il10sLl'~1' que c ta íc1éa, flue
'O nobre deputado chama racbiLica, era a que o conselheiro Na-
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buco e todos os chefe liberaes durante muito anuo decla·
raram a idóa capital do. no so programma. \

O SR. PEDRO L "1Z;- fio tinham cogitado do modo de a rea·
lizar.

O Sn. FnMico DE S..í. ;- O nobres deputado. fazem questrro
do modo? Bem. Consultemos ainda o programma de :1869, 'lue
é o nosso codigo politico.

O R. JOA\.!unr NABUCO : - Modificado posteriormente. Y. Ex.
potlia ir aLé ao programma de :1863.

O Sn. [õ'J\AXCO DE S1 ;- O nosso ponLo de partida desde que
d~ cemo do poder foi o programma de :1869, e não me con ta
que tenha ido modificado sinão em pontos ecundarios, de
que traLarei daqui a pouco..\Jas qual foi a base da reforma
rleitoral propo'ta em 1869?

Foi o cen o de 4001$, o censo actual do eleitor. E' verdarlc
'lue esse pl'ogramma estahelecia um systema mixto a eleição
directa 110S grandes centros de população e a indire la nos ou­
tros pontos do lmp rio. Mas era por ventura es e systema que'
con LiLuia o programma de :1869 mais liberal que o actual pro­
jecto?

Por que foi abandonado o ysterna propo Lo em 1 69'1 Não
foi por se ter en tendido· que era mai liberal decrelar a elei­
ção pelo voto directo para todo o ;paiz 'I Queria o partid )i­
beral resLringir o vaLo nos grandes centro de população 'I

i VV. Efi:x. entend m que o progr:llnma de 1869 é mais Ii­
bel'aI por conservar a eleição indirecta fóra das cidades mais
populosas, o que devo concluir é que o nosso partido nes a
época adopt:wa para os districtos eleitoraes mais importantes
um systema meno liberal que o exi tenLe. (Não apoiaCZos c

°lJa?'tes. )
Ma que faz o projecto acLual . Estende a Lodo o pa iz o pro­

"ramma Iiheral indicado para as principae cidade em i86!!.
Si. porlanto,'o programma actual não é liberal, não o era tam·
bem o progmmma de 1869. (Apartes.)

E' exacto que posteriormen te, em 1875, os chefes liberaes no
senado adoptaram o cen o de 200~. Mas, enbores, como se
explica e ta mudança de opinião da parte de llOmen prove­
ctos, ele homens que em i869, elepois de uma grande .dece­
pÇão, quando o partido '1 iheral se a.chava possuido de profunda
e jnRIa. iITil·Ar;10. limilavAm SUA, A.. pirA\ões :í r.leigiio rlirr.C(f\



com o censo de 400n? Acaso o partido liberal e os seus mais
illu tres chefes queriam antes de i875 uma reforma conserva­
dora 9 Não er:J.m verdadeiramen te liberaes?

Si tives8e aqui o volumes dos Annaes, poderia ler as opiniões
do conselheiros Nabuco, Zacarias e Saraiva, na luminosa dis­
cussão que sobre este assumpto houve no senado em i873. To·
dos elles queriam o censo de 400i~' e ontendiam que a mudança
do systema eleitoral, sem alteração da ConsliLuição, com o censo
do 200n, era uma reforma que se não podia fazer, por ser con­
t!'aria"á Constituição do Imperio.

Dizia o conselheiro Nabuco :
Ou e ha de supprimit a eleiçno secundaria, con ervando o

censo de 200n, ou a do primeiro gráo, con ervando o cen o de
flOOn. A pri meira sol uçào é inconsti tucionar, dizia ainda o mes­
mo illustre senador, porque áá o direito de escolher os repre­
sentantes da naçào aquelles a quom a Constituição sómonte
considerou aptos para escolher eleitores.

O systema da Consliluição consi to, na realidade, em declarar
a incapacidade dos votantes primarios para e colber o repre­
sentantes da nação; chamar esses votantes a escolher os deputa­
dos e enadores, será conferir·lhes um direito que a Constituição
lhes negou.

Concluia, portanto, que tal refOl'nl.a só e podel'ia fazer me·
diante modificação da Constituição do Imperio . e adoptava a
outra oluÇã~, para a qual bastaria uma lei ordinaria, POI' esta
razão: chamados a votar por direito proprio todos o que tive­
sem 400n de renda e os mais requisitos para eleitor, ficava sem
ohjecto o direito que conferira a Constituição aos votantes pri­
lO:1.rioS e que era simplesmento o de escolher 03 eleitores.

Entretanto, o que temos nós ouvitlo ao filho de e homem
eminente? Que se devia fazer a reforma eleitora I sem alleração
da Constituição e com o censo de 200 . Bem sei que as opiniões
dos nos os progenitores não São pal'a nós obrigatorias ; o, citando
com in i tencia a opinião do senador Nabuco, não é meu proposi­
to pôr em constrangimento o nobre deputado; faço-o apenas
pela profunda reverencia que a todos nos mereco tão grande
autoridade. ,

O SI1. JOAQum NABuco:-Sinto que V. Ex, não lenha ahi os
Allnaes. Aopinião do conselheiro Nabuco foi sempre que a reforma
não era constitucional. Depois, por motivos politicos, concordou
,em que assim se Ozes e,
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o Sn. FRANCO DE S..\:-Será facil a Y. Ex:. verificar a exactidão
do que estou expendendo. Peço a V. Ex., Sr. presidente, que
me mande os Annaes do senado de :1.873.

Este censo de r"oo~, que era geralmente aceito pelo nosso par­
tido, foi abandonado pelos senadores liberaes em :1.870. A razão, a
meu ver, foi a eguillte: o SI'. Vi conde do Rio Branco e outros
chefes conservadores procuravam impopularizar o programma
do nosso partido, Ogurando que queriam os liberaes arrancar ao
povo um direilo de que se acha,a de posse desde a independencia
do paiz; que o partido liberal, ao contrario do que succede aos
democratas de todo o mundo, desejava uma reforma eleitoral
restricta. A principio combateram os chefes liberaes esta erronea
apreciação, nlo trando que não se ia restringir o direito do voto,
que o voto real era o do eleitor, que o do ,otan te era uma mera
fiCÇãO, urna sombra do sun:mgio universal, segundo a expressão
do conselheiro Zacarias; e que, portanto, alargando grandemente
o corpo eleitoral, era a reforma de caracter liberal. Assim, dizia
o Vi conde de Inl1omerim, que ne ta questão estava de inteiro
ac Ordo com os chefe liberaes: « Tomemos para exemplo a ca­
pilaI do Imperio; o corpo eleitoral da COrte é apenas de 300 in­
dividuas; feila a refol'ma eleitol'al, sera pelo menos de 20,000. »

Estas razões, porém, não conseguiram sati fazer alguns dos es­
pirita mai adiantados do partido liberal. Tavares Bastos, no
seu opusculo sobre a reforma eleitoral, su tentou que se devia.
adoptar o censo de 200~ e que com essa base se podia fazer a re­
forma por lei ordinaria sem ofTensa da Constituição.

Outl'a vozes aulorizadas do partido liberal, entre as quaes
lembra-me a do 51'. senador Silveira Lobo, apoiavam estas idéas.
Em taes circumstancias, os chefes liberaes reconsideraram o
plano do programma e declararam que aceitavam a hase de 200 ;
mas de que modo? Exigindo que o censo fo se deOnido; e esta
dcOnição do cen o não e deve confundir com a que pecliu o
nobre depu lado pelo Rio de Janeiro, ao encetar o debate da re·
forma constitucional.

O SR. PEDRO LUIZ dá um aparte.

O Sn. FRANCO DE SÁ:-S. Ex. quer que a expressão-renda
liquida-seja deOnida ou que se supprima a palavra-liquida.
Mas, quando os cl1efes liberaes pediam a deOnição do censo, não
se referiam á definição dessa expressão constitucional' não se



contentavam com saber o que significa renJa liquida, na accep~ão

commum ou na economica.
As definições por via de regra são cousas ociosas na lei.
Todos nó sabemos o que significa r~nda liquida.

a Sllo PEDHO L rz:-Economi amente, sei; politicamente, nilo,

a SR. FRANCO DE S..í.:-Todo o mundo entende que a renda .li-
quida é aquella que o individuo eJTecLivamente percebe pelo seu
trabalho, ou como producto de seus bens: é o que ganhn. oope­
rario, o que o industrial,ou o proprielario pMe recolher, dedu·
zidas as despezas de producçãO. A dificuldade e tá em saber o que
é despeza de producçãO, si comprehende a despeza com a sub is·
tencia do indiYiduo e de sua família; mas li evidente que, tra·
tando-se de l1Iateria eleitoral, não e pMe deduzir da renda a
despeza necessaria para subsislencia do cidadãO e daquelIes que
elIe tem aseu cargo. Neste senti(10, portanto, renda liquida signi­
fica o que o individuo elIectivamente recebe como fructo 'de seu
trabalho ou de sua propi'iedade e rlue pMe applical' ás suas des­
peza ,quer lhe (;(luem ou não sobras para formal' ou augmentar
seu cabedal.

aSn. PEDRO LUlZ: -Que neces idade ba de con enal' a palavra

a SR. FRANCO DE SA:-Podia er upprimida.

a SR. PEDHO LUlz:-Púde ser ponto de questão e abu os.

O SR. FRANCO DE S..í.: -Mas não ba difficuldade em lbe enten­
der a signiOcação; a dificuldade está em determinar quaes os
cidadãos que tam a renda assim entendida. E era para esse /im
que os chefes liberaes no enado pediam qlle fosse definido °
censo, isto é, que a existencia da renda fosse reconhecida por
certas presumpções e circumstancias declaraLla na lei, e não por
por mero arbitrio eh juntas (IUaljOcadoras, Este systema foi
adoptado na ultima reforma eleitoral, mas nrro com Ioda a amo
plitude e efficacia.

Dizia o consel beil'o Nabuco em :1875 : Aceito o sy tema do actual
projecto; o defeito que Jhe no~o é que a par clessa classificação
des individuos a quem se reconhece a renda legal, ha arbitrio
concedido ás juntas de qualificação, para presumir a renda cio
cidadãos; este al'hitl'io nullit1ca toda a classificação feita na lei.

Desde que se ad miUe que po sam as j un tas presumi r a renda a
uns e exigir de outros que a provem, temos aberta a porta aos
abusos; presumirão n rAnrla (los co-religinna.I'ios, r p.xigirão pro-



va dos adversario , e por vin. de I'egr.a nunca es a prova pare e-
. rá alisfactoria. Cumpre que a renda seja reconbecida, n:l0 pela

presumpção das juntas qualificadoras, mas pelas circumstancias
especificadas na lei e provadas do modo que por lei fór deter­
minado.

Adoptado este y tema, e cousa indilTeJ'ente que a renda seja
de 400,~ ou de 200 • O re uItado será o ;nesrno : desde que possa o
individuo provar que tem a l'endalegil.l, porque exerce tal profis-
ão, tal emprego, ou porque pos ue bens que lbe dão o necessario

rendimen to, pouco importa que ~ja o cen o de ~OO, ou de ~!OOn;

porque, como reconhece o mais vehemente dos impugnadores do
projecto, o eloquente deputaJo por S. Pau lo, ne te paiz quem
tem de renda 200, tem ÓOO:!. O illu tre deputado declarou que
ómente condemna o censo de 400I!, porque se presta mais fa-

cilmente a grande abu o,:i exclusões arbitraria.
:\[as então, senhores, sabimos da região dos principio, en­

tramos no telTeno da execução pratica da lei.

O Sn. JOAQ 1M XAB ·co:- Ma attenda que eo mini mo.
O . n. FIlAl\'CO DE • .-\:-Con idero a renda de 400 como o cen o

maximo. Não creio que o partido liberal' possa estabelecer um
censo mais alto,

O . n. JOAQUI:\C N.~B co:- :\Ias pódem ser os conservadore .

O n. FRANCO DE SÁ: - De de que o receio do nobres depu tados
nrio é de acrificio de um principio e sim da possibilidade de um
abuso, toma-se a que tão exigua, e não pMe ser discutida neste
momento; ha de sel-o quando se houver de tratar da lei regula­
mentaI', da organização dasjuntas qualificadoras.

Certamente, 1'.' presidente, si quanto :i execução pratica da
lei ao processo eleitoral, tivesselllos de ficar no me 010 estado
em que temos vivido até hoje, fora cousa in teiramrntc sem valor
a refol'ma que se pretende.

i continuam as juntas qualil1cadoras:colll inteira faCilidade
para abusos, não teremos adiantado nada .. Não ba ta que e
estabeleçam na lei principias salutares; é indispensavet que se
melhore o systema actual, o proces o de qualificação, o recebi­
mento c a 3puração dos votos, al1m de el'ital' o arbitrio e a
fraude. Isto porém é materia para ser tratada qUflndo se discutir
a lei que lia de regular o processo eleitol'al.

AlIi tendes, senbore, porque oS.senadOl'e. liberars em 1873
não punliflm duvida em aceilflr 0 censo de 200,\l. Oe sencial é

Hi
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modo de provar a renda, e a prova que en tão exigiam os chefes
Iiberaes é a que consiste na demonstração de uma proOssão, de
um emprego, de uma propriedade, que garanta a independencia
e a dignidade do votante.

ll1as a verdade é que o censo de 4001$, ainda com a condição de
aber ler e escrever, não restringe o corpo eleitoral da maneira

que figuram os nobres depulados,
Â condição de saber ler' e escrever certamenle nos primeiros

tempos ha de produzir não pequena restricção; mas será ella
condemnayel?

Senhores, abstrabindo das circum tancias especiaes do nos o
paiz, lalve7. fosse prefeJ'ivel o systema da lei portugueza. Es a
lei, promulgada em 1.Iaio de 1878, não exclue os analphabetos;
confere, porem, o direito eleitoral a todo cidadão que ouber
ler e escrever, considerando-o por esse simples facto como lendo
a renda de 100~ exigida pela ConstituiçãO. Confere o direito de
voto, presumindo-lhes essa renda: a todos os que concorrem ,para
as des,pezas publicas com certa contribuição; a fluem não paga
imposto, mas sendo chefe de família, com o seu trabalho pMe
sustentai-a; e a todo cidadão que, ainda sem ~er contribuinte
nem cbefe de familia, souber ler e escrever.

Ma , senhores, o actual ~abinete, as im como a quasi totalidade
dos nossos chefes durante o tempo da opposiÇão, entenderam
que era preferivel a exigencia de saber ler e escrever, a com­
pIela exclusão dos analpilabetos.

Direi f!ancamente que a primeira impressão pl'oduzida no meu
e pirito, sobretudo dcpois do resullado conuecido do ultimo recen­
seamento, foi contraria a est~ requi. ito; mas a con ideração que
me decidiu a àceilal-o, é que será e te o estimulo mai podero o,
a meu ver, para os cidadãOS aprenderem os rudiment05 indis­
pensaveis afim de que possam convenientemente exercer os seus
direitos e desempenbar os seu deveres civicos.

UM SR. DF.PUTADO:-E' um meio indirecto de propagar a in­
strucção publica.

O SR. FnANco DE Á:-Sem duvida; é um modo de levai' a
efTeito o ensino obrigatorio. (Apoiados e apartes.)

Não vejo no nosso paiz um meio mais efficaz de obrigar os
cidadãos a frequentar as escolas.

U:u SR. DEPUTADO:- Depois disto, é só dar escolas.
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o SR. FR.INCO DE 'Á:- Em verdade, senhores, a falla que mais
se nola no nosso paiz não é tanto a de e colas, como a de alumnos
que as frequentem. (ApaTtes.)

De tempo a esta parte o poder publicoe sobre tudo as provincias
têm feito grande csforço por augmentar o numero das cscolas
primarias; e muitas vezes ~Igumas dessas escolas têm de ser
supprimidas por não screm frequenladas. (Apoiados.)

Da miulla provincia posso fallar com maior conhecimenlo de
causa.

Naquella provincia tão distincla pelo amor das leltras e onde
ha largo desejo de derramar a iu lrucção publica, tem-se procu­
rado crear uma escola em cada centro de população. Apezar de
esca as as rendas da provincia, tem ella feito sacrillcios para
estc fim; entrctanlo, admini tradore tem bavido que bão pro­
posto e realizado a sUllprcssão de escolas primal'ias, por falla de
alumnos.

Donde vem isto 9 Do pouco amor que Il. nossa população sente
em geral pela insll'ucção, e da nenhuma necessidade de.sa in­
strucção para viver.

Desde, porém, que o cidadão para exercer o mais nobre rlireilo
de membro da communhão politica precise saber ler e escrever,
é de suppor que islo será de grande incentivo pa~a que aprenda
e faça aprender a seus lllbos.

Além disto, decretada esta condiÇ<10 impüe- e ao gO\'erno o
mais rigoros dever de propagar a instrucção do modo mais
eficaz que mI' ppssiveJ. Será para os poderes publicas o mais
sagrado empenho de bonra.

l\las por ven tu ra queremo propagar a iu trucção publ ica com
sacri Dcio da liberdade, como diz o honrado depu lado por Pernam·
buco 9

Tenho der'eito de n[o concordar com os que as im pensam,
quando vejo tantos illu tres p.scriptores, do mais adiantados,
cujo nome é ocio o ci tal', porque já tem ido repetidos neste
recinlo, sustentarcm a necessidade de excluir do exercicio do
voto os analpbabeto, quando vejo um paiz liberal, que nestes
uI ti mos aUM tem sido governado por estren nos propugnadores
das idéas livre, e labelecer na sua legi 'lação e ta condição, e
mantel-a ainda quando governam e reformam a lei eleitoral os
homens mai extremados n~s idéas democral ica .

Portanto, senhores, parcce que na no. sa consciencia de liberaes
pão póde fazer peso o ustenl1J.J' umll idéa que é defent.lida por



lão illustres publicistas radicaes, e que já e bi executada 1I:t
muitos annos num paiz tão adl1icto aos principias democraticos e
liberaes, como é a Italia moderna, e tambem em alguns dos
Estados da União Norte Americana. (Apartes,)

\rejamos i estas duas condiçõe do censo de 400! e de saber ler
e escrever nos vão reduzir ao estado que pintam os nobres depu­
tados, de serem excluidos do voto 19 vigesimos da popul:t~ão do
Imperio, como disse o nobre deputado por Pernambuco no CII

llltimo discurso sobre esla maler'ia. (Apa?'tes.)

Concedem os nobres deputados, como se infere de eus di ­
cursos, que com a reforma proposla havemo de ter um corpo
eleitoral que, feitas ainda amplamente todas a deducções, não
ficará reduzido a menos de riOO mil eleitore .

O SR. AFFoNso PENi'\A :- ;\"[0 chegamo" ]lL.

O SR, FRANCO DE S~\ :- Desejal'ia que o nobre (Iepu la(lo me
dissesse quaes são as bases em que firma esle seu juizo?

O SR, AFFONSO PENNA :-Na estatislica.

O SIl. FllANCO DE SÁ :- Com a eslali tica vou demonstl'ar
'lue o corpo eleiloral brazileiro não ficará tão reduzido como
affirmam os nobres deputados.

Senbores, segundo o recenseamento de 1872, unico feito em
todo o Imperio, qual é o numero dos volanles primarias do
nosso pa.iíl? Um milhão e cerca ue cem mil.

(Ifa divenos apm'tes,)

Admilto que a exclusões sejam compensadas pelas indevidas
inclusões; porque si é verdade que muitos individuos são i1­
legalmente excluidos, é lambem cerlo que mui tos ;10 incl uidos
indevidamente, os chamados pilosphm'os. Temos as li las de
votantes cheias de nomes ou suppo los 011 de individuas sem as
condições le"aes,

Pois bem, admitlindo que uma cou a seja compens.1da pela
outra, o corpo eleitol'al si o censo fosse de ~lOOn, não seria de pouco
mais de 11m milhão de pe soas, como actualmente' o corpo rle
votantes, islo é, a decima parte da pilpulação talai e a oitava da
população livre?

UMA voz :- Nem lodo esse mii hão vai valar.

O SR. FRANCO DE SÁ :-Exactamenle, Quanlos dessa l11.1ssa doo
CfllaliOrwlns cirlarlijns n.r.tivns '"ol11.1m parl°r. nns r.lrir,iiPs
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OUilOro', j,i não quero figurar Ocaso exlremo de se fazerem
as eleiç,ões com as matrize' desertas, e por osse processo co­
uuecido no no o paiz por /lico de penna; mas ainda onde as
eleições são disputadas, o numero uos que concorrem ás urnas
lião chega., as mais das veze, ,i metade daquelles que estão
(Iualificado .

(lIa di'ver os a1Jw'tes,)

Assim pois, o numero de votante' primaria é ue pouco mais
de 1..00 .000; o de votan tes eeundario ou eleitores é apenas de
24,UOO em todo oImperio.

O fi. Ali'FONSO PENNA :- Ma não dos que ão elegiveis ; é
preciso clue o nobre deputado faça esta disUncção; nas estatisti­
cas pôde acuar is o.

O n. FRA..t'lCO DE SA :- Não, senhor' da estalisticas não consla
isso. Nos relatorios da reparti ão da estati [icca se faz menção
ele sa lacuna lamentavel : como a principio a lei eleitoral não
exigia a declaração dos elegiveis e ó a exigiu ultimamente,
ainda não e pôde dar o numero dos elegíveis qualificados em
lodo o Imperio. Portanto, não poderei dizer ao nobre depu lado o
numero dos (lue ão actualmente cidadãos elegiveis; este nu­
mero é que calcúlo poderá ser fiOO.OOO, porcluo são os cidadão
aclualmente elegiveis para eleitores que pas am pela reforma a
ser eJeitores permanentes, por direito ]lroprio.

~[ Su. DEPUTADO :- A metade dos qualificados votantes.

O H. FHANCO DE SÁ:- Sim; mas actualmente cada elello!'
corresponde pouco mais ou menos a fiO votantes.

A populaçãp tolal do Imperio é de ]lOUCO mais de ia.OOO.OOO,
a população livre é de 8JlOO. 000.

O clue abem ler e escrever são LÕG3.000, Destes, fifiO.OOO são
mullleres. Da populaçilo masculina i .Oi2.000 são o que sabem
ler e escrever. E les dado silo extrahidos do relataria da e ta­
lislica de i87G, que dá os resultados do recenseamento de 1872.

Vem a ser portanto, o numero dos analpbabetos do 6.IlÕG.000.
Deduzidas as mulberes, lemos que o alpllabetos ão 3.30G.000
iudividuos.

Ora, senhure', (jonsiclero lIue UO l1umero dos que sabeU! ler c
e 'cl'ever fazencl o-se todas ~ s ded ncçóes possiveis, o corpo elei toraI
fuluro, conforme o actual projecto, ficará reduzido a fiOO.OOO:
(Contestações. )
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Daquelle numero dos que sabem ler e escrever temos que dedu­
zir os estrangeiros, que não pas am de 382.000, incluindo-se as
mulberes e os africanos. A população masculina estrangeira vem
a ser 26q,.000; deduzidos os africanos, que são i3S.000, temos
21[3.000 estrangeiros. Deduzidos os estrangeiros que saibam ler e
e ~ever, deduzidos os in lerdir.tos, os menores, os criados de
servir, os que não tenbam a renda legal, emfim todos aquelles
que não possam votar por <]ualquer motivo, o numero dos que
sa'bem ler e escrever e que poderão ser eleilores creio que poderá
ser úe 500.000 ou pouco mais ou menos. (Não apoiados.)

O nobre depulado pelo Rio de Janeiro, que se acba present~

assim' como o nobre deputado por S. Paulo, o Sr. Gavião Peixoto,
admittiram que o corpo eleitoral futuro será de 500.000, feitas
todas as deducções. (Contestações.)

~Ias, si os nobres deputados declaram que não têm bases
para calculo nenbum, como affirmam que o corpo eleitoral ba de
ser a vigesima parle da populaçao aclual ? Logo, ou a allirmação
dos nobres deputados não lem valor algum, ou bavemos de
calcular, como calculam os nobres deputado, por conjecturas
aproximadas, firmando-nos quanto possivel nos dado esLa­
ti sticos.

O Sa. JOAQUIM NABUCO:- Si acbarem 30.000 bomens para
eleitores, dêm-se por contentes.

OSII. FnANCo DE SÀ:- 011130.000 eleitores em todo o Imperio? I
E' impossivel. Só no municipio neutro lJaverá lalvez esse numero.

O SR. 1I1ANoEL PEOJ\o: - O governo é quem devia ter-no- for­
necido todos os dado eslatisticos.

O SR. FaANCo DE SÁ :- O governo não podia, ainda com a
mel bar vontade, fornecer-nos dados estatisticos com pIelas,
como bavia pedido o nobre deputado pelo Amazonas; os daúos

• que bavia na repartição de estatistica são aquelles que e tão DOS

relatarias que nos são dislribuidos; o governo não tilllla outras
informações para dar-nos.

Mas, senbores, para fazermos a comparação dos que poderão
valar com os que poderiam ter o direilo de voto, si não fosse a
condição de saber ler e escrever, devemos agora ded uzir do
numero dos analplJabelos todos aquelles que não poderiam
vobar por outras causas que não essa condição. Si dos 3.300.000
deduzirmos sómente os menores de IS annos, ficará esse numero
reduzido a 2.633.000, como se vê do relataria da eslatistica.



Deduzam-se agora todos os m~nores de 25 annos, que não
tenham as condições com que o cidadão póde votar na idade de
21 annos, e esla deducção seria ainda bastante larga, pois que,
segundo a eslali~lica de i\lauricio Slock, em geral nos paizes da
Europa sobre iOO.OOO habitanles ha, termo médio, 33.000 de
menos de 111 annos, 9.000 de 15 a 20 annos e 8.000 de 2U a 211.
Si, portanto, com esta ba e fizermos a deducção de todos os
menores; si, além disto, ded uzirmos todas as outras classes que
foram deduzidas para o calculo do corpo eleiloral, isto é, os
inlerdicto, os criados de servir, os que não têm renda legal,
todos aquelles que por qual.quer motivo estão privados do direito
<.Ie valo, a quantos individuas ficariam reduzidos esses 2.633.000
analphabetos 't

O termos da comparação que devemos fazer são esles-o nu­
mero dos que terão o direito de valo pela reforma e o dos que
poderiam ler esse direito, si não houve se a condição de saber
ler e escrever. Póde-se tambem comparar aquelle numero, dos
eleHore , conforme o projecto, com o dos cidadãos que poderiam
votar, i não Co se essa condição e si a renda exigida fosse a de
200 000.

O numero dos excluidos pela reforma não póde ser muito su­
perior a 500.000, visto que actualmenle o numero total dos
qualificados votantes éde pouco mais de um milbão, e admitto
que dentre esses cerca de 500.000 possam ter a renda de 400n e o
requisito de aber ler e eScreyer.

Demos, porém, que ejam o dOQro ou o triplo, 1.000.000 ou
LtJoo.OOI.J, ainda a sim a relação do numero dos eleitores pan o
dos excluidos do voto viria a er de um para dotls ou tres e não
de um para 20, como aIIi rmou ti m iIlu lre depu tado por S. Pau lo,
c têm repetido seus companheiros de oppo;iÇão.

SenlJOres, com 500.000 eleitores ou ainda com 400.000, teremos
um corpo eleitoral proporcionalmente maior que o de muito
paizes ad ian tados e 1iberne .

Em 1870 foi proposta uma reforma con titucional na Belgica,
e o aulor do projecto, o deputado Demem, juntou ao seu discurso
uma nota e>tali lica de Mauricio BJock, na qual yem o numero
do eteitores e a proporção delles com o total da população, nos
pri nci paes paizes da Europa.

A proporção de 500.000 eleitores para 8.000.000 de habitantes
é de 62 por 1.000, e a l"elação entre o numero dos eleitores e o do
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lolal da populaçáo em ,"arios paize da Europa ê a que vou ler,
confol'l1le a estatistica de Mauricio Blocl\:.

Numero de eleitores por 1.000 habitantes:
Belgica 2i, !lalia 23, lJollanda 28, Grã·Brelanba e Il'1anda,

antes da reforma de i86S, 46, Porlugal ü(\" Suecia 57. Na nes­
panba, até iS6S, época em que foi decretado o sulTragio universal,
'27.

O numero dos eleilores em cada. um de ses paizes, conforme
a me ma. nota e nas época' nel la declaradas, era:

I a Belgica i06.691, na ltalia 50~.263, na 1I011anda !l8.(\'86, na
Grã-Brelanha e Irlanda 1.268. 87õ, em Porlugal 216.638 e mi
Suecia 23(\,.2(\,3.

:'ia Hespanba foi feila ba poucos mezes uma reforma eleitoral,
a (IUal, aholiudo a lei que estabelecera o suJIragio universal e
fazendo varias re tricções. reduziu o numero dos eleitores a
SOO.OOO, o que' dá 53 eleitores por 1. 000 llaJütautes, pois a po-
pulação total é de 1õ.000.000. •

Assim que, senhores, o corpo eleitoral resultante da reforma,
admittindo que seja de õOO.OOO ou 62 por LOOO dos lJabilantes
livres, será proporcionalmenle maior que o de qualquer desses
paizes, cujas instituições certamente são liberaes.

O Sn. JOAQUHl NABuco:-Nesses paizes, como a lnglalena,
alarga-se o direito de voto, nós aflui restringimol-o I

OSR. FRANCO DE A:-Vamos consLi tuir o nosso elei lorado per­
manente, porque atê agora não tinbamos sinão um eleitorado de
2&"000 individuos, e não constituido por direito proprio, por
efTei to da lei, mas formado em cada eleição geral pelos agen tes
da autoridade ou pelos chefes de partido. U numero dos eleitores
inL crescendo com o progresso do paiz, e só o augmento que lia
de provir da difJu ão da in trucção publica será considera,e!.

Não ha exclusão desde que ba a admissibilidade para Lodos, e
que as condições são de faci! acquisição. Neste ca o a condiçõe
não 'ão di([jceis de adquirir. E' cousa tão difficil; Jóra do alcance
do mais humilde cidadão, aprender a ler e escrever 't Enão basla
um olúcio qualquer para flue um homem no nosso paiz ganlle
[101' <t11no (\,OOEOUO?

A lJrova de que esta relida lJãu exclue elas urnas o povo, os llne
vivem do seu tmballJo, e ao menos nos centros mais populosos
(lo paiz é alé inferior ao rendlmebto do operaria, é que )uanlld
'e voLou ultimamente lIesta 'amara u 1IIII10sto de ~.{, soljr~ a
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renda, algun dalJueJles mesmos que declaram exagerado, aris­
tocraLico, o censo eleiloral elo projecto, clamavam por se esteu­
der aquelle imposto até á renda ele 400', pOl'que isto era a renda.
apenas sulliciente pam alimentar-se o operario, o homem do
PO\'o.

Esla consideração su cita-me outra que me parece valiosa.
Es,e imposto foi estendido até á renda ele 400jl principalmente

para orrerecer uma base segura para a qualificação dos eleitores,
um meio faci! ele provar o censo eleitoral e evitar os abusos das
juntas qualificadoras. Será in cripto como eleitor todo aqueJIc
que pagar o imposto de 2 %sobre a renda mini ma dr. 400f}, isto e,
lue pagar a contribuição annual rle 81$. Om qual é o censo elei­
toral na mór parte do paizes ele instituições liberaes? Esse cen o
é gemlmente determinado peJo pagamento do imposto, e não
pela fixaçãO da renda, como na nossa Constituição. Ocenso elei­
toral, que elJI França durante o reinado ele Luiz Filippe foi ele
200 francos de imposto, na Delgica foi, no maximo, de 100 Jlo­
rins, alé 18r"s, e hoje é de 20 Oorin , m!nimo fixado na Consti­
luil;ão e que corre ponde a pouco mais de 40 francos.

Na Italia era tambem até ultimamente de fJO francos, que cor­
respondem na nossa moeela a H)., portanto o dobro do censo elei­
toral no no so paiz com a reforma proposta e o imposto de 2%
'obre a renda.

O Su. PEOHO L IZ: - Não apoiado; na llaJia o cen o não se
regula pelo imposto.

O SR. FRAXCO DE SA:-Po so affirmar ao nobre deputado que
na Italia a lei não marca cerla renda, determina o censo pelo
impo lo; e a contribuição exigida alé ullimamente era a de 40
li ras ou francos.

O n, PEDno LUlz:- Em aIgun paizes assim ,na ltalia não.

O n. FUAXCODES.Á:-TcnlJo disto c rteza, r. Ex, examine e
,"erá que e lá equivocado.

enllores, quunto me permitlem minhas força e a. 1I0ra em que
fallo, tenuo apl'cciado o ponto principal uas increpações feitas
ao gabinete pelos nobres depu ta ri os da OpJlO iç:10 - a suppo ·ta.
\lxclu :10 de gràndc parte dos acluaes cidadãOS activos pela pro­
posta da reforma consti tucional.

A. \'erda le é [IUe não ba tal exclusão. O que IJollerelllos antes
temer, si por ventul'à o sy tema de llualilicação e o pl'oce. 50 elei­
toral não forem convenientemenle ol'''anizaclo' é ([ue as eleições

20
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dos represenlanles da nação scjam fcitas como aclualulenle o são
as dejuizes de paz c vereadores, como alé agora o lêm sido a
de eleitores, e que continuclllos a prcsenciar as scenas horripi­
lan tes e vergon bosas a quc ta ntas vezes tcmo a sislido, atê na
capilal do Imperio.

CerlalDen te não ê esta a aspi ração do partido li beral. A pro­
paganda em favor da eleiÇ<'io directa na ceu principnlJOcnte dos
vicio, escandalos e horrores da eleição primaria. A de i872 foi
sobretudo memoravel pelos factos inauditos que se deralllne ta
grande e civilisada cidade, c então a impren a liberal na cÔrte
e em lodo o Imperio, as im como o nos os i II u tre chefes no e­
nado, bradaram contra e~ e grande 0Pllrobrio e perigo de ser fei la
a eleição dos reprcsentantcs do paiz por llIcio de lJordas selvagcns,
por bandos infrenes de individuo' armado-, a tudo dispostos e
r.apilaneados por ou ados caudilhos.

Dizem algun : «A cOlTupção vem de cima. ão as cla ses dirc­
ctora que e tão estragadas, são as culpada de nos ·os malc e
vac-se inUigir ca Ligo ao P0I'O, que é innoccnle .•

Sim, o povo alé CCI'to ponto é innoccnte, porque é ignorante,o
deixa-sJ illudir e alTastar [101' homens violento ou sem cscru­
pulos; lllas [lor is o me mo a parte mais ignara e incon ciente
do povo é um instrumento perigo o Ilas lI1ãos de Ines homcn ,
avczados ao em [lrei(o da violcncia c da fraude.

Póde-se comparar a corrupção eleitoral a UIIl vallc palllano-o.
Descem das allura a enxurradas que põem em movimento c
su pens<1o os elclnen los deleterios do ólo. Cu nl prc desviar uu
tornar inoITensivas as torrentes, c'gotar e sancar o terr'no, de
modo que o charco immundo e pestilenle se cOl1\'erla Clll logar
a[lrazi I'cl, saudavel e recu ndo em bons frllctos,

Ocorpo cleitoral, por mais largo CJue o façai -, será s·)l1Jprc cxi­
gua minoria relativamenle à população total elo paiz ..'1ão lia
naçào onde o numel'o dos eleitore não seja rlilJlinuto, com [laraclo
com o Ilumcro elos Labilantes. SulTragio propriamenLc univcrsal
é cousa que não cxiste. nem pó Ic cxi til' em partc algullla.
Assim a frallça, que é o paiz da Europa de mais lIumcroso corpo
eleitoral, tem de 9 a W milhões dc eleitores, isto é, a quarta.
plrte de sua população, e desses lião 1l1enOS da [erça parle
ordinariamente deixa de concorrer ás urnas.

AO ouvir alguns <103 noiJres depu,tados llue combatcm o pro­
jecto, dir-sc-ia que o corpo eleitoral deve COlJJprcIJellder a
maioria do paiz, A consequencia extren:::a de scus prillcipio



lôra o suLIragio uni versaI, não como se en Lende em França e em
outro paizes, Illas C0ll10 o podem phanlasiar os espirilos mais
exigenLes, abrangendo o voto das mulheres e aLé dos menores.
(Apm·tes.)

Todo o direito naLural deve ser exercido ou directamente pelo
individuo ou por alguem que o represente. fortanto si o voto
ó um direito natural, e não um direiLo politico ou fllncçãosocial,
o chefe de familia dove tOI' tanLos voto quantos forem sous
filhos, de quem seria repre entante na vida publica as im corno
o é na privada. (Apartes.)

FOra esta [. conclusão logica, e não tão ab ul"da que nãu lenha
sido aceita por algun publicistas.

O padre Ventura de Raulica, si bem que por outros principios,
pnr intuitos de ordem e garantia do interesses conservadores da
sociedade, sustenta que os pai de familia devem ter mais volos
que aquelles que o não forem.

O R. PEIJRO LU,JZ'- O meu modelo não é o padre Ventura.
O [L FRANCO DE~.Á:- Benl o sei; e tou apenas mosLrando que

al}uelles que consideram direito natnral o snfl'ragio, e por isso o
ljuerem uni ver al,devclIJ aceHa I' as uJlimas consequcncia de seu
principio, reconhecendo esse direito ás mnlheres e até aos meno­
re5,e, portanto, admiLtir o volo cumulativo do pai de familia,
por ou tras razões proposto pelo padre", ClltUJ'a . .E com esse notavel
publicista consarvador em um ou outro ponto podem concordar
os espiritos mais adiantados, como quando diz que o mundo
ca 1lI inlJa para a republica e será esla no fu Lu 1'0 a ullica fórrlla
de governo.

Outro motiro do aggravo e censura dos nobres deputados di­
vergente é a limitação dos poderes da Con tiLuinte.

Na discu ão da reforma con tituciollal jil tive occasião de
Lratar de te assumpto, já lambem discutido pelos mais brilhan­
tes talenLos da camara.

O SR. JOAQUlM NADuco :- O de V. Ex. é dos mais lJrllballtes.

O R. PEDRO L IZ:- Are. prilo dD ~jll1 01) n:io ainda nãose
manifestou V. l!:x.

O Su. FRANCO DE S"I :- J:i que o nobre deputado me cliama
para esse ponlo, direi que foram por alguns mal cOO1pl'elJen­
didas as palavras do Sr. Presidente do conselho, quando disse
que a futura camara só Leria de dizer sim ou não soure a.reforma
proposta.



A meu vcr, não pudia o nobre pre idente do conselllo consi­
deraI' a cama;'a revi ora da Consli tuiÇão uma a sembléa plebis­
citaria, cuja mis ão con isLa llnicamente em responder si 111 ou
não. O pensamento de S. Ex. foi sem duvida o seguinte: a ca­
mara revisora só pôde fazer ou deixar de fazer a reforJlla pro­
posta, cUJa necessidade foi reconhecida pelo poder legislativo
ordinario; pôde rejeitar a propo ta, deixar de fazer a reforma,
si a julgar inconveniente ou de neces ar ia . mas si a fizer, ha
de ser no sentido e com as bases indicada, não a póde fazer de
modo opposto ou diverso. N<io se diga rjue assim fica ~ as embléa
revisora (lU constituinte reduzida a uma tarefa mesquilllla e
inglol~a. Della depende fazer-se ou não a reforma: n;10 é i111­

portante o direito de rejeitar o que o poder Jegi lalivo ordinario
declarou nece sario? Demai-, cabe-lile ainda a faculdade de
de envolver a idéa contida lia proposta, si fUI' useeptivel de
de 'envai vi men to. Heformas lIa CJ ue por sua lw,tureza lião podem
ser desen volvidas; outras adm ittem largo desenvolvimen to.
Assim, a lei de 12 de Outubro de 1.832 indica V:J. a reforma de
Yarios artigo da Con lituição para o fim de sei' supprjmido o
con elho de E·tado. E ta reforma não podia ser desenvolvida;
a.camara revisora ou rejeitaria a idéa ou Ilavia de realizal·a de­
cretando, como se decretou no Acto addicional- FiCCt Sltl)­

ZJl'i11!ic/o o conselllo ele Estado. OuLra, porém, das reformas lia
mesma lei proposlas, a conver <io dos con ellios geraes de pro­
vjncia em assembléa legislalivas, admiLlia e admilliu amplo
desenvolvimento, que ~c fez no Acto aàdicional o clual não é
uma lei regulamentar, mas lei constitucional no seu leido, COlJ1O

tal prolBulgada e junLa á Conslituição.
A camara de 1.831, estava e considerou-se obrigada a I'e:pei lill'

o limites da lei de '1832; mas nem por isso deixou de ser nobre
a tarefa que lhe coube e importanlissima a obra que realizou.

Em outro discUl'so mostrei que a camara de 1.83!J" apezar ele
iocrepaela de baver excedido aqueJles limites, manifostou, pelo
orgão dos principaes oradores que a clil'Ígiam, a inlenção de
sempre se conformaI' com o disposlo na lei cle 1.2 do Outubro ele
1832, ainda que a inLerprelando do modo mai lalo e liberal; II

no discurso com que foi a reforma apresentada ao re"ente, glo­
riou-se de ter sidO eSGl'upulosamente fiel a e~sa lei.

Um illustre depulado por S. Paulo (oSr. José Bonifacio), im­
pugnando U [lrincipio Lia limitilçiio prévia da reforllla quanto
ao modo ou entido em que baja de ser feita, lenJllrou UIl1 JC-



querimenlo apresentado elll 183l pelo depulado Castro e Siln.
Esse requerimenlo era concebido ne Les termos: « Requeiro que
i'e di cuta primeiro a que tão pr liminar si a reforma da Con­
stiluição eleve ser como propoza illu Ire commissão, emendan­
dO-'e logo os artigo' ou inc]icallllo-se s os artigos reforma\'eis,
r,omo no projecto do SI':'Luiz CavaJcanti .•

Essa que lilo pI'eliminar não foi decidida directamente, por
haver Ca tl'O e Silva relirado seu requerimento antes de ser
:ubmettido á discu são. Fura a que lão discutida anterior­
111 nle ma de um modo incidente, por occa ião de delillerar- e
sobre qual de varios projeclos propostos devia ter a preferencia
para a di cus ão. O pl'ojecto apre entado pOl' uma commis ão
r pecial, e quc fôra o preferido, era longo, indicando muito ar­
ligas reforma\'eis e propolldo a cada UDl delles um artgo ub­
slit1lIi\'0. la adiantada a essão, e o pouco lempo que re tava
parecia insulliciente para a (liscussão desse projecto. Foi ellr
<lpprovado, sem debate, em L" di cu são, e ao omeçar a 2.",
apresenLou Ca lro e Silva o 'eu rrquel'inlenlo, sem duvida na
rsperan<;a de que, em vista da curteza do tempo, aceita c a
'amara o alrilrc de só indicar ós artigos refonnayeis, que era
unicamente o que lhe compelia fazer, conforme elle entendia e
ainda em 1 31, u tentou com calor, declarando que e não im­
portava COIlI a Jilllita<;ão do fim ou senlido das reformas por
I'onsideral-a inconstitucional. ,io foi, porém, essa a opinião
([ue prevaleceu e iIU a da olllmi sào especial, de que faziam
parte ~Iil'anda Ribeiro e Paula Souza, o qual supponho ler sido
o aulol' dQ projecto primitivo, De se pl'ojecto fez Miranda Ri·
heil'o 111ll resumo, reduzindo-o a 11 proposições, ás quaes foi
drpois por uma emenda do deputado lIIaria Amaral accrescen­
lada IIJais uma, a que declarava 'el' a fórma de governo do
Imperio uma. monarclJia federativa. Foi esse 1'e umo apre-en­
lado r.omo projeclo ub litutiyo por Evaristo Ferreira. da Veiga,
e a camar<t o aceitou, lelldo na mesma ses ão retirado Ca tl'O e
'ilva o, cu requerimento. E se projeclo sub liLntivo, que e la­
belecia a ba es ela reforma, volado qua i sem di cus'ão na ca­
11lal'a do deputados, converteu-se em ~832 na lei de ~2 de Ou­
tubro, na qual lião exi teel aqueIJas propo içües ou ba e Illas
foi indicado o fim, o enlido de cada uma das reformas pro­
postas.

O que, poi', prevaleceu cm 1831 e ~832 não foi a doutrina tle
simples indicação dos artigos reformavei ,mas a da Iimilação
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do podere da camara reformadora, quanto á natureza ou pen­
amento cardeal da allel'[l.~ão proposta, limitação que ,póde ~el'

mai ou .meno precisa, que póde conter ó o fim da reforma,
0000 se fez em l.832, ou as l)a es, como se venceu na camara

dos deputados em l.831. Allega- e (lue a lei de l.2 da Outubro
não declarou o fim ,la reforma quanto'a alguns artigos; mas
eram artigos que tinham de ser allerados em consequencia das
reformas cujo fi 00 foi ind icado; reformas accessoria , cujo sen­
lido era obyio.

Peço licença para ler algumas palavl':t. proferidas a e te re­
speito por ~liranda Ribeiro em l.831. Disse elle na essão de 9
de Setembro, confo!'me e P no Cor)'eio O{{lcial e nos Annae :

• Que, i vi ta do artigo l.7q, e seguinte da Con tituição, não
podia sustentar-se a opiniãO de que só competia i calHara de­
cretar que se fizesse a reforma de tal artigo, em indicar a ma­
neira por que esta reforma havia de ter lagar; porquanto a sim­
ples proposta pam se reformar este ou aquelle artigo não podia
. er objecto de tres discussãe ,como exigia a Con tituição; pois
claramente se via que o resultado da discus ão seria a propo i­
ção, a these, a base que ha de passar na lei, afim de que o elei­
tore au lorizem os deputados da legislatura fu tura para fazer a
reforma; devendo, portanto, pa ar a proposição indical.iva do
entido em que a' camara queria que a reforma se fiz sse, pro-

posiç;iO (lUe havia de er o resultado da di cus ão, nãO estando
porém sujei ta ou obrigada (a camara futura) a fazer a refor­
ma, sendo-lhe licito approval-a ou não, segundo julgaI' me·
IflOr depois de séria di cu são. »

O Sn. PEano LlJIz:-Isso é outra cousa, bases, não cadeia.

O Sn. FltAl'iCO DE 5.\:- No trecho que acabo de ler expendeu
Miranda Ribeiro bem clara e positivamente a doutrina que
tenbo ustentado. O que elle pondera no final desse discurso é
que a indicaçào do sentido e as bases da reforma não obrigam a
carn:l.ra revisora a fazeI-a, si a nào julgar conveniente. Si, porém,
a fizer, ba de ser de accõrdo com as idéas que prevaleceram n:t
anterior legislatura, pois do contrario não baveria o accõrdo, que
a Constituição julgou necessal'io para a reforma, entre o pen a­
mento do poder legislativo ordinal'io e o da camara revi om ou
poder legislativo extraordinario e especial; eo tendeu o legislador
constituinte que só mediante o consenso dos Ires ramos dn J'epre·
sen tação nncional e a appl'ovação dos procUl'adores especiaes da
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nnção podia a reforma constilucional ser adoptada como ex­
p"es,üo de uma necessidaue real e da vontllde geral do paiz.

Póde se 111 uuvida a carnam revisom deixar de fazer a reforma,
e disso nos o/Terece um exemplo a de :1834, A lei de :1832 indicou
a reforma de UIU a"ligo da Con liluição, para o Om de poder o
enado reunir-se independenle da camara dos deputados, quando

houves'e de funccionar como tribunal de justiça. Acamara
de i83'~ mio julgou nece aria es'a reforma e deixou de fazel·a,
Con lra i to não se póde argumental' com a e pecialidade das
procuraçõe dos deputado á a sembléa revi ora; os eleilore con­
f "em e pecial faculdade, não impõem um mandato imperativo;
podem os ueplltados usar Oll não dos poderes conferidos, como
lhes parecer mais conveniente ao bem do paiz.

Tratando de te as umplo no uebale da reforma constitucional,
disse eu ([ue a limitação do modo, a delerminação do enLido da
alteração constitucional na lei que a reconlJece nece saria, éra fa­
voravel ao aperfeiçdamen lo da Consti lu ição, ás reformas Iiberaes,
e podia er at' uma gnranLia das liberdades publicas. Esta opinião
pareceu a algun paradoxal, mas é exacta. De~de que osy-tema de
"ovi ão constitucional por uma camara. unica. o/Terece os perigos
que ninguem de conhece, t.1nto mais facilmenle se obterá que as
nmams e a Corôa reconbeçam a nece sidade das reformas, quanto

maior fÓl' a gnmntia contra es es perigo contra os ahu os da ca­
lI1ara revisora, abu os que tnnto podem ser em sentido liberal
como em ~entido conlmrio. Dizia em :1839 no senado o Marquezde
D:lI'bacena: "Pareceu-no a principio, seguindo o parecer da CODl­

mis uo, que a l'efol'lna devia ser indicada simplesmente po,'
nl'Ligo , ma. ' no progresso da di 'cus ão con hecemos que era mi ter
declara,' além do artigo o paragrnpllo cuja reforma e enlendia
neces aria. Hoje acere cento que muitos casos haverá em que
er:io indi pensavei algumas palavras que tornem claro e posi­

tivo o sentido da reforll1a .• Suslentou esla opinião fi"mando-sll
no texlo da Constituição, na prudencia que aconselha Dão con­
cedam os eleitores poderes para reformas não detel'l11illadas, na.
necessidadll da concordancia entre duas legislaturas para sei' a
reforma julgada justa e vantajo a e ponderando finalmente que
a declaração ria reforma obLeria :tdhe ões que e nào con e­
!:uiriall1 com :t siloples indicação dos artigos, accre cenlou e ta,
palavra: " Além de les inconveniente lltie ào bem ponderosos,
alguns lCm já occorrido nas vot~çüe em cónsequencia do laco­
ni'mo adoptado, votando contra. toda reforma. aquelles ena-



160

dores que ali:i rlesejam alguma reforma. Eu queria que as
attribu ições do poder modemdor pa 'a sem pam o poder cxe­
culivo. Outros s nadores queriam conservar o IodeI' moderndor,
mas sendo seliS acto referendados por algul1l ministro ou conse­
Ibeiro de Estado. Entretanto, pela maneira de indicar ó arLigos,
fomos todos contra a reforma do poder moderador, porque é
melllor conservai-o imperfei to que ter imperador sem a faculdade
de agraciar, que é o unico meio de corrigir a imperfeição .da
leis na gradação dos crimes e das penas, ou sem :lo faculdad' d
dissolver a cam ara dos deputados quando o pedir o bem do
Estado .•

Al1i têm os nobres deputallos uma prova convincente de llue é
exacta a minha opinião; foi essa doutl'ina que VV. EEx. preco­
nisam, e que o enado queria adoptar, ma que não prevalecou
aOnal, a cau :lo (le não se ter feito naquella época oxpres a de­
claração, em artigo constilucional, da responsabilirlade dos mi­
nistros pelo actos do podor moderador, ou a suppres.:l0 desse
poder, pa sando suas atlribuições para o executilro.

Senbores, como a reforma con lilucional é o ponlo cal ital da
polilica do gabinet~, e tem iuo o objecto principal das argui­
ções dos nobre deputados que sr. acbam em oppo ição, tenho-me
demorado neste assumpto, e julgo ter dcmonstrl1do que nào são
funrladas as yellclJ1entes censura feitas a talre peito, figuran­
do-se que o projecto da reforma é até renegação das dou tr'ina e
tradições do partido liberal.

~Ias não sómen te clamam os nobres deputado porque repu­
tam defeituo a ou má e sa rcforma, como porque querclO oulm ,
querem Iodas as que e lão jndicadas no progralllma liberal. e­
nllores, tam bem nó as queremo, lambem as quer o governo;
cumpre, porém, que não baja impaciencia: as exagera õe , a
exigellcia de muitas reformas logo e logo só servem para ellfra­
queccr a situação liberal e lomar-Ibe mais diillcil, inão impos­
sivel, a realização ao menos de seus prillcipaes cOlllpromi S03-n
"erdade da elcição e a verdade do bl'çamcn to.

E' certo que no progral11lJ1a liberal eslão declarados, não todo,
mas os principias fundamentae do no'so crcllo, a nos as mais
imporlantes a' piraçõe . ~Ias alti mesmo se ponderam os incon­
veniente de programma doutriuario e nimiamente lalo , as
vantagens de programlnas parciae ,nascido das circumslancias,
e que só comprelJendam as rerol'ma prjncipaes e urgentes.
Este systcUla dos progra mmas ci rcu mscri pi o , que em 1869 a on-
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. elhavam os chefes lilJeraes ao nos o partirlo, é o que lem pre­
valecido e dado o mrlhore fruclos em paizes em ql!e dominam
a idéa maisarlianl:ula , adoplado até por e tadislas radícae ,
por vel1ernenle tribuno populares. E' por essa politica en ata
e pl"Udenl ,sempre seguida lia Inglaterra com lanto bom exito,
r[ue na França e vão obtendo resultado admiraveis, é por e e
meio que yai con olidando a republicaoardente, ma l1abil cbefe
dos radicaes Irancezes. Gambetla, ainda ha pouco tempo consi­
derado perigo o demagogo, foi quem procla mou em França o
principio do OPPOl't1t1\iSlnO, sem recear comprometter sna popu­
laridad ,sem S() importar com os epígrll mma de eus adversa­
rio.. E c e principio foi em todo os lempo o dos mais ilIu ­
II'e e ladi la e bomen politico. Quem diz politica, diz tran ac­
oão, n50 por inleres r pessoae, por motivos inconfessaveis,
mas por efTeilo das circum lanrias, de rlifficuldades inevitaveis

por a.mor do bem publico. Foi um grande espirilo liberal, pro­
fundam()nlc ver. ado na pratica e na. hisloria do rrgimen re­
pl'csenlativo, lorel Maca.ulay, quem definiu a polilica-a arte das
ll'ansacçüc •

Longe de S() incommodar com a atYl'a d s molejadore arlver­
sos, inlroduziu Gambella oulro lleologi mo, diz ndo: II (allt
sél'iel'les j·é{onnes. I to é, convem dislribuir por éries as refor­
IJla, lassifical-a, Iralal-as e re olvel·a na ordem de sua im­
porlancia e opportunidade.

O SR. JOAQUllI NAnuco : - Eslamos aqui na éríe A, e só con­
lém li ma. reforma.

O Sn. FRAIICO llE Sl:-Xo mesmo discurso em que des e modo
fOl"nluloll Gamllctla ua IJolHica, disse qUe) meia duzia de re­
forma importanles dayam para o trabalho de alguns annos.

ma grande e fecunda reforma como a do y lema elei loral,
a om pa nIlada da re lamação LIas il nança .. ,

O SR. Jo.tQurAI NADUco:-Nunca estiYeram menos r lauradas.

O 11. FnANCo DE SA: -Para is o e trabalha com energia, e
com e. pcranc;a de hom exilo, apezar da calamidade qu lcm f1a­
gellado o norle elo Imperio. Aclualmente concentra (\ goyel'no
h'ldo o sen esforço nc te d011s pon to -concerlar as finanças e re­
generar () nos. o regímen repre en tativo pela reforma elei­
loral. Não ó, porém, 11m programma para todo o tempo
da situa ão liberal, nelo para Ioda, a vida' do minstcrio.
Ainda recenlomente, na di cus,50 rla reforma constitucional,

21



disse-nos o nobre presidente do conselho que, feitn es a re­
forma, proseguirá na realização das outra. que e tão no pro­
gl':Jmma liberal, e indicou a rerorma Illunicipal e n da adminis­
tração prov incinl, que certamente são das mnis imjJortanles.

Por ora, senbore", é preciso que nos contenLemos não só com
arluillo que é opporluno, mas com aquillo que é pos ivel. E a
esle proposito vos lembrarei o exemplo de outro espirito illustr
e famoso tribuno popular. Na ne panha Emilio Castell:J.r acon·
sel·ha a seus am igos a pai itica do ]Jossibilismo, donde vei u aos
seus seclarios o nome de ]Jossibilistas.

A difTerença da idóa e da expres ão entre Castellal' e o chere
dos o]JjJol'lwlislas provém da dilterença das cil'cumslancias em
que se acham. Gambelta eslá com o poder. tem todQ os ele­
mentos de governo, mas receia a su_lar as clas es conser~:Jdora ,
agitar dema iado os animes, comprometter a segurança das in·
stituições republicanas. Caslellar acha-se em oppo iÇão, lem
contra si o partido dominanle, as im como a recordação das
enose do mallogro do governo de seu partido, conlenta·se COI1\

o que póde obter, aceila os melhoramento pos iveis, a reformas
que a situação politica póde compol'tar, e con tem a exal taç:l0, a
.Impaciencia dos seus, mantendo-os em actividade, mas sempre
no terreno legal.

Como vêdes, senhores, appello para exemplos, não de estadi las
conservadores ou simplesmenle liberaes, mas de chefe radicaes,
de homens iIlustres e inteimmenle insuspeitos aos democratas.

CUlllpl'll que os nobres deputados que se epamram do gabi·
nete apl'eciem a actual situação e o actos do ministerio, não 110

ponto de visla da opposição, mas como si e tive sem no go­
verno. Imaginem os nohres deputados qllfl tive sem ,obre si o
peso da direcção do EsLado; ajuizem da grande responsabilidade
(lue assumiriam, das dilllculdades que veriam surgir, e avalielll
quanto a dimculdades eos dissabores cre ceriam com a exage-·
ração, a resistencia, a hostilidade de distinctos co-religionarios.

Como não tenho o direito de dar um conselho aos nobres de·
putados (nâo (~poiac/os), peço permissão para concluir o meu dis­
curso com as seguinles palavras, profundamenle sen alas, da­
quelle gl'ande espirito que foi no so venerando chefe e ainda de
além lumulo nos deve servil' de guia. Na ses ão de 1.2 de Junho
de 1.870 disse o senador Nabuco, di I'igindo-se aos conservadores:

« Si o partirlo libeml está fraco, a. fraqueza não provém da
vossa força, mas da sua llivisão, divis,to que con isle no fatal di-



.163

Jemma-tudo ou nada - ; mas e sa divisão póde cessar por in,
spiração do patriotismo. E'ta divi no, senhore , tem sua raz~o:

tantas. [O:lS docepções por que tem pa sado o partido liberal,
que até corto ponto jl1 tificam a desconfiança que domina a
parte mai adianlada deste partido. E poro, porém, que os
nos'os amigos mais adiantados lIào de entir quo é nece ario,
para revindicar e consolidar a liberdade, que no unamos todos
em um 6 pensamento, pensamento pratico, fPalizavol. Elles hão
de 61' quo é necos ario soparar as que We da actualidade,
aceita pelo paiz, da infinita aspirações do progl'esso, as quaes
têm sou tempo, sendo quo nada e faz quando se quer fazer
tudo ao me mo tempo .•

VaZE :-Muito bom, muito bem.

(O omdOl' é compl'imentado paI' toe/os os 81's. deputae/os pre­
entes).
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Esle :U'ligo e o que dissemos no al'L. V acerca de uma nola
e cripta DO Annaes da camara dos deputados, de i834, pelo Sr.
con elheiro Antonio Pereira Pinlo, u cila:'am da parte deste e
de r. senador Caudido Mendes de Almeida as conte taçõe que
transcrevemos em eguida, com as respostas que lIJes demos.

A do SI', senador Mendes de Allueida versou principalmen te
obre a ultima phrase do art. IU: agora modiQcámos essa pIJrase

do modo indicado no final da nossa ultima resposta ao mesmo
illusLrado senador.

Referindo-se a uma nola que escrevi á pa", ,h!) do Lo volume
dos i\nnaes 1a1'lament(wes do anno de 1831, para com pIela infor­
ma~:10 dos debales sobre a reformas consti tucionaes, o SI'. de­
putado Franco de á affirma cm seu artigo com o litulo acima,
que a referida informação e lá discorde do factos. rejamos:

• Em geral, di e eu, não houve sen ivel di crepancía entre os
oradore' no modo de encarar a queslão quanto ao direito que
competia ao enado para concorrer na elaboração das reformas
constitucionaes, á excepção do senador Franci co Carneiro de
Campos, que (l'anc(t11lente manife tou opinião contl'aria á inter­
ferencia do enado na confecção das me mas reformas, "

Julgo aiuda fundada. aqnella apreciação, a qnalre ulta da lei·
lura detida e integral do di curso dos enadores a que alludi;
sendo que a eYel'ando não ter havido se!!sitel disc?'epancia entl'e
elle , não exclui qualqner divergeneia de opiniões, que aliás
quanto a alg-uns era not?ria. Atlendendo-se porém que o as­
'umpto principal de que traLava-seera o requerimento do sena­
dor José Satul'l1ino a lJue o senado patrioticamente desejava pur
termo para não crear um confliclo entre os dous ramos do poder
legislativo, lorna-se evidonlo que ó deIJale n[[o podia ser, como
n:l0 foi, as':\s demorado, nem ampJaluellLc desen\"ol\'ido.
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Parece-me pois que a ob ervação do iii ustmdo Sr, deputado
Franco de Sá foi adduzida na fórma expo ta em eu artigo,
porque Stl confundiram as duas queslões-a da competencia do se·
nado, e a do requerimento do senador José atu1'JlÍno.-Da pri­
llIeira occupou- e o mesmo senado inci!lentemenle com o lou­
vavel intento de não prejudicar a deci ão da segun la., por cuja
terminação todos ardentemente anbelavam.

A. !'EREIRA PINTO.

nio, 8 de Outubro de i879.

Um illustre deputado por minha provincia, o Sr. Felippe
Franco de á, em um dos eusarligos ob n.III, acerca da inter­
Yenção do senado e da corôa na reforma da Constitui~ào, ex­
prime-se a meu respeito da fórma seguinte:

II José !gnacio Borge" apresentou emendas a es e parecer, nas
quae positivamente se declamva a legalidadtl das refol'mas e a
C'ompetencia privativa da camara dos deputados. A uma dessa
emendas adberiu Paula Souza .

• Foi approvado o adiamento proposto pela maioria da com­
missão, flcando, portanto, prejudicadas as emenda J i to é,
lLcliada lamúcm a malcria dcssas indicaçõcs para quando se hou­
vesse de discutir o requerimento do senador Jo é Salurnino,
depois de recebida a communicação omcial do decreto das re­
formas: não (oram «deflnitivamente rejeitadas, dc modo positivo,

a não deixar pairar mais duvidas ", como afli1'1na o S1', smadol'

Mendes dc Almcida. E tanto assi m, quc se I'C/IOVOU a discttssão

sobre o requerimenlo, logo que recebeu o senado aquella com­
municação omcial.

« No dia 20 leu-se um omcio do secretario da camara do' de­
putados participando ter a regencia mandado solem/lemente
promulgar as mudanças e addições que haviam prevalecido para
a reforma da eon tiluição, e remellendo cópia do re pectiYo
autograpbo .

• Requel'eu enlão Paula Souza. que, rejeitado o requerimento
sobre a illegalidade da lei da reforma da Constituição, se re pon­
desse á carnara dos deputados que o senado recebera a cópia
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omcial da dita lei, e que a reconhecia como l1al'le da Constituição do
Eslado.

I Hejcilado o requerimento de lo é aturnino, foi approrado
o de Paula Souza, na e são de 23,pol' quas·i unanimidade de votos,
como no artigo anterior deixámo dito.)

Parece·me que S. Ex. iIludiu-se asseverando o que me
allrilJue, como se rerá da parte do meu di curso que tambem
pa o a transcrever:

• Na e "ão de 8 de Ago to o Sr. Paula Souza requereu, como
ja di se, que aquella emenda do Sr. Ignacio Borges fosse res­
taurada, mas toda a Slla infiuencia ne sa época, que era conside­
ravel, não foi hasLante para fazei-a approval·. A re tauração
des a emenda, favoravel ao que se linha vencido na camara dos
deputados, mudara para peior o ponto da questão. O parecer
da cOJl1Uli são foi approvado cm llllima discussão e a emenda
delluiti'vamenle rejeitada ou prejudicada.

< Na occasião, Sr. presidente, o Sr. Paula Souza requereu
que houvesse \'otação e pecial sobre a sua emenda {Jue não
julgara ainda, pelo yoLo do enado, prejudicada. O senado
julgou que esLava, porLanto rejeilou-a de modo po iliro, a não

deixar pairar mais duvidas. »

Cúnfrunte o publico o que eu disse com o que, por equivoco,
III' allrilJue o illusLre deputado. Qualquer que eja a senlença,
a olla de de já me ubmetlo.

No dia 20 de Ago lo do 183\, nada requereu Paula Souza.
sobre o ollicio do 'ocroLario da camara dos dopu tados parLilli­
pand a proUlulgação olemne da reforma; e o despacho da
IHesa foi e-te: - Fico1t o SCWldo inteirado do olficio.

E' certo que ne la oeca ião fez Paula Souza u 111 requerimen to,
lIIa- obro cou a mui diversa, di-pen a de interslicio para entrar
elll discussão Ulll projecto oure a 111 nislia, concel'1len te aos factos
occorridos em i\líllas lieraes, no anno de i833.

Na sessão de 22 de Agosto alguellJ, cujo nome se nào declina,
pediu a leitura da cópia do autograplJo da lei das reforma, e
finda ella, a que tão que Jogo suscitou- e não foi sobre o reque­
rimento ou indicação de Saturnino, cuja discussào nào renovou-
e, IlIas sobre o destino que se devOra dar :l cópia do au[ograplJo,

e da maneira que se devia re ponde!' :\ camara dos deputado.
1'\e sn, occasião foi que Paula Souzn, fez um requerimento

renovando a questão, o pedindo a' rejeição do requ !'imento
de Saturnillo, sobre a illegalidade da tei da reforma. Ao reque-
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riuwn to de Paula Souza, apreseu tou Feijó uma ement.la c uo
coner da discus [o, na sessão de 23 de gosto, foi qllC Paula
'ouza mandou a seguin te suá-emenda:

« Caso se approve a emenda do Sr. Feijó, oJIereço como
addilamento o seguinLe;- e que se declare explicitamente por
uma voLação, que se rejeita o requerimento do 1'. Saturniuo.
- Ptnlla Sou,;;;a. ))

Note-se agora o clue se passou na sessão desso dia, como se
acha lançado na respecLín acta:

« Tendo o SI'. Feijó requerido retirar a . ua emenda apoiada
na sessão anterior (22), foi-lhe concedido.

« Havendo duvida si a sub-emenda do Sr. Paula Souza n.pre­
'sentada ncsln. se são ficara lJl'ejlulicada, e propondo o SI'. pre, i­
dente do enado esla rluvida !'esolveu-se pela aflll'mativel,

« Julgando-se bastanLe discutida n. maLeria, e havendo-se re­
querido que se dividi se a votação elQ duas parLes, assim se
l'esolveu.

« Propoz entrro o Sr. presidente, si o senado rejeitava o reque­
rimento para que se declare nulla a lei das rerol~mas, venceu-se
quesim: propaz a segunda parLe do requerimenLodoSr. Pauln.
Souza, para que e responda <í outra camara qhe r'lecbeu a cópia
omciat da diLa lei, e que a reconhece como parte da ConsLi Luição
do E tado. Sal va a redacção. Pai apPl'ovdclet. ))

Eis o que consta dn. sessão de 23 de Agosto de i831" sohre a ma­
Lel'Ía em questão; não se sabe por que numero de volos obleve
l:'n.nla Souza a victoria da passagem cIo seu requerimento, ali<is
tão contestado. Tudo faz crer que passou por mui poucos votos
em vista da re i Leneia..

De onde, poi~, deduziu o illuslre deputado essa sua q11usi Wta­

!limiclade ? Será do facLo da cleclaraçeio de voto de dous senadores.
Si é esse o fundamento; é mui debil. A praLíca de Lodos O'

dias nas votações das duas camal'as demonstra- o conLrario.
Em auxilio á apreciação do prillleiro facLo, que peculiarmenle

me loca, transcrevo aClui o que se pas ou nas sessões de 7 e 8 de
Agosto desse lão celebrado o.lIno de 1831,.

« SESSÃO 72, BM 7 D" AGOSTO uE 1831.

II Primeim lJal'te ela ordem do dia.

« Continuou a primei ra discus,ào, allia.da pela hora. na se,São
precedente, da indicação do r. Satul'Ilillo, relaliva ás refo 1'1 lias



con litucionaes, com o parecer da commis ão especial interposto
a tal re peilo, e o volo sepal"ldo de dous membro da mesma
commi sã'l; e no progres o do debale o Sr, Borges mandou :i
nle a a seguinle emenda, que foi apJiada:

c O enado 1'econltece legaes as reformas li Constituição feitas
pela ca nll ra dos dpputados,-Josci 19nacio BOl'ges, "

« Continuando a discu sã.o, o Sr. P,lUla Souza desistiu pela sua
parte do voto separado, declarando que votava pela emenda.
aci ma transcri JlLa.

c Dando depois a hora es e mesmo illustre senador requereu
que se pro ruga se a ses,ão, até se voLar sobrc a materia em
qllestào, eujo rcquerilllenlo f i aJlPI't)vado,

« Prog'redilldo portanto o debate, o Sr, {lorges o[ereceu esla
outra emenda que foi i,ruallllcnle apoiada:

c O senado1'econhece o dil'eito conferido aos actuaes deputados
por eaeHo de procurações eSlleciaes, para que só cc e/les compila
a reforma da Conslituição r1ecrelada.-J. J. Borges .•

« Dando- e, depOIS de longo debale, lúda esta materia por dis­
culida, appl'OVOIL-se o parecer da commLsã.o, ficando por conse­
,!uencia tudo o mais ]wl'judica'do ••

E diz o illu lre depulad que ficaram adiadas as emenda
c isto ci, adiada tamúem a matel'ia dessas indicações., como a in·
dicação ou re1luerimento de Satul'llino I

Aacta de 8 de Agosto de i 36, não dã lI1elhol' fundamenlo para
o (IUedefendc o illu ln: deputado em sell al'tigo, como se "ai ver.

c sBsslo 73, Ell 8 DE AGOS1'O DE i834,

[J)'imeira pm't'e ela orclem do dia,

«Enlrou em ultima discussão o parecei' da commissão e Ilecia[
aque foi remeltida a indicação do Sr. Saturniuo relativa ás re­
formas cOllstilucionaes; e no progres o do debale o Sr. Paula
Souza requereu que fosse illst mrada a seguinle emenda do
Sr, Borges, oITerecida na e ':l0 precedente:

« O, enado ;'econhece o direi to ronferido aos actuaes depu tado ,
por elTe to ele procurações espeeiaes, para que só a elles compila a
refol'lllil da Con<liluiçã.o, já decretaua .-:-Pauta S01t;;(t .•

II Sellelo a oiado o reqllerill1enlo, enlrou a eUlellda em dis·
o

Cllssao COl1l o parecer,
22
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«Julgando-se por fim toda esta materia disclüida, foi definili­
.vamente approvado o parecer, ficando portanto prejt~dicada a
emenda.

« O Sr. Paula Souza requereu então que houvesse uma vo­
tação sobre a emenda, visto que a não julgava prejudicada peIn.
approvação do parecer.

« Depois de val'ias opiniões emi I tidas obre esta questão de
ordem, o Sr. presidente consultou ao senado si julgava ou não
prejudicada a referida emenda; e venceu-se affil'mativamenle. »

Parece-me, pOI'tanto, que o illustrtl deputado equivocou-se não
pouco no exame e apreciação destes factos, levado naturalmente
pelo interesse da these que sustenta, aliás com muila distincção.

Queira, Sr. redactor, publicar estas linhas que sórnente por
sua defesa reclama

CANomo !lIE:'iDeS DE ALi\IElDA,

Rio de Janeiro, 8 de Outubro de 1879.

O S,', senador Candido Mendes de Almeida, no Jornal do Com­

mercio de bontem, honrou-nos com urna contestação relativa a
. um trecbQ do nosso terceiro artigo.

Escrevemos que em 183~, votando o senado o parecer da
maioria de uma commissão especial sobre o requerimen to de
José Saturnino, ficara adiada a questão da legalidade das re­
formas constitucionaes, prejudicada por isso a materia de todas
as indicações a esse respeito, quer a de Jo é Satu"rJlino, quel' as
de José Ignacio Borges e Paula Souza; e que estas, porlanto, não
tinham sido «definitivamente rejeitadas, de modo positivo, a
não deixar pairar mais duvidas». Accrescentálllos que lanto
assim Iôra que, recebida a participação official da decrelação
das reformas, se renovara a discussão; e referindo brevemente
o qne se passara depois da recepção do omcio, lido no dia 20
de Agosto, em que o L o secretario da camara dos deputados fez
aquella communicação, dissemos que na sessão de 23 foi re­
jeitado o requerimento de José Saturnino e approvado o de
Paula Souza, por quasi unanimidade de votos.
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oiIlustrado senador acbou inexactidão no que lbe attribui­
mos, e diz que nos equivocámos não pouco no exame e apre­
ciação dos factos occorridos naquella occa ião.

Muito respeitamos a autorizada opinião de S. Ex., tão ver­
sado no .conhecimento da historia patri3, e lêmos com a de­
vida aLtenção o seu escripto; mas não nos parece que baja da
nossa parte inexactidão nem equivocos,

As palavras que attribuuaos ao ilIustre senador são tex­
tuaes, como se vê na parte do seu discurso transcripta por
• Ex, No seu entender, a emenda de Jo é Ignacio Borges e

Paula Souza, pl'ejudicada pela votação de 7 e 8 de Ago Lo, fi­
cou definitivamente l'ejeUada, de modo positivo, a não (leixal'
pairar mais duvidas.

E' o que negamos, e si assim fOra, não teria Paula Souza
apre entado posteriormente outra indicação no mesmo sentido,
quando se renovou a discussão, apenas adiada, sobre a ma­
teria do requerimento de José Saturnino - a legalidade das
reformas.

Conte ta S. Ex, que tivesse havido adiamento e renovação
do debate sobre esse requerimento. E' um dos equivocos em
que suppõe termos cahido. E' facil, porém, provar que S. Ex.
é que labóra. em engano.

Parece que S. Ex. sómente consultou as actas do senado,
colligidas e impressas naquelle anDO. lia nos periodicos do
tempo, especialmente no Jornal do Comme1'cio, noticia mais
circumstanciada dos trabalhos do senado, e extractos dos dis­
cmsos proferidos. .Mas simplesmente do que consta das actas
e S. Ex. expõe, vê-se claramente que no dia 8 o senado ape.
nas votára um adiamento da materia sobre que versavam o
requerimento e as emendas ou indicações substiLutivas. Do
contrario, como no dia 22 podia Paulá Souza suscitar de novo
a questão 'I Como podia o senado aceitar esse renovamento
de materia finda, discutil-a llaquella sessão, e votar na de
23 o mesmo requerimento de José Salurnino e emendas ana­
Iogas áS' primeiras 'I

Nas sessões de 7 e 8 não fOra votado esse requerimento, e
sim o parecer dado sobre elle pela maioria da com missão es­
pecial, que apenas opinou ser inopportuna qualquer decisão
sobre a materia.

Foi um simples adiamento até que se recebesse commuuica­
ção ofIlcial das reformas. Todas as indicaÇõeS sobre a legalida-
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de do aclo, a de José Ignacic Borges e Pau la nuza, como a de
Jose Saturnino, ficaram, não definitivamente ?'ejeitada', e sim
prejudicadas, oque sómente significa não terem ido subrnellida
:i votal,:ão. em viota do vencido. Ora, o que se vencera? Um
adiamento até que clJegasse aCluella participação omcial. 150
está claro nas actas, e nesta conclusão do parecer approvado:
«que n,io tendo sido officialmente comlDullicado a esla call1ara
o resultado das deliberações da outra, é intempe Uva qualquer
declaração do senado a este respeito,» E desapparecerá qualquer
vislumbre de duvida, lendo-se as discussões qucr de 6 a 8,
quer do dia 22.

Na sessão de 6, disse José Saturnino: «O requerimento quc
foi tacbado de intempestivo reduz- e a pedir que se declaro i11e­
gal a reforma da Consli tUIÇào, e o pareceI' diz que e/le deve sei'

1'esel'vadu lJara qlumdo se pm'ticipar o resldtado.

Na sessão de 22, depois de discutida a exaclidão da acla do
dia 20, na qual se declara va- FicOlb o se/lado inteil'ado- alten­
dendo-se :.i. reclamaçi10 de varios senadores, resol veu-se accl'es­
centar - do oflieio - e a requerimento de Rodrigues de Carva­
lho leu-se a cópia omcial das reformas, e em seguida lembrou
Paula Souza a neceSSidade de decidir-se a questão que· ficara
adiada, e se exprimiu de te modo: «Que nada se po lia res­
ponder á outra camara sem que o senado primeiro decida um
requerimento qne existia na ca-a a este re (Jeito, 1'e1~bC1'illlento

qlle ainda mio {óra desprezado, o qual indica a nullidade da re­
forma; e assim o .senado re pondendo á camara dos deputado
que ficou inteirado, nada diz, porque é preciso que declare po­
sitiva e terminanten'lente si jutga ou não legal a reforma b e
que já se tendo recebido a cOlDmunicação oficial, «o que resta va
era decidir-se o negocio definiUvamen te, dali do o SI', presidenle
para a ordem do dia seguinte o requérimento que declara ille­
gal a reforma feita. »

Foi approvada esta indicação, e no dia segninle bouve a de­
cisão I1nal, reconhecendo,se a reforma como parte da Consti­
tuição.

Dissemos que essa volação Coi lJO?' qllasi unanimidade. Enlende
o illustre senador que pste é um dos noss 1S rqnivocos, e per­
gunta·nos: « D'onde deduziu essa quasi w/.I11limidade?»

Da A~bl'ora F,wninense de 29 de Agosto ele i83~, onde se lê :
c O requerimento do SI'. José SalurJlino para que o senado de­
cla.rasse iIlegaes a.s refol'lnas da. ConstiLui~ão, visto nào baver
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lido p11'Le nella , foi rejrit'ldo na 'es ão de 23 do corrente, cí
1tnanimídade de votos menos 11m. n

Do Jlwnal do COI1l11!el'cío de 21> do mesmo mez e anno, onde se
diz: «Pondo-se á votação si se devia rfjei LlU' o requeri!lJento
do Sr. Saturnino que dpclarfl. illegae a reformas, venceu-se
que fo e rejei Lado ullaoimemente. »

A rejeição do requel" meo Lo de José Saturn ino era o que e
propunlJa na L' parte do de Paula Souza, da qual decorria
naturalmente a 2.'- o reconlJecimenlo das reformas como parte
da Con li luição.

Foi sômente contra a 2.' parte que declararam ter votado o
senadores Evangelista e oledade. Parece que entendiam que
não devia o senado nem declarar a nullidade das reforma,
nem lhe reconhecer expressamente a legitimidade.

O alcance do requerimento approvado, manifesto nos termos
em que era concebido, ainda mais o era uas palavra que en­
tão proferiu Paula ouza, aconselhando que o senado tel'minall­
temenle declarasse a legalidade da reformas decretadas pela ca­
mara dos deputado.

Que e a foi a mente da indicação e que o enado a adoptou,
não pôde, portanto, haver duvida alguma.

O Sr. cansei beiro Anlonio Pereira Pinto fez-nos tambem a
honra de tomar em consideração o que dissemos relativamen­
te a uma sua nota nos Annaes da camal'a dos deputados de i83~.

No que a esse respeito escrevemos fomos inspirado pelo dever
de dar a mel'ecida attenção ás palavras de tão reconhecida au­
toridade, como é em laes materias o Sr. consel heiro Pereira
Pinlo, e pelo pensamento de que, menos exacta ne te ponto do
que costuma ser, influiria sua informação para alimentar a er­
ronea opinião que combatemos.

A noticia que demos de todos os discursos ne'se debate pro­
nunciado , é fielmente exlrahida do IOl'nal do Commel'cio, a
me ma fon te a que e reporIa aque\la nota do Sr, conselheiro
Perei I'a Pi nlo,

FRANGO DE SÁ.
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Agradeço ao iHustre deputado por minha provincia, ó Sr. Fe­
lippe Franco de Sã, as explicações que se dignou dar no Jornal

do Commercio de hoj e á reclamação que fiz no de hon tem; mas
.não posso aceitai-as.

Relatando as occurrencias da sessão de 8de Agosto de 1834" eu
disse que a emenda de Paula Souza ao parecer da commissão es­
pecial fôra definitivamente rejei tada ou pl'ejudicada.

Discordando Paula Souza desse .juizo pediu votação especial
sobre a mesma emenda, e o senado rejeitott-a de modo positivo,
a não deixar pai1'ar mais duvidas.

S. Ex. pelo contrario assegura que as emendas de José Igna·
cio Borges, rejeitadas a 7 de Agosto, e uma restaurada por Paula
Sonza a 8, ficaram adiadas e dá como prova a renovação da ques­
tão «logo qne recebeu o senado aquella communicação omcial •.

O texto das actas do senado, que bontem publiquei, demons­
tra positivamente o contrario. A emenda de Paula Souza foi no
dia 8 considerada prejt~dicada pela appl'ovação do parecer, e re­
jeitada definitivamente por haver o mesmo Paula SOUZfj. exigido
votação especial. Si se considerasse adiada a materia da emenda,
não exigiria aquelle distincto parlamentar a votação especial que
reclamou. Esperava.

Uma materiapl'ejudicada implicitamente está rejeitada, ma·
xime quando é diJferente da vencedora, como neste caso.

O facto posterior de renovação do assumpto em outra discus­
são, é um acto de vontade do proponente, mas não indica que o
voto anterior não fosse definitivo.

Os factos das s~ssões de 20, 22 e 23 de Agosto revelaI)1 que si não
se tivesse suscitadoproposilalmente a questão por Paula Souza,
as cousas se manteriam como se procedeu a 20, isto é, o senado
não daria resposta, limitanl1o-se a declarar que ficava inteimdo
do of1icio, e portanto do que nelle encerrava-se. E não se con­
tinuaria co~ a discussão do parecer de õ de Agosto, ou antes
sobre o requerimento de Satl,lrnino, porquanto não era o que
veiu a communicação of1icial que se esperava, da camara dos de­
putados, isto é, do j'esultado das suas deliberações e não de que
a j'egencia tinha mandado solemnemente promt6lgm' as mudanças,
e addições que pl'evalecermn pam a j'e(orma da Constitt~ição; o que
parece-me não lhe competia fazer.

, Com relação á qt~asi t~1?animifla4e, o iIIustre deputado para
defender-se, consinta que o diga, altera os termos da questão.
S, Ex. disse;



• Rejeita.do o requerimento de José Salurnino, (oi approvado o
de Paula Souza, na sessã.o de 23, por qltasi 1manimidade de vo­
tos, como no artigo anterior deixámos dito. )

A sua re po ta de hoje é di1l'erente. S. Ex.. invoca o teste­
munho de dous jornaes, o do Commel'cio e a Aurora Flwninense,
para provar sómente que o requerimento de Saturnino fôra re­
i ei tado quasi l~nanime1nente.

Com quan lo em materia de votaçõe das camaras, publicadas
em jornaes não officiaes, muita cousa haja a dizer, pois ainda ba
poucos dias, um desta CÔrte declarou que eu havia dado um
voto sobre certo assumplo, em que aliás me hayia apartado
admitto . em exame o que historiou o illuslre deputado.

A questão é si o requerimento Paula Souza, ?1Utxime, a segun­
da parte, (61'a aplJl'ovado qua i unanimemen te, como S. Ex. de­
clarara. Ora i to não disseram os dous jornaes, cujo te tem unho
fôra invocado, nem as acta do senado.

E islo é bem importante saber-se nesta quadl'a.
Digne.se, Sr. redactol', de publicar ainda estas linhas em de­

fe a de

CANDIDO MENDES DE AL~IEIDA.

Rio de Janeiro, ii de Outubro de 1879.

Insi te o SI'. enador Candido Mendes de Almeida na 'ua con·
te taçào de duas asserções no as:

i." Que pejas votaçoe de 7 e 8 de Ago to ficou a emenda de
.Qsé Ignacio Borges e Paula Souza, assim como o requerimento
ce Jo é Saturnino, prejudicada pela votaçáD do parecer da com­
ni ão especial, mas não "ejeitada, pois o parecer apenas pro­
pinha adiamento da matel'ia daquellas indicações até que se
reebesse communicação olllcial das reformas,

I." Que a votação do dia 23, pela qual reconheceu o senado a
le@.lidade das reformas, foi por quasi unanimidade.

I1z S. Ex,: « A emenda de Paula Souza foi no dia 8 considera·
da )l'ejudicada pela approvação do parecer, e rejeitada definiti­
vanente por haver o mesmo Paula Souza exigido votação espe-
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ciat. i se considera e adiada a matel'Ül da emend,t, não exigiria
aquplle dislindo p'II'lam~l1tlr a volação esppcia~ que reclamou.
Uma materia pl'ejudica la implicitalUi'n te e tá reJPitrlda, maxime
quando é ditrer\3llte lia vpncedora, como nl'ste caso. »

D!SCll!'UaIIlOs do il1ustl'e senadol' no mo lo de entendei' a pala­
vra prejudlcadr, qUI:l para nó~ significa sÓlIlent", que se nao pro­
cede á votação sobl'e a maleria em visbt do vencido, quer
tenha ,ido em sentido contrario ou diver o, quer em sentido
identico ou analogo. Não discutamo', porém, sohre a palavra,
exúnillemos o faclo.

Já o dissemos: nas ~essões de 7 e 8 nào foi votado o requeri­
ment.o de José S~turnino, nem a materia sobre que ver'avam
essa e as outras indicaçõe ; o que se votou foi o parecer da
maioria da com missão especial, e esle opinava que el'a intempes­
tiva qualquer declaração do enado obre a nullidade ou lega­
lidade das reforma, emquanto não lbe fo: em estas com muni­
cadas officialmente, Isto importava um adiamenlo: como; pois,
se póde dizer que foi definitivamellte rejeitada a emenda con­
traria ao requer.jmenio? Para que ella o fos e era preci o que
se tivesse decidido a qupstáo, volando-se a materia do requt'­
rimenlo e da emenda'; tal não se fez; fez-se o contrario, resol·
vendo o senado que era inopportuna qualquer deci <lo sobre o
assumpto proposto, Dcando portanto prejudicada 011 simplesmen­
te declarada intempestiva a materia das indicações a tal res­
peito. E' isto o que signi(ka esta expres ão d,l acla re pectiva:

approvou-se o parecer da commi s<1.o, ficando Indo o mais
7Jrej7!dicado »; e esta, que se lê na noticia dos trabalho do senado, •
no JornaL do COJn11lel-cio de 8 lIe Ago to, e n'uma Revi.ta qnill:;enal
dos mesmos lrabalhos impre'sa no COlTeio Onlcial (Ie 27 do
n~esmo lIlez:-« e julgou- e pl'ejudicada tall'! a mais matel'ia. »

~Ias, ohjecta o iiI u '[re enador, si a ma leria da emenda ti vessr
apenas ficado adiada pela votação de 7, não teria Paula OUZ.

no dia 8 pedido vota.ção especial sobre essa emenda. Esperava.
Podemos retorquir o argull.ento: si no dia 7 IlOllvesse o Sl­

nado rejeitado e definitivamente, a emenda de Paula Souza, n!o
podia este restauraI-a na sessão de 8, nem no dia 23 poderifo
senado votar de novo a mesma materia, rejeitando o reqlle'i­
mento de José Saturnino, e approl'ando oulra indicacção de PalIa
Souza, difIerente daquella emenda na reoacção, mas sobre o n1)S­
mo objecto, com o mesmo fim, contendo implicitamente o )1e •
mo pensamento,



Porque não esperou Paula Souza 'I Porque reputava illconve·
nientrl a p pera, o adiallleutu proposto, C0ll10 se vê do exlracto do
seu disl:ur. o ao re taural' a elllPnda 110 dia 8 Dis p que. estava
na lJf'rsua'ãu de que o 'enado devia fazer uUla declara~ão qual­
quer f'xplicita sobre o rpquerimento, porque a apprllvação do
parf'cpr tra.zia, senão os IIleSlnos males do requerilllento. ao
roeuos alguns por deixar a opinião publica suspensa ... por dizer
que se não to 111 e resulução algull1a, porque é inleOlpesli\"a qual­
quer re'olução que se tomar o que sendo assim, segue-se que se
reserva o senado para em outra qualquer occasião exprimir a
sua opinifLo, porém qual ella s rá é o que se não sabe••

No dia 7 nem o parecer da com missão tinha sido approvado
definitivamente; do contrario, nã0 poderia Paula Souza no dia 8
fallar e prOIJÔI' emenda contra um adiamento já re olvido. A
ultima discus ão e a \"olação final f li na sessão de 8.

Nesta ultima ses ão não houve 'liota,geio e lJecial obre a matm'ia
da emenda de Paula Souza, e sim sobre a queslão de ordem-si
essa emenda esta va ou não prej udicada, isto é, si sobre ella devia
ou não haver'l'olação especial. Decidiu-se que e taV3.1n·ejudicada,
e por i o ?leio (oi votada.

Isso e tá bem claro na acta respectiva, neste termos: • D pois
de varias opiniOes mi [tidas sobl'e est! que"tào de ol'dem, o Sr. pre­
sidenle con5ullou ao enado i julgava prejudicada a referida
emenda, e venceu-se affirmativamellte••

A noticia impressa no CO?Teio 0flieial, diz: «Su citou-se uma
breve di /lU ão obre julgar·"e sim ou não prejudicada a emen­
da. Pondo-se á votação, venceu-se que sim por i9 valas con­
tra H.»

LOa-. e a di cu são de 6 a 8 e de 22, e ver-se-ha que todos o
oradores consideraram o parecer da cOlUmi 'sãocom<J um ad ia men­
lo; e n;10 era pllS ivel cOllsideral-o de outro modo. Carneiro de
Campo. por eXemplo, começou o seu discur o, no dia 22, di­
zendo: • Ter votado pelo parecer da commissão. por julgarim­
pOl'tar um adiamento pam tempo proprio, o qual julg-ava cbe­
gado e por i so se clevia tratar deste objecto definitivamente.•

O illu tre senador parece ter entendido qU(l nos equivocámos
dando a renovação do debate e a ultima indicaçãl) de !'aula Souza
como facto occorridos na sessão de 2u, em que foi recebida 3. par­
ticipação oficial da camara dos deputado..

Não tivemos em mente, com as palavras que S. Ex. grifou
no eu primeiro e no sen segundo arligo, dizer que taes factos

23
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e deram precisamente naquella sessão, mas sim logo depois de
recebida aqueLIa participação.

O omcio do ecrctario da camal'a do deputados foi recebido
ao terminar a se são de 20. No dia 2i não houve essão, o que,
conforme uma nota que se lê na collecção impressa das actas,
« o presidente declarou que talvez fos e pelo motivo de quere­
rem (o que faltaram) solemnisar a publicação da reformas á
Constituição, e podendo igual motivo haver em alguns Srs. se­
nadores que se acbavam presentes, não havia sessão.» No dia
22, ao lêl'- e a acta de 20, na qual se dizia relativamente aqueUa
communicação-Ficon o senado inlei1"ado-, contra a exaclidão e
regularidade dessa parte da acta reclamaram varios senàdores­
Alencar, Borges, Paula Souza e Vergueiro.

Paula Souza « fez ver que a acta dizia-{icon inteimdo-quando
o senado nada deliberou; talvez que o Sr. I presidente designa e
o destino com voz tão baixa, que o não ouvira, porque do con­
trario teria a dizer que o senado não ficava inteirado, por isso
que o autographo se não leu. »

O L o secretario deu e ta explicação: «Declarou ter' rece­
bido o omcio que acompanhou o a-utograpbo no fim da se sao,
e que vendo dentro o decreto da promulgação das reformas, jul­
gara o objecto debaixo da marcha ordinaria das leis sancciona­
das, cuja participaçao vindo ao senado, ao arbitrio do r. pre i­
dente fica o dar-lhe o desLino; o costume ordinario é dizer-se
-fica acamam int-eirada, par licipando-se :l. ou tra camaI'a, quan­
do a participação é dada pelo governo; quando, porém, é fei la pela
outra camara, como no caso presente, diz· e simplesmente-fica
inleimda ,e vai para o al'cbivo. »

Vergueiro e Borges mostral'Um que a praxe n[o tinha appli·
'cação a esse caso extraordinario; ponderando o uILimo que a
questáo tinba ficado « adiada até lue se participasse offieial­
mente; vindo, pois, esse oflieio era evidente que se cbamava a
campo e sa discus ão, afim de haver uma deliberação sobre o
requerimento (de José Saturninol; que, portanto, se fizes e men­
ção na aeta de que se recebeu o omcio, supprimindo-se o-{icon
inleimdo. »

Em eguida propôz Rodrigues de Carvalho que se dissesse-{i­
couinteirada do aflicia, e requereu se lesse o autograpl1o. As im
se resolveu. '

Lido o decreto das reformas, pediu Paula Souza se decidi se a
questão adiada, exprimindo-se nos tel'mos que reproduzimos
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no nosso ultimo artigo, e no correr da discussão apresentou o seu
requerimento, o qual foi votado no dia seguinte, dividido em
duas partes: na l. ," pedindo e rejeitasse o requerimento de José
Saturnino que declarava illegal a reforma; na 2." reconbecen·
do essa reforma como parte da Constituição do Estado.

Dissemos que essa votação foi por quasi unanimidade. E' ou tro
pon to que o iI/ustre senador con testa; a e te respeito responde­
remos em outro artigo, para não tornar e te dema iado extenso.

FRANCO DE SÁ.

Para prova de que foi por quasi unanimidade a votação pela
qual a camara vitalícia reconbeceu a legalidade das reformas,
citámos a AUI'ora Fluminense e o Jornal do Commel'cio, e agora ci­
taremos a Revista quinzenal das sessões do senado, impre sa no
Correio Oflicial de 9 de Setembro daqueLle anno, onde e lê: "Pon­
do- e á votação primeiramente si se devia rejeitar o requerimen­
to do 1'. Saturnino, que declara illegaes as reformas, venceu- e
qne fosse rejeitado unanimemente. Pondo-se depois á votação a
2." parte do requerimento do 1'. Paula Souza, foi approvada .•

Es a noticia dos trabalhos do senado, assim como a dos da
canJara tem pararia, era impressa no Correio Ofliciat sob a ruo
brica-AI'tigos nào o/ficiaes-, sendo na Pal'te ofllcifbt publicado
sómente os aclos do governo. l\las si a attestação, não contestada,
impressa em tres periodicos da época, dos mais graves e impor­
tantes, não é base aceitavel, teremos de pôr em duvida a maior
parte do que referem os historiadores,

Das actas não podia constar qual foi a votação, por não ser
is o de estylo na votações symbolicas, e não ter havido em tal
caso volação nominal.

Concede o illustre senador, ainda que reluctando, ter sido una­
mmementeou por quasi unanimidade, approvada a L" parte do
requerimento de Paula Souza, mas exige prova quanto á egunda.

E' certo que quanto á 2," parte daquelle requerimento, não
con la qual foi a votação, declarando-se tão sómente-{oi appl'o­
vada. P,'esumimos, porém, que o foi taI:[llJem por quasi unanimi­
dade, si bem que ao escrever a plJrase, cuja exactidão quer . Ex.
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vcr provada com tanto ri~ol', não distinguimos entrr. a LO e a
2," parte da illdicação, telldo em mentr. só o facto es'en­
cia1-a victoria da idéa de Paula S luza con tra a de Jo,é Satur­
nino.

Escl'evemos qne essa victol'ia foi obtida pai' qnasi wwnimidade,
por isso que a Attrora diz ter havido discrepancia de um voto, e
con ta da acta a declaração de terem votado dous senadore' con­
traa 2." parte do requerimento. Pre umirno que es:a 2." parte
foi iguallllenLe approvada por quasi unanimidade, fundando-no
na segu intes bases:

LO Ter sido as im a votação da LO parte, da qualnaturalmen­
tp decorria a 2.", nella implicitamente contida;

2." Ter havido em contrario declaração de volo as ignada ó­
mente por dous senadores;

3." Terem sido favoraveis a esse requerimento lodo os orado­
res que faliaram na se ão de 22, em que foi elle apl'esentado, e
de que dão extractos as noticias do Jo/'nal (lo Commercio e do
Con'eio Oflieial.

E' cerlo que relati vamente á. ses ao de 23 se diz "ainda continnon
mn 1'ellhido dehote» ; mas e ta palavra debate no parece aqui si­
gnificar simplesmente discussão, podendo ter sido, como a do dia
anterior, calorosa, mas toda no sentido de approvar-se o alvitre
de Paula Souza, Si tive:ise este encontrado opposiÇão, não se teria
deixado de dar extracto ou ligeira nolicia do di cursos adver­
sos, e não teria sido o requerimento de José alllrnino rejeitado
unanimemente ou com discrepancia de um unico voto, prova­
velmen te o do au tor.

Já. no dia.8 dizia Vergueiro: «A materia do requerimento (de
Salurnillo) foi honlern fortemente tachada de revolucionaria e
injusta, e e'tá provado que a sim é, porque não acllou defenso­
res; purém o calor da disCll são fez com que se lHio prestas e
altenção ao adiamento, pois do COII traria seria rej ei tado.»

Com efTeito, na sessão de 7, só CaYl'l1 e Pedra Branca manifes­
taram opinião. o ultimo Umidamente, contra a inlelligencia do
texlo constitucional firmada pela camara dos deputados, mas
esses mesmos não apoiaram o requerimento, votaram pelo adia­
mento da materia.

Em uma e01Tes}Jondeneia impressa no Sete de Abril de 6 de Se­
tembro de iB3~, lê-se o seguinte: « Está. o Sl'. Satul'l1ino do
senado muito zangado, e com razão, contra seus amigos, por o
haverem abandonado em publico na discussão do requerimenLo
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revolucionaria contra as reformas, entre elles concerlado em
particular, J

Em todo caso leml)' mais e mel bares bases para a nos a up­
posiÇão do fIne teve o illustre senador para escrever no seu pri­
meiro artigo: «Nlio se a.be porque numero de volos obteve
l)aula Souza a victoria da passagem do seu requerimento, aliás
teia contestado, 7'uâo (n;:; el'e)' glte pasSOlt pO!' '//tU! poucos votos em
eista d(L 'l'esisteneia. J

Alar"ãmo-nos lanto na elucidação destes pautas pela attenção
devida ao iII ustre senador, que insiste e declara import..nte a
averiguação da verdade a este re peito.

Parece-nos, porém, ecundaria a importancia de lal averigua­
ção. Que muito importaria lJaver o senado rejeitado no dia 8 a
emenda de Paula Souza, si no dia 23 appl'ovou oulra sobre o
mesmo objecto e conlendo igual pensamento 'i Que iIlJpOl'ta que
fosse vutatla por simples maioria, e nilo unanimemente ou por
quasi unanilllidade 'i ~Iuitas deci ões momentosas leio-se vencido
até por um unico valo de maioria; taes como-a eleição do actual
plesidente dos Estados-Unido e o e tabelecimento da actualre­
publica [ranceza.

A vitaliciedade do senado brazileiro salvou-se em 1832 por
maioria de um volo; e, digamoR de pa~sagem, tendo votado tres
senadores que lJaviam sido nomeados pelo primeiro Imperador
de modo evidentelOente nullo, tirados de lisla apresenlada por
outra prorincia,

O que é de I'eal c summa illlportancia é o que deixámos pro­
vado, a nosso ver, de modo irl'efragavel :

Lo Que o senado rejeitando o requerimenlo de José SaLul'IJillo
e approvando o de Paula Souza, reconlJeceu a legalidade das
refol'llIas;

2. ° Que ja em 1832 lJavia elle proprio reconbecido a compe­
tencia privativa da camara dos deputado, em termos bem pre­
ci os, no par ceI' de i7 de Maio, o qual declarou, como principio
inconclls o de direilo publico e do no so direito constitucional,
que « o poder de ai tera r o pacto social reside no a saciados, e
só pode er exercido por seus procuradore expres-aUlente auto­
rizaJos ad lioe, autorização que não e pôde enlender compre­
hendida na delegação do poder lrgislati\"o. »

E ac(;rescenLarell1us agora que e,; a compeLencia privativa está
declarada elll lei:

LO Na de :12 de Outubro de 1832, que as im dispõe: « Artigo
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unico. Os eleilol;es dos deputados para a seguin le legislatura
lhes conferirão, nas procurações, especial faculdade lJal'a ,·eror.
marem os artigos da Constituição que se seguem. "Pa,'a ,'eror­
?lla/'em, expre são mais clara que a da Constituição-« para a
reforma " e que bem positivamente e tá mostrando ter-se en­
tendido então que a Conslituição seria "erormada, não pela as­
sembléa geral com a sancção, mas sómente pela camara dos
deputados.

2,,0 a lei constitucional de i2 de Agosto de i8M ou Acto
addicional, cuja fórmula de promulgação é assim concebida;
« A regencia permanente, em nome do Imperador o SI'. D.
Pedro II, faz saber a todos os subditos do Imperio que acamara
dos deputados, competentemente autorizada pam ,'erormm' a COI!­
Stit1lição do lmperio, nos termos da carta de lei de i2 de Outubro
de i832, decretou as seguintes mudanças e addições á mesma
Consti tuição. "

Si tudo quanto deixamos expendido não puder satisfazer o
illu tre Sr, senador Mendes de Almeida, faei! será pôr de accôr­
do com os factos que elIe aceita por averiguados, a nossa phrase,
cuja exaclidão . Ex. contesta; o·que se consegue por uma
simples transposiçãO. EIll vez de « Rejeitado o requerimento de
José aturnino, foi approvado o de Paula ouzaJ por quasi una­
nimidade • leia-se: « Foi approvado o requerimento de Paula
Souza, rejeitado o de José Saturnino POI' quasi unanimidade ?e
votos.•

FRANCO DE SÁ.

!lIuilo custa-me voltar ainda ás suas columnas, sem podeI' ser
agradavel ao ilJustre deputado por minha prpvincia; o SI'. Fc"
Jippe Franco de Sá.

S. Ex. emprenbendeu realmente dous verdadeiros trabalhos
de lIcrculesJ em respo ta á minha pequena replica de ii do cor­
rente, e parece·me não abalou o illustl'e deputado nenhum dos
fundamentos em que apoei-me, comquanto no assalto revelasse
S. Ex. mais uma vez possuir lamina de una'tempera,

A nossa questão limita-se a pouco, e está esgotada. O meu pro­
posilo foi demonstrar que, relatando em meu discurso sobre a
reforma constitucional os acontecimentos de i83q., fui nanador
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escrupuloso e fiel, ohretudo das ultimas sessões do senado, e
com particularidade das de 7 e 8 de Agosto. O illuslre deputado
con testou-me.

Era meu direito, era meu dever sustentar minha posição, e
como acreditava e ainda acredilo, tinha para tanto funda­
mento.

Tenho consciencia de havêl-o feito, fundando-me para isto na
exibição das proprias aclas do seuado, documento de mór impor­
tanCla, com o testemunho da personalidade, para o caso, a mais
importante daquella época. Nenhum destes testemunhos agra­
dou a S" Ex.

A palaVTal11'ejudicalla não tem mais a significação que os de­
bates das camaras lhe têm assegurado, para tomar a de adiamen­

to. llateria pl'ejudicada não é maleria "ejeitada, pelo contrario é
materia a ':rda. Os argumentos que agora S. Ex. addnz em de­
fesa de nma the e tão ingular extrahidos de citações do Jomal
cio Cormnercio de 8 de Agosto, e do Correio Offici{tl de 27 do mesmo
mez de i834, ão contm-pl'oducentes.

Até agora, para que urna materia em discussão toma e a.
qualificação de prejwticada, era ulliciente que a vencedora a
precedesse no vOlo, nunca se considerou adiada.

Eu disse, e parece-me que com boa razão: «uma materia
pl'ejudicada implicitamente está rejeitada, maxime quando é
diJIeren te da vencedora, como ne te ca o».

No seu arligo do J01'1~at do Commel'cio de hontem disse o illus-
tre deputado: '

« Discordamos do ilIustre senador no modo de entenaer a
palavra prejudicada, que para nós significa sómente que se não
procede [Í. volação sobre a materia em vista do vencido, quer
tenha sido em sentido contrario ou diverso, quer em sentido
identico ou analogo».

Mas então tambem desnpparece o caracter de adiamento. E
si fica materia inerte e sem caracteristico, por que uma intelli­
gencia tão culta e tão experimentada como a de Paula Souza, soli­
citou para a ua emenda, assim qualificada, votação especial 'I

A significação dada a es a palavra na linguagem dos parla­
mentos é uma novidade, que talvez tenha seu merlto, mas
preci a de tempo para ser recebida e autorizada. Eu regulo-me
pela velha cartilha.

Não nos podendo entender sobre o valor dos termos da nossa
questrio, a di cu ão lama-se impossivel, e mesmo inutil.
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Mas, accrescenta . Ex.: «Não discutamo, POl'Útl1, oJJ1'e a pa·
lavra, examinelllos o facto.»

Seja agsim. As citações dos jornaes i1a época, como já. notei,
são contTapj'od~tcentesJ e si não seio, mio alteram o estado da ques·
Wo, porque dizem em resumo, que vencido o parecer, tudo o mais

(as emelldas) fico!t ]1rejucticado. N,Lo passa de um idem ]1ej' idem.

E o que dizem os jornaes invocados, já haviam declarado as
actas do senado.

Eu ljavia ditl', e parece-me que este argulllentq tinba alguma
força e calado no espirito do illustrB delJulado, si a III:lteria da
emeuua restaurada tivesse aprnas fil)ado aúutda pela votaçao
de 7 de Agosto, não t~rla Paula Souz:a, no dia 8, depuis ue de­
claraLla por ullIa primeira votaç,lu lJj'ej~tdicada, peLlido uutra es·
pecial. Espemva.

Com llue procurou comLater·me S. Ex. 'I Por um 'gumento
retursivu, que reproduzo.

« Si no L1ia 7 houvesse o senado rejeitado e defi./zitivamenl,e a
emenda de Paula Souza, 'Iiào lJodia este restaural-,\ 11& sess,Lo
de 8, nem no dia 23 poderia o senado votar de novo a mesma
materia, etc.»

Retorsão não é razão; é ,um artificio de dialeclica para collo­
cal' no mesmo pé o arguente com o derendente, po:Jçào que se
altel'ál'a pela vantagem da razão exbibida. Mas aqui até falta a
base para a ret"r ão .
. As emendas de José Ignacio Borges foram cOllsidel'adas lJl'eju­
úicadas a 7, porque foram sujeitas á votação depois lJO parecer,
o que nem sempre acontece; si a ordem fosse iuvel·tida, a quali­
ficação seria uiITerente, dir·se·bia j'ejeitadas, e COI\1 este quaIifi·
calí vo o tel'l1lO definitivamente nio teria por certo magoado os
ouvidos do iJlustre deputado com relação a cada discussüo.

Por aclo puro e simples da vontade dos proponentes, as me­
d·idas condemnadas em lIma discussão podeI\) ser reproduzidas
em outras, sem que por isso percam o caracter que adcluiril'am
na precedente-de medida ?'elJ)"ovada ou j'ejeitada.

Ora, a 8 de Agosto de i83~ tra la va-se da ultima discussão do pa­
recer sobre a indicação Sut'lwnin?, C0ll10 pelo regimento outr'ora
succrdia, e foi nessa discu sào que Paula Souza pediu para re­
stauraI' a 'ltltillla el1lenda de J sélgllar:io (lorges, rrjrilada. a 7, pre·
cedrnte. Paula Suuza podia fazeI-o, e tendo sido, por 1I111a votaçüo,
após a apjJrovação wtiJlla do parecer, declarada L1e uovo prejlt­

dicada, reclamou o novo proponellte que fosse i~to expllcita-



mente declarado por uma votação especial, como foi de 19 votos
contra 14.

E o que se fez em 8 de Agosto, podia fazei-o ainda Paula ouza
em 23 do me 111Q mez, porquantoo elo e labelecido pelo parecer,
votado a 8, ti nba-se partido, creando-se uma situação nova, pclo
faclo de não communicar a camara do deputadus, como se cspe­
rava, o resultado de suas di cussües sobrc as reforma, fazendo-o
tão sómente depois (lUC a rcgcncia delibcrou-sc a promulgaI-as
sem ancção.

Si o parecer dc 7 de Agosto não foi approvado de(i,nitivamenle,

a ,razão era porque esse parecer tevc tres discussóes, e a dc 7 cra.
a egunda .
. Desconhecendo o illustre deputado e las cil'cumstancia ,C01110

supponLJo, o eu argumento retorsivo não pode subsistir.
a termo dc(i,lIiliv(tlllcnlc do mcu di-curso quc tanlo moleslou o

iIlustre deputado, a.pplicado Ião some.ntc na na !Tativa das occur­
ren ias d' 7 e 8 rle Agosto, tOIIlO\1 camctcr mais pronunciado,
depoi de partido o elo rle quc ar.ima. tratei. .

As que..;lõcs 1'C olvidas dcpoi' de 20 ri Af(Osl.o constituem uma
nova pila e elo' acontccimcnlos daquclla época, de de que a ca­
mara dos depu tado , e quccenelo a deferencia devida ao ellado,
não cOJoOlunicoll logo o resullado das suas discussões sobre as
reformas, fazendo-o muito depoi , quando a regencia sujeitou-se
a publicaI-a omo lei do raiz, fnzenrlo pRrLe da Constituição do
Estado.

E o que convém nolar, ncnbulll cabedal fez da opinião do
senado, nem directamcntc lhc communicou a sua dclibcração
cm ca o t;1o exl.raonlinario, c ell1 (jircull1slancias t;10 anormaes.
a senatlo achava-sc em llllla po'il;;10 cl'Í lica, era. como que pro­
vocado pelo direito c pelo tle-pcito a UIII passo arriscado e de
illcalculavcis resultado' pal'a a sorte do Brazi I.

A Providencia e o palriotismú cio enado salvaram a patria.
Po tas as r.ousas neste terreno, para. rlue cliscutil-as? Nem 'foi

c te o objrclo da reclama~~ que fiz.
Pelo flue l'e peita:\ minha pergunli, sobre a quasiullanimidaue

de yol.os 111cconCOrrerRIIl para R approvaç~o da .segu.ndapaTtedo

requerimento Paula Souza em 23 ele Ago lo de 1834-, ba ta-me,
C0ll10 respo (;1. a elecla raç;10 do i IInstre depu lado, no arligo pu­
IJI ieado 110' JOl'IIal tio COll1111m"io de hoje, concehida nestes
termos;

• E' certo ql1elfUanlo á se"llnda parle daquelle reql1erimelll@,
24
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não consta qual foi a votação, declarando-se tão sómente-{oi
approvada .•

Quanto á presumpção do illu tre deputado, e que eu re:,peito,
de que foi por qllasi unanimidade, é questão em que j:l. emitti
minha opinião, e ora não desejo alargar·me, comquanto seja im­
portante saber·se ne ta quadra. Não existem dados certos, mas
silllples conjecturas, e, neste carripo, a verdade é difficil de
encontrar-se .

.Julgando ternlinado este pequeno debate, em que, felizmente,
intervieram sómente as armas da intelligencia leal e COI' te;:1llente
Inaneadas, despe~o-ll1e pczaro$o por não poder convencer o Olell
illu ·trado contenuor da injustiça com que apreciou o treclJo do
IlIeu discu,"o, urigem deste certame.

Hef1eclindo mais pausadalllellte, S. Ex. reconheceni Ilue náo
te\le razão.

CA."'<DlDO MENDES DE AJ,MEIIJA.

lUa de Janeiro, Ui de Outubro de 1879.

N. :2-pag. 21.

Este artigo, cOlno dissemos na C:l.Il1ara dos deputado$ (Vitle
pago 129 deste 0pusl:ulo) foi impugnado pelo DI'. Colla~o.

Tencionavamos pOr aqui essa impugnação e a no sa resposta;
mas não foram achadas en tre os no os papeis na provi ncia do.
Maranhão, onde a$ suppunhamos ter, nem nos fui possivel
ohteJ-as por outro modo.

Reproduzimos elll eguida o artigo da Aurora F'Iuminen e de
18 de Junho de i834, no qual estão resumidos o arglll1'\entos
pro e contra a competeocia privativa da carnara do dCIJU­
tados :

• Uma questão importantissi ma foi encetada na camara dos de·
!pulados.



Trata- e de saber a quem pertence a attribuição de levar a
elIei to a reformas; i o enado deve ou não ter parte ne te ne­
gocio, por oulra, si a camara actual é ou não constituinte dentro
do circulo traçado no decreto de 12 de Outubro de 1832.

Os senlJores que pretendem dar ao senado o direito de agora
intervil' na reformas, argume~tal11: L o com a indole do nosso
governo repre entali\"o, onde a leis devem pa sal' ao meno
pelo concurso das duas carnara que compõem o corpo legis­
lativo; 2.° com a me ma plJra e dO'artigo 177 da Constituição
onde a palavra legislctlUll'a é synonirna de COliJO legislativo, ao
qual por consequencia pertence :lo attl'lbuição de perfazer as
reformas.

Foi·lbe respondido pelos de opinião contraria, quanto ao pri­
meiro argumento, que o poder legislativo e o poder con tituinte
são di linctos entre si; que, pejo que respeita ao primeiro, a
Cansti Luiçáo o não limitou ao coneu rso das duas camaras; mas
sim o dividiu ell1 tre ramos ue que se compõe, fazendo o Impe­
rador parte integran te des e poder; que o poder consti tuinte
porém, tal qual o entendeu a Constituição, Esta definido no
artigos 174" 17õ, 176 e 177 da lei fundamental do Imperio ; que
na conformidade da doutrina de ses artigos, é elle composto das
dua camaras e do Imperador, para decretar-se a reformabilidade
de qualquer da theses con titucionaes; e mais, de uma nova
camara de deputados, nomeada para es e fim que dê ou recuse
o seu a enso ás rcforn~as decretadas, e que na lJypotlJe e· de
aS'entir a ellas, as desenvolva segundo o vencido. E' este o
unico meio de consultar-se a nação (de quem emanam todos os
poderes, segundo a mesma Constituição brazileira) quando se
pretende alterar a lei do E-tado, sell1 tamanbo perigo, e sem
expôr· e o paiz a convulsãe politicas e a cltoclues funestos. Que
a nação intervinlJa a sim na questão das reformas, por isso 'lue
pod ia nomear eleitores, e estes eleger depu lados, conforme a
sua opinião e voto na maleria; e que a camua actual deve por
consequencia representar os de cjos e convicção da grande
maioria nacional a re peito das reformas; que no mesmo caso
não se acha o enado e coibido ante que e agita se tal questão,
e em cuja e colIJa portanto não pôde o povo ter a intenção de
preferir o candidato favol'avel ou desfavoravel á mudanças de­
cretadas. A isto se aCl'escentaram os consectarios que natural­
mente se derivam do preceito constitucional, quando ordenou
que ao deputados á presente legislatura e confira nas procu-
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rações especial (aenlelade pam el pretendida alteraçeio ou re(orma.

I'; ta especial faculd,.de foi porventura dada tambem aos sena­
dores9 E' cllaapenas méra fórmula? Qucm o dir:i,' notando a
importancia que o eodigo fundamental attribuiu a tal quali­
flcação, e vendo que está de accOrdo com o principio da supre­
macia nacional, consagrado no art. 12?

Pelo que diz re p~ito á intelllgencia dada:t palavra legísla/um

mostrou-se que a Conslituiç;io a toma em duas dUTerente acce­
pções, ora e menos a miudo, como Yl10nima de corpo legislativo,
ora e a cada passo, em relação ao prazo de tcmpo, e como época
que começa no L· anno dos trabalbos de llma nova camara de
depu tados : fI ue no art. 177 as p:llavras net segllinte legislatum e na

primeil'a sessão, são de clara intelligcncia, e se referem :i idéa de
nova época, ou á relação de tempo; que no mesmo enlido se
pódem unicamente entender os termos, nas legislatm'as, etc,
usados em o art. 67 e outros. O art. 177 deve ser entendido pelo
art. 17ô; ão aquelles repl'Csentan tes lue traz 111 procurações
especiaes, que foram eleitos com fim especial, isto é, o llclutados,
quem pMe exclusivamente estatuir sobre as reformas da Consti­
tuiÇão; é no seio da sua camara que a matel'ia das reformas enio
de novo proposta e discutida, prevalecendo lJam 1II1ldewçel ou ade/içeio
ci lei (lmdamentat o que ahi se 'L'enCel',

Allegou-se ainda, em a.bono da opilJião que pretende estabelecer
a intervenção das duas camaras na questão da.s reformas: I.· os
per,igos de uma ó camara, 2,· as consequencias que podem re­
sultar da existencia de um dellominado podcl' cOllstituinte; ao
que foi respolldido llue, si perigos lJavia ell1 ('slal' U c01l1ple­
IlIento da reforma cOllstitucional sujeito au valo unico de lIIlla

camara, perigos e talvez llIaiores se tlavaw na illgcrencia tlu
senado, constituido l!0/1l0 elle sc acha, e selldo, 'egundo a I)JeSlIJa
express,to tlc alguns tlosSrs. favoraveis;'L ici0a de sua intervenljJo,
o representante do elemenlo estacionado; que os (luhlicislas
c osexemplos no!> ensinam que um povo quando intenla. refor­
maI' as instituições fundamentaes, o deve fazcr por meio de
uma só cam ara ; c IUC demais, sejam quaes forem os perigos
dessa idéa o que nos c/ullprB é acaulelal:.os, procellendo com
toda. a. cil'cum pecção e prudencia. porém uão violal' a Consti­
tuição, altrilJuindo ao ~ena.do poderes que lhe não pertencem,
Pelo que toca a' consequencia:s possiveis UC UIII poder consti­
tuinte, convinha. notar (IUea camara o eril. de/liro de um circulo
já traçado de anl.emflo, e de lue Ibe n,10 foL clado exorbitar;
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que essas más consequencias poi não podiam ser taes que justi­
ficassem os receios dos illustres deputados, e muito menos o
esquecimento dos deveres que a Con lituição impoz á camara
quatriennal.

Perguntou-se o que faria o senado neste caso; si elle se
conservaria mudo expectador das deliberações da camara dos
deputado, ou i fecbaria a sua ses ões, retirando- e, emquanto
a outra camara se occupava com as reformas. Tornou-se-lnes
que o senado re peitaria a lei fundamental e o seu devel'es;
que não se conservaria mudo expectador das deliberações da ca­
mara, e muito meno encenaria as suas es ões; porque tudo
isto equivalia a ter elte um procedimento revolucionario e cri­
minoso; que acamara vitalicia não faltaria á sua missão, e que,
emquanto a. outra camara discutia as reformas, o senado tra·
lal'ia. de muitos projeclos de lei uleis e importantes, que estão
sujeito a sua deliberação e volo; que outra qualquer idéa era
injuriosa. á camara dos ancião, peculiarmente obrigados a re­
grar- e pelos dictames da prudencia.

Um grande numero de ou tros argumentos subalternos lêm sido
apresen lados por uma e por ou tra parte, nas sessões de i4 e i6 de
Junho, Ocando, quanto a nó, inque tionavelmente provado que
á camara dos deputados pertence completar a obra das reformas,
den tI'O dos Ii mites que lbe fora m tl'açado na lei de i2 de Ou­
tubro, a que e referiram as procurações dadas pelos eleitores.

E' nesta conformidade que a. camara exprimiu j:1 a sua con­
viCÇãO na resposta á falia da regencia,re po ta que passou sem
debate' é nesta conformidade que a Con litui~ão tem sido enten·
dida nas provincias, ao menos i a tal respeito acreditamos os
jornaes que com este negocio se tem occupado.

A ConstituiçãO portugueza de i822, donde foram tra ladado ,
quasi pelas mesmas palavras, os artigos da nossa lei funda men tal
que re pei tam :i reforma, exigia as mesma procuraçõe', con­
ferindo poderes e peciaes aos deputado, e não bavendo então
em Portugal, segundo suas instituições, mais do que uma
camara, a e sa tocava o direito de fazer a reforma. A nossa
Conslituiçilo consen'ou nesta parte a pnysionomia democratica
da Constiluição porlugueza, e não ~erá culpa da camara dos de­
pu tados de i834 si, obedecendo :11ei, toma I' sobre si o peso sublime
e forl1lÍdavel que o codigo fundamental fez descança;' onre seus
hombros. »



NOTAS.

PAG. 16.

Nas palavras proferidas por Paula Souza. em 184ü, reprodu­
zidas no discurso do Sr. senador Mendes de Almeida, e ta evi­
dente que aquelle illustre liberal entendia que o acto da camara
investida de poderes especiaes não ficava sujeito :i approvação
do senado e da corôa, si bem que no seu conceito essa camara
só linha de approvar ou rejeitar o projecto de lei vOlado oa legis­
latura precedente. Nem podia Paula Souza em 1845dizer que em
1.834 ti vera opinião coo traria :i pri va ti va. com petencia da camam
do deputados, quando fez sua a emenda de José Ignacio Borges,
em que tal competencia era. tão po ilivamente declarada, e tendo
sido o au tor da que foi votada. pelo senado, diJJerente daquella
sómente'na fÓrlna.

Eis as palavras que elle proferiu em 1845:
« Minha opinião sobre o Acto addicional era quasi singlllar:

principiava por eu entender que a reforma da Constituição não
podia 1.'er feita como se fez; eu pensava, e ainda penso, que a
lei que passa nas dua::; camaras é a mesma reforma que se pre­
tende e não aulorização para a reforma; que e sa lei então é
que deve llOSSal' pelo exa1l1e de uma nova camGl-a, pan, esta,
como interprete immediata da nação, elm'-lhe 011 negar-lhe o seu
assenso,

« Assim é que entendi, e entendo dever fazer-se a reforma da
Constituição, pois o que ,e reformasse teria o voto do poder
legislaI ivo, e a sancção nacional lJelo voto da nova ca11tarç, para
isso autorizada.»
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Este artigo, quando publicndo no .Tornai do Commel'cio, foi pre·
cedido das seguintes palavras:

« As commissões reunidas de Constituição e legislação a que
o senado incumbira o estudo do projecto de reforma constitucio­
nal, apresentaram finalmente seu parecer, que é notorio ter sido
redigido pelo illustrado SI', Visconde do Rio Branco.

Longa foi a elaboraçã.o: durou quatro mezes, tempo que a
Constituição julgou sulTiciente para os tmbalilos de ambas a;;
camaras em cada sessã.o annual. 1'ào ?rande demora, que o pa­
recer declam justiflcada pela necessidade de acurado exame c
profunda renexão, só pMe ser explicada ou pelo deI iberado
proposito de pl'Ocrastinação ou por divergencias que no seio das
commissões se manifestaram, taes Q tantas que só uma das assi·
gnaturas foi sem re. tricções.

O 11m da proposição votada pela camara dos uep,u tados é subo
stituir o systema do voto directo ao da eleição de dous g/'ÚOS,

mas sobre a conveniencia dessa substituiçàO allstem·se as com·
missões de dar parecer; consideram a questão assaz debatida,
mas confessam qUç sobre materia j,\ tão elucielada 11:10 pude ram
seus membros chegar a um accOrdo, Limitam-se a concluir
propondo a rejeição do.projecto, não pela sub tancia, mas pela
fórma; parecendo aceitar a reforma em si mesma e approvando
que se faça por meio da revisão constitucional, todavia are,
cusam iI! lintine por não concordaL'em nestes dous pontos do
processo daquella revisiLo: determinação das bases da reforma
na lei que a reconbece necessaria; competencia pri ntiva da
camara dos deputados, 'investida de especial faculdade, para
fazer a altúação constitucional. '

Quanto á indicaçãe das bases da refo'rma, fundam-se nas pa·
lavras elo parecer votado pelo senado a 17 de l\'laio dI:' 1832, cuja
doutrina rle simples designação dos artigos n<'[o prevaleceu,
pois que a lei de 12 de Ou tubro daquelle anno declam o fl 111

ou sen tido das reformas, isto é, faz li mi t:lção quan lo ao pensa­
mento cal'deal; e ao passo que declaram notabilissi mo aquelJ e
parecer, omittell'l a parte mais notavel delJe, a que estabelece
a doutrina, que prevaleceu, da cOll1petencia privativa dos de­
pu tados ou «1))'oCu?'adol'es exprasswnente aulO?'izallos ali !toe),
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atltori::nçeio que 1I(io se póde entendm' compl'ellendida na delegação
do poder legislativo, li

E ta ligeira apreciação do parecer bastaria para mostrar ter sido
elle in pirado por sentimento partidario, si não estire e isto
patente nas apaixonaJas palavras que lhe sel'\'em de preambulo,
desabafo de resentimentos, improprio de tal documento, recri­
minaçõe' irritantes, inteiramente inadmissirei da p.ute da­
quelles que nunca fizeram eleições mais livres e puras, e que
não for:t111 eleito por melhor proces o que a a.:tual eamara dos
depu laclos, ne se docu men to solell1ne implici tamen te declarada
producto da violencia e da fl'aude. E mais é isto para e lranhar
tendo sido tão inconvenientes e injustas palavras escriptas pelo
illu tre r, isconde do Rio Branco, espirito eminente e mode­
rado, e que na tribuna do senado disse que este magno assumpto
exigia « discu silo calma e rellectida, não dictada pelo intere se
pal'lidario, ma illulIlinada à luz do grandes interesses nacio­
naes. »

Entendem as com missões reunidas que suas prevenções e aspi­
rações partidaria , a que dão o nome de apprebensões pa tr.io­
ticas até« poderiam induzir o senado ao exhemo de um <010
de formal desconfiança politica, »

gamos que tenha tal direito uma camara vitalicia, de nu­
mero fixo o sem cOl'l'eclivo algunl : Slla unica mi ,fio é a de
esclarecer e modemr, eom summa circumspecç;lo e prudencia,
Não p6de ter o direito de fazer politica, recorrendo a votos de
rOl'mal descon{tançet, para derribar gabinetes e mudar si tuações,
pois não ba meio con titucional de soiver o connicto e não é pos-
ivel conceder-se ao senado a faculdade de impOr sua vontade,

conlra-posta à opinião dos oulros ramo do poder supremo €lã
da propria nação, impotentes €ln: frente da ob linação da camal'a
vitalicia, que dest'arte se podia tornar uma olygarcbia omni­
poten te e facciosa, con tra a qual s6 baveria o recurso do gol pe
de Estado ou da revoluç<.lo,

Não.adduziu o parecer nenhum argumento novo obl'e o ponto
que estamo discutindo. Proseguindo na ordem que linhamos
premeditado,. leremos de examinar cada uma das razões nelle
expendidas, e que jã na'viam sido produzidas na discu são de
iS3l!, nos commentarios de Pimenta Bueno e de Silve Ire Pi­
nbeiro, e no recente esludo do .Sr, F,'ancisco llelisario Soares
de ouza.»

25
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PAG. 47.

Em um artigo impres o lio CotTeio Ofl/cia/ de 22 de Agoslo de
'183f~ é descripla do seguinle modo a promulgação das rerormas
constituciona es, olemnisarla no dia anlecedente:

• Ao romper da aurora salvaram a fortalezas e as embar­
cações de guerra surtas neste porlo.

A's ii horas da manhã, no paço da camara mun icipaJ, que
se achava ricamen le ornado, achando-se reunidos oito vereado­
res, faltando unicamente o vereador Franci co Ferreira de Assis,
que se achava ausente da provincia, com licença; e em presença
de alguns senadores, um grande numero de deputados, todos os
juizes de paz da cidade com os se}! inspectores, o com mandante
superior da guarda nacional, com a officialidade da mesma guar­
da, e muitos oIDciaes do exercito e da armada, assim como um
muito grande concurso de ou tros cidadãos, a quem o convi te da
camara alli bavia attrahido, o presidente ab1'iu a sessão extra­
ordinaria, e tendo feito ler pelo ecretario as portaria que se
haviam recebido sobre o objecto, levantando-se Jogo que essa
leitur'! findou, e r.om elle loda a cam ara e os espectadores, leu
em alta voz a lei das rerOl'mas conslilucionaes; e finda a ua lei­
tura deram-se os vivas á naçrto bra1.ileira, á lei das reformas con­
stilucionaes, ao Imperador constitucional o ~enbor D. Pedro JI, e
á as Jlmbléa geral; vi vas que foram correspondidos com exlra­
ordinario entbu ia mo, não ó dentro do salão, mas fóra delle,
pelas pe soas que ahi não tinham podido entrar. Findo este acto
o mesmo presiden te convidou os cidadãos que pre entes se aclla­
vam, ii. assistirem com a camara ao solemne 7'e-Deum que se ia
celehrar na Imperial Capella, e para o qual a regencia se dignára
convidal.os; ahindo a camara com esle luzidis imo acompa­
nhamento de muito mais de mil pessoas, pelo Campo, rua do
Cigane, e a do Ouvidor, até á Jmperial Capella.

Não houve o menor dissabor, que diminui se ou altel'a se o
prazer de que todo' se ac.havam possuidos, vendo concluidas
Jegal e lranqui Ilamenle as reformas conslitucionae$, que o Brazil
ha tanto anhelava. .

Uma guarda de honra poslada em !rente do paço da camara se·
guiu o acompanhamento até á Imperial CapeUa, retirando-se
quando e ultimou o Te-Det!7n.
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Sel'ia uma bora pouco mai ou meno, encbeu-se a Capella
Imperial, não s6 com as pe soas deste acompanbamento, como
lambem de outras muita, que alli foram esperar, sendo ('ste
concur o um Ilos maiores c mais brilbantes que ba mui lo se
lem visto. As tribunas do corpo da CapelIa estavam guarne­
('idas de eoadores e deputados. Sua Magestade o Imperador e
uas augustas irmãs, os dou regentes, o tutor, o Exm. minis­

tro da ju tiça, os omciaes e a damas do serviço da ca a impe­
rial, encberam a lribuna do Imperador. Deu-se principio a um
solemne Te-Deu1I!, presidido por monsenbor Cunha, decano do
cabido, e com as istencia de todo os monsenbores e conegos e
capellaes da Capella. Esteve exposlo o 55. Sacramento, e reinou
em todo este acto o maior respei to e devoção.

Repetiram-se as salva ao meio dia e ao pôr do sol; e ilIu­
minou-se a cidade. "

PAG. 53.

Nes a proposta do governo portuguez eram as alteraçõe con­
sti lucionaes formuladas em artigo, deste modo :

« Art. LO A camara dos pares é composta de membros vila­
licio, nomeados pelo rei, e om numero fixo.

Art. 2. o Nioguem poderá no futuro fazer parte da camara
dos pares por direito bereditario.

Art. 3.· 6 podem ser nomeados pares do reino os portu­
guezes que, tendo completado 35 annos de idade, pertencerem
a alguma das eguintes catbegoria ele.

Art. 6. o No caso de dissolução da camara electiva, a nova
camara será convocada dentro de tres mezes.

Paragrapbo unico. Acamara immediatarnente eleita depois
da di'solução não poderá ser dissolvida. emquanto não decor­
ruem tre mezes efIectivos do sessão.

Art. 7. o O direito de perdoar, commutar e minorar as pe­
nas não poderá ser exercido sinão com respeito a individuos
certos e determinados; e nunca em favor dos mini Iros
d'Estado sem preceder petição de algum dos corpos legisla­
tivos.

Al't. 8. o Os ministros. !io responsaveis pelos acto
morlerador.
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Art. {2. E' abolida a pena de morte em lodos os crimc
politicas e civis.

Art. i3. Nos projectos de imposlos ou relativos a recruta­
men to, ]Jrevalecerü a, opinião da camarn elecLi \Ta, quando
esta não admiLtil' as alterações que forem feitas na carnara
dos pal'es.

Art. Ui. São eleitore os cbefes de familia e os que 011­

berem lêr e c crever. n

Terminava o projecto com os scguintes artigos:

Art. :16. Ficam por este modo alterados, modificados e ad­
dicionados os arls. 26, 27, 39 etc. da Carta constitucional e
corresponden tes do Acto add icional.

Art. 17: A camara dos deputado que se seguir immediata­
mente depois da presente legislatura será eleita com os pode­
res para reformar o arts. 26, 27, 39 etc. (os mcsmos indi­
cados no artigo anterior). n

PAG. 70.

E' sem razão que o Sr. F. Delisario e outros entendem ter
sido derivado dfls Con tituições flmericanas o modo de revi ão
adoptado pela nossa. O principio cflrdeal é o mesmo- a cspecial
intervençãO da soberania nacional. AlIi porém a vontade lIa-.
cional intervem por meio da ralil1cação, podcndo tambem inter­
vir para reclamar a proposta por intermedio das legislaturas dos
Estados e formu lal-a por uma assembléa especial ou Convenção.
Entrc nós o direito dc inicial' e pl'opôr a reforma pertence
sómenle ao poder legislativo gcral, c a n:tÇão intervem por
meio de outorga de poderes extraordinarios aos deputados,
as im convertidos em procuradores especiaes. O no so systema.
de revisão é repre cnlativo; o das Con tituições americana. é o
da intcrvenção dilecla da vont:ule nacional: dos Estados, como
mcmbros componentes da União, i se lI'ata dc cmendas li Cons­
li tuição federal; do povo, no caso de revisão na Constituição de
um dos E tados,

Na assembléa constituinte franceza de 1789 a 1791, em o dis­
curso de que reproduzimos a flarte principal no art. XVUf, re­
jeitou Frochot o . ysLema. da ratificação como oppo lo aos prin­
ci pio do govcl'l1o reprcsen tati \'0,
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}lAG. 77.

A rÓ l'Inula da outorga de poderes aos deputados ás côrles con·
stituintes, conforme as instrucções promulgadas e:11 Portugal o
m~ndad~s observar no Brazil [101' Docre'to de 7 de Março de :1821,
ra concebida nestes termos:

<, •• flue lbe outorgam a todos em geral, o a cada um om par­
ticular, poderes amplos [1~ra cumprir e desem[1enlJar as augus­
tas fnncçõcs que llJe são commettidas, e paril. que com os mais
dopu tados das cOrtes como repre en lanles da nação portugueza,
pos alU [1rocedor á organisação da Constituição politica desta
monarclJia, manlida a religi~io catlJolica aposlolica romana e a
dynastia da Sel'eni 'sima Ca a de Bragança, tomando por base'
fundamonlaos as da Con tituição da monarclJia lJe panbola, com
as declarações mod ificaçõe que forem a[1ropri'1da :is di [eren­
tes circumslancias destes reino, comlanto porém que est:ls mo­
dificações ou allerações não sejam menos liberaes etc .•

PAG. 85.

A exprossão cOllstil1~illle cOl/sIUnida, usada por um illustro
orador, tem sido muito repetida para amesquinhar a mi são da
currwr:ll'evisor:l, :lo que se põcm limiles não só quanlO :lO' ar­
ligos reforlllaveis, ma' tambelll quanto ao sentido ou ;is basc'
da reforr1Jas. E' certo todavia ljUC a nO'sa lei fundamental,
como 'u Constituição franceza de :I'i9:l, 'ó cOlTitou de uma consti­
tuinte cOl/s/illtida, isto e, que se convoca, se conslitue e exerce o
seu e 'pocial mandato, na fórma que a Constituiç;io pre 'crava.
Constituintc nào constituida, i lo (', 11;10 instituirla. nem regulada
na Constituiç;io, l' a const.i luinte. geral soberana, a a emhlra
flUO a revoluçãu investe de poder illimitados para est:lbeleccl'
ou llludar as instituições de um po\'o, Si por cOl1sti/ninle consti­

luid!! e entende a flue não tem ampla liberclade de acção, me­
rece tal qualificação a camar:J. revi ora quer o limite se estenda
ao sentido ou modo da' reformas, quer e rcstrinja aos artigos
reforma\'eis: esle ultimo limile existe sempre, e clarallleJlte ex-
press0 na COl1still1iç~jo. :'0...
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PAG,99,

ustenLando que nos actos do poder moderador nâo cabe aos
ministros o direilo de iniciativa, ainrla que 05 ]lOS am suggerir
ou solicitar, e que pertencem á corôa a deliberação e a resolução,
queremos dizer que 'podem es es actos ser delibArados e resol­
vidQs pelo Imperador, de sua propria inicialiva e sem prévia
deliberação com os seus ministro, por exemplo, uma escolha
de senador ou a demi são do mini,lerio. O I[ue não póde acorôa
é executar qualquer desses actos sem a referenda de um mi­
nislro, e o ministro clue referenda e execu la é respon'iavel ainda
que o não tenila aconselbado ou di culido. Si aos ministros
coubesse elO laes actos dij'eito de iniciativa, só provocada pelo
Illinisterio poderia a corôa pralical-o, e por con eguinte, nos
dou casos apontados, não poderia fazer uma escolha de senador
sem prévia indicação ou propo ta do ministerio e não poderia
delllittir livremente os eus ministros, porlendo sómente con­
ceder-llles demi ão quando a solicitassem.

A auloridade do con. elheiro Zacharias, que nos foi conlraposta
em aparte de Ulll illustre collega, é-nos favoravel, e oppõe- e á
maxima formulada, tambem enl aparLe, por outro dislincto de­
PUI:lLlo: Na nossa (Ó'rma de {Jovemo o m01Wj'clta ncto tem inicia­

tiva.

Eis como se exprime aClueIle eminente publicista no seu opus­
culo-Da natureza e limites do podej' moderadO?' (2." edição):

Pago "'l:

« Para se conceber a responsabilidade ministerial nos actos
do poder moderador, longe de ser preciso elevai' os ministros á
allura de (jscaes illlportullos desse poder, nern siquer ó indis­
pen avel suppõr que elIectivamenle lenham aconsellJado á cOI'Ôa
a medida de cuja censura ou criminalidade se tralar. Ba ta
que, lendo elles o direilo de deixar a paslas, con erl'em-na3,
para que, executando as resoluções lio poder moderador, quae ­
quer que ellas ejam, as façam, por assim dizer, uas, e lhes
caiba a conlpetente responsabilidade. "

Pago 73 :

«.'0 governo cumpre distinguir a deliberação da acçâo,
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Na delilJcração, que c toma no gabinete e é negocio do re­
posteiro para dentnJ, a cOl'Oa póde, conforme as luzes c expe·
riencia que tiver, exercer a mai extensa e decisiva inJluencia;
pod~ inspirar alvitre, reprova.r alvitre, c dominar pela intelli·
gencia, Ao publico não importa levantar o reposteil'o c devas­
sar o que no gabinete se pas a., ..

Si na delibr.mção compele á corOa a maior inOuencia em todos
os ramos da admini tl'ação e no exercicio de todas as suas attri·
buir;õcs, o mesmo não pôde ter lagar na acção.

A acção, e sa pertence a quem é re pon avel, e con equente·
mcnle só aos mini tro , Em sahindo do gabinete para cabir no
dO/llinio tia publicidadc, a deliberação passa a ser um acto, c
esse para 'cr da realeza !la lJ)ister a refercntla de um ministro;
de Ol'tc que qualquer que tenha sido no conselho a posição da
corOa, 01t (t iniciatica drt medida {asse sua, ou a pena a approvasse,
o acto entende-se do ministro, e tio ministro toda a ·responsa­
bilidade .D

Pago i76 :

• Do ci lado art. (7. o da lei de 1.5 de ou tu hro de 1.827) deprehcnde­
se que perfeita analogia cxi tc entre a responsabilidadc do con·
sei hei 1'0 de Eslado e a rIo mi nistro: ta nto um como ou tro pôde
incorrer, exercendo as uas funcções, nos delictos referidos no
art. 1.33 e n.a penas que a lei regulamenlal' de se artigo da
Constituição stabelcceu, só com a dilTerença que o ministro res­
ponde pelo ncto o cansei beiro pelo conselho.»

Oartigo da lei de i5 de Outubro de i827, a que esle trecbo se
r -fere, a sim dispõc :

« Os con elheiros de E-tado por taes conselhos incorrem Das
I/le rua penas elll quc os ministro e sccretarios de E tado in­
corrcrem por {ct/;tos analogos a estcs.'

Quanto ii llJ<uima-o nJinistcrio é uma cOllllnissão do parla­
mento-nào podia consideml-a rigorosamente exacta quem es­
crcveu, no mesmo opu culo, estas palavra' :

Pago 49:

«N,~s monal'chias parlamcntare a nOl'ma para se rcgcrem o
negocio publicas, qUCll1 a dá é a nação mas, não podendo e ta
fazel-o directalll nte, c nsegue-o por un expediente indirecto,
poním efficaz, llue lhe ofJerece o regímen repre entativo, c vem
a er· influir por illlel'lDcdio das cantaras Ila organisação e dis-

o L,~
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solução dos gabineLes, e fazei-os timr ell! gemi do' seio do parla­
menlo, de modo Cjue a opinião do paiz reflicta nas camara , e a
destas nos conselbos da eorOa.»

Pago 223 :

(( Bem consideradas as doulrinas de Tlliers e de Guizot, e a
fórlllulas que a respeito da questão sujei ta estabelecem, póde-se
dizer que entre Laes fórmula não exi le compleLo al1lagoni mo.

A'fónnula de Tll'ier -o rei reina e não govel'l1a-abslem- e
tle reduzir o rei :i lluHidade ou:i inercia ab olula, de recusar­
lbe inlluencia na "overnação do E'lado, como i na cadeira de
rei não eslives e um er intelligente e line : quer que a realeza
governe, mas com a cOllcurrencia dos outros poderes do Eslado.

1\. fórmula de Guizot, dizen lo l1ue o rei :;ovel'l1a eslá. longe
de admiLtir que a realeza ccnstitucional possa, no exercicio de
suas atlribuições, praticar acto algUlll sem a referenda e conse­
quente rcsponsahilidade rle milli tros.

Ambos os publicistas são .cctarios lia governo parlamenlar, c
dá essencia deste "overno é que as camaras eXe1'~am influencia na
organisação dos minislerios, e que os mini 'Iras sejam os (!fjenles
J'lJSllOnSaveis lia l'eale:::a lia expcdiç:lo de Lodos os aclos tle sua
com pe lencia.»

PAG. !Di.

A proposir;iLo da camara dos deputados eslalJelecia no § il.",
1I111 sencldo electi\'O e tcmp rariO, reli ovado lia terça parle to­
das as vezes que sc renova~se :l camara cios deputados.

Volou o senadu Ullla elll~nda su ppressiva desse , '1ue não
foi aceita pela call1ara dos depuladus, lIlas lriumplrou /la
l'eullião rias duas Call1al'aS, paI' il8 voto' conlra ii7.

l?all,aralll, ncs'a reuniria, contra a vitalicierlarle ;- Rezende,
Custodio Oias, Evaristo Tlarhar.ena, Horg,~s, Cosia )?rITCil'a,
~Iay e Vasconcellos; e a favor - ~lonte7.UnJa, Cal'al'ellas, CaYl'lJ,
AllJurlUCnjUe, Heb tl~as e ~lartiJll I"l'ancis O.

rotaram :

A ra VOI'-OS senarlores E:i'a ngel isla, Satul'n i no, Paranaguâ, San­
los Pinto, Uispo Capcllão 11101', GOIIJi.cle, l'alllla, LOl.lrcn~o de AII­
drada, Cosla Ua.lTo.'pa ll'j 'ia, Lage , Furtado de IIlendunça" l'id
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Manoel Caelano, Cayrü, Carnt'iro de Campos. Barbacena, Cara­
vell:ls, Baepend y, Carvall1o, ln bambu pe. rtapoan, Valença. Oli­
veira, Duque Estrada, Queluz, Bar.eIJar, Jacarepaguá, Tir.oco,
Alcantara, Rodrigue de Carvall1o, COIlb'onbas, Padre Marcos,
D. Nuno de Locio, e Aguiar; e os deputados - Almeida Tor­
res, Perdigão, Lopes Gama, Rebello, ~Iiranda Ribeiro, Jo~o Fer­
nandes, Manoel Ca valcan te, Mendes Ribeiro, Rebouças, Paim,
Calmon, Veiga, Getulio, Soares Rocba, ~lacjeJ, Mello l\lattos,
Montezuma, Martim Francisco, Vallasques, Cavalcanti de La­
cerda, Pedro Cavalcanti, Paula Albuquerque e Netlo.

Contra - os senadores - Vergueiro, Alencar e Borges; e os
depulados - Limpo de Abreu. Lemos, BelLario, Pinto Peixoto,
Pinlo da Gama, Carneiro da Cunha, Brito Guena, BeIlo, For­
tuna, Andrade Lima, Rezende, Deus e Silva, Gabriel Mendes,
Seu to, Amaral, Paes de Barros, Múura, Evarislo, Padre 19nacio
da Costa, Junqueira, Gervasio, Gomes <Ia Fonseca, Ferreira
França, Ernesto França, Lobo de Souza, Lessa, Custodio Dia,
Fernandes da Silveira, Baptista de Oliveira, Nascimento, e­
bastião do Rego, Ferreira de Ca tro, Pereira Ribeiro, Ferreira
de JIIello, Padre Valeria, Ledo, Muniz Barreto, Lino, Yasconcel­
los, Jacobina, May, Costa Ferreira, Francisco do Rego, Toledo,
Sá Hibas, Padl'e Simões, Jardim, Coneia Pacheco, Aureliano
Odorico JIIendes, Duarte Silva, Paula Araujo, DI', Moura e Costa
Miranda.

Faltaram 7 deputados. - Nenbum senador deixou de com­
parecer.

( Jornal elo Commli1'eio de 2i a 28 de Setembro de i832 ).

PAG, i33.

As palavras de Antonio Carlos, por mim citadas de memo­
ria, não são perfeitamente textuaes, mas muito aproximadas
do texto.

Damol-as em seguida taes quaes foram publicadas no JOI'IIal

do Commel'cio,
Sobre a Constituição do impel'io e o projecto' da constituinte

(Em discurso proferido na camara do deputados, sessão de i8
de Fevereiro de i8~õ) :

« E' preciso que saibamos, quero ter esta vaidade, nào ba
Constituição mais pel'feila que a brazileira (apoiaelos); é

H ~.q,
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aquella que menos,se arredou do direito commum; menos se
oppõe ao suITragio que a todo cidadão deve caber porque é cio
dadão; tem fal tas, devia tel·as, e aqui a culpa tambem seria
minba. Eu fui quem pro paz o primeiro projecto, que se discu­
tiu na. as'embléa consti tuin te, que não clJegou a ser votado,
lIem mesmo foi discutido sinão em mui pequena parte. Depois
que me mandaram por esses mares f6ra, depois que me mano
daram fazer Odisséas que eu não queria fazer, viu-se que era
preci o dar ao povo alguma cousa que se as emellJasse a Con·
stituição, que se assemelbasse ao que eu pretendia e queria, e
apresen taram um projecto, no qual pequenas muda nças fize­
ram ao projecto primitivo; o que escapou ao projectClprimi­
tivo não podia deixai" de escapar, visto que s6 me (~eram quin­
ze dias para coordenar e organisar esse trabalbo.•

obre o senado, no me mo discurso:
«O enado é do corpos do E tado, para mim, o mai. mal con·

stituido, é mal constituido, porque se não pMe governal' como
elle está. Um senado vitalicio, ainda lJue a opinião da naÇãO
mude, OC:l eOlpre na opinião velha. Felizmente os rs. se­
nadores não conhecem seus direitos; i conllCcessem, si eu
f(sse senador e dirigis e o senado, longe vá a "aidade, V. Ex.
não ha "ia de fazer nada do que eu não quize e; o poder
execntivo, o poder legi lalivo, serião nada; o senado lJavia de
::el' omnipotente .... Todas as vezes que o enado despreza
qualquer projecto de lei sem emenda, não 11a o remedia do ajun­
tamento da camaras, da· fusão: quando este remedia se verifica,
elles perdem então e têm sido bem insensatos em consentir nisto.
Este corpo reatmente é muito poJeroso, é um corpo anomalo
com toJas as instituições de um goverllo representativo. Nos go­
vernos livres não ba sinão senado electivo como a camara dos
deputados, não pelo mesmo lempo, porque o senado tem de ser
o conservador das tradições, mas um senado electivo com prazo
duplo de existencia da que tem a camar:l do deputados, eleito,
supponhamos, em terços ou metade. Este senado prestaria
muitos serviços, e não tinha o risco de sei' soberano. »

Ainda no mesmo discurso, disse a re-peito do censo:
« Eu fui inwrnbido pela assembléa constituinte de redigir

um projecto de ConstituiçãO. Deram-me apenas quinze ãias :
apresentei um projecto clJeio de lacunas e incompleto, como
devia ser, e o peior é que foi adoptado pelos Srs. canseI beiras
de E tado com todos os seus defeitos. Nes e prújecto ,jei o
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cen o creio que de cem alqueire5 de farinha; tomei a farinha
por ser o primeiro alimento do paiz. Julguei que este ge­
nero era aquelle que devia supportar menos altas e haixas,
excepto em casos raros; e que, baseando-me sQhre o preço mé­
dio desse genero, não difl'eria muito de anno para anno, e se
difl'erisse, então era uma diITerença que pouco importava. Mas
este artigo não foi approvado; assentou-se em dar um censo
fixo e deu-se.

• No projecto que esleve na mesa e que assignei em !&38,
toquei alguma cousa nisto, mas era sobre os jornaleiros: apon·
lei que os jornaleiros eram capazes de votar, urna vez que
duzenlos dias dos seus trabalho chegassem ao cimo da lei;
disse duzentos dias por se deverem descontar os domingos e
dia anlos, e o tempo provave! de moles tias, e as despeza da
compra dos inslrumenlos que e empregam para adquirir o
jornal, porque sem descontar isto, a renda se lião podia dizer
liquida ...

• .,. O nobre deputado pela Bahia fallou em suITragio uni­
versaI; creio que elle tem suas tendencias, queria, como eu, o
sulIragio universal; <le ejo que e chegue a isto, sendo possi­
vel ; mas não o sendo por emquanto, que se observe a nossa
Constituição, a este respeito a mais liberal das que conheço. »

Sobre a popularidade, em discurso proferido na sessão cle 3
de Abril do mesmo anno :

" Desejo mui to a e lima de meus concidadão, para i so te­
nho sempre trabalhado; mas sei avaliar a popularidade...

• A popularidade é fundada sohre egotismo, base pouco se­
gura e trau itoria, porque a uaçãO não lem nem pMe ter sym­
palhias individuaes. A hisloria romana baslaria para abrir-me
os olhos; a sorte do dous liracchos, Tiberio e Caio, dous dos
maiore homens de Roma, falia de sobejo; um as assinado, outro
obrigado a suicidar-se, o palriciado folgou e o povo se calou.

e Eu mesmo tive experiencia disto. Tres dia antes de ser
deport.ado, ao sahir de casa, fui proclamado-pai do povo, pa­
triarcha da independencia, arrancados eu e meu hem·aventu­
rado irmão de nossas seges e levados em braços, em triumpho..
pelo povo cheio de enthusiasmo; e d'alli a Ires dias fui de­
portado á vista e face desse mesmo povo, sem que uma voz
se levantas3e a defender-me, sem que uma lagrima de piedade
corresse. D ..>~

.!
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